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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 

Sarney, Presidente do Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 
28 do RegimeDlo Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 109, DE 1995 

Aprova os atos bilaterais celebrados entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o G0-
verno da RepúbHca Federal da Alemanha, em Brasi­
lia, em 6 de abril de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' São aprovados os textos dOs atos bilaterais celebrados 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República FedemI da Alemanha, em Brasília. em 6 de abril de 1995. 

Parlgrafoúnico: São sujei!Os à apreciação do Congresso Na· 
cional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos referidos 
textos, assim como quaisquer ajustes complementares que. nos ter­
mos do art. 49, I, da Constituição Federal, aquTetem eDC8tgos 00 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
Art. 2' Este DeCreto Legislativo enlra em vigor na data de 

sua publicação. . . 
Senado Federal, em 15 de setembro de 1995. - Senador 

José Sarney, Presidente do Senado Federal 

ACORDO ENIRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLCA 

FEDERAL, DA ALEMANHA SOBRE COOPERAÇÃO 
.FINANCElRA PARA EMPREENDIMENTO ''ESTUDOS 
TÉCNIco ECONÔMICO E DE IMPACfO AMBIENTAL 
PARA A MELHORIA DO TRANSPORTE DE CARGA E 

PASSAGEIROS, NO CORREDOR RIO DE JANEIRO 
SÃO PAULO CAMPINAS,INCLUSIVEEMSEUS 

ACESSOS AOS PORTOS DA REGIÃO'':"' 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo da República Federal da Alemanha, 
Considerando as relações amistosas existentes entre ambos 

08 paises; 
No intuilo de consolidar e itensificar tais relações amisto­

sas, alravés de uma Coopemção Financeira igualitária; 
Conscientes de que a manutenção destas relações constibJi a 

base do presente Acordo; 
Objetivando a promoção do desenvolvimento social e eco­

nllntico na República Federativa do Brasil, 
Convieram o seguinte: 

Artigo 

I. O Governo da República Federal da AI~manha, possibili­
!alá ao Governo da República Fedemtiva do Brasil, ou a outros be­
neficiários. escolliidos conjuntamente por ambos os Governos, 00 

a ambos obter uma contribuição rmanceira não reembolsável até o 
montante de DM 12.000.000,00 (doze milhões de IOaIt:OS alemã­
es), juDIo ao ''Kreditanstalt für Wiederaufbau" (lnstilo de Crédito 
para a Reconstrução), FmokfurtIMain, para o empredimeDlo "Es­
tudos Técnico, Econômico e de Impacto Ambiental para a melho­
ria do Transporte de Carga e Passageiros, DO CoItedor Rio de Ja­
neiro - São Paulo - Campinas. inclusive em seus Acessos aos Por­
tos da regíão", se este depois examinado por ambas as partes, for 
considerado digno de promução. 

2. Se o Governo da República Federal da Alemanha poste­
rionnente possibilitar ao Governo da República Federativa do Bra­
sil obter novas contribuições fmancens ou novos emprêstimos 
junto ao ''Kreditanstalt für Wiederaufbau", Frankfurt/Main. para 
medidas colaterais necessárias à execução e ao acompanhamento 
do empreendinlento mencionado no parágrafo I deste Artigo, apli­
car-se-ão as disposições do presente Acordo. 

3. A contriruição financeira estq.,1ads DO psrãgrafo I deste 
Artigo constitui contribuição adicional aos recuroos alocados pelo G0-
verno da República FedemI da Alemanha ao Governo da República 
Fedemtiva do Brasil DO imbilo da coopemção rmanceira regular. 

4. O Governo da República Federativa do Bmsil não se ob­
riga a proceder a qualquer tipo de aquisição de bens ou serviços 
como decorrência dos Estudos a serem executados com recursos 
da contribuição financeira prevista no parágrafo I deste Artigo, 
não ficando obrigado a implementar as conclusões 00 recomenda­
ções ali propostas. 

Artigo 1 

1. A utilização da contribuição fmanceira mencionada no 
Artigo I será estabelecida pelo conlralo de financiamento a ser 
concluído entre o beneficiário da contribJição financeira e o ''Kre­
ditanstalt für Wiederaufbau". contrato este que estará sujeito às 
disposições legais vigeDles na República Federal da Alemanha. 

2. Os Estudos a serem realizados com utilização dos recur­
sos da contribuição fmanceira mencionada no Artigo 1 serão exe­
cutados por empresa alemã de consultoria em planejamento de sis­
temas de transporte, a ser selecionada pelo "Kreditanstalt für Wie-
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deraufbau" e contmtada pela Empresa Brasileira de Planejamento 
de Transportes - GEIPOT. 

Artigo 3 

O Govemo da República Federativa do Brasil isentará o "K",· 
ditanstah fiir WJederaulbou" de todos os impostos e demais gravames 
fISCais a que possa estaI sujeito na República Federativa do Brasil 
com relação à conclusão e eXecução do contraio referido no Artigo 2. 

Artigo 4 

Com relação ao transporte de passageiros e. na medida em 
que for necessário e após coordenação prévia com os órgãos brasi­
leiros e alemães competentes, de bens, decorrente da concessão da 
contribuição fInanceira prevista no presente Acordo, aplicar-se-á o 
seguinte regime: 

a) no caso de transporte 'aéreo, continuarão a ser observados 
os preceitos da Convenção de' Chicago de 1944 e os dispositivos 
do Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares entre a República 
Federativa do Brasil e a República Federal da Alemanha, de 29 de 
agosto de 1957; . 

b) no caso de transporte maritimo, serão aplicados os dis· 
positivos do Acordo sobre Transporte Marltimo entre a República 
Federal da Alemanha e a República Federativa do Brasil, assinado 
em 4 de abril de 1979, bem como do Protocolo Adicional, da mes· 
ma data. e do Segundo Protocolo Adicional, de 17 de novembro 
de 1992. 

Artigo 5 

I. O Governo da República Federal da Alemanha atribui es· 
pecial importância a que, nos fornecimentos e 5elViços resultantes 
da concessão da contribuição fmanceira mencionada no Artigo 1 
sejam, de preferência, utilizados as possibilidades econômicas dos 
Estados de Btandeburgo, Meclemburgo-Pometinia Ocidental, Sa· 
xônia, Saxônia·Anhah, Turingia e Berlim. Os demais pormenores 
serão determinados pelo conlrato referido no Artigo 2. 

2. A empresa de consultoria. selecionada de acordo com o 
Artigo 2, subcontratará no Brasil os serviços .que, por sua nature­
za, possam ser executados com maior eficãcia no Brasil 

Artigo 6 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a 
data em que a República Federativa do Brasil houver comunicado 
por via diplomática à República Federal da Alemanha que se en· 
contram cumpridos os necessários requisitos legais internos para a 
sua plena vigência. 

Feito em Brasília, em 6 de abril de 1995, em dois exempla. 
res originais. nos idiomas português e alemão. sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. - Pelo Governo da Repóblica do 
Brasil- Pelo Governo da República Federal da Alemanbs. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 

DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA 
SOBRE COOPERAÇÃO FINANCEIRA 

PARA O EMPREENDIMENTO 
"PROJETOS DEMONSTRATIVOS" 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Federal da Alemanha, 
Considerando as relações amistosas existentes entre ambos 

os países; 
No innlÍto de consolidar e intensificar tais relações amisto­

sas, através de uma Cooperação Financeira; 

Conscientes de que a manutenção destas relações constitui a 
base do presente Acordo; 

Considerando os compromissos assumidos na Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, rea­
lizada no Rio de Janeiro; 

Objetivando a promoção do desenvolvimento social e ec0-

nômico na República Federativa do Brasil, 
Convieram o seguinte: li; 

Artigo 1 

1. O Governo da República Federal da Alemanha possibili. 
tará ao Governo da República Federativa do Brasil, ou a um outro 
mutuário, a ser escolhido conjuntamente por ambos os Governos'. 
ou a ambos, obter uma contribuição financeira até o montante de 
DM 20.000.000,00 (vinte milhões de marcos alemães) junto ao 
''Kreditanstalt ror Wiederaufbau" (Instituto de Crédito para a Re­
construção), Frankfurt/Main, para o emPreeIÍdimento ''Projetos 
Demonstrativos", se este, depois de examinado por ambas as Par­
tes, for considerado diguo de promoção e tendo sido confirmado 
que, na qualidade de projeto destinado à conservação das florestas 
tropicais. preenche os requisitos especiais' para ser promovido por 
via de contribuição r~ceira. .. . 

2. Se o Govemo da República Federal da Alemanha poste. 
riotmente po~sibilitar ao Governo da República Federativa do Bra­
sil obter novas contribuiçpés fmanceir.is ou novos empréstimos 
junto do "Kreditanstalt fiir Wiederaufbiul", Frankfurt/Main, para 
medidas côlaterais necessárias à execução e ao acompanhamento 
do projeto mencionado no parágrafo 1 deste Artigo. aplicar-se-ão 
as disposições do presente Acordo. ' , 

3. O projeto mencionado no parágrafo I deste Artigo pode­
rá,por comum acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e " Governo da República Federal da Alemanha ser 
substituído por outros projetos destinados à conservação das fiO-: 
restas tropicais. 

Artigo 2 

A utilizaçãoáo montante mencionado no Artigo I, as consi· 
derações de sua concessão, l?em como o processo da adjudicação 
serão estabelecidos pelo contrato a ser concluído entre o beneficiá­
rio da contribJição financeira e o "Kreditanstalt für Wiederauf­
ban", contratO este que estará sujeito às disposições legais vigentes 
na República Federal da Alemanha. 

Artigo 3 

O Governo da República Federativa do ,Brasil isentará o 
''Kreditanstaltfür Wiederautbau" de todos os impostos e demais 
gravames fiscais a que possa estar sujeito na República Federativa 
do Brasil com relação à conclusão e execução do contrnto referido 
no Artigo 2. 

Artigo 4 

Com relação ao transporte de passageiros e, na medida em 
que for necessário e após coordenação prévia com os órgãos brasi­
leiros e alemães competentes, de bens, decorrentes da concessão 
financeira. aplicar-se-â o seguinte regime: 

a) Do caso de transporte aéreo, continuarão a ser observados 
oS preceitos da Convenção de Cbicago de 1944 e os dispositivos 
do Acordo Bilateral de Transporte Aéreo em vigor, 

b) no caso de transporte maritimo, serão aplicados os dispo­
sitivos do Acordo sobre Transporte Maritimo, entre a República 
Federativa do Brasil e a República Federal da Alemanha, assinado 
em 4 de abril de 1979, bem como do Protocolo Adicional, da mes· 

• 
1 

l 
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ma data, e do Segundo Protocolo Adicional, de 17 de novembro 
de 1992, 

Artigo 5 

O Governo da República Federal da Alemanha atribui espe­
cial importância a que, nos fornecimentos e serviços resultantes da 
concessão da contribuição fmanceÍIll sejam, de preferência, utili­
zadas as possibilidades econômicas dos Estados de Brandeburgo, 
Meclemburgo-Pomerãoía Ocidental, Saxônia Saxônia-Anhalt, Tu­
ringia e Berlim. quando as ofertas forem aproximadamente com­
pariveis. 

Artigo 6 
O presente Acordo entrnrã em vigor 30 (trinta) dias após a 

data em que a República Federativa do Brasil houver comunicado 
por via diplomática à República Federal da Alemanha que se en­
contram cumpridas todas as formalidades legais internas necessli­
rias à plena vigência de atos internacionais. 

Feito em Brasilia, 6 de abril de 1995, em dois exemplares 
originais, nOS idiomas português e alemão. sendo ambos os textos 
igualmente aulénticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
Pelo Governo da República Federal da Alemanha. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA DA ALEMANHA SOBRE COOPERAçÃO 
FINANCEIRA PARA O EMPREENDIMENTO 

''PROWÇÃO DA MATAA11ÂNTICAlPARANÁ" 

O Governo da República Federativa dO BIllSil 
e 
O Governo da República Federal da Alemanha. 
Considerando as relações amistosas existentes entre ambos 

os países; 
No intuito de consolidar e intensificar tais relações amisto­

sas, através de uma Cooperação Financeira; 
Conscientes de que a manutenção destas relações constitui a 

base do presente Acordo; 
Considerando os compromissos assumidos na Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, rea­
liuda no Rio de Janeiro; 

Objetivando a promoção do desenvolvimento social e ec0-

nômico na República FedeIlltiva do Brasil, 
'nConvie:ram o seguinte: 

Artigo 1 

l. O Governo da República Federal da Alemanha possibili­
tará ao Governo da República FedeIlltiva do Brasil ou a um outro 
mutuário, a ser escolhido conjuntamente por ambos os Governos. 
ou a ambos. obter uma contribuição fInanceira até o montante de 
DM 18.000.000,00 (dewito milhões de marcos alemães) junto ao 
''Kreditanstalt ftIr Wiederaufbau" (Instituto de Crédito para a. Re­
conslroção), FrankfurtlMain, paI1l o empreendimento ''Proteção da 
Mata Atlãntica/Paraná", se este, depois de examinado por ambas 
as Partes, for considerado diguo de promoção e tendo sido confll"­
mado que, na qualidade de projeto destinado à conservação das 
florestas tropicais, preenche os requisitos especiais pam ser prO-: 
movido por via de contribuição financeira. 

2. Se o Governo da República Fedeml da Alemanha poste­
riormente possibilitar ao Governo da República Federativa do Bm­
sil obter novas contribuições fmanceiras OU novos empréstimos 

junto do "Kreditanstalt für Wiedemufbau ", FrankfurtlMsin, paI1l 

med.idaa colaterais necesslirías à execução e ao acompanhamento 
do projeto mencionado no parigIUfo I deste Artigo, aplicar-se-ão 
as disposições do presente Acordo. 

3. O projeto mencionado no parigrafo I deste Artigo p0de­
rá, por commn acordo entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repóblica Federal da Alemanha, ser 
substituido por outros projetos destinados à conservaçã<> das flo­
restas tropicais. 

Artigo 2 

1. A utilização do montante mencionado no Artigo 1, as 
condições de sua concessão, bem como o processo da adjudicação 
serão estabelecidos pelo contIUto a ser concluido entre o beneficiá­
rio da conlriooição fmanceÍIll e o "Kreditanstalt für WiedeIUuf­
bau ". contmto este que estará sujeito às disJX>siç3es legais vigentes 
na República Fedem! da Alemanha. 

, 2. O Governo da Reptlblica Fedemtiva do Brasil, desde que 
não seja ele próprio o mutuário, gamnlirá ao "Kreditanstalt für 
Wiederaufbau" possíveis reivindicações de rcemoolso, que pos­
sam resultar do contrato de fmandamento a ser concluido nos ter­
mos do parigmfo I. 

Artigo 3 

O Governo da República Federativa do Bmsíl isentará o 
''Kreditanstalt Für Wiederaufbau" de todos os impostos e demais 
gIUvames fIscais a que possa estar sujeito na República Federativa 
do Brasil com relação à conclusão e execução do contrato referido 
no Artigo 2 

Artigo 4 

Com relação ao transporte de passageiros e, na medida em 
que for necesslirio e após coordenação prévia com os órgãos brasi­
leiros e alemães competentes, de bens, deconentes da concessão 
da contrlooição fmanceira, aplicar-se-li o seguinte regime; 

a) no caso de uansporte aéreo, continuarão. ser observados 
os preceilqs da,.Convenção de Chicago de 1944 e os dispositivos 
do Acordo Bilateral de Transporte Aéreo em vigor; 

b) no caso de transporte maritimo, serão aplicados OS dispositi­
vos do Acordo sobre Transporte Marltimo, entre a República Fedem­
tiva do BIUSíl e a República Federal da Alemanha, assinado em 4 da 
abril de 1979, bem como do Protocolo Ad.icíonal, da mesma data, e 
do Segundo Protocolo Adicional, de 17 de novembro de 1992. 

ArtigoS 

O Governo da República Federal da Alemanha atribui espe­
cial importância a que, nos fornecimentos e serviços resultantes da 
concessão da contribuição fmanceÍIll sejam, de preferencia, utili­
zadas as possibilidades econômicas dos Estados de Brandeburgo, 
Medemburgo-Pomerãoía Ocidental, Saxônia, Saxônia-Anhal!., 
Tutfugia e Berlim, quando as ofertas forem aproximadamente 
compariveis. 

Artigo 6 

O presente Acordo entrnrã em vigor 30 (trinta) dias após a 
data. em que a República Federativa do Brasil houver comunicado 
por via diplomática à República Federal da Alemanha que se en­
contram cumpridas todas as formalidades legais internas necessli­
rias à plena vigência de atos internacionais. 

. Feito em Brasilia. em 6 de abril de 1995, em dois exempla­
res originais, nos idiomas português e alemão, sendo ambos os texlos 
igualmente autênticos. - Pelo Govomo da República Federativa do 
BIllsil- Pelo Governo da República Federal da Alemanha. 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERALDA ALEMANHA SOBRE COOPERAçÃO 
FINANCElRAPARA O EMPREENDIMENTO ''PROJETO 

nnEGRADODEPROTEÇÃODASnmRASE 
POPULAçõES INDÍGENAS DA AMAZÔNIA 

LEGAlJDEMARCAÇÃO DE nmRAS INDÍGENAS" 

O Governo da República Federativa do BIllsil 
e 
O Governo da República Federal da Alemanha, 
Considerando as relações amistosas existente entre ambos 

os países; 
No intuito de consolidar e intensificar tais relações amisk>­

sas, através de uma Cooperação Financeira; 
Conscientes de que a manutenção destas relações constirui a 

base do presente Acordo; 
ConsideIllDdo os compromissos assumidos na Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambierite e Desenvolvimento. rea­
J..izada no Rio de Janeiro; 

Objetivando a promoção do desenvolvimento social e ec0-

nômico na República Fedetlltiva do Brasil, 
Convieram o seguinte: 

Artigo 1 

1. O Governo da República Federal da Alemanha possibili­
\alá ao Govem6 da República Federativa do Brasil obter uma con­
tribuição fmanceira até ° montante de DM 30.000.000.00 (trinta 
milhões de marcos alemães) junto ao "Kreditanstalt für WiecJe.. 
raulbau" (lustituto de Crédito paIll a Reconstrução), Frank­
furtlMain, para o empreendimento "Projeto Integrado de Proteção 
das Terras e Populações Indígenas da Amazônia LegallDemarca· 
ção de Terras Indígenas" do Programa Piloto paIll a Proteção das 
Florestas Tropicais no Brasil. se este, depois de examinado por 
ambas as Partes, for considerndo digno de promoção e tendo sido 
confumado que, na qualidade de projeto destinado à conaervação 
das florestas tropicais. preenche os requisitos ~peciais para ser 
promovido por via de contribuição ftnanceira. ~, 

2. Se o Governo da República Federal da Alemanha poste­
riotmente possibilitar ao Governo da República Federativa do Bra­
sil obter novas contribuições rmanceiras ou novos empréstimos 
junto do "Kreditanstalt Fur Wiedernnfbau". FrankfurtlMain, paIll 
medidas colaterais necessárias à execução e ao acompanhamento 
do projeto mencionado no parãgrafo I deste artigo, aplicar·se-ão 
as disposições do presente Acordo. 

3. O projeto mencionado no parágrafo I deste Artigo pode­
rã, por comum acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha, ser 
substituído por outros projetos destinados à. conservação das flo­
restas tropicais. 

Artigo 2 

A utilização do montante mencionado no Artigo 1, as con­
dições de sua concessão. bem como o processo da adjudicação se­
rão estabelecidos pelo conlralo a ser concluído entre o beneflciMio 
da. contribuição fmanceira e o '1úeditanstalt fur Wiederauf'bau'\ 
contrato este que estará sujeito às dispos.ições legais vigentes na 
República Federal da Alemanha. 

Artigo 3 

O Governo da República FedeIlltiva do Brasil isen\alá o 
''Kredit.anstalt for Wiederaufbau" de todos os impostos e demais 
gravames fIscais a que possa estar sujeito na Repllblica Federativa 

do Bruíl com relação à conclusão e execução do oontrato referido 
no Artigo 2. 

Artigo 4 

Com relação ao transporte de passageiros e, na medida em 
que for necessário e após coordenação prévia com os órgãos bIllsí­
leiros e alemães competentes, de bens, decorrente da coneessão da 
contribuição fmanceint. aplicar-se-á o seguinte regime: 

a) DO caso de transporte aéreo. continuarão a ser observados 
os preceitos da Convenção de Olicago de 1944 e os dispositivos 
do acordo Bilateral de Transporte Aéreo em vigor; 

b) no caso de tnmsporte maritimo, serão aplicados os dispo­
sitivos do Acordo sobre Transporte Maritimo, entre a república fe­
deral da Alemanha e a República Federativa do Brasil, assinado 
em 4 de abril de 1979. bem como o Protocolo Adicional. da mes­
ma dala, e do Segnndo Protocolo Adicional. de 17 de novembro 
de 1992. 

Artigo 5 

O Governo da República Federal da Alemanha atribui espe­
cial importância a que, n03 fornecimentos e serviços resultantes da 
ooncessão da contribuição fmanceira sejam, de preferência, utili­
zadas as possibilidades econômicas dos Estados de Brandeburgo, 
Meclemburgo Pomerânia Ocidental, Saxônia-AMai!, Thríngia e 
Berlim, quando as ofertas forem aproximadamente comparáveis. 

Artigo 6 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a 
data em que a República Federativa do Brasil houver comunicado 
por via diplomática à república Federal da Alemanha que se en­
contram cumpridas toda. as formalidades legais internas necessá­
rias à plena vigência de atos internacionais. 

Feito em Brasília.,em 6 de abril de 1995, em dois exempla­
res originais, nos idiomas português e alemão. sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República FedeIlltiva do Brasil- Pelo GI>­
verno da República Federal da Alemanha. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos \ennos do parãgrafo 
único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte 

RE S O L!1 ç Ã O N° 02, DE 1995-CN 

Dispõe sobre a Comi~ Mista Permanente a 
que se refere o § 1° do art. 166 da Constituição Fede­
ral, e sobre a tramitação das matérias a que se refere 
o mesmo artigo. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍ1VLOI 
Da Composição 

.U.) .. 

.' .,..-

Ar!. 1° Esta Resolução é parte integrante do Regimento C0-
mum e dispõe sobre a tramitação das matérias a que se refere o art. 
166 da Constituição Federal e sobre a Comissão Mista Permanente 
a que se refere o § l° do mesmo artigo. que passa a denominar-se 
Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização -
CMPOF. 

Ar!. 2° A Comissão tem como fmalida<k: 
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos de lei relati­

vos ao pIano plurianual, às diretrizes Ot"Çame.ntárias, ao orçamento 
amaI e aos créditos adicionais, assim como sobre as contas apre­
sentadas anualmente pelo Presidente da República; 

li - examinar e emitir parecer sobre Os planos e programas 
nacionais, regionais e setoriais.previstos na Constituição Federal e 
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exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem pre­
juízo da atuação das demais Comissões do Congresso Nacional e 
de suas Casas, inclusive no que se refere ao disposto nos arts. 70 e 
71 da Constituição Federal. 

Art. 3° A Comissão compõe-se de oitenta e quatro mem­
bros titulares, sendo sessenta e três Deputados e vinte e um Sena­
dores. 

§ 1Q OS suplentes serão em numero de vinte e oito, sendo 
vinte e um Deputados e sete Senadores. 

.'"§ 2° Com exceção do Presidente, cada membro titular da 
Comissão será membro efetivo de duas subcomissões temáticas 
previstas no art. II desta Resolução. 

Art. 4° Na segunda quinzena do mês de fevereiro de cada 
Sessão Legislativa, a Mesa do Congresso Nacional fIXará as repre­
sentações dos partidos ou blocos parlamentares na Comissão, ob­
servado·o critério da proporcionalidade partidâria. 

§ l° Aplicado o critério do "caput" deste artigo e verificada 
a existência de vagas, estas serão destinadas aos partidos ou blocos 
parlamentares, levando-se em conta as frações do quociente~ parti­
dário, da maior para a menor. 

§ 2° As vagas que eventualmente sobrarem, após aplicado o 
critério do parágrafo anterior, setão distribuídas, preferentemente, 
às bancadas ainda não representadas na Comissão, segundo a pre­
cedência no cálculo da proporcionalidade partidária. 

§ 3° A proportionalidade partidâria estabelecida na forma 
deste artigo prevalecerá por toda a Sessão Legislativa. 

Art. 5J Estabelecidas as representações previstas no artigo 
anterior, os Líderes indicarão ao Presidente do Senado Federal. até 
o quinto dia útil do mês de março, os nomeS que integrarão as res- . 
pectivas bancadas na Comissão, como titulares e suplentes. 

§ 10 Esgotado o prazo referido neste artigo, não havendo even­
tualmente a indicação das lideranças. o Presidente do Senado Federal 
fará a designação dos integrantes das respectivas bancadas. 

§ 20 A instalação da Comissão ocorrerá até o último dia útil 
do mês de março. 

§ 30 O mandato da Comissãb encerrar-se-á com a instalação 
da Comissão subseqüente. 

Ar/. 6° A representação, na Comissão. é do partido ou do 
bloco parlamentar, competindo ao respectivo Líder solicitar, por 
escrito, ao Presidente do Senado Federal em qualquer oportunída­
de, a substituição de titular ou suplente por ele indicado ou desig­
nado pelo Presidente, na fmma do disposto no art. 5°. § 1°. desta 
Resolução. 

§ 10 Será desligado da Comissão o membro titular que não 
comparecer, durante a Sessão Legislativa, sem justificativa. a três 
reuniões consecutivas ou seis alternadas, convocadas para votação 
nos termos do art. 29 desta Resolução. 

§ 2° Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o Presi­
dente da Comissão comunicará, imediatamente, ao respectivo U­
der do partido ou bloco parlamentar para que seja providenciada a 
substituição nos termos do "caput" deste artigo. 

CAPÍ"!ULOIl 
Da Direção 

Art.. 7° A Comissão terá um Presidente e três Vice-Presi­
dentes, eleitos por seus pares, em reunião a ser realizada nos cinco 
dias úteis que se seguirem à sua constituição, com mandato anual 
encerrando-se com a instalação da Comissão subseqüente. vedada 
a reeleição. 

§ 10 As funções de Presidente. Vice-Presidente, Relator-Ge­
ra1 do projeto de lei orçamentária anual e Relator do projeto de lei 
de diretrizes orçamentãrias serão exercidas, a cada ano, altemada-

mente, por representantes do Senado Federal e da Câmara dos De­
putados, conforme o disposto nos §§ 2° e 3° deste artigo. 

§ 20 A primeira eleição. no início de cada legislatura. para 
Presidente e 20 Vice-Presidente, recairá em representantes do Se­
nado Federal e a de 1° e 3° Vice-Presidentes em representantes da 
Câmara dos Del'ltados, ahemando-se anualmente confonne dis­
posto no parágrafo anterior. 

§ 3° O Relator do projeto de lei de diretrizes orçamentârias, 
bem como o Relator-Geral do projeto de lei orçamentária anual, 
não poderão ser designados entre os membros da Casa ou do parti­
do ou bloco parlamentar a que pertença o Presidente da Comissão. 

§ 4° O suplente da Comissão não poderá ser eleito para fim­
ções previstas neste artigo. nem ser designado Relator. 

Art. fIO O Presidente será. nos seus impedimentos, ou au­
sências, substituído por Vice-Presidente, na seqüência ordinal. e, 
na ausência deles, pelo membro titular mais idoso da Comissão. 
dentre os de maior número de legislaturas. 

Parágrafo único. Se vagar o cargo de Presidente ou de Vice­
Presidente, proceder-se-á a nova eleição para escolha do sucessor, 
que deverá recair em representante da mesma Casa, salvo se falta­
rem menos de três meses para o tétmino do mandato, caso em que 
será provido na fonna indicada no "caput" deste artigo. 

Ar/. 9" Compete ao Presidente, respeitado·o disposto nos 
§§ 1°, 3° e 4° do art. 7°, nos §§ 2° e 3° deste artigo, no art. 22 e no 
"caput" do art. 23, t1esignar, de acordo com a indicação das lide­
ranças partidárias ou dos blocos parlamentares e observado o cri­
tério da proporcionalidade partidâria, o Relator-Geml do projeto 
de lei orçamentâria anual, o Relator do projeto de lei de diretrizes 
orçamentârias, o Relator do projeto de lei do plano plurianual e o 
Relator das contas do Presidente da República. bem como os Rela­
tores Setoriais do projeto de lei orçamentâria e demais relatores 
que se fizerem necessários aos trabalhos da Comissão. 

§ 10 O Relator que, no prazo a ele deferido. não apresentar 
o seu parecer será obrigatoriamente substituído. 

§ 2° As designações dos relatores de projetos de lei de cré­
ditos adicionais obedecerão ao critério de rodízio dentre os mem­
bros da respec~va subcomissão. 

§ 3° Na designação dos Relatores Setoriais, será adotado o 
critério de rodízio de forma que não seja repetido, no ano subse­
qüente, o mesmo Relator para a mesma área temática. 

Ar/. 10. Na designação dos Relatores Adjuntos, o Relator­
Geral ~ os Relatores Setoriais ouvirão as lideranças partidárias. 

CAPÍ"!ULO III 
Do Funcionamento 

Seção! 
Dos Procedlmentos 

Art. 11. A Comissão organizar~se-á em subcomissões te­
máticas permanentes em número não superior a sete. objetivando a 
racionalização dos seus trabalhos, cabendo às mesmas. dentre outras 
atribuições, apreciar os relatórios setoriais. acompanhar e fJSCa!izM a 
respectiva execução orçammtária, examinar as prioridades e metas da 
lei de diretrizes orçamentárias e realizar audiências públicas. 

§ 1 ° Os projetos de lei de créditos adicionais que contenham 
matéria da competência de mais de uma subcomissão poderão ser 
divididos para apreciação das subcomissões pertinentes, sem pre­
juízo da sua apreciação pela Comissão. 

§ 20 Cada subcomissão será composta de pelo menos vinte 
membros timIares. devendo, na sua composição, ser obedecida a 
mesma representatividade de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional na Comissão e a proporcionalidade partidâria. 

§ 30 O Presidente da Comissão indicará, no âmbito de cada 
subcomissão. um Coordenador de seus trabalhos. 
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Ar!. 12. A Comissão realizará audiências públicas, tanto 
com autoridades de ootros Poderes quantO com entidades repre­
sentativas da sociedade. que possam contribuir para o debate e o 
aprimotamento dos projetos do plano plurianual da lei de diretri­
zes orçamentárias e da lei orçamentária anual. bem como durante 
o acompanhamento da sua execuçãO. 

Ar/. 13. As proposlJiS de !l\odificaçãO das matérias cons­
tantes do ar(. 166 da Constituição Federal, enviadas pelo Presi­
dente da República ao Congresso Nacional nos termos do § 5' 
daquele artigo, serão recebidas até o inicio da respectiva votação 
na Comissão. 

Parágrafo único. As proposlJiS de modificação do projeto de 
lei orçamentária anual somente serão acatadas se recebidas até o 
inicio da votação. na Comissão, do parecer preliminar a que se re­
fere o art. 15 desta Resolução. 

Ar!. 14. As emendas ao projeto de lei de diretrizes orça­
mentárias e ao projeto de lei do plano plurianual somente serão 
apreciadas quando não contrariarem as nonnas previamente apro­
vadas pela Comissão. 

Parágrafo único. As emendas ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias somente serão, ainda, apreciadas, quando compatí­
veis com o plano plurianual. 

Art. 15. O Relator-Geral do projeto de lei orçamentária 
anual apresentará parecer preliminar que. depois de aprovado 
pelo plenário da Conrissão. estabelecerá os parâmetros e crité­
rios que, obrigatori8.1llcnte. deverão ser obedecidos pelos Rela­
tores Setoriais, pelo Relator-Geral e pelos Relatores Adjuntos 
na elaboração do parecer sobre o projeto de lei, inclusive quan­
to às emendas. 

§ 10 Ao parecer preliminar poderão ser apresentadas etllen­
das, por parlamentares e pelas Comissões Permanentes das daas 
Casas do Congresso Nacional, além das previstas no "caput" do 
art. 17 desta Resolução. que setão apreciadas pela Comissão. 

§ 20 Os parâmetros e critérios a que se refere o "caput" des­
te artigo resultarão dos seguintes elementos. fixados isolada ou 
combinadamente: ' 

I - as dotações globais de cada função. órgão ou área temá­
tica, indicando as reduções e OS acréscimos propostos; 

II - as condições. restrições e limites para o remanejamento 
e o cancelamento de dotações, especialmente no que diz respeito 
aos subprojetos ou subatividades que nominalmente identifique 
Estado, Distrito Federal ou Município; 

IH - os limites de programação que contribuam para deter­
minar a COlllpOSição e a estrutura do orçamento, bem como crité-
rios para apreciação das emendas. ' 

§ 3' O parecer preliminar deveci conter. ainda: 
I - exame critico das finanças públicas e do processo orça­

mentário. incluindo a execução recente e as diretrizes orçamentá­
rias em vigor para o exercício~ 

11 - avaliação da proposta encaminhada pelo Poder Executi­
vo, do ponto de vista do atendimento ao que dispõe a lei de diretri­
zes orçamentárias, o plano plurianual e, especialmente, o § 7° do 
art. 165 da Constituição Federal; 

In - quadro comparativo. por órgão. entre a execução no 
exercício anterior, a lei orçamentária em vigor, o projeto do Exe­
cutivo e O parecer preliminar; 

IV - análise das receitas. com ênfase nas estimativas de im­
postos e contribuições; 

V - análise da programação das despesas, divídida por áreas 
temáticas; 

VI - referência a temas que exijam maior aprofundamento 
durante a tranútaçào do projeto ou que merecerão tratamento espe­
cial DO relatório. 

§ 4° O parecer preliminar, com base no inciso IV do pa­
rágrafo. anterior e no "caput" do art. 17 desta Resolução, incor­
porarã as eventuais reestimativas de receita e indicará, ao nível 
de função, órgão ou área temática, as alterações das despesas de­
las decorrentes. 

§ 5' O parecer preliminar estabelecerá critérios de prefe. 
réncia para as emendas que contemplem ações dermidas como 
prioritárias na lei de diretrizes orçamentárias. 

Arl 16. As emendas ao projeto de lei orçamentária anuál e 
aos projetos de lei de créditos adicionais que proponham. inclUsão 
ou acréscimo de valor somente poderão ser aprovadas pela Comis­
são caso: 

. I - sejam compatíveis com o plano plurianual e a lei de dire­
trizes orçamentárias; 

n - indiquem os recursos neoessários, admitidos apenas os pr0-

venientes de anulação de despesa. excluídas as que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos~ 
b) serviço Co dívida; 
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, 

Municipios e Distrito Federal; 
In - não sejam constituídas de várias ações que devam ser 

objeto de emendas distíntas; e 
IV - não contrariem as normas desta Resolução, bem como 

as previamente aprovadas pela Comiss~. 
§ 1° Somente. serão apreciadas emendas que proponham 

anulações de despesa mencionadas nas alíneas do inciso II deste 
artigo quando se referirem a correção de erros ou omissões. 

Arl 17. Na apreciação do projeto de lei orçamentária anual 
poderão ser apresentadas. no âmbito do parecer preliminar, emen­
das que objetivem à correção de erros ou omissões nas estimativas 
de receita. 

Parágrafo úniCo. Os valores acrescidos por reestimativa da 
receita, nos termos do "caput" deste artigo ou do § 4° do art. 15. 
poderão ser utilizados para. aprovaçãb de emendas. 

Arl 18. As emendas à despesa de projeto de lei orçamentá­
ria anual serão apresentadas em meio magnético, e terão a assina­
tura do autor substituída por autenticação eletrônica, segundo as 
nonnas·e procedimentos ftxados pela Comissão. 

Art. 19. Cada parlamentar poderá apresentar até vinte 
emendas individuais ao projeto de lei orçamentária anual e proje­
tos de lei de créditos adicionais, exc1uidas deste limite aquelas 
destinadas ao texto da lei e ao cancelamento parcial OU total de do­
tações orçamentárias. 

Art. 20. Poderão ser apresentadas ao projeto de lei orça­
mentária anual emendas coletivas cuja iniciativa caberá: 

I - às comissões permanentes do Senado Federa].e da Câ­
mara dos Deputados, relativas às matérias que lhes sejam afetas 
regimentalmente, acompanhadas da ala da reunião em que as mes­
mas foram deliberadas, até o limite de cinco emendas por Comis~ 
são Permanente~ 

II - às bancadas estachJais no Congresso Nacional, até () li­
mite de dez emendas de interesse de cada Estado ou Distrito Fede­
ral, aprovadas por três quartos dos deputados e senadores que 
compõem a respectiva unidade da Federação, acompanhadas da 
ata da reunião da bancada;. 

lU - às bancadas regionais no Congresso Nacional. até o li­
mite de cinCo emendas, de interesse de cada região macroeconô­
mica dermida pelo IBGE, por votação da maioria absoluta dos de­
putados e senadores que compõem a respectiva região. devendo 
cada Estado ou Distrito Federal estar representado por no mínimo 
vinte par cento de sua bancada. 

Parágrafo único. A emenda coletiva e prioritária incluirá na 
SUa justificação elementos necessários para subsidiar a avaliação 
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da ação por ela proposta, apresentando informações sobre a viabi­
lidade econômico-social e a relação custo-beneficio. esclarecendo 
sobre o estágio de execução dos investimentos já realizados e a 
realizar, com a defmição das. demais fontes de ftnanciamento e 
eventuais contrapartidas, quando houver. e defmindo o crono­
grama de execução. além de outros dados relevantes para sua 
análise. 

Art. 21. Na apreciação do projeto de lei orçamentária 
anual. as emendas serão votadas em grupo. conforme tenham 
parecer favorável ou contrário do relator, ressalvados os desta­
ques. 

Parágrafo único. Terâo preferência na votação, pela or­
dem, as emendas destinadas a alterar o texto do projeto de lei. as 
emendas que proponham cancelamento parcial ou total e as 
emendas coletivas. 

ArL 22. Os pareceres dos Relatores Setoriais do projeto de 
lei orçamentária anua! serão elaborados conjuntamente com até 
cinco Relatores Setoriais Adjuntos, por eles designados dentre os 
membros da subcomissão respectiva, não podendo haver mais de 
dois Relatores Setoriais Adjuntos pertencentes ao mesmo partido 
ou bloco parlamentar. . 

Parágrafo único. Acompanhará os pareceres dos Relatores 
Setoriais demonstrativo das decisões contendo, em ordem crescen­
te do número das emendas, o autor da emenda. a decisão e o valor 
ooncedido, quando for o caso. 

ArL 23. O parecer do Relator-Geral do projeto de lei orça­
mentária anual. com base nos pareceres dos Relatores Setoriais, 
será elaborado conjuntamente com até sete Relatores Adjuntos por 
ele designados, sendo um de cada subcomissão. 

§ I" Os Relatores Adjuntos. sob a coordenação do Relator· 
GemI, terão a incumbência de auxiliar na apreciação do projeto, 
dividido por áreas temáticas distintas. não podendo haver mais de 
dois Relatores Adjuntos pertencentes ao mesmo partido OU bloco 
parlamentar. 

§ 2° Somente poderão ser incorporadas ao relatório como 
propostas de alteração dos pareceres setoriais as modificações 
que, devidamente justificadas, tenham sido aprovadas pela 
maioria do colegiado constituído pelo Relator-Geral e Relato­
res Adjuntos. 

§ 3" Caberâ à Relatoria Geral do projeto de lei orçamen­
tária anual adequar os pareceres setoriais aprovados e as altera­
ções decorrentes de destaques aprovados, vedada a aprovação 
de emendas já rejeitadas, bem como a apresentação de emenda 
de Relator, que implique inclusão de subprojetos ou subativida­
des novos. 

§ "'4° Além da programação da despesa de cada unidade 
orçamentária e de demonstrativo idêntico ao previsto no pará­
grafo único do artigo antet:'íor, que deverão integrar o parecer 
sobre o projeto de lei orçamentária, será tornado disponível, 
para consulta, demonstrativo das alterações em relação à pro­
gramação contida na proposta do Executivo. por unidade orça­
mentária e por categoria de programação. 

§ SO As emendas de Relator-Geral que venham a ser for­
muladas com vistas ao curnp:rio.ento de suas responsabilidades 
serão pu blicadas como parte do relatório, com Os respectivos fun­
damentos. 

§ 6° Fica assegurado ao partido ou bloco parlamentar, cuja 
representação não tenha contribuído para a composição do quadro 
de Relatores Adjuntos, o direito de indicar observador para acom­
panhar Os trabalhos da relatoria. 

Art. 24. O Relator das contas do Presidente da República 
apresentará parecer, que concluirá por um Projeto de Decreto 

Legislativo. ao qual poderã,? Ser apresentadas emendas, na Comis-
são. 

Parágrafo único. No início dos trabalhos do segundo perlo­
do de cada sessão legislativa. a Comissão realizaIá audiência pú­
blica com o Ministro Relator do Tribunal de Contas da União, que 
farã exposição do parecer prévio das contas do Presidente da Re­
pública. 

SEÇÃO II 
Dos Prazos 

ArL 25. As Mensagem do Presidente da República encami­
nhando os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretri­
zes orçamentárias, aos orçamentos anuais e aos créditos adicionais 
serão recebidas pelo Presidente do Senado Federal e encaminha­
das à Comissão, em quarenta e oito horas após a connmicação 
imediata às duas Casas do Congresso Nacional. 

ArL 26. A tramitação das proposições referidas no artigo 
anterior e da prestação de COntas anuais, obedecerá aos seguintes 
Jl11lZDs: 

I - projeto de lei do plano plurianual: 

a) até cinco dias para a publicação e distribuição em avul­
sos, a partir do recebimento; 

b) até quatorze dias para a realização de audiências públi­
cas, a partir da distribuição dos avulsos; 

c) até dezessete dias para a apresentação de emendas ao 
projeto de lei do plano plurianual. a partir da distribuição dos avul­
sos; 

d) até cinco dias para publicação e distribuição de avulsos 
das emendas. a partir do encerramento do pIam para a apresenta­
ção de emendas; 

e) até vinte e um dias para a apresentação. publicação. dis"­
tribuição e votação do parecer sobre o projeto de lei do plano plu­
rianual pela Comissão, a partir do ténnino do Jl11lZD para a apre­
sentação de emendas; 

f) até sete dias para encaminhamento do parecer fmal à 
Mesa do Congresso Nacional, a partir do ténnino do Jl11lZD defmi­
do na alínea anterior, 

II - projeto de lei de diretrizes orçamentárias: 
a) até cinco dias para publicação e distribuição dos avulsos, 

a partir do recebimento; 
b) até sete dias para a realização de audiências públicas, a 

partir da distribuição dos avulsos; 
c) até quinze dias para a apresentação de emendas perante a 

Comissão, a contar da distribuição de avulsos; 
d) até cinco dias para a publicação e distribuição de avulsos 

das emendas, a partir do encerramento do prazo para a apresenta­
ção de emendas; 

e) até trinta e cinco dias para que a Comissão encaminhe à 
Mesa do Congresso Nacional o seu Parecer sobre o projeto e as 
emenUas, a partir do encerramento do prazo deftnido na alínea an­
terior; 

IH - projeto de lei orçamentária anuat 
a) até cinco dias para publicação e distribuição dos avulsos, 

a partir do recebimento; 
b) até quatorze dias para a realização de audiências públi­

cas, a partir da distribuição dos avulsos; 
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c) até cinco dias para apresentação na Comissão. e publica­
ção e distribuição do parecer preliminar. a partir do encerramento 
das audiências públicas; 

d) até três dias para a apresentação de emendas ao parecer 
preliminar, a partir do término ~o prazo definido na alínea ante­
rior; 

e) até seis dias para votação, no plenário da Comissão. do 
parecer preliminar com suas emendas. a partir do ténnino do prazo 
deftnido na alínea anterior; 

f) até quinze dias para a apresentação de emendas ao proje­
to de lei orçamentária anual perante a Comissão. a contar da vota­
ção do Parecer Preliminar, 

g) até cinco dias para publicação e distribuição de avulsos 
das emendas, a partir do encerramento do prazo para a apresenta­
ção de emendas; 

h) até vinte e nm dias para a apresentação, publicação, dis­
tribuição e votação dos pareceres setoriais sobre a lei orçamentária 
anual pela subcomissão, a partir do término do prazo definido na 
alínea anterior; 

i) até quinze dias para a apresentação, publicação, distri­
buição e votação na Comissão do parecer fInal sobre a lei orça­
mentária anual, a partir do término 90 prazo definido na alínea 
anterior~ 

j) até nove dias para sistematização do parecer sobre o pro­
jeto, e seu encaminhamento à Mesa do Congresso Nacional. a par­
tir do término do prazo deftnido na alínea anterior; 

k) até sete dias para a sistematização das decisões do Plená­
rio do Congresso Nacional e geração do Autógrafo; 

N - projetos de lei de crédito adicional: 

a) até cinco dias para a publicação e dislribuição em avul­
sos, a partir do recebimento; 

b) até oito dias para a apresentação de emendas perante a 
Comissão, a contar da distribuição de avulsos~ 

c) até cinco dias para a publicação e distribuição de avulsos 
das emendas, a partir do encerramento do prazo para a apresenta­
ção de emendas; 

d) até quinze dias, contados do recebimento das emendas, 
para que a Comissão discuta, vote e encaminhe à Mesa do Con­
gresso Nacional o seu parecer sobre o projeto e as emendas; 

V - prestação qe contas do Presidente da República: 

a) até cinqüenta dias para a apresentação. na Comissão, do 
parecer do Relator designado para examinar as contas do Presi­
dente da República, a partir do recebimento do parecer prévio do 
Tribunal de Contas da União; 

b) até quinze dias para discussão e votação do parecer do 
Relator sobre as contas do Presidente da República, na Comissão, 
que apresentará projeto de decreto legislativo, a partir do ténníno 
do pIam deftnido na alínea anterior; 

c) até sete dias para a apresentação de emendas ao projeto 
de decreto legislativo, a partir do ténnino do prazo dermido na ali­
nea anterior; 

d) até sete dias para discussão e votação do parecer sobre as 
emendas ao projeto de decreto legislativo, a partir do término do 
prazo defmido na alínea anterior, 

e) até cinco dias, a partir do ténnino da votação do projeto 
de decreto legislativo, aprovando ou rejeitando as contas do Presi­
dente da República. para encaminhamento à Mesa do Congresso 
Nacional. 

Parágrafo único. A Comissão. pela maioria absoluta de seus 
membros, poderá ampliar os prazos de que tratam as alíneas "b", 
"e" e "d" do inciso IV deste artigo, devendo COnnInicar a decisão 
ao Presidente do Senado Federal. 

Art. 27. A apreciação dos pareceres ocorrerá somente 
três dias úteis após a sua distribuição, nos casos dos pareceres 
ftnais dos projetos de lei orçamentária anual, das diretrizes or­
çamentárias e do plano plurianual, e dois dias úteis nos casos 
das demais proposições, salvo se a Comissão dispensar esse úl­
timo praw por deliberação da maioria absoluta de seus mem­
bros. 

CAPÍTULON 
Disposições Gerais 

Art. 28. A Comissão fará, no prazo máximo de sessenta 
dias, as adequações necessárias ao seu regulamento interno, manti­
das. entre outras, as seguintes normas: 

I - nenhum membro da Comissão poderá faJar mais de cin­
co minutos sobre emenda, salvo o Relator, que poderá falar por úl­
timo pelo dobro desse tempo; 

li - se algum congressista pretender esclarecer a Comissão 
sobre emenda de sua autoria, poderá faJar por, no máximo, três 
minutos; 

Ill- a critério da Comissão, faltando três dias para o encer­
ramento do prazo para • apreciação do parecer, o projelo e as 
emendas poderão ser apreciados na Comissão; 

N - não se concederá vista de parecer, projeto ou emende; 

V - as emendas inadmitidas, com a respectiva decisão, serão 
publicadas separadamente das aceitas; da decisão caberá recurso 
de seu autor para a Comissão; 

VI - serão publicadas, em avulsos, as emendas aprovadas 
ou rejeitadas com os respectivos pareceres. 

Art. 29. A Comissão poderá se reunir para votação após 
convocação escrita aos seus membros com antecedência minima 
de vinte e quatro horas. 

ParágraJo único. Os pedidos de verificação de presença, du, 
rante a votação, somente poderão ser feitos com o apoiamento de 
dez por cento dos membros presentes dentre os representantes da 
respectiva Casa na Comissão. 

Art. 30. As deliberações da Comissão iniciar-se-io pelos 
representantes da Câmara dos Deputados, sendo que o voto con­
trário da maioria dos representantes de uma das Casas importará 
em rejeição da matéria. 

Art. 31. O parecer da Comissão sobre as emendas será con­
clusivo e ftnal, salvo requerimento. para que a emenda seja sub­
metida a votos. assinado por um décimo dos Congressistas. apre­
sentado à Mesa do Congresso Nacional até o dia anterior ao esta­
belecido para a discussão da matéria em Plenãri.o. 

Art. 32, À redação ftnal aplicar-se-á o disposto no art. 51 
do Regimento Comum. concedendo-se, entretanto. à Comissão, o 
praw de três dias para sua elaboração. 

Art. 33 Ficam revogadas as Resoluções n° V91-CN, de 17 
de maio de 1991 • nO 1/93-CN, de 02 de junho de 1993 e as de­
mais disposições em contrário. 

Art. 34 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal. em 15 de setembro de 1995. - Senador 
José Samey, Presidente do Senado Federal, 

• 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sar­

ney, Presidente, nos termos do art, 48, item 28 do Regimento In­
terno. promulgo a seguinte 

RE S OLUÇÃ ON"41,DE 1995 

Autoriza a União a antecipar a entrega das ga­
rantias ne<:esSárias à cobertura de 100% do,principal 
e 12 mtseS de juros dos Bônus ao Par e de Desoonto 
do Plano Brasileiro de Financiamento de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. I" É a União autoriz1lda a antecipar a entrega das garan­

tias necessãrias à cobertura de 100% do principal e juros dos Bônus 
ao Par e de Desconto do Plano Brasileiro de Financiamento de 1992 

Parâgrafo único. A antecipação autorizada no caput deste 
artigo refere-se às garantias relativas às parcelas de outubro de 
1995 e de abril de 1996, totaIi=do custo tota1 estimado paeaa com­
pra de títulos qne serviIão de garantia paea os Bônus ao Par e Bônus 
de Desconto, de USS 572,0 milhões, sendo US$ 277,0 milhões perti­
nentes a outubro próximo e US$ 295 milhões a abril de 1996. 

Ar!. r &ta Resolução entra em vigocna data de sua pub!icação. 
Ar!. 3" Revogam-se as dispusiçães em contrário. 
Senado Fedeml, em 15 de setembro de 1995. - Senador 

losé Sarney, Presidente do Senado Federal 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 00, 10sé Sar­

ney, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento In­
temo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 42, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo ... LFTP,cujosrecursosserão destinados ao 
giro da dívida mobiliária do Estado, vencível DO se­
gundo semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a 

realizar operação de crédito interno, mediante emissão de Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFfP, 
cujos recursos serão destinados ao giro de sua dívida mobiliA­
ria, vencível no segundo semestre de 1995. 

Art. 2° A opemção de crédito a qne se refere o artigo ante· 
rior deverá ser realizada nas seguintes condições: . 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, atualizados nos termos do § 6° do ar!. 15 da 
Resolução n" li, de 1994, do Senado Federal. dedu<ida a parcela 
de 2% dos titulos a serem substituidos; 

b) modaHdade: nominativa-transfedve1; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro -

LFf, criadas pelo Decreto-lei n" 2376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: um a cento e vinte meses; 
e) vaIor nominal: R$ 1.00 (um real): 
f) características dos lilulos a serem substitlÚdos: 

Titulo 

521825 

521825 

Vencimento 

15.09.95 

15.12.95 

Quantidade 

10.214.584.657 

22.389.349.064 

Total 32.603.933.721 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se­
rem emitidos: 

Colocação 

15.09.95 

15.12.95 

Vencimento Título 

15.09.2000 521827 

15.12.2000 521827 

Data-Base 

15.09.95 

15.12.95 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasi~ 

i) autorização legislativa: Lei n" 5.684, de 28 de maio de 
1987; Decreto n" 9.526, de 18 de janeiro de 1989: Decreto nO 
30.261, de 16 de agosto de 1989; e Resolução nO 61, de 30 de de­
zembro de 1991. 

Art. 3° O prazo paea o exercício da autorização é de duzen· 
tos e setenta dias, contados da publicação desta Resolução. 

Art. 4"Es!a Resolução entra em viga: na data de sua pub!icação. 
Senado Federal, em 15 de setembro de 1995, - Senador 

José Sarney,. Presidente do Senado Federal. 

Ata da 146a Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 15 de setembro de 1995 

I" Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Antônio Carlos Valadares, Jefferson Péres, 

Bello Parga e Nabor Júnior. 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SENHORES 
SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valladares­
BeUo Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral - Edison Lobão­
Ednardo Snplicy - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Feman-

do Bezerra - F1aviano Melo - Fmncelino Pereira - Freitas Neto­
Gera1do Melo - Gilbeno ~ - Gilvam Borg.,. - Guilherme 
Palmeira - Humberto Luoena - !ris Rezende - lader Barbalho -
Jefferson Péres - 10ão França - 10ão Rocha - Jool de Hollanda -
lonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
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José Eduardo Dutra -José Fogaça -José Roberto Anuda -José 
Sarney - Lauro Campos - Leomar Quintanílha - Lucídio Portella 
- Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jueá - Romeu Tuma 
- Ronaldo CUnha Lima - Sérgio Machado - Vabnir Campelo -
Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 51 Sr. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Bello Parga, pro­

cederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N" S63, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Ofício 'S' n" 4S,de 1995 (nO 2.067195, na origem), do 
Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, en ... mi­
nhando solicitação da Prefeitura Municipal de Cnri­
tiba-PR para a contratação de operação de crédito 
externo com o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, no valor de US$12O,OOO,ooo.OO, equiva­
lentes a R$ 108.000.000,00, em valores de 14-7-95, 
destinando-se os rewrsos ao rmanciamento parcial 
do Projeto de Transporte Urbano de Curitiba. 

Relator: Senador Osmar Dias 

I - Relatório, 

O Senhor Presidente do Baoco Central do Brasil encami­
nhoo, por intermédio do Oficio ''S'' n" 45, de 1995 (Oficio PRESI-
9512.067, na origem), solicitação da Prefeitura Municipal de Curi­
tiba - PR para contratar operação de crédito externo com o Banco 
lnteramericano de -Desenvolvimento - BID, destinando-se os re­
cursos ao fmanciameoto parcial do Programa de Transporte Urba­
no de Curitib~ 

A operação de crédito tem as seguintes camcteristicas: 

a) valor: US$120,OOO,OOO.00 (cento e viote milhões de dó­
lares norte-americanos), equivalentes a R$I08.000.000,oo, (cento 
e oito milhões de reais), em valores de 14-7-95; . 

b) desembolso: em até 3 (três) anos; 
c) carência: 6 (seis) meses; 

d) juros: sobre os saldos devedores diários de einpIéstimo a 
uma taxa anual para' cada semestre determinada pel~ Custo dos 
Empréstimos Qualificados tomados pelo Bauco dnninte o semes­
tre anterior. acrescido de uma margem, expressa em termos de 
uma percentagem anual, que o banco ftxará periodicamente de 
acordo com sua política sobre taxa de juros; 

e) comissão de compromisso: 0,75% aa. (setenta e cinco 
centésimo por cento ;10 ano) sobre o montante não desembolsado, 
cootada a partir de 60 (sessenta) dias da data da assinatura do con­
trato;. 

fi garantidor: República Federativa do Brasil; 

g) contragarantia: vinculação das quotas a que fizer jus o 
Municipio de Curitiba no Fundo de Participação dos Municípios~ 
bem como das receitas próprias geradas pelos impostos; 

h) destinação dos recursos: fmanciamento parcial do Pro­
grama de Traosporte Urbano de Curitiba; 

i) condições de pagamento: 
- do principal: em 34 (trinta e quatro) prestações semes­

trais, iguais e consecutivas, no valor de US$3,530,OOO.00 cada 
uma, vencendo-se a primeira na primeira data em que deva ser 
efetuado o pagamenlodosjuros e a última em 11-7·2015; 

- dos juros: semestmlmente vencidos em 15-1 e 15-7 de 
cada ano; 

- da comissão de crédito: semestralmente' vencida nas 
mesmas datas estipuladas para o pagamenlo dos juros. 

O objetivo do Projeto de Transporte Urbano de Curitiba é 
atender eficaz e eficientemente a demanda de transporte coletivo 
na. capital paranaense, favOJ:"eCeD.do especialmente os habitantes de 
baixa renda. 

É o relatório. 

u- Voto 

Cumpete a esta Comissão, nos tennos do ar\. 393, parágrafo 
único, a, do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa de projeto 
de resolução que implique no exercício da competência privativa 
do Senado Federal, prevista no art. 52, incisos V a IX, da Consti­
tuição Federal, de dispor sobre limite. globais e coodições para • 
realização de operações de crédito interno e externo, incluída • 
prestação de garantia, pela União, Estados, Distrito Federal, Muni­
cípios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se instruídos com 
a documentação exigida pela Resolução n" 11, de 1994, que dis­
põe sobre as operações de crédito dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e coodições de autorização, e pela Resolução 
nO 96, de 1989, que estabelece limites e coodições para • cooces­
são de garantia da União em operações de crédito. 

O Parecer PGFN/COFIn" 813/95, da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos jurldicos da concessão 
da garantia pela União, e o Parecer STN/COREFIDIREFI nO 
289/95, da Secretaria do Tesouro Nacional, que examina a mesma 
concessão em termos do mérito da opemção fmanceira. declaram 
não haver óbice a que a garantia seja concedida. 

Porém, o Parecer DEDIPIDIARE-95n39, do Departamento 
da DIvida Pública do Banco Central do Brasil, informa que a ope­
ração de crédito a ser cootratada pelo Município de Curitiba com o 
Banco Iotenunericano de Desenvolvimento - BID não se enquadra 
nos limites previstas pelo § 3° do ar\. 3°, da Resolução nO lI, de 
1994, o que implica a necessidade de adequação das leis orçamen­
tárias do Município, nos anos de 1996 e 1997, aos valores da, li-
berações previstas para aqueles anos. 1. • 

De aconio com o parecer supra o limite das liberaçê>es 
anuais é de R$30.712.000,oo (trinta milhões e setecentos e doze 
mil reais) e a previsão de liberações futuras é de: R$ 
33.036.000,00 (trinta e três milhões e trinta e seis mil reais) em 
1996; R$32.970.ooo,oo (trinta e dois milhões e novecentos e se­
tenta mil reais) em 1997/ R$18.948.ooo,oo (dezoito milhões e no­
vecentos e quarenta e oito mil reais) em 1998. Tendo em vista que 
o BID fará a revisão periódica das parcelas a serem liberadas fubl­
ramen1e, bem como essas liberações estarão vinculadas à disponi­
bilidade do Município em alocar a COOlrapartida, e consideraodo 
que a previsão de liberações no p""""", do Banco Central é esti­
mada, poder-se-ia transferir os recursos excedentes em 1996 a 
1997 para 1998, ficando os valores anuais enquadrados no limite 
defmido na Resolução n" li, de 1994. 

O Parecer do Banco Central do Brasil esclarece, ainda, que 
a operação de crédito foi credenciada pelo Departamento de Capi-
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tais EslIangeiros - ARCE, do Banco CenlIal do Brasil, alendendo, 
portanto, às diretrizes da politica de captação de recursos exlemos. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente a que se autori­
ze o Municipio de Curitiba a contratar a acima mencionada opem­
ção de crédito externo com o Banco Interantericano de Desenvol­
vimeJ;1lo - BID. bem como se autorize a União a prestar garantia 
na referida operação de crédito. para o qu·e proponho o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 98, DE 1995 

Autoriza a União a prestar garantia em opera­
ção de crédito externo a ser contratada pelo Munld­
pio de Curitiba - PR com o Banco futeramericano de 
Desenvolvimento BIO, no valor de 
US$120,OOO,OOO.OO equivaleotes a R$l08.000.000,OO, 
em valores de 14-7-95, bem CODJo autoriza o Muniá· 
pio de Curitiba - PR a contratar a referida operação 
de crédito, destinando-se os recursos ao finanóamen­
to parcial do Projeto de Transporte Urbano de Curi­
tiba. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 Fica a União autorizada, nos termos da Resolução nO 

96, de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia em operação de 
crédito exlemo a ser conlIatada pelo Município de Curitiba - PR 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BIO. desti­
nando-se os recursos ao fmanciamemo partial do Projeto de 
Transporte Urbano de Curitiba. 

Art. 2° Fica o Município de Curitiba autorizado. nos termos 
da Resolução nO 11. de 1994, a contmtar com o Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento - BID a opemção de crédito extemo a 
que ae refere o artigo anterior. 

Art. 3° A operação de crédito externo a que se refere o art. 
10 teI:n as seguintes características: 

a) valor: US$120,OOO,OOO.OO (cento e vinle milhões de dó­
lares norte-americanos), equivalentes a R$108.000.000,OO (cento e 
oito milhões de reais), em valores de 14-7-95; 

b) desembolso: em até 3 (três) anos; 
c) carência: 6 (seis) meses; 
d) juros: sobre os saldos devedores diários de eIllpréstimo 

a uma taxa anual pera cada semestre determinada pelo Custo dos 
Empréstimos Qualificados tomados pelo Banco duranle o semes­
tre anterior, acrescido de uma margem, expressa em termos de 
uma percentagem anual. que o banco flX.ará periodicamente de 
acordo com sua política sobre taxa de juros; 

e) comissão de WIDpromiSSO: 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centêsimos por cento ao ano) sobre o montante não desembolsado. 
contada a partir de 60 (sessenta) dias da data da assinatura do con­
trato; 

f) garantidor: República Federativa do Brasil; 
g) wntragarantia: vinculação das quotas a que fizer ju.s o 

Município de CUritiba no Funo de Participação dos Municípios, 
bem como das receitas próprias geradas pelos imposts; 

b) destinação dos recursos: fInanciamento parcial do Pr0-
jeto de Transporle Uroano de Curitiba; 

i) condições de pagamento: 
- do principal: em 34 (trinta e quatro) prestações semes­

trais, iguais e consecutivas, no valor de US$3530,OOO.OO cada 
uma, vencendo-se a primeira na primeira data em que deva ser 
efetuado o pagamento dos juros e a última em 11-7-2015; 

- dos juros; semestralmente vencidos em 15-1 e 15-7 de 
cada ano; 

- da comissão de crédito: semestralmente vencida nas 
meSlIlas datas estipuladas para o pagamento dos juros. 

Art. 4° A contIatação da operação de crédito exlemo a que 
se refere o art. 1°, bem como a prestação da garantia pela União, 
deve!Õo efetivar-se no prazo máximo de 540 (quinhentos e qua­
renta) dias contados da data da publicação desta Resolução. 

A11- 5" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1995. - GUberto 
Miranda, Presidente - Osmar Dias, Relator - Luiz Alberto Oli­
veira - JoeI de Holanda - Pedro Plva - Onofre Quinan - Jonas 
Pinhdro - João França - José Eduardo Dutra - B.eDo Pa'lla -
Beni Veras - Valmir Campelo - Jelfenon Peres - Vilson IOd­
nüblng - Eduardo Sup6cy. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jefforson Peres) - O Projeto de 
Resolução n° 98, de 1995, cujo Parecer foi lido anteriormente, 
ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis, a fnn de receber 
emendas. nos termos do art. 235, n. "f', do Regimento Interno. 
combinado com o a11- 4° da Resolução nO 37, de 1995, do Sena­
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (pfL.MG. Pronuncia o 
seguinte discumo.) - Sr. Presidente, Sr's e Sm. Senadores, gostaria 
de ttatar desta tribuna de um assunto, que deveria ser abordado em 
uma sessão em que a maioria dos Senadores estivesse presente. 
Não foi possível falar ontem e não posso deixar de externar o meu 
pensamento nesta sessão do Senado da República. Trata-se da fal­
ta de resulamentação do art. 192, da Cunstituição Fedem!. 

E urgente um seguro para cmrentistas e poupadores dos 
bancos e outras instituições fmanceíras do País. 

Esta Casa e o Congresso não podem mais fugir ao dever de 
regulamentar o art. 192 da Cunstituição, pera dar ao sislema fman­
ceiro uma estrutuJa conftável e proteger seus usuários. 

Estamos ausentes e inertes, no enfrentamento de um dos te­
mas mais sensíveis dos nossos días, que afeta as minguadas econo­
mias de milhões de bMileiros e a toda a esllUlU1lI financeira do Pais. 

Ao virtualmente abdicar de sua responsabilidade na corre­
ção das distorções do sislema financeiro, está o Congresso, de cer­
ta forma, estimulando ações COlldonâveis praticadas por controla­
dores irresponsáveis e inescrupulosos. 

A verdadeira indústria de liquidações de instituições fi­
nanceiras existente no País, e que intensifIcou-se nos últimos 
quatro anos., só causa prejuízos ao Tesouro, aos correntistas e 
poupadores. 

Não se tem no&cia da punição dos controladores e adminis­
ttadores desses bancos falidos, a não ser a indisponibilidade de 
bens que. via de regra. já não estão mais em seu nome. 

Estão sob regime de liquidação extrajudicial nada menos de 
lOS instituições fmanceiras, entre bancos, corretoras e administra­
doras de consórcio. 

Nos últimos três anos esse número tem crescido acentuada­
mente. Trinta e sete instituições foram liquidadas ou submetidas a 
regime de intervenção desde o inicio do Plano Real 

Bilhões de reais sairam dos cofres públicos, ou seja, do bol­
so dos contribuintes, para sanear as instituições quebradas. 

Centenas de milhares de pessoas, que guardavam em tais 
bancos: a poopança de uma vida inteim, muitas vezes para fman­
ciar o tão sonhado teto, viram, de repente, seu sonho transformar­
se em pesadelo. 

Os processos de liquidação se arrastam ao longo dos anos, 
ora pela proverbial lentidão da Justiça. ora em decorrência de su­
cessivos questiooamentos de controladores e de credores. 
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A liquidação de quatro empresas do Grupo Nacional Brasi­
leiro está completando dezoito anos. 

Duas instituições ligadas ao famoso caso da Coroa-Bmstel 
continuam com suas liquidações em trâmite no Banco Central, 
apesar de decorridos mais de quinze anos. 

As empresas vinculadas ao caso Naji Nabas, oconido em 
1989. também continuam com sua liquidação empacada. Ações 
correm na Justiça visando ao ressarcimento dos prejudicados. 

A dimensão fmanceira e política do caso do Econômico le­
vou a autoridade monetária a pagar aos correntistas e aplicadores 
da poupança até o limite de R$5 nri1. 

Ainda que a medida tenha protegido cerca de 90% dos 
clientes do banco. não deixou de ser uma solução palistiva e de 
elevado custo para os cofres públicos. 

Ao que bldo indica.. Sr. Presidente. ainda não chegou a bom 
termo o processo de ajustamento dos Bancos ao novo ambiente de 
estabilidade monetária propiciado pelo Plano Real. 

Acostumado a viver da inflação. produzindo extraordinários 
lucros através da aplicação do noating - depósitos à vista sem re­
muneração, aplicados a juros nominaís estratosféricos -. os Bancos 
viram. de repente, sua receita fm.anceira despencar. 

Aqueles irresponsavelmente administrados, que se enreda­
ram em operações nebulosas e sem retomo, acabaram por defron­
tar-se com a hora da verdade e sucumbiram, levando de roldão 
seus desavisados clientes. 

Clientes, Sr. Presidente, completamente desinfonnados e 
iludidos sobre a real situação do Banco que lbes atendia. 

E aqui cabe defIDir a responsabilidade do Banco Central, 
que tem entre suas basilares atribuições, a de flScalizar e acompa­
nhar o mercado fmanceiro para intervir ~tiva e preventivamen­
te. de modo a evitar prejuízo aos usuãriOs. 

Se é cabivel o argumento de que a divulgação de sintoma de 
fragilidade de uma instituição fmanceira pode desencadear UJl]a CQrrida 
que a liquidará em PJUcas horas, não é menos correto ex.igir que a au­
toridade fJSCalizadora atue tempestivamente pamevitar o pior. 

O Banco Central - e só ele - tem condições de tomar o pulso 
da problemática e controlar o dia-a-dia de sua enfermidade. atra­
vés da freqúência de sua recorrência ao redesconto. 

Mas. Sr. Presidente, nós, Congressistas, também temos nos­
sa parcela de responsabilidade - e que não é pequena - pelo quadro 
que hoje deparamos no mercado fmanceiro. 

Desde outubro de 1988, quando começou a viger a atual 
Constituição, estão em nossas mãos, dêpendendo apenas de uma 
lei complementar, os instrumentos que permitirão conigir os tu­
rnos do sistema ftnanceiro. 

A lei complementar a que se refere o art. 192 pode dispor 
sobre "a organização. o funcionatnento e as atribuições 00 Banco 
Central e demais instituições fmanceiras públicas privadas". E 
também sobre "os requisitos para a designação de membros da di­
retoria do Banco Central e demais instituições financeiras. bem 
como seus impedimentos após o exercício do cargo". 

Tem, portanto, esta Casa e o Congresso, a oportunidade e a 
inadiável obrigação de legislar sobre essa importante matéria, es­
pecialmente as relações, ditas espúrias. entre a autoridade monetã­
ria e os bancos privados. 

E o mais importante e crucial, Sr. Presidente: a lei comple­
mentar a que se refere o art. 192 da Constituição tambétn dísJX'l"á 
sobre "a criação de fundo ou seguro. com o objetivo de proteger a 
economia popular, garantindo créditos. aplicações e depósitos até 
determinado valor, vedada a participação de recursos da União". 

Trata-se do seguro-depósito. ,prática vigente desde a década 
de 30 nos Estados Unidos e hoje comum até nos países ero desen­
volvimento. 

Sua principol <amcterlstica e essencial limitação - a de não· 
envolver reaJrsos do contribuinte - está explicitamente assinalada 
no texto constirucional. 

No entanto, já decorrerun sete anos desde a promulgação 
da Constituição, e o ar\. 192 continua à espera de regolamentação. 
Com o agravante de que foi justamente neste período que se regis­
traram os casos mais freqüentes de intetvenção em instituições fi­
nanceiras: dos 108 processos em andamento no Banco CentraL 
pelo menos 70 ocorreram depois de 1988. 

Não vejo razões pam tanta procmstinação..1 
A ninguém interessa. a manutenção dessa prática de "salvar" 

instituições fmanceims falidas, a não ser aos próprios oontt'Ol~ 
res ou administradores que levaram a instituição à bancan'Ota pela 
má gestão dos recu:n:os dos correntistas e aplicadores. 

A fatura é sempre paga pelo connibointe, através do Tesou­
ro, ou pelo cidadão que acreditou na instituição. 

Estamos fortemente empenhados. Sr. Presidente. em enca­
rar de frente essa questão. no atendimento aos justos reclamos da 
sociedade. 

Já está na hora de dar um basta a esta situação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ieff"""" Peres) - Concedo a paIa­

vm ao nobre Senador Pedro Situon. (pausa.) 
Concedo a palavm ao nobre Senador Lúcio Alcintara. V. 

Ex' dispõe de 20 minutos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB-CE. Pronuncia o 

segointe discorso. Sem revisáo do omdor.) - Sr. Presidente, Sr.;. 
Senadores. em mais de uma oportunidade tenho ocupado a tribona 
desta Casa pam abordar queslÕes ligadas à saúde. à assistência mé­
dica no Pais. E tenho-me referido. nessas ocasiões, nessas inter­
venções e nesses debates, à. chamada indústria da saúde 00 os ne-
gócios da saúde. -

Eles representam, no nosso País, um setor onde os investi­
mentos são vultosos, onde as despesas são grandes. Portanto, há 
um grande dinamismo econômico. uma grande soma de recursos 
envolvida nessa chamada indústria da saúde. 

Podemos dividir esses negocios da saúde ou negócios com 
a saúde em três grandes segmentos de mercado. 

O primeiro é um setor privado prestador de serviços. consti­
tuído de entidades e instibliçôes com fIns lucrativos. instituições 
beneficentes, filat!tr6picas. que prestam serviços ao setor PÚblico. 
ao SUS. Sistema Umco de Smlde, e recebem do Governo por esses 
serviços prestados. 

O segundo segmento é o d", pIanos de smlde ou medicina 
de grupo. São empresas ou cooperativas méilicas, como a UNI­
MED. que se organizam para. mediante um sistema de pré-paga# 
mento, prestar assistência médica àqueles que se filiam a esses . 
planos de smlde. 

Dentro desse segmento dos planos de saúde, há um setor 
composto pelos planos de saúde de autogestão. A própria empresa 
ou organiza um serviço próprio ou contrata terceiros para oferecer 
aos seus empregados. com ou sem participação deles, dependendo 
do caso. o atendimento médico. a assistência médica.. 

Por ftm, o terceiro segmento da chamada indústria da saúde 
é o chamado segoro saúde. São gmndes seguradoms que reembol­
sam pagamentos que seus segurados fazem a médicos. a clínicas, a 
laboratórios. a hospitais por serviços que lhe são prestados. 

Esses planos de saúde e seguro saúde têm#se desenvolvido 
muito no Brasil. principalmente no fnn da década de 80 e. particu­
lazmente e011994, eles tiveram um grande incremento. Na medida 
em que os seIViços públicos de saúde ou os serviços pagos pelo 
Governo mas prestados por instituições da iniciativa privada se de­
gradam. petdem qualidade, é natural que os que podem, aqueles 

, 
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que têm condições, procurem, por si mesmos 00 pelas empresas a que 
pertencem, filiar-se aos planos de saúde 00 aos seguros de saúde. 

Dados de 1970 e 1982 moslIam que o número de internaçõ­
es pagas pelo setor público passou de R$2,8 milhões para 
R$13,1% milhões ao ano. Não menos que 95% dessas internações 
foram feitas na rede privada contratada. durante a primeira metade 
da década de 70. Essa proporção passou a reduzir-se a partir de 
1976. No entanto, o setor privado ainda respondia por mais de 
80% das internações pagas com dinheiro público em 1987: 

Hoje, os recursos do SUS, o chamado Sistema Dnico de 
Saúde, das internações pagas pelo Sistema Único de Saúde, SUS, 
cerca de 50% são em hospitais públicos - este é um dado impor­
tante. Muitos hospitais públicos neste Pais ainda não fecharam, ainda 
mantêm suas portas abertas p:>rque têm os seus serviços remunerados 
pelo SUS. Cerca de 50% das demais internações são pagas pela ini­
ciativa privada - instiruições ftlantr6picas ou lucrativas. 

Os planos de saúde, no que tange, por exemplo, às cooperati­
vas médicas como a Unimed - que é a maior delas - que atuam no 
Brasil inteiro, são regolados, são fiscalizados pelo Ministério da 
Agricultura. É um absurdo. Por quê? Porque a Cooperativa Mêdi· 
ca, embora não tenha nada a ver com a agricultura, está vinculada, 
sob o ponto de vista da fiscalização. da supervisão e dos instru­
mentos legais, ao Ministério da Agricultura. O chamado segoro de 
saúde, as empresas seguradoras de saúde estão reguladas pelo De­
creIO-lei n° 73, de 21 de novembro de 1976, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Seguros Privados. 

Para V. Ex'!; terem uma idéia do quanlO representa na ec0-

nomia esses chamados Planos e Seguros de Saúde, vou apresentar 
aqui algons dados: 

Os planos de saúde, mantidos por empresas de 
medicina de gruJXl, têm, atualmente. segundo a Associa­
ção Brasileira de Medicina de Grupo - ABRAMGE· 16 
milhões de beneficiários; 12.8 milhões dos quais em 
convênios com empresas e 3,2 milhões em planos indi­
viduais, mantendo convênios com 40 mil empresas. 
Esse mercado mobilizou, em 1990, US$3 bilhões. 

A concorrência no setor é, hoje, acirrada: a maior 
empresa do segmento não chega a deter 10% do merca­
do; as dez maiores juntas não atingem 20%. 

Existem, hoje, no Brasil, aproximadamente 600 empresas 
trabalhando com pianos e seguros de saúde. 

As empresas de medicina de grupo são responsá­
veis p.:>r 72 milhões de consultas médicas e 1.5 milhão 
de ínternações hospitalares ao ano. 

O DJputado Iberê Ferreira. que preside uma Subcomissão 
criada na Câmara dos Deputados para examinar essa questão dos 
planos de saúde, mostm que, em 1994. quand9 esse setor explodiu, 
em termos de investimentos. o mercado creSCeu 64%. com um 
peso muito grande do seguro de saúde. 

Está surgindo uma série de problemas que até agora não re­
ceberam o tratamento adequado por parte do Governo; em princí­
pio. isso é um seguro. é plano de saúde, em que há uma adesão de 
alguém a determinadas condições que são impostas pela empresa 
ou pela cooperativa. Todavia. se levarmos em conta a delicadeza 
dos problemas da saúde, a necessidade de que esse mercado seja 
melhor regulado e, sobretudo, que o direito do consumidor seja 
garantido, vamos verificar que o Governo precisa olhar com aten· 
ção para esse problema. 

Hoje, os P:rocons, as promotorias de defesa do consumidor 
estão congestionadas com demandas por parte das pessoas que se 
sentem lesadas por esses planos ou seguros de saúde. 

Quais seriam os tópicos que exigiriam a regulamentação 
por parte do Governo? Na medida, volto a insistir DO falO de que o 
seIViço público se deteriora, mostra~se incapaz de prestar um alen· 
dimento que represente uma segurança para o cidadão. Quem 
pode, por si mesmo 00 pela empresa em- que trabalha, opta pelos 
planos e segoros de saúde. 

Isso explica por que essa lula em defesa do Sistema Único 
de Saúde não tem a repercussão e o eco que deveria ter. Na verda­
de, o SUS está se ttansformando num sistema pobre para pessoas 
pobres. Quem pode pagar o faz, pessoalmente ou atIavés da em­
presa a que pertence. 

O que acontece, por exemplo, com os metalúrgicos do 
ABC, com os empregados das grandes montadoras, que sempre 
têm demonstrado grande capacidade de mobilizAção em torno de 
seus interesses? Por que não estão defendendo o SUS? Por que não 
estão preocupados com o tipo de atendimento prestado pelos serviços 
públicos de saúde e assistência mêdica? Por uma razão muilO simples: 
eles estão amparados pelos planos de saúde, que são, por sua vez, ga­
rantidos e pagos pelas empresas em que trabalham. 

O grande contingente de pobres, de marginalizAdos, de de­
se~regados, que vivem na miséria, nas periferias das ~es ci­
dades, esses sim constituem a clientela do SUS - Sistema Unico de 
Saúde. S6 que eles não têm organização, não têm capacidacte de 
verbalizar as suas insatisfações, não há eco para as queixas, para 
as reclamações que fazem em relação ao serviço que recebem. 

Quais seriam esses tópicos, então, que exigiriam uma pron· 
ta ação do Governo em relação aos planos e ao seguro saúde? Pri­
meiro, a questão do princípio da liberdade de escolba. Esses segu­
rados, principaituente os dos planos de saúde, não têm o direito de 
escolher o médico, o profissional que gostariam de contratar num 
cas~ de necessidade. 

Outro ponto é o da cobertura das despesas. Na verdade, es­
ses contratos são assinados sem que o interessado tome consciên·. 
eia exata dos seus direitos. Há uma série de doenças. como a 
AIDS, por exemplo, cujo tratamento e hospitalização não estão co­
bertos por esses seguros de saúde. 

Existe também a questão das internações nas Unidades de 
Terapia Intensiva, que são onerosas. Quando um segurado necessi­
ta de um serviço como esse, verifica que o seu contrato só garante 
a internação por três dias. e assim por diante. 

O Conselho Federal de Medicina. então, em 1993, baixou 
uma resolução que obriga esses planos e seguros de saúde a darem 
cobertura integral a todo tipo de moléstia que os pacientes vierem 
a sofrer. 

A questão das carências, a natureza dos contratos. tudo isso:re­
quer providências do Governo, que criou inclusive um grupo, no âm­
bito do Ministério da Saúde, para estudar melhor essa questão, evitar 
esses conflilDs entre os segorados e as entidades seguradoras. 

A remuneração do traballio médico e as relações de traba~ 
lho nas empresas de pIano de saúde, as tabelas são muitas vezes 
vis, remuneram malas seus profissionais, criando conflitos traba­
lhistas que vêm em delrimento do interesse do segurado. Há ne­
cessidade dos registros das empresas, que vendem o plano de saú­
de, nos Conselhos Regionais de Medicina., para garantir o mínimo 
de ética. e de qualidade profissional aos segurados. 

Outro fator é o reembolso do SUS pelos serviços prestados 
ao beneficiário do plano de saúde. Não se diz, quando se discute a 
questão do Sistema Único de Saúde e dos gastos do Governo com 
a saúde, que os atendimentos em situação de catástrofe são presta­
dos geralmente em hospitais públicos: no INCOR, em São Paulo; 
no Hospital das Clínicas, em São Paulo. No Rio de Janeiro, nas di­
versas capitais e nos grandes hospitais de pronto-socorro, a quanti­
dade de pessoas que têm seguro ou plano de saúde, que são recebi. 
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das e tratadas em hospitais públicos e que não são reembolsadas 
por esse tratamento é mnito grande. 

Apresentei, em março deste ano, aqui, no Senado Federal, 
um projeto de lei que determina o reembolso ao Sistema Único de 
Saúde por pessoas que tenham planos de saúde. porque não é justo 
o Governo dar assistência médica, geralmente onerosa, a pessoas 
que contribuem regularmente com esses sistemas. 

Até então, essa questão não foi solucionada. Isso representa 
uma grande fonte de evasão de. recursos da entidade. Quando se 
denunciam as fraudes do SUS. não se fala nessa sangria de recur­
sos do sistema para atender pacientes que pertencem a essas enti­
dades. responsáveis por planos inseguros de saúde. 

Há também a questão do xguro e do resseguro. Há uma 
grande quantidade de fraudes nessas empresas. Recentemente, em 
Brasília, uma empresa fechou, prejudicando 6 mil segurados de 
planos de saúde e eles ficaram completamente desamparados. 

Empresas abrem e fecham. atraindo para sua Carteinl pes­
soas desprevenidas, incautas, que, depois, são lesadas de maneira 
criminosa por essas empresas. 

Essa questão é tão séria que existem nove projetos de lei 
tramitando na Cámara dos Deputados; no Senado Federal, um de­
les é de minha autoria. Uns mais. outros menos abrangentes; uns 
tratando de determinados aspectos; outros, de questões diferentes. 
mas todos preocupados com essa matéria 

Não podemos pemlitir que o Governo feche os olhos 
para esse problema. E uma questão grave. que diz respeito ao 
interesse do consumidor. O Governo tem que defendê-lo, tem 
que garantir os seus direitos, tem que zelar para que os contra~ 
tos sejam fielmente cumpridos e, assim, assegurar a essa parce­
la da população, que pode pagar ou que seja fIliada a um plano 
de saúde na empresa a qual trabalhe. que arque com esse Ônus. 
contanto que esses contratos sejam observados rigorosamente e 
que não se sucedam, como acontece agora, fraudes e desatendi­
mentos, que terminam gerando graves prejuízos pata nossa socie­
dade. 

Os sistemas não se excluem. pelo contrário, se complemen­
tam. Mas não é justo, inclusive como eu disse há pouco, que se c0-

loque sobre os ombros do Sistema Único de Saúde o atendimento 
em condições - insisto - de grandes dispêndios nos hospitais públi­
cos 00 contratados por eles de pessoas que pertencem às carteiras 
de seguro saúde ou aos plan~ de saúde das diferentes empresas e 
cooperativas que atuam no setor. 

Concluindo, Sr. Presidente, ouço aIgumas vozes que se le­
vantam a favor da abertura desse setor para o capital internacional. 
Não vejo nisso nenhum beneficio para o nosso País, para a nossa 
população. Se o capital estrangeiro <atuar no setor da saúde, o que 
vai fazer? Vai construir hospitAl na Avenida Paulista, no Morumbi 
ou DO Ibirapuera, em São Paulo; na Pituba, em Salvador. cidade do 
nosso Senador Josaphat Marinho; na Aldeota, em Fortaleza; no 
Leblon, em Ipanema, no Rio de Janeiro, e o nosso problema não 
está nesses lugares. Lá jã há muitos hospitais, muitas clínicas que 
podem prestar bons se.viços a quem pode pagar. O nosso proble­
ma está na periferia das grandes cidades, está no interior, nos pe­
quenos munic1píos, na caatinga, no semi-árido do Nordeste, nos 
bolsões de pobre~ das regiões metropolitanas e na periferia das 
grandes cidades. E aí que o Governo realmente deve atuar porque, 
se não atuar, não haverá quem o faça. Nesse caso, não hã a idéia 
do lucro, a idéia da retribuição por um serviço prestado; trata-se de 
uma função da qual o govemo não Se pode escusar. 

FaIa-se muito agora em reduzir o âmbito da intervenção do 
Estado, em tirã-Io da inteIVenção direta na área econômica, em 
acabar com o Estado-empresário. Isso sim. mas deve surgir o Esta­
do-social, o Estado que cuida com atenção, com diligência e efi-

ciência da educação, da saúde, da segurança, do combate à violên· 
cia. 

Os jornais de boje noticiam que a área econômica rendeu-se 
à evidência de que o Governo tem que apoiar com decisão e deter­
minação, como o Presidente Fernando Henrique já disse, a aprova­
ção do CPMF, porque a realidade é uma força contra a qual de 
nada valem esses raciocínios abstratos, essas teorizações estmnhas 
à realidade que estamos vivendo. Ou acudimos essa massa de mi­
seráveis que não tem nenhum tipo de assistência médica, não rece­
be nenhum tipo de atenção médica. ou caminharemos pat'a uma si­
tuação realmente desonrosa para nós, brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. FLA VIANO MELO - Sr. Presidente, peço a pala. 

vra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) . Concedo a pala. 

vra a V. Ex" por cinco minutos. 
O SR. FLA VIANO MELO (pMDB·AC. Para uma comu· 

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S:f's e 
Srs. Senadores, venho à tribuna para denunciar fato mnito grave 
ocorrido ontem. 

Entre 2OhOmin e 21h de ontem, faltou luz onde eu estava. 
Imediatamente, usando um telefone celular, liguei 196, telefone de 
emergência da CEB. A telefonista atendente solicitou que eu 
aguardasse um minuto, pois as linhas estavam ocupadas. Como eu 
estava conversando - sou surdo de um ouvido -, deixei o telefone 
um pouco ao lado. De repente, ao ouvir uma voz masculina como 
se fosse um discurso, coloquei o telefone novamente no ouvido. 
Era eXAtamente um discurso do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva. 

Considero de extrema gravidade que uma companhia públi· 
ca - liguei em busca de informação, havia apagado a luz - divulgue 
um discurso político. Acredito que se U"a.tava do programa eleitoral 
de ontem. ao qual não assisti. 

Solicito ao Ministério das Comnnicaçães que faça avaliação 
dessa questão. porque não se pode usar empresa píblica para di­
vulgar discursos políticos de um Partido, de uma liderança de Par· 
tido. 

O Sr. Valmir Campelo - Pennite V. Ex· um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) • Desculpe, Sena· 

dor Valmir Campelo, mas S. Ex' está fazendo uma comunicação 
inadiável; não cabe aparte. 

O SR. FLA VIANO MELO· O fato é muito grave, porque 
estã-se usando urna empresa do Governo, uma empresa de eletrici­
dade do Governo. 

Ao invés de se colocarem. músicas para esperarmos que as 
linhas fossem desocupadas, foi colocado ontem, entre às 
20h30min e 21h, discurso de um líder político, ex·Presidente de 
um Partido, candidato várias vezes à Presidência da"República, 
que fez. proselitismo político naquele momento em que esperáva­
mos uma informação. 

Penso - repito - que isso é grave. Peço que o Ministério das 
Comunicações ou outro órgão que trate do assunto avalie, para 
que se punam os responsáveis por um ato dessa natureza.. 

Em o que tinha. dizer. Muito obrigado. 
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, V. Ex' me 

concede a palavra como lider? 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) • Concedo a pala· 

vm a V. Ex·, como Líder, por cinco minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB·DF. Como Lider. Sem 

revisão do orador) • Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, comple­
mento a denúncia que fez o nobre Senador flaviano Melo, nesta 
manhã, no Senado FederaL Mais uma vez, o Pf utiliza a máquina 
estatal para fazer divulgação dos atos de deputados do próprio Par· 
tido. Sabe-se que houve inclusive festas de aniversários e ootros 
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eventos no Distrito Federal com os recursos do Governo, não só 
do Governo Federal, mas também com a reoeita do próprio Gover­
no do Distrito Federal. E agora, este fato ocorrido ontem: a linha 
196 da Telebrasllia estava transmitindo o discurso do Presidente 
de Honra do PT. Luiz Inácio Lula da Silva. 

Ao tomar conhecimento do fato, entrei em contado com a 
direção da Telebrasília e cobrei explicações nesse sentido. O Dire­
tor disse-Il1e que a linha 196 foi vendida para a CEB. razW pela 
qual essa empresa arca com a responsabilidade total da linha. 

, Peço a esta Casa que registre a nossa indignação, o nOSso 
repúdio por esse ato do PT. que - repito - está utilizando a máqui­
na estatal do Governo do Dislrito Federal para a divulgação das 
atividades partidãrias. 

CUlllprimento o Senador F1aviano Melo por trazer ao Plená­
rio esse assunto. que realmente vem criando um mal-estar na so­
ciedade"de Brasília. Não é a primeira vez que o PT utiliza a máqui­
na estatal para divulgar suas atividades de partido e até mesmo as ati· 
vidades de pessoas ligadas ao Partido. Cito o Deputado Chico Vigio 
Iante. que. na festa de aniversãrio do seu filho. utilizou garubianas e 
canos da CEB aqui. em Brasília. Lamento profundaIl1ente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Por cessão do 
Senador Romeu Tuma, concedo a palavra, por vinte minutos, ao 
nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o que me traz à tribuna é uma questão que considero importante. 
Acho qUe o Senado deve tomar dela conhecimento. 

Trata-se da figurn do Sr. Leonel d. Moura Brizola. Todos 
conhecem o Sr. Leonel Brizola: seu nome, a sua biografia, a sua 
história. Há os que são apaixonadas por ele· lã. no Rio gmnde do 
Sul, a minha terra, há isso -, e os que o detestam pennanentemen~ 
te. Mas. sem dúvida. trata-se de alguém que tem história marcada. 
biografIa marcada na História do Brasil. E uma pessoa a quem de­
vemos reconhecer ação e presença nos fatos importantes da Histó­
ria deste Pais. Olha, ê difícil encontrar uma figura tão controverti­
da em termos das dúvidas. das interrogações com relação à sua 
ação quanto Leonel Brizola. O seu ato. na Legalidade. foi algo 
fantástico. Ele uniu o Rio GTande do Sul todo. com todos os parti­
dos, e. na verdade. quando se estava tentando dar um golpe - que 
jã era o de 1964 - a ação de Brizol. na Campanha da Legalidade, 
quando pura e simplesmente o, Ministros do Sr. Unio Quadros. 
que haviam renunciado, reuniram-se e disseram que não assuníiria 
o Sr. João Goullll:t, a ação do Sr. Leonel Brizola detenninou a pos­
se de João Goo\art. 

Muitos dizem que, em 1964, a ação de Leonel Brizola ter­
minou contribuindo para a ação daqueles que queriam dar o Golpe 
de Estado. Claro que não era essa a posição de Brizola., que era le-. 
galista, cunhado e defensor de Jango! Mas. na verdade. o debate 
extremado que se travou, a radicalização do debate. deu a Lacerda 
• às pessoas da antiga UDN. que queriam e estavam preparadas 
para o Golpe, o handicap necessário, que foi, por exemplo, a ida 
do Sr. João Goulart ao cODÚcio dos sargentos. 

O Or. Leonel Brizola pagou Um preço caro.1;1 lItou ele 00 

exílio um longo período. O brasileiro que mais tempo ficou no 
exílio. E ficou com dignidade e com respeito. 

O Sr. Leonel Brizola foi uru gmnde Governador do Rio 
GTande do Sul. Rã unanimidade nisso. E o Dr. Leouel Brizola 
sempre foi conhecido pela seriedade na coisa publica. É um ho­
mem extrelUamente honesto. sério e responsável. Esse é o conceito 
que~ unanimemente, ele tem no Rio Grande do Sul. 

O Sr. Leonel Brizola casou-se COIll uma senhora milionária. 
irmã do Sr. João Gou\art. Hoje. o Sr. Leonel Brizola tem muito 
menos do que a herança que na Neuza llie deixou. Ele, Governa-

dor, pegou a fazenda. que era da sua ~SJX>sa, fez reforma agrária 
em cima da fazenda de sua propriedade. Isso foi um fato célebre, 
importante e siguificativo na história do Rio Grande do Sul. Pegoo 
a fazenda de sua propriedade e fez reforma agrária, dividiu as suas 
lenas. No exílio, ele vendeu a fazenda que tinha no Rio Grande do 
Sul "e comprou uma no Umguai. Lã estava numa fazenda singela 
trabalhando. De repente. foi obrigado a sair de Montevidéu. N6s. 
do Rio GTande do Sul. nOs reunimos - e lembro-me até hoje. de 
uma reunião no escrit6rio do Or. Ajadil de Lemos - fui ao Consu­
lado do Uruguai, ao Consulado Americano, em Porto Alegre. e at­
mou-se o esquema, anumou-se o dinheiro, porque a saída era ime­
diata para que ele pudesse sair dos Estados Unidos. 

Foi Governador do Rio. Não posso falar sobre o governo do 
Rio, porque não o acompanhei. Não posso entrar na intermediação 
do que foi ou do que não foi o Governo do Rio. Agora, posso di­
zer o seguinte: tambétn a mim não me soa normal. De repente, a 
Assembléia do Rio de Janeiro. que tem autonomia. que é uma As­
sembléia de bem, constituída de homens ilustres. diguos. da qual 
nada tenho a me opor. mas. neste Pais, e nesse Estado, onde já ti­
vemos tantos governadores. como também em Minas Gerais, no 
Rio Grande do Sul e Cm São Paulo, tantas questões, tantas interro­
gações e tantas d6vidas. de repente, não mais que de repente, se 
reúnem para recusar as contas do Sr. Leonel Brizola, para determi­
nar que, por oito anos, ele seja inelegível, justamente ele que já fi­
cou dez anos durante o exílio. Não sei que contas são essas. não as 
conheço, não as acompanho, não estou aqui para dizer que os as­
sessores do Sr. Leonel Brizola estejam ou não equivocados, erra­
dos, sei lá; quanto a isso nada tenho a dizer. O que tenho a dizer -
e o faço JX.lIqUe minha consciência me manda fazer - é que sinto 
que isso não repercute bem. De repente, está soando como algo es­
tranho. Dirijo-me ao meu querido amigo, Uder e Presidente do 
PSDB, Arthur da Távola. com quem tivemos. ontem, um debate 
profundo na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional -
aliás pretendo, em outra oportunidade, vir a esta tribuna tnltar des­
se assunto -, mas diz bem S. Ex': ''Nós temos que cuidar com o 
'denunciSlI'.o' para não brincar com a honra e nem com a dignida­
de das pessoas". Diz bem o Sr. Arthur da Távola. Pergunto ao Sr. 
Arthur da Távola, do PSDB do Rio de JaneirO. que está na coorde· 
nação, cujo Governador daquele Estado. eu gosto. admiro, sou seu 
tà, acho-o uma grande pessoa - tentei, inclusive, que S. Ex· viesse 
para o nosso Partido, e quase veio, só não veio por causa do Sr. 
Quércia -. que ê um homem da intimidade do Sr. Brizola. que vi­
veram juntos, ontem. o tempo inteiro, de repente, um ato dessa na­
tureza. onde a "criatura se vira contra o criador". Não sei. O 
PMBD do Rio de Janeiro - quem sou eu para interferir no PMDB 
do Rio de Janeiro -, mas que está soando mal. isso está. O que o 
Lula está falando. o que o José Dirceu e.tá falando. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador Pedro Simon, V. Ex·. me 
permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Daqui a pouco lhe concederei 
um aparte com o:maior prazer, aliás o tempo é de V. Ex·, que teve 
a gentileza de Ille ceder. 

Tenho aqui manifestação feita ontem pelo Prefeito de Pono 
Alegre, Tarso Genro, um homem de bem. Sou utn admirador des_ 
se jovem. que está sendo um Prefeito competente. As ídéias dele 
são uma análise desse mundo que mudou, pois não sabemos para 
onde vai ou não. Tenho visto debates, pronunciamentos e confe­
rências do Sr. Tarso Genro. que. para mim, são análises profundas. 
onde S. Ex· mostra porque o radical, o revolucionário de ontem é 
uma pessoa que vê, S. Ex· mostra esse sentido. Vejam o que disse 
no Zero Hora de ontem: 

Acho que este é um assassinato político, que pode tirar Bri­
zola por oito anos da vida política, e a postura de não aprovar as 
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contas, na verdade, não é um julgamento do Governo de BrizoIa. 
mas a tentativa de marginalizã.lo do processo político amaI. 

Acredito que o Tarso, e todos sabemos da seriedade do Sr. 
Tarso Genro. diz algo que me parece profundo. 

No jornal d~ntem. Mendes Ribeiro. que foi Deputado Fe­
deral, concorreu na Convenção com o Britto e perdeu; ficou ma­
goado, e praticamente retirou-se do PMDB, figura respeitada e 
ilustre da política e de tradição, Mendes Ribeiro era Vereador e 
cronista politioo em Porto Alegre. Em uma ocasião, ele estava em 
Londres. transmitindo uma partida de futebol entre BrnsiI e Portu· 
gal. na Copa do Mundo - quando, se não me engano, nós perde­
mos por dois ou três a zero - , no intervalo, isso em 1966, deraIll 
uma noúcia urgente para comunicar a cassação do Deputado Cân­
dido Norberto. grnnde e ilustre Parlamentar, um dos mais brilhan· 
tes do Rio Grande do Sul, e ele. que era Vereador em Porto Ale­
gre, por telefone, dizia: "Quero comunicar â Presidência da Câma­
ra de Porto Alegre que, neste momento, estou renunciando ao meu 
mandato em solidariedade a Cândido Norberto." Ele diz na sua 
Coluna. no Correio do Povo: 

"O Brasil é tido como o campeão mundial da cor­
rupção. Passar pela vida pública e sair ileso. sem que O 

mais férreo e ousado inlmigo possa apontar um ato me­
nos sério, é prova de fogo., da qual poucos se saem bem. 
Brizola passou por muitas. No Governo do Rio Grande 
do Sul. duas vezes no 'Rio de Janeiro, nunca levantaram 
nada contra a sua honorabilidade. Não tiveram como. 
Agora, aí estâ a pendenga de aprovarem ou não suas 
contas. Pura jogada política. Nojenta. por sinal." 

Concedo o aparte ao nobre Sehador Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Toma· Agrndeço a V. Ex' pelo aparte. Que· 

ro apenas cumprimentar V. Ex' pela oportunidade do seu pronun­
ciamento. Digo isso porque, ontem, em conversa com o Deputado 
Miro Teixeira, Uder do PDT. na Câmara. perguntei a S. Ex a se al­
guns dos Senadores do seu Partido faria um pronunciamento fi res­
peito deste assunto. S. Ex' informou-me, e eu gostaria de passar 
essa informação a V. E",' • já que V~ Ex' fez referência às contas 
do ex-Deputado Leonel Bmola. que elas já foram aprovadas pelo 
Tribunal de Contas - repito- , segundo informações do Deputado 
Miro Teixeira. 

O SR. PEDRO SlMON • Que eu confIrmo. Foram aprova· 
das. 

o Sr. Romeu Tuma - É impcirtante esse fato. Mas ontem 
V. Ex· - e V. Ex' fez a referência - e o Senador Arthur da Távola 
tiveram um debate muito importante para nós que iniciamos a nos­
sa vida polílica nesta Casa sobre a ética que deve nortear a ativida­
de dos Parlamentares. não como um ftm mas como uma normali­
dade dentro da vida pública. Cumprimento V. Ex". Tive algumas 
discussões com O Govenlador Leonel Brizola na minha função de 
delegado sobre problema de segurança. mas sempre com respeito 
e com um carinho especial do Governador para comigo, com a mi­
nha função. e sempre tentando orientar para que a população do 
Rio de Janeiro tivesse rr.almente uma segurança eficaz. Cumpri­
mento V. Ex· pelo pronurlCiamenlO. 

O SR. PEDRO SlMON . Muito obrigado pela importância 
do aparte de V. Ex·. E veja a biografia de quem deu o aparte: uma 
pessoa que~ pela responsabilidade dos cargos que exerceu, diz que 
teve divergência mas que reconhece a dignidade. Parece-me que o 
depoimento do ilustre Senador é muito importante. 

Eu tive. ao longo do tempo. divergências com o Dr. Brizola, 
lá no PIS. ele Governador e eu da Ala Jovem, eu guri. eu era da 
Turma do Pasqualini. Eu era das pessoas que defendiam o proble­
ma de idéias, de conteúdo e tinha os que defendiam os líderes de 

massa, que eram os defensores do Brizola. Nós perdemos. Brizola 
subiu .. A tunna dos ide6logos praticamente flCOO quase que - eu 
diria - à margem._ 

Adiante. o Dr. Briwla com o Sr. João Goulart tivemm di· 
vergências, eu já Deputado Estadual. o Jango Presidente da Repú' 
blica e o Brizola defendendo a tese de o PTB do Rio Geande do 
Sul romper com Jango, porque este estava se afastando das linhas 
que o Partido defendia. Fui contrn. Vim aqui inclusive fazer uma 
intennediação entre O PTB gaúcho e O Presidente João Goulartno 
sentido de não haver o rompimento, argumentando que não .pode­
IÍanlos tomar uma atitude daquela nablreza, pois se o ITB rom­
pesse, àquela época, com o Presidente da República era o mesmo 
que determinar a queda do Dr. Jango. Fiquei do lado do Dr. João 
Goulart naquela ocasião. 

Posteriormente, no exílio, quando se falou em guenilhas. na 
presidência do MDB do Rio Grande do Sul, fIquei contra. Não en· 
tranlos nessa, porque eu defendia não ser essa. a saída. Se desse 
certo. seria uma guerra civil neste País. Porque se o movimento 
desse certo e tivéssemos chance de demibar o governo, viriam os 
marines americanos. baixariam em São Domingos e o que eles 
não fariam no Brasil! 

Mais adiante, em 1970. o Dr. Briwla defendeu o voto em 
branco e nós. do Rio Grande do Sul, fomos contra; defender a ex­
tinção do MDB e nós fomos contra. Vfio e criou um novo partido. 
Nós ficamos no MOB. Nem por isso deixamos de reconhecer que 
em todos esses atos havia patriotismo. dignidade, presença e hon­
radez do Sr. Leonel Brizola. 

Pode-se dele divergir, mas não se pode negar que ele tenha 
passado a vida inteira dedicado à paixão pelél causa politica. Ele 
nunca se interessou por dinheiro, por negócios, por isso ou por 
aquilo. Conversei milhares de horas com o Or. Brizola e não me 
lembro de ele ter falado alguma vez etD negócios dele. do filho ou 
de quem que quer seja. Isto todo mundo sabe. 

Nesta hora em que estamos' fazendo uma reabertura. meu 
querido Presidente Arthur da Távola, . V. Ex' diz com tanta razão 
- onde há tantos" denuncismos" - de certa forma eu vou pensar, 
porque como diz o meu companheiro Artbur da. Távola. muitas ve~ 
zes as pessoas ocupam o debate e falam em ética para a.parecer nos 
jornais - nessa altura, peço ao meu amigo Artbur da Távola, lã. ao 
PSDB do Rio. e peço ao ilustre Deputado Federal do PMDB. que 
sofreu, e muitas vezes a.té injustiçado, massacrado quando Gover­
nador do Estado do Rio de Janeiro, que é hoje O Deputado Moreirn 
Frnnco. que fale com os Deputados do PMDB. 

Não estou interferindo. não tenho autoridade para interferir. 
não conheço OS fatos, mas a repercussão é uma 00: visam atingir o 
cidadão Leonel Brizola, e não o Governo do Sr. Leonel Brizola. 

O Sr. Jefferson Peres - Senador Pedro Simon. V:'Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON . Com o maior prazer, nobre Se· . 
nador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Peres· Senador Pedro Simon. o que me 
inCOOlOOa, neste País, é que não vivemos, na -verdade, um Estado 
de Direito. As decisões são tomadas em função de questões pes­
soais ou partidárias. V. Ex· disse que Governadores anteriores, 
com contas irregulares, tiveram aprovação das mesmas pela As­
sembléia. Agora vem o Sr. Leonel Brizola. que está sob ameaça de 
vê-Ias rejeitadas. Estão errados os que aprovaram as contas dos 
Governadores anteriores. por questões subalternas, mas me permi­
ta, estarão errados os que aprovarem as do Sr. Leonel Brizola se 
irregulares estiverem, pelo passado. pela história do Sr. Leonel 
Brizola. Irregularidade de conta não quer dizer necessariamente 
improbidade do Governante. Pode haver uma série de irregularida­
des qlle lesaram o patrimônio público pOr desídia, por negligência. 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Sábado 16 15901 

por incompetência administrativa. Eu, se fosse Deputado por 20 
anos, na Guanabara, teria rejeitado as contas do Sr. OIagas Frei­
tas. do Sr. Moreira Franco e agora do Sr. Leonel Brizola. Por que 
não? As decisões deveriam ser impessoais. Aplique-se a lei. seja 
quem for. Neste particular, permita-me divergir de V. Ex', 

O SR. PEDRO SIMON • Foi tnl1ito importante o aparte de 
V. Ex·, Quero dizer que estou integralmente dentro do aparte de 
V. Ex-, e acho que V. Ex' tem o direito de me dar o aparte. V. Ex' 
foi muito elegante. pois podia ter ido além e cobrado de mim: 
Como é que V. Ex" que tem tantas decisões. que fala tanto. nesse 
momento está na Tribuna? V. Ex· tem razão. 

Agora, defendo a tese de que temos que moralizar. O 
Brasil hoje é considerado no mundo campeão da corrupção. V. 
Ex' deve ter lido que os jornais fizeram um levantamento do 
mundo inteiro. Pais que tem mais conupção no mundo: Brasil. 
Temos que lutar para mudar isso. Estamos lutando para mu­
dar. V. Ex· tem toda a razão. Deveria ser a rotina rejeitar 
quando deve rejeitar. O que quero dizer para V# Ex· é que ao 
longo da história aprovaram sempre. Então, temos que tomar 
uma decisão, fazer uma regra, fazer daqui para adiante; mu­
dar. fazer uma disposição que seja assim. Mas não de repen­
te. e não é pelo que está dizendo V. Ex·, por um ato político 
querer pegar o Dr. Brizola. 

Vou mais além do que V. Ex· disse. Está tão complicada 
a vida pública: ato, lei de licitação, e não sei mais o quê, que 
daqui a pouco pegam a pessoa sem que ela saiba por que, a pes­
soa está envolvida e não tem idéia do motivo. Concordo com 
V, Ex·, Agora. no caso do Dr. Leonel Brizola, o que se sente é 
que querem pegar o Dr. Leonel Brizola. E não de repente. por­
que V. Ex· podia dizer: "Não. espere um pouco, Senador Pedro 
Simon; se até agora erraram, aprovaram quando deveriam rejeitar, 
agora que querem acertar o senhor está fazendo isso?" Fora isso e 
eu concordo com V. Ex·, Se de repente a Assembléia Legislativa 
do Rio de Janeiro, num exemplo para o Brasil inteiro, mudou, a 
partir de agora vai ser diferente, e está começando, aí eu concordo 
com V,Ex·. 

Não é isso o que sentimos. O que sentimos é que agora a 
Assembléia do Rio de Janeiro. que sempre liberou, agora quer pe­
gar o Dr. Briwla. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me V. Ex· um apar-
te? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, nobre Se­
nador. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Em primeiro lugar. louvo V. 
Ex· pela oportunidade e pela linha de raciocínio que preside esse 
pronunciamento. A exemplo de V. Ex·, eu também sou um ad­
mirador do político Leonel Brizola. Já fui seu seguidor. Lem­
bro-me de que iniciei os passos políticos na mesma linha de 
pensamento político e ideológico do Sr. Leonel Brizola. Até me 
lembro de que, no ardor de minha juventude, quando ele co­
mandava a Campanha da Legalidade. em 1961. eu ali estava 
para aplaudi-lo e para seguir seus passos. Louvo, por isso mes­
mo, o comportamento político de Leonel BrizoIa, e acho que, 
como diz V. Ex·, ao longo de toda sua história, bonita hist6ria, 
não se lhe apontam deslizes morais. Entendo que ele faz políti­
ca como sacerdócio, e não como negócio. E se pode combatê-lo 
politicamente, ideologicamente. mas não mediante determina­
dos tipos de processos que amesquinham a vida pública; não 
seria por meio de uma cassação. por essa forma impedindo-o 
de continuar a se projetar na vida pública, que seria atingido 
esse objetivo. Aplaudo V. Ex" manifesto a minha solidariedade 
ao seu pronunciamento e ao próprio ex-Governador Leonel Bri­
zola. A despeito das nossas divergências políticas atuais. não 

posso deixar de reconhecei' os seus méritos e proclamar a grande 
admiração que tenh o por aquele ilustre homem público. Muito ol>­
rigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Desta tribuna. faço um apelo ao 
Seuador Artur da Távola e ao Deputado Moreira Franco. para que 
analisem essa questão. S. Ex's estão aqui em Brasilia, não no Rio 
de Janeiro. no centro do debate e da diSCl1ssão. onde sabemos que 
a paixão existe. Aqui. com a tranqüilidade. a serenidade necessá­
ria. S. Ex's têm condições de fazere ... análise. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON • Ouço V. Ex'. 
O Sr. Josaphat Marinho - Senador Pedro Simon. somente 

couheci o Sr. Leonel Briwla quando ele no exílio. indo a Monte­
vidéu; embora nUnca estivesse politicamente vinculado à sua 
orientação. julguei que era do meu dever de parlllll1eotar fazer-lhe 
uma visita, como, em situação idêntica, fiZ ao Sr.loão Goulart Da­

quela cidade. Fora dai, somente vim a ter contato com o Sr. Leonel 
Briwla quando ele, retomando ao Brasil. deu·me a honra de uma 
visita e, depois. quando da formação do novo PIB. em que manti­
vemos longas conVersas para UIl1 caminho comum. Quero declarar 
a V. Ex· e ao Senado a impressão pessoal que tive nesses encon­
tros. do homem probo. do homem, sério - correspondente. aliás. a 
informações colhidas não apenas nas noticias gerais da imprensa, 
como pela palavra de eminentes adversários dele no próprio Rio 
Grande do Sul. A par disso. tudo quanto se colhe das observações 
gerais da política brasileira é que o Sr. Leonel Briwla nem sempre 
tem posição politicamente a mais adequada. mas. invariavelmente, 
é considerado um homem honesto. Quero fazer essa declaração 
em corroboração a~ discurso de V. Ex'. no sentido de que as di­
vergências políticas não sejam tão extremadas a ponto de se querer 
euodoar a vida pessoal e pública dos homens que na política vi­
vem. Precisamos atentar muito nisto, pensando. inclusive, no dia 
de amanhã. No caso, parece-me que V. Ex· oonftrmoU que o Tri­
bunal de Contas do Estado aprovou as contas do Sr. Leonel Brizo. 
la. 

O SR. PEDRO SIMON - Aprovou. 
O Sr. Josapbat Marinho - É extremamente estranhãvel 

que, aprovadas essas contas pelo Tribunal de Contas. venham a ser 
contestadas, legitimamente, pela Assembléia Legislativa. SOlllOS 

todos políticos e sabemos que. no Parlamento brasileiro como nas 
Assembléias Legislativas, as contas governamentais não são devi­
damente analisadas. Por isso n::tesmo, cresce a estranheza da tenta­
tiva de recusa de aprovação das contas do Sr. Leonel Briw\a, DUm 
instante como esse. na Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro. 

O SR. PEDRO SIMON - Foi muito importante o aparte de 
V.Ex·. 

Sr. Presidente, vou encerrar meu discurso. apenas com duas 
referências, se V. Ex· me permitir. Sou assim. Quero dizer ao meu 
amigo. Senador Artur da Távola, que não gosto de brincar com a 
honra ~ ninguém; aponto fatos. 

E com alegria que venho aqui mandar o meu abraço ao ami­
go Hargreaves, que teve muita categoria para satr desse fato. En­
volvido no neg6cio, publicadas: as noticias, disse: eu caio fora. 

Espero que. agora, o Senhor Fernando Hemique dê uma 
orientação aos seus subordinados. porque duas pessoas saíram. 
mas não se sabe qual a orientação do Governo com relação a man­
ter-se o escritório fora da atividade que se está exercendo. 

Sr. Presidente. fui Deputado e Llder da oposição. Para que 
o Sr. Peracchi Ban:ellos fosse Governador do Rio Graude do Sul. 
em eleição indireta. cassaram oito Deputados dos antigos PTB e 
MDB - oito! Tínhamos. então, trinta e dois parlaInentares, e a Are­
na vinte e três~ Cassaram tantos quantos necessârios para que o Sr. 
Peracclli se elegesse Governador com vinte e três votos. 
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Apareceu um escândalo. a chamada Fazenda Santa Rita. e 

quiseram envolver o Coronel Perac~i Barcellos; "Governador do 
Rio Grande do Sul. Eu. qúe participava do inquérito. fui para a trio 
buna e disse: não admito que se mexa com a hoiu-a do Sr. Perac­
chio que é homem de bem, é homem sério. é homem humilde. é 
homem digno. Não há. nada contra ele. Se as coisas aconteceram, 
foram à sua revelia. E ele. emocionado. com lágrimas nos ollios. 
fez a mim uma visita, para agradecer~me. E eu era Líder oposicio­
nista. no auge da repressão. Mas não ,admiti que se brincasse com 
a di.gnidade de um homem que eu sabia que era sério - e que o era 
- • o Coronel Peracchi. Governador do Rio Grande do Sul. embora 
eleito de uma maneira cruel. com a cassação de oito parlamenta-
res. 

Sr. Presidente. muitos pensam que o Or. Brizola deve en­
cerrar sua vida pública voltando a sua terra e se candidatando ao 
cargo de Senador pelo Rio Grande do,sul. Sou candidato ao mes­
mo cargo. É claro que não gostaria de uma disputa com o Or. Bri­
zola. mas"se ele for candidato, isso sem uma honra para IIÚm. Se­
ria dramático e cruel ele não poder ser candidato porque lhe tira­
ranl os direitos políticos. de uma maneira cruel, injusta e incom­
preensív~L 

Creio que o Senado. a Casa <Nc representa a Federação. 
onde estão as pessoas que têm mais serenidade. mais lógica, mais 
tranqüilidade. pode fazer chegar ao Rio de Janeiro a idéia no senti­
do de se .yotar com mais grandeza e com menos questões pessoais. 

O Sr •. Eduardo Suplicy - Senador Pedro SimOD. permite­
me V. Ex· um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Senador Eduardo 
Suplicy. q',tempo dp Senador Pedro Simon já se encontra esgotado 
em mais de nove minutos. 

O Sr. Eduardo Suplicy . Nesse Caso. Sr .. Presidente. gosta­
ria a.penas de dizer que estou solidário com o pronunciamento do 
Senador Pedro Simon e que concordo com a avaliação que faz do 
Governador Leonel Brizola. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante-o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Jef­
ferson Peres, deixa a cadeira da presidência. que é ocu­
pada pelo Sr. Bello Parga. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Be/Io Parga, deixa a cadeira da presidência, que é ocu­

, paI/<! pelo Sr. José Sarney. Presidem •. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. proje­
to que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercicio, Senador BeUo 
Parga. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADq N' 260;DE 1995 

Dá nova redação aos arls. 163, 165 e 167 du 
Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Có-
digo Penal, e dá outras proVidênáas. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os arts. 163. 165 e 167 do Decreto-Lei n" 2.848. de 

7 de dezembro de 1940. passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 163. Destruir, inutilizar, deteriorar oU cons­
puxcar coisa alheia: 

Pena- ...... n ......................................................... _ .. 

Parágrafo iínico. Se o crime é cometido: 

v - com o emprego de qualquer tipo de tinta, Pi­
che. ou produto semelhante; 

VI - de maneira furtiva ou dissimulada. 

Pena - ..•••.••..••..•......••...••..•••...•...•..•..•....••....•.•• 

Art. 165. DeslnJir. inutilizar. deteriorar ou cons· 
purcar coisa tombada pela autoridede competente em 
virtude de valor artlstico. arqueol6gioo ou hist6rioo. 

Pena - ............................................................ . 

Ar!. 167. Nos casos do capo! do ar!. 163 e do ar!. 
164 somente se procede mediante queixa; e dos nos ... 
N. V eVI do parágrafo do ar!. 163. mediante repre­
sentação." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A sociedade está perplexa. estarrecida ante o fenômeno da 
pichação. que vem·se agravando. haja vista a agressiv;dade da 
conduta e os prejufzos cada vez mais elevados impostos ao Poder 
Público e aos particulares. 

Dificilmente se enconlruá alguma cidede que ainda não !e­
nha sofrido a ação vandálica dos chamados ·'pichadores". Por toda 
parte deparamo-nos com edifícios públicos e privados, monumen­
tos. ou obras de artes arquitetôoicas (viadutos. p<intés etc.) en<>­
doados, muitas vezes. por inscriç6es obscenas. 

A proteção legal, constante do Código Penal. ao patrimônio 
públioo, no caso de daDo.·é satisfatória (ar!. 163. parágrafo únioo. 
inciso ro). porquanto a ação peuaI é pública incondicionada (ar!. 
167). Porém, na hip6tese de dano ao patrimônio particular (caput 
do art. 163 e seU parágrafo único. IV) a ação s6 se procede me­
diante queixa (ar!. 167). Ora. é sabido que os partirulares não se 
dispõem a somar ao dano sofrido os custos da ação penaI. 

Demais disso. a conduta da pichação não se acomoda con­
fortavelmente no tipo penal vigente dos arts. 163. seu parágrafo 
único. e 165 do C6digo Penal. O. verbos destruir, inutilizar, de­
teriorar são configumdores do crime de dano. Entende a mellior 
doutrina, no caso da pichação. o que 0lXll1t' é a conspurcação, que 
não se confunde com a deterioração. desde que não afete a subs­
tância da coisa. eons",rcar significa sujar. macular. nodoar ( ... ) 
(grifamos). 

A jurisprudência tem decidido nesse sentido; 
"A pichação de muros e paredes não altera a substância da 

coisa, nem prejudica sua utilidade. e, por isso. em princípio, não 
constitui nenhum crime patrimonial" (T.A. Crim. SP 2-8-90). "O 
crime de dano não se consuma se a substância OU a utilidede da 
coisa permanecerem indenes, embora sua aparência possa resultar 
cons",rcada" (TA Crim 28-3.78). 

Verifica-se. por conseguinte. que a pichação é atualmente 
uma conduta penahnente atípica. Pause necessário ampliar a tipi­
ficação. para que os malfeitores não fiquem impunes. va\endo-se 
do postulado juridico: nuDum crluIen, nuDa poena siDe praeva 
lego. . 

Com a devida cautela para que o Estado não invada a priva­
cidade das pessoas. e inviahilize a efetividade do aparelhamento 
policial e judici.ãrio •• presente proposta manlém a ação penal pri­
vada para o tipo simples do art. 163 do C6digo Penal; e preceitua a 
ação penal pública condicionada à representação. para os seguintes 
casos: crime cometido "por motivo egoístico ou com prejuizo con­
siderável para a vítima" (inc. IV). "com o emprego de qualquer 
tipo de tinta, piche. ou produto seJDelhante". 00 "de maneira furti­
va 00 dissimulada" (incisos V e VI propostos). 

A presente proposição vem limitar a ação dos pichadores 
em sua livre manifestação do pensamento. A liberdade pública e 
todas as liberdades não podem ser exercidas sem 1.itnites. atritando 
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com outtas garantias constitucionais, p!icipalmente com a .qu~ ga­
rante o direito à propriedade (inc. XXII, art. 5°, CF). DellllUS. dis~, 
vale observar que o Código Civil ao disciplinar o uso e a diSJx?si­
ção do bem objeto do dominio, dispõe que am~s obedecem crité­
rio exclusivo de seu proprietário (art. 527); asSIID, para qualquer 
atividade em propriedade pública ou particular. exige-se expressa 
autorização do proprietário. 

Isto posto, conclamamos os ilustres pares para a~~ 
do presente projeto, que procura buscar a solu~ para o lnSte~­
nel conhecido de todos que habitam aI. grandes ,.cldades, onde .a pi­
chação afronta cada vez mais.Q direito constitucional da propneda­
de. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995. - Senador Ro-
meu Tuma. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

CÓDIGO PENAL 

Art. 163. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia: 
Pena- detenção, de I (um) a 6 (seis) meses, 00 multa. 
Parágrafo único. Se o crime é c:ometido: . 
I - com violência à pessoa 00 grave ameaça; 
n - com emprego de substância inflamável 00 explosiva, se 

o fato não constitui crime mais grave~ 
fi - contra o patrimônio da União, Estado, Município. em­

presa concessionária de se",iços públicos ou sociedade de eoon<>­
mia mista· 

IV '- por motivo egoístico ou com prejuízo considerável 
para a vithn.a: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa, 
além da pena conespoudente à violência. 

Art. 164. Introduzir ou dehar animais em propriedade 
alheia, sem consentimento de quem de direito, desde que do fato 
resulte prejuízo: 

Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a 6(seis) meses. 00 

multa. 
Art. 165. DestIuir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada 

pela autoridade competente em virtude de valor artistico, arque<>-
16gico ou histórico: 

Pena- detenção, de 6 (seis) Dleses a 2 (dois) anos, e multa. 

.......................................................... _ .. _ ...................... -.................. .. 
Art. 167. Nos casos do art. 163, do n° IV do seu parágrafo e 

do art. 164, somente se procede mediante queixa. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e CidaJa~ 
ma - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Projeto será pu­
blicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. 1 () Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lida a seguinte 

I'ROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 54, DE 1995 

Dá nova redação ao § 2° do ar!. 102 da Cnnsti· 
tuição FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
na forma do art. 60, § 3° da Constituição Federal, promulgam a .... 
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O § 2° do ar!. 102 da Constitllição Federal 
passa a vig')rm' com il seguillte redação: 

"Art. 102 ..................................... , ........................ .. 

§-r·A;·d::cJ;;;;f,;;jti~;;;;~:·;,;;;r;rid;. 
pelo Supremo TribIIDal Federal, após sumuladas. produ_ 
zirão eficácia contra todos e efeito vinrulante. relativa~ 
mente aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder 
Executivo. 

Justifi""ção 

A medida preteude dar um sentido unifonne à prestação ju­
risdicional no pais à medida em que as decisões da mais alta Con. 
de Justiça do País são de obediência compulsória pelos aplicadores 
da lei no Poder Executivo e pelos detnais órgãos da magistralUra 
nacional, seja em grau singular OU tribunal. 

Também é do sentido da emenda que o efeito vinculante em 
sendo adotado, evitará decisões diferentes sobre demandas idênti­
cas já decididas no STF em grau definitivo. 

O STF é, entre as Cortes Constitucionais de todo o mundo, 
talvez a mais demandada, chegando a examinar cerca de 25 mil 
processos por ano, o que esgota sua capacidade atrasando os fei­
tos. Em algumas Cortes, como a dos EVA, julga-se por ano tIO 

máximo 500 processos. 
Evita-se com adoção do efeito vinculante, transtornos ccmw 

O caso dos 141% dos apusentados, que recebeu decisões difeten­
tes, mesmo após o STF ter-se pronunciado sobre o~. . 

Também no Poder Executivo às ações administtalivas etn­
perram direitos levando-os as ações judiciais quando já há assenta­
da e pacifica jurisprudência sobre a matéria em questão. 

O efeito vinculante toma a decisão reiterada e sumu1ada 
uma nonna com plenos efeitos suscetível de mudança ou penmte o 
próprio STF ou através de lei. 

Ao alleror a redação do § 2° do art. 102 a proposta, ora 
apresentada, dá maior amplitude. ao efeito vinculante, hoje restrito 
aos casos de ação direta de constitucionalidade. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995. - Ronaldo Cu. 
nha Lima - Ramez Tebel - José Ignácio Ferreira - Sebastião 
Rocha - Ney So ..... na - José Blanco - Antilnlo Carlos Vala· 
dares - Vilson Kleinübiog - José Agripino - Gerson Cama"'­
Geraldo Melo - Humberto Lucena - Osmar Dias - Robet1o 
Freire - Pedro Simon - João Rocha - Leumar Quintan1Itu. -
Romeu Tuma - Caslhlo Maldaner - GuDherme Palmeira -
Edison Lobão - Vafmlr Campelo - Carlos Patrodnio - João 
França - Nabor Júnior - BeDo Parga - Carlos Beurra - B .... 
nardo CabraL 

(A Comissão de Constituição. Justiça e Cid4tia-
nía.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria está sujei­
ta a disposições especllicas constantes do Regilnento Interno. 

Irá à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 

destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PRO.JEl'O DE LEIDA CÂMARA N" 100, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, "b", do Regimento Interno) 
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Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câman nel 
100, de 1995 (n° 373195, na Casa de origem), que autoriza o par­
celamento do recolhimento de contribuições previdenciárias devi­
das pelos empregadores em geral na f=na que especifica, e de­
tetmina outrns providências. 

(Dependendo de parecei" da Comissão de Assun­
tos Sociais) 

A Presid€ncia esclarece ao Plenário que foram oferecidas 
duas emendas à proposição, perante a Comissão de Assuntos So­
ciais. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exercício. Senador Bello Parga. 

São lidas as seguintes: 

São as seguintes as emendas recebidas: 

EMENDA N° l-PLEN 

Inclua-se, como art. ZO, o dispositivo abaixo. renumerando­
se o atual arL 2° c os seguintes: 

"Art. 2° São anistiados dos débitos vencidos às 
Santa Casas de Misericórdia qUe tenham mais de 100 
(cem) anos de existência". 

Justificação 

As Santa Casas de Misericórdia, em todo o País, enfrentam 
sérias dificuldades fmanceiras, sendo que muitas estão ameaçadas 
de paralisar as atividades. 

A presente emenda objetiva atenuar a situação crítica, pelo 
menos daquelas instituições centenárias, desonerando-as de débi­
tos com o Instituto Nacional do Seguro Social. Adota-se tal provi­
dência na certeza de que a representação social dos recursos sob 
anistia será a mesma, sejam eles aplicados pelo Ministério da Pre­
vidência.. sejam eles utilizados pel~s Santas Casas. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995. - DeDo Parga. 

EMENDA N" 2-PLEN 

Alterar o p""ágrafo 6° do Art. 1° 

§ 6° Aplica-se, no que couber, o disposto no pa­
rágrafo anterior, aos clubes de futebol proflssional, e às 
entidades de assistência social que atendam os requisitos 
estabelecidos nos incisos lU e V do ar(. 55 da Lei n° 
8.212. de 24 de julho de 1991. 

Justificação 

Pretendemos incluir os clubes de futebol profissional entre 
os beneficiários do parcelamento do recolhimento de contribuiçõ­
es previdenciárias devido pelos empregadores em geral. O que nos 
move é o conhecimento da real situação ftnanceira dos clubes em 
todo o BrasiL Este benefício Ü'â contribuir para dimihuini. inadim­
plência e regularizar a situação dos clubes diante do INSS. 

Sala das Sessões, 31 de setembro de 1995. - Senador Cou­
tinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Desiguo o nobre Se· 
nador Lúcio Alcântara para proferir parecer. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Para proferir 
parecer.) • Sr. Presidente, SO e SI>. Senadores, na verdade, este 
projeto encontrava-se na pauta da Comissão de Assuntos Sociais 
ontem. Já havia oferecido o meu parecer que, por força de requeri­
mento, ~vem ao plenãrio, em regime de urgência.. 

E de autoria. do ilustre Deputado Inocêncio de Oliveira o 
projeto de lei que ora é submetido à apreciação desta Comissão. 

Trata-se de iniciativa no sentido de possibilitar, excepcionalmente, 
O parcelamento dos débitos referentes a conlribuições previdenciá­
rias,.relativos a competências anteriores a 1° de agosto de 1995~ 
inclu1dos os devedores que já tenham fnmado acordo com a Previ­
dência Social São beneficiados os empregadores em geral Esta­
dos, Distrito Federal Municípios, entidades de assistência social, 
cooperativas agricolas, etc. Também podem se beneficiar os con­
tribuintes tmbaIhadores autônomos e assalariados demitidos e, 
posteriormente, readmitidos. Estes podem regularizar sna situação 
junto à Previdência Social referente ao petiodo de ·desemprego, 
com pa«:elamento, nos termos da proposição (arts. 2° e 3"). 

Inicialmente somente as empresas concessionárias de servi­
ço público constavam como favorecidas. Os efeitos do Real, desde 
o início, foram citados como justificação do projeto: ''O Plano 
Real. ao procurar estabilizar a economia e acabar com a inflação, 
obrigou as empresas a refornrularem toda sua sistemática de admi­
nistração de negócios. dentro de uma nova ótica empresarial". O 
autor também revela a existência de uma tendência: "Recentes di­
plomas, anteriores ao Plano, têm procurado pennitir a reanumação 
da Previdência Social, culminando agora com a remessa, ao Con­
gresso Nacional, dos Projetos de Emenda Constitucional e d. Lei 
que pennitiriio o aperfeiçoamento da atual legislação" • 

Com o .pensamento do Projeto de Lei da Câmara nO 548, 
de 1995, do nobre Deputado Femando Gonçalves, passaram a fi­
gurar como possíveis beneficiários os empregadores em geral. Ou­
tros dispositivos foram acrescentados, mediante emenda. amplian­
do ainda mais a abrangência da autorização de parcelamento. 

O prazo previsto, na versão fmaL é de até 96 (noventa e 
seis) meses para o pagamento das parcelas, exceto para o recolhi­
mento de conlribuições descontadas de segumdos empregados e 
dos tmballiadores avulsos, caso em que o prazo é de 12 (doze) meses. 

No tocante às multas, o texto traz redução de 50% de seu 
montante para as empresas em geral e isenção total para Estados, 
Distrito Federal e Municípios. A redução de multa também está 
prevista para as hipóteses de pagamento à vista de débitos parcela­
dos ou não. Também os assalariados readmitidos e os trabalhado­
res autônomos podem ser favorecidos com a isenção de multa, as­
sim cOmo as cooperativas agócolas e as entidades beneficentes. no 
caso de conlribuições descontadas dos empregados e trabalhadores 
avulsos e não recolhidas. 

O § 30 do art. 10 traz expressa previsão de que os acionistas 
controladores e os diretores das empresas devem reSJXJoder como 
ftadores. quanto ao "inadimplemento das obrigações nele assumi­
das. por dolo ou culpa, ou em caso de insolvência ou extinção da 
pessoa jurídica". No § 8° do mesmo artigo, determina-se a rescisão 
automática do parcelamentá "em caso de inadimplemento de qual. 
quer parcela ou falta de pagamento de contribuições devidas, "J;eS­

tabelécendo'se a multa em· seú percentual máximo e ficando o 
INSS obrigado, de oficio, a proceder à execução do saldo devedor 
em até 90 (noventa) dias". 

As parcelas previstas no parcelamento dos débitos dos em­
pregadores não poderão ser inferiores a 300 (!reunias) UFIR (§ 9-
do ar!. 1°). 

Constam também do projeto pequenas alterações nas Leis 
nOs 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, tendeoles a conigir erros 
c1econentes da poblicação da Lei nO 9.032, de 28 de abril de 1995. Es­
tas correções compõem os artigos 4° e 5° do texto em anâlise. 

Na Casa de origem. fmalmente, foi aprovada a proposição 
em regime de urgência, com expressiva votação. 

Na Comissão foram recebidas dnas propostas de emenda ao 
texto. A primeira, do Senador Bello Parga, prevê a anistia dos dé­
bitos vencidos das Santas Casas de Misericórdia que tenham mais 
de 100 (cem) anos de existência. A segunda, do Senador Coutinho 
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Jorge. altera o parágrafo 6° do arL lOdo PLC, para beneficiar os 
clubes de futebol profissional com o parcelamento de contribuiçõ­
es descontadas dos segurados empregados e dos trabalhadores 
avulsos e não recolhidas ao INSS. 

É o relatório. 

n -VOTO DO RELATOR 

A matéria de que trata o PLC em análise está inscrita entre 
as de iniciativa comum, e os termos em que está redigida não COD­

flitam'com os princípios e normas constitucionais. Não há reparos 
a fazer, portanto. no que diz respeito a sua constitucionalidade. 
Também não vislumbramos impropriedade jutidica alguma no 
conteúdo capaz de fulminá-lo com o vício da injuridicidade. 

Relativamente ao mérito, algumas considerações merecem 
ser tecidas. 

Argumenta-se, não totalmente sem razão, que a concessão 
de parcelamentos e anistias gerou a repetição de um tipo de com­
portamento padrão. baseado na expectativa. sem.pre presente, de 
que o poder público pode dilatar prazos e conceder facilidades 
amanhã ou depois. Tratar-se-ia de verdadeira "culwra da rolagem 
de dívidas", ensejadora de protelações no cumprimento das obri­
gações sociais. Este argumento cettamente pesa no momento em 
que analisamos mais um projeto no sentido de conceder facilida­
des para os inadimplentes com a Previdência SociaL 

Não queremos, entretanto, visualizar a realidade com o foco 
voltado apenas para aqueles que. indevidamente, procuram obter 
vantagens dos retardamentos e abatimentos. Para além desta visão 
limitada, temos alguns Estados e milhares de Municípios em situa­
ção econômica difícil. Muitos deles atrasam o pagamento dos ftlD­
cionários, pagam remunerações irrisórias e estão sem disponibili­
dades orçamentárias para as ações mínimas e imprescindíveis na 
área da saúde e educação. Com o processo de desaceleração ec0-

nômica, huto da nova política, sobre eJes,. vem se abater a queda 
na arrecadação tributária. . 

Com relação às empresas privadas, argumentos similares 
podem ser expostos. São notórias as dificuldades econômicas en­
frentadas por boa"parte das estruturas empresariais do País. A que­
da nas vendas e o desemprego crescente surgem como conseqüên­
cias inevitáveis do processo de estabilização, e O ajuste organiza­
cional e fInanceiro destas empresas não é facilmente realizável em 
curto espaço de tempo. É preciso que elas, pelo tnenos, continuem 
''respirando'', sem o que qualquer possibilidade de adaptação fica­
ria afastada de plano. 

Cooperativas agrícolas e entidades beneficentes também so­
frem os impactos da situação de "passagem" de um. período infla­
cionário ~ um período de estabilidade. As cooperativas agricolas 
defrontam-se com a inadimplência dos produtores rurais que, apesar 
da produção recorde, tiveram expressiva perda de renda. As entidades 
beneficentes sofrem em razão da diminuição da moeda circulante que. 
assim como as taxas elevadas de juros., desestimula as doações vo­
luntárias. levando, em conseqüência, a dificuldades de caixa. 

Para não beneficiar SOmente os empregadores. o texto da 
proposta em análise procura oferecer oportunidade semelhante aos 
empregados que perderam seu emprego e foram p:>steriotmente 
readmitidos. dando-lhes a possibilidade de, mediante parcelamen­
to. regularizar a situação perante a Previdência Social. com o pa­
gamento das contribuições referentes ao periodo em que estiveram 
desempregados. Também os trabalhadores autônomos estão con­
templados com a possibilidade de parcelamento. 

O projeto. ainda. pretende estimular. com a redução de mul­
ta, o pagamenro à vista das contribuições em atraso. Assim pre­
vendo. objetiva-se atrair os devedores arredios para a solução dos 
débitos. 

Támbém está prevista, como garantia do cumprimento do 
acordo, a participação, como fiadores, dos acionistas controladores 
e dos diretores das empresas acordantes. Trata-se de medida de se­
gurança necessária e certamente eficaz para afastar dos beneficios 
da lei empresas em cujo futuro nem os próprios controladores e 
administradores confiam. Aplicando-se este dispositivo. cremos 
que a maioria das empresas inidôneas permanecerá longe dos gui­
chês de parcelamento. 

Os parcelamentos meramente protelatórios também são de­
sestimulados com a expressa previsão de que o inadimplemento de 
qualqber parcela ou Ca1ta do pagamento de contribuições devidas 
ensejará a imediata rescisão do acordado, restabelecimento das 
multas em sua totalidade e a execução judicial do saldo devedor. 

Feitas estas considerações a respeito do mérito, passamos à 
análise das emendas propostas na Comissão. 

A proposta de emenda do ilustre Senador Bello Parga prevê 
a anistia dos débitos vencidos das Santas Casas de Misericórdia 
com mais de 100 (cem) anos de existência. Posicionamo-nos con­
tra a aprovação dessa. emenda. ainda que plenamente válidos os ar­
gumentos expostos, tendo em vista que as Sanlas Casas (declaza­
das de utilidade pública mediante Decreto do Poder Executivo, de 
30.12.92), via de regra, jã gozam da is~o prevista no art. 55 da 
Lei n· 8.212, de 24.07.91. Essa isenção somente não abrange os 
recolhimentos descontados dos empregados. Quanto a estes. uma 
evenrual anistia representaria, na verdade, uma verdadeim. doação 
de recursos, realizada de fmma tecnicamente imprópria. 

Para beneficiar os clubes de futebol profissional, a proposta 
de emenda do nobre Senador Cootinho Jorge altera a redação do § 
6· do art. 1· do projeto em análise. Entretanto, os clubes de futebol 
já estão beneficiados pela regra geral do parcelamento. Alterando 
o disposto no parágrafo citado, o proponente estaria petmitindo 
que os clubes de futebol, COOlO as entidades de assistência social.. 
pudessem parcelar as contribuições descontadas dos empregados. 
Não parece ser esta a intenção exposta na justifIcação da emenda. 
Assim. opinamos pela rejeição também desta, tendo em vista que 
o objetivo eXJXlsto pelo ilustre Senador já estaria sendo alcançado 
com o texto da redação fmal aprovada na Câmara dos Deputados. 

Diante das razões de mérito expostas ao longo deste pare­
cer. opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n· 100, 
de 1995. com a rejeição das emendas proJXlslas. Julgamos cabível 
uma pequena correção de redação no art. 2°. onde aparece a ex­
pressão "empregado autônomo". Como a autonomia não é compa­
tível com a condição de empregado. propomos a utilização da. ex­
pressão "trabalhador autônomo". 

EMENDA N" 3-R (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao caput do ario 2° do Projeto de Lei da 
Câmara nO 100, de 1993, a seguinte redação: 

"Art. 2° - Os débitos referentes a contrihlições de 
trabalhador autônomo, incluídos 00. não em notificação, 
relativos a competências anteriores a 1 () de junho de 
1995, serão objeto de acmdo para pagamento parcelado 
em até 96 (noventa e seis) meses." 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer conclui 

pela aprovação do projeto com uma emenda de redação e é contrá­
rio às duas emendas apresentadas. 

Na mesa encontram-se onze emendas de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy. Consulto S. Ex·, como as emendas foram ofere­
cidas ao substitutivo e o Relator não apresentou substibJtivo. se 
concorda que a Mesa considere-as como emendas ao projeto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. emen­
das de autoria do Senador Eduardo Suplicy que serão lidas pelo 
Sr. 10 Secretário em exercício, Senador José Eduardo Dutm. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N" 4-PLEN 

Dê-se, ao caput do Artigo 1°, a seguinte redação: 

HArt. 10 Excepcionalmente. nos 90 dias subse­
qüentes à publicação desta Lei, os débitos pendentes 
junto ao Instituto Nacional do Seguro Social- INSS. re­
ferentes a contribuições do empregador, incluído ou não 
em notificação, relativos a competências anteriores alo 
de agosto de 1995. poderão ser objeto de acordo para 
pagamento parcelado em até 72 (setenta e dois) meses. 

Justificação 

A emenda visa reduzir os prazos para que seja concedido o 
parcelamento, bem como o número de parcelas, pois o proposto 
pelo substitutivo ao PLC 100 é muito Io.ngo. 

Sala das Sessões. 15 de setembro de 1995. - Eduardo Supticy. 

EMENDA N" 5-PLEN 

Dê-se, ao caput do artigo 10, a seguinte redação: 

"Art. l° Excepcionalmente, DOS 180 dias subse­
qüentes à publicação desta lei. os débitos pendentes jun­
to ao Instituto Nacional do Seguro Social- INSS. refe­
rentes a contribuições: do empregador, incluído ou não 
em notificação, relativa a competências anteriores a 10 
de agosto de 1995. poderão ser objeto de acordo para 
pagamento parcelado em até 72 (setenta e dois) meses. 

Justificação 

O prazo proposto pelo substitutivo ao PLC 100 é muito kmgo. 
Sala das Sessões. 15 de setembro de 1995. - Eduardo Suplicy. 

EMENDAW 6--PLEN 

Dê-se, ao caput do artigo 1°, a seguinte redação: 

"Art. 1° Excepcionalmente, nos 180 dias subse­
qüentes à publicação desta lei, os débitos pendentes jun­
to ao instituto Nacional do Seguro Social- INSS, refe­
rentes a contribuições do empregador, incluído ou não 
em notificação, relativos a competências anteriores a 1° 
de agosto de 1995, poderão ser objeto de acordo para 
pagamento parcelado em até 84 (oitenta e quatro) meses. 

Justificação 

O prazo proposto pelo substitutivo ao PLC 100 é muito longo. 
Sala das Sessões. 15 de setembro de 1995. - Eduardo Suplicy. 

EMENDA W 7-PLEN 

Dê-se. ao § I ° do art. 1°. a seguinte redação: 

"Art. 1 o ................................................................... . 

§ 1 ° Para apuração dos débitos no ato do parcela­
mento. será considerado o valor original, atualizado pelo 
íncide oficial utilizado pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social para correção dos seus créditos, acrescido da res­
pectiva multa e juros de mora. 

Justificação 

Não cabe, além do parcelamento, conceder-se. de antemão, 
perdão da nrulta e juros de mora. Tal perdão configurnr-se--ia num es-

" 

tlmulo à inadimplência. numa verdadeira anistia que tem como 
subproduto o inoentivo ao não pagamento de débitos. quando se 
ale&" que a seguridade social, e em especiaI a previdência, não 
tem recursos para o pagamento dos beneficios a que o trabalhador 
tem direito. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995. - Eduardo Suplicy. 

EMENDA N" S-PLEN 

Suprima-se o § 2° do art. 1° 

Justilieação 

Em vista de outra eInenrla. suprimindo a possibilidade de 
anistia de multa, também este dispositivo deve ser suprimido. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995. - Eduardo Suplicy. 

EMENDA N" 9-PLEN 

Dê-se. ao § 4° do art. I '. a seguinte redação: 

"Art.. 10 ................................. _ .......................... _ .. .. 
§ 4' As empresas que possuam acordo de parcela­

memo com o INSS podemo reparceiar seus débitos nas 
condições previstas neste.artigo, não se aplicando, neste 
caso. o disposto no § 5' do art. 38 da Lei n' 8.212. de 24 
de julho de 1991, acrescentado pela Lei n' 8.620, de 5 
de janeiro de 1993, vedada qualquer redução dos valores 
cobrados a título de juros e multa." 

Justifieação 

Não se pode permitir que. com a possibilidade de reparcela­
mento, os devedores venham a ser novamente beneficiados com 
perdão de multa. Os valores incluídos no parcelamento já realiza­
do. incluindo multa e juros, não podem ser reduzidos. se à data do 
parcelaInento não era autorizada redução da moita e juros. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995.-EduardoSuplicy. 

EMENDA N" IO-PLEN 

Dê-se. ao § 5° do art. I '. a seguinte redação: 
Art.I' .................................................................... .. 

§ 5' Os Municípios. os Estados e o Distrito Fede­
ral podemo optar. excepcionalmeme. por parcelar as 
contribuições descontadas dos segurados empregados e 
dos trabalhadores avulsos e não recolhidas ao INSS. 
quando referentes a competências anteriores a 10 de 
agosto de 1995. em até 12 meses, na forma prevista nes­
te artigo, ou nos termos do artigo 27 da Lei Complemen­
tar n' 77, de 13 de julho de 1993, acrescida dos juros e 
multas correspondentes. 

Justilieação 

O parágrafo original do substitutivo. além de convalidar ato 
criminoso (apropriação indébita). ao pennitir o parcelamento de dívi­
da derorrente de contnbuições descontadas dos trabalhadores e não 
recolhidas à previdência, ainda libeIa os devedores da molta. N"ao se 
pode transigir tão amplamente com o interesse dos trabalhadores. ain­
da mais quando se trata de dívidas decotrentes de apropriação indébi­
ta. crime que deve ser apurado e responsabilizado o seu autor. 

Sala das Sessões. I~ de setembro de 1995. - Ednardo Supticy. 

EMENDA N" ll-PLEN 

Dê-se. ao § 5 do art. I'. a seguinte redação: 
Art.l° .................................... _ .............. _ ...... _ ....... .. 

§ 5' Os Municípios. os Estados e o Distrito Fede­
ral poderão optar, excepcionalmente, por parcelar as 
contribuições descontadas dos segurados empregados e 
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dos traballiadores avulsos e não recolhidas ao INSS. 
quando referentes a competências anteriores alO de 
agosto de 1995. em até 12 meses, na fmma prevista neste 
artigo. ou nos tennos do artigo 27 da Lei Complementar nO 
77, de 13 de jullio de 1993, acrescida dos juros e multas 
COIrespondentes. sendo estas computadas em dobro. 

Justificação 

O parágrafo original do substitutivo. além de convalidar ato 
criminoso (apropriação indébita), ao pennitir o parcelamento de 
dívida decorrente de contribuições descontadas dos trabalhadores 
e não recolhidas à previdência. ainda libera os devedores da muha. 
Não se pode transigir tão amplamente com o interesse dos traba­
lhadores, ainda mais quando se trata de dívidas decorrentes de 
apropriação indébita, crime que deve ser apurado e responsabiliza­
do o seu autor. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995. - Eduardo Suplicy, 

EMENDA N' 12-PLEN 

Suprima-se o § 5° do art. 10 . 

Justificação 

Não se pode, sob pena de convalidar ato criminoso (apro­
priação indébita), pennitir o parcelamento de dívida decorrente de 
contribuições descontadas dos trabalhadores e não recolhidas à 
previdência. Os Municípios já foram beneficiados com parcela­
mentos de débitos referentes à contribuição de empregador. Pode­
rão fazer uso do mesmo parcelamento previsto no art. 1° do substi­
tutivo. Mas não podemos transigir com as dívidas decorrentes de 
apropriação indébita, por tratar-se de crime que deve ser apurado e 
responsabilizado o seu autor. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995. - Eduardo Suplicy. 

EMENDA N'13·PLEN 

Dê-se, à redação proposta ao art. 20 da Lei nO 8.212, de 
1991 pelo art. 2° do Substitutivo. a seguinte redação: 

Art. 2° .................................................................... . 
"Art. 20 ................................................................. .. 
Salário de contribuição Alíquota em 
até 249,80 8,00% 
de 249,81 até 416,33 9,00% 
de 416,34 até 832,66 10,00% 

Justificação 

A Lei nO 9032; de 1995. elevou a alíquota de contribuição 
para quem ganha entre 5 e 10 salários de contribuição. O presente 
substitutivo concede generosos parcelamentos e perdoa multas para os 
devedores da previdéncia. Com tal demonstração de generosidade, 
nada mais natural que a previdência contemple também os trabalha­
dores, reduzindo novamente a aliquota de contribuição para o pata­
mar anterior, já que. como demonstra. suas fInanças estão sóli­
das o suficiente para suportar o ônus da anistia que promove. 

. Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995. - Eduardo Suplicy. 

EMENDA N' 14-PLEN 

Inclua-se. onde couber, o seguinte dispositivo: 

"Art. No prazo de até 60 dias a contar da publi­
cação desta Lei. o Poder Executivo enviará ao Congres­
so Nacional projeto de lei destinado a tomar mais ágeis 
e céleres os procedimentos de execução judicial e extra­
judicial da dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro 
Nacional decorrente da inadimplência ou f31ta de paga-

mento de contribuições devidas, à previdência social, cu 
de parcelas resultantes de acordo de parcelamento." 

Justificação 

A execução das dívidas com a previdência social deve ser 
agilizada. Um meio para esta agilização é adotar-se O procedimen­
to judicial mais adequado a esta agilização, que atenda ao interesse 
da execução da dívida ativa da Previdência. Para. tanto. propomos 
que o Poder Executivo encaminhe projeto de lei, no prazo de 60 
días, haja vista que a legislação vigente que rege a execução da dí· 
vida ativa da Previdência contempla dispositivos que retardam o 
recebimento dos créditos previdenciários. servindo aos interesses 
dos inadimplentes contumazes e maus-pagadores. 

Saladas Sessões, 15 de setembro, de 1995.-Eduardo Supllcy, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como há um lDÍme­

ro grande de emendas, consulto o Relator, Senador Lúcio Alcânta­
ra, se deseja usar a prerrogativa. prevista no art. 348, n, do Regi­
mento Interno, de 24 homs P!'IlI emitir parecer sobre as emendas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -Peãeitamente, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Retira-se a matéria 

da Ordem do Dia para retomar na sessão de segunda-feira. 
O SR. PRESIDENI'E (José Sarney) . Item 2: 

OFÍCIO N' S/48, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do art, 336, 
''b'', do Regimento Interno) 

Oficio n' S/48, de 1995, do Banco Cenlral do 
Brasil, encaminhando solicitação do Governo do Estado 
de São Paulo relativa a pedído de emissão de Letras Fi· 
nanceiras do T esCAlro do Estado de São Paulo - LFrP, 
cujos recursos serão destinados ao giro da divida mobi­
liária do Estado, vencive1 no segundo semestre de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos E~onômicos) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° Secretârio 
em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

PARECERN' 564, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Ofido "S" n' 48, de 1995, relativo à solídtação do 
Governo do Estado de São Paulo para que possa 
emitir Letras Financeiras do T"""uro do Estado de 
São Paulo - LFTP, cujos recursos serão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 
2' semestre de 1995. 

Relator: Senador Pedro Piva 
I. O Sr, Presidente do Banco Central do BIasil encaminha o 

Oficio ''S'' n' 48, de 1995, através do qual o Governo do Estado de 
São Paulo solicita autorização do Senado Fedeml para emitir Le­
tras Financeiras do tesouro do Estado de São paulo - LFfP, cujos 
recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária daquele 
Estado, vencível no segundo semestre deste exercício. 

2. A emissão solicitada tem as seguintes caracterlsticas e 
condições: 

a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos titulos 
a serem substituidos. atualizados nos termos do § 6° do art. 15 da 
Resolução n' 11/94, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferive1; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFT, criadas pelo Decret<rLei n' 2,376, de 25-11-87; 
d) prazo: 1 a 120 meses; 
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e) valor nominal: ·R$I,OO; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título 

521825 

521825 

Vencimento 

15-9-95 

15-12-95 

Quantidade 

10.214.584.657 

22389.349,064 

32.603.933.721 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se-

Título 

521825 

521825 

Vencimento 

15-9-95 

15-12-95 

Quantidade 

10.214.584.657 

22389.349.064 

32.603.933.721 

g) previsão de colocação e vencimentO dos títulos 8 se­
rem emitidos: 

rem emitidos: cC",o",l",o"ca",sa",·",o,-_V=en",c"im=e",n"to,--,Tí..,lt",u1"o,---,"-,-,-c.' ~D:!"",ta",-B=ase=_ 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

15-9-95 

15-12-95 

15-9-2000 521827 

15-12-2000 521827 

15-9-95 

15-12-95 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução nO 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei nO 5.684, de 2S-5-87; Decre­
to nO 9.526, de 1S-1-89; Decreto nO 30.261. de 16-8-89; e Resolu-
çãono 61, de 30-12-91. . , 

3. As operações de cré4ito interno e externo de interesse 
dos Estados estão disciplinadas pela Resolução nO 11, de 1994, 
desta Casa. Especificamente em relação ao lançamento de títulos 
públicos, a Emenda Constitucional n° 3 proibiu a emissão de no-­
vos papéis até 31 de dezembI<? de 1999, admitindo, porém. a emis­
são de títulos destinados ao refInanciamento do eSlcxJUe de ~vida 
mobiliária. Assim, além dessa restrição, há os limites e condições 
impostos pelo Senado Federal. conforme arts. 3° e 4° da referida 
Resolução nO 11/94, exigindo inclusive, instrução especial para os 
pedidos dessa natureza. (art. 15 da citada norma). 

4. O pleito do Governo do Estado de São Paulo satisfaz a 
norma Constitucional, assim como os limites, as condíções e a ins· 
tnlção processual disciplinados por esta Casa.' 

PARECER N° 564, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Ofído "8" nO 48, de 1995, relativo à soliàtação do 
Governo do Estado de São Paulo para que possa 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo - LFTP, cujos recursos serão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 
2° semestre de 1995. ' 

Relator: 8enador Pedro Piva 
1. O Sr. Presidente do Banco Central do Brasil encaminha o 

Oficio ''S'' nO 48. de 1995, atrav~ do qual o Governo do Estado de 
São Paulo solicita autorização do Senado Federal para emitir le­
tras Financeiras do tesouro do Estado de São panlo - LFfP, cujos 
recnrsos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária daquele 
Estado, vencível no segundo semestre deste éxercício. 

2. A emissão solicitada tem as seguintes características ~ 
condições: 

a) quantidade: a ser defInida na data de resgate dos titulos 
a serem substituídos, abJalizados nos termos do § 6° do art. 15 da 
Resolução nO 11/94, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferivel; 
. c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFf, criadas pelo Decreto-Lei n° 2376, de 25-11-87; 
d) prazo: I a 120 meses; 
e) valor nominal: R$l.OO; 
1) características dos títulos a serem substituídos: 

15-9-95 

15-12-95 

15-9-2000 

15-12-2000 

521827 

521827 

15-9-95 

15-12-95 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução nO 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n° 5.684, de 2S-5-87; Decre­
to nO 9.526, de 1S-1-89; Decreto nO 30.261, de 16-8-89; e Resolu­
ção n061, de 30-12-91. 

3. As ~s de crédito interno e externo de interesse 
dos Estados estão disciplinadas pela Resolução· nO li, de 1994, 
desta Casa. Especificamente em relação ao lançamento de títulos 
públicos. a Emenda Constitucional n° 3 proibiu a emissão de no­
vos papéis até 31 de dezembro de 1999, admitindo, porém, a emis­
são de titulos destinados ao refInanciamento do estoque de dívida 
mobiliária. Assim, além dessa restrição, há os limites e condições 
impostos pelo Senado Federal, conforme arts. 3° e 4° da referida 
Resolução n° 11/94, exigindo inclusive, instnlção especial para os 
pedidos dessa natureza. (art. 15 da citada norma): _ 

4. O pleito do Governo do Estado de São Paulo satisfaz a 
nonna Constitucional, assim como os limites, as condições e a ins· 
trução processual disciplinados por esta Casa.' " 

5. O Banco Central ressalta em seu Parecer que o mercado 
fmanceiro está ..walmente saturado por ~tulos 'públicos estaduais e 
municipais, e que a rolagem das respectivas dívidas mobiliárias 
somente tem sido possível mediante a troca desses papéis por útu­
los federais. Recomenda, por isso, a utilização "de receitas esta-

. duais para amortizar JlIU"C!'Ias daqueles débitos ... 
6. EmbOra a' autoridade monetária. reco~ende a aplicação 

de receitas para aniortizaçães adicionais de dívida' mobiliária, es­
peciflcamente aquelas vencíveis no segundo semestre deste exerci· 
cio. há que se :recOnhecer o grande avanço que vem sendo dado na 
reestruturação das fInanças públicas em nosso pais, a exemplo da 
emenda constitucional e dos limites estabelecidos pelo Senado Fe· 
deral, já citados. A eStica da conjuntura, própria dos responsáveis . 
pela política monetária, não deve ofuscar as trajetórias de longo 
prazo nem os esforços efetivos que as demais áreas de governo 
vém perfIlando. Com efeito, o pedido do Governo do Estado de 
São Paulo, ao propor o giro da divida mobiliária vencível no se­
gundo semestre de 1995, além de não alterar o montante devido 
pelo Estado, alonga o perfIl dessa espécie de dívida e, por conse­
guinte, de toda a dívida daquela unidade da federação, alterando 
tão-somente a dívida vencível no ano 2(x)(), que passaria de 
1838% para 30,64% do estoque. 

7. Pelas raZÕeS expostas, somos pela aprovação do pleito do 
Governo do Estado de São Paulo, nos termos do seguime 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 99, DE 1995 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a 

realizar opemção de crédito interno, mediante a emissão de Letras 
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Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFfP, cujos re­
cursos serão destinados ao giro de ~a Dívida Mobiliária vencível 
no segundo semestre de 1995. 

Art. 2' A operação de crédito a que se refere o caput do ar­
tigo anterior será realizada com as seguintes características e con­
dições: 

a) quantidade: a ser dermida na data de resgate da títulos a 
sereJl1. substituídos, atualizados nos tennos do § 6' do ar!. 15 da 
Resolução n' 11/94, do Senado Federal, dedozida a pan;ela.de 2% 
dos Títulos a serem substituídos; 

b) modalidade: nominativa-transferive~ 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFr, criadas pelo Decreto-Lei n' 2.376, de 25-11-87; 
d) prazo: I a 120 meses; 
e) valor nominal: R$I,OO; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título 

521825 

521825 

Vencimento 

15-9-95 

15-12-95 

Quantidade 

10.214.584.657 

22.389.349.064 

32.603.933.721 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se­
rem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Dala-base 

15-9-95 

15-12-95 

15-9-2000 521827 

15-12-2000 521827 

15-9-95 

15-12-95 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 5.684, de 28-5-87; Decre­
to n'9.526, de 18-1-89; Decreto n' 30.261, de 16-8-89; e Resolu­
çãon' 61, de 30-12-91. 

Art. 30 O prazo para o exercício da presente autorização- é 
de 270 dias a contar da vigência desta Resolução. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala da Comissão, 14 de setembro de 1995. - Gilberto Mi­

randa, Presidente - Pedro Piva, Relator - Onofre Qninan - Jo .. 
nas Pinheiro - João França - José Eduardo Dutra - Beno Par­
ga - Beni Veras - Valmir Campelo - Jefferson Peres - Joel de 
Holanda - Luiz Alberto Oliveira - Eduardo Suplicy - Osmar 
Dias - Vilson Kleinübing. 

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Antônio. C!g'los ~a­
fadares, S14p/ente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O pa­
recer conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n' 99, de 
1995, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo, cujos recur­
SOS serão destinados ao giro da dívida mobiliária do Estado, vencí­
vel no segundo semestre de 1995. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

A Presidência esclarece que. durante a discussão. poderão 
ser oferecidas emendas à proposição. 

Em discussão. (pausa.) 
. Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen· 
tados: (pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação rmal. 

(pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sobre 

a mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercicio, Senador José 
Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 565, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Resolução nO 99, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a reladão rmal do Projeto de 
Resolução n' 99, de 1995, que autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo - LFTP, cujos recursos serão destinados ao giro da 
dívida mobiliária do Estado, vencivel no segundo semestre de 
1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 15 de setembro de 1995. 
- José Sarney, President&- Antônio Carlos Valad ....... , Relator­
Renan CallJeiros - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N' 565, DE 1995. 

Faço saber que o Senado Federal aprovoo, e eu, Presidente , nos 
termos do art. 48, i_ 28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' ,DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo - LFTP, ... jos rewrsos serão destinados 
ao giro da dívida mobiliária do Estado, vencívd DO 

segundo semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É o Governo do Estr.do de São Paulo autorizado a 

realizar operação de crédito interno, mediante a emissão de Letras 
Financeiras do Tesooro do Estado de São Paulo - U'TP, enjos re­
cursos serão destinados ao giro de sua dívida mobiJiãria, vencível 
no segundo semestre de 1995. 

Art. 2' A operação de czédito a que se refere o artigo ante­
rior deverá ser realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser dermida na data de resgate dos títulos 
a ,erem substituídos, atualizados DOS termos do § 6' do ar!. 15 da 
Resolu,Ão n' 11, de 1994, do Senado Federal, deduzida a parcela 
de 2% dos títulos a serem substituídos 

b) modalidade: nominativa-tmnsferivel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

_ LFT, criadas pelo Decreto-Lei n' 2.376, de 25 de novembro de 
1987; 

d) prazo: um a cento e vinte meses; 
e) valor nominal: R$l,OO (um real); 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 

521825 15-9-95 10.214.584.675 

521825 15-12-95 22.389.349.064 

Total 32.603.933.721 
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g) previsão de cOlodação e vencimento dos títulos a serem Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
emitidos:' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) • A ma-

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 

15-9-95 15-9-2000 521827 15-9-95 

15-12-95 15-12-2000 521827 15-12-95 

b) forma de colocação: através de ofertas públicas. nos ter­
mos da Resolução nO 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Bnisi1; 

i) autorização legislativa: Lei n° 5.684, de 28 de maio de 
1987; Decreto nO 9526, db 18 de janeiro de 1989; Decreto n° 
30.261, de 16 de agosto de 1989; e Resolução n° 61, de 30 de de­
zembro de 1991. 

Art. 3° O'prazo para O exercício da autorização é de duz.en-· 
tos e ~tenta ~~. contados da publicação desta resolução. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Apro­

vado·o projeto e estando a matéria em regime de urgência. passa à 
imediata apreciação da redação fmaL 

Em discUssão a redação final. (pausa.) , 
Não haven?o que~~' a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. ' ' 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDEN'IE'(Antonio Carlos Valadares) - Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N°39, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 39. de 1995 (nO 6/95, na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o § I ° do artigo 177 da Constiruição 
Federal tendo ' 

Parecer, sop,no 507, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, J~stiça e Cidadania, favorá­
vel com correções formais, em obediência à técnica le-
gislativa. . 

(Quarto dia de discussão) 
A Presidência esclarece ao Plenário que. nos termos do dis­

posto no art. 358. in fine, do Regimento Interno, a matéria consta­
rá da Ordem do dia durante cinco dias úteis, em fase de discussão, 
quando pc:xlerão ser oferecidas emendas assinadas por um terço, 
no rnlnimo, da composição do Senado. 

Transcone. hoje, o quarto dia de discussão. 
Em disrussão. (pausa.) , 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, peço 

a palavra para disrutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) -Con­

cedo a. palavra ao nobre Senador Ronaldo CUnha Lima. 
O SR. RONAU>O CUNHA LIMA (pMOB-PB. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Sr>. Senadores, já 
tive a oportunidade de manifestar a minha opinião a respeito da maté­
ria. repetindo basicamente os argumentos expendidos quando da rus­
wssão perante a Comissão de Çonstituição, Justiça e Cidadania. 

ReselVo-me, por isso mesmo, o direito de, na próxima se­
gunda-feira, quando da última reunião para discussão, aduzir algu­
mas considerações que entender necessárias para elucidação da 
matéria. e até porque provavelmente teremos oportunidade de dis­
cutir algumas emendas que serão oferecidas à proposta. • 

téria continua em discussão. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. presidente. peço a pala­

vra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) -conce­

do a palavra ao Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Par.! discutir. Sem re­

visão. do orador.) - Sr. Presidente, instigado pelo fInal do pequeno 
pronunciamento do Relator, Senador Ronaldo Omba Lima, desejo 
apenas dizer que, muito provavelmente, teremos ~ plenário uma dis­
cussão polêmica acerra do papel da PETROBRAS na execução do 
monopólio da União, nos novos teonos do substitutivo aprovado e 
que corresponde, em grande parte, li carta enviada pelo Presidente da 
ReJl!1blica, na qual assumia compromisso de não privatizar a PETRO­
BRAS e de file dar um tmtamentc preferencial nas concorrências e 
naquilo que é hoje responsabilidade sua no campo petrolífero. 

Apresentei uma emenda constitucional - é bom que se frise 
- com assinatura de mais de um terço dos Sm. Senadores. Tínha­
mos, aqu~ em outras oportunidades, na discussão das emendas 
constitucionais. uma praxe que se revet&. evidentemente, em um 
grande equívoco regimental, qual seja a de que as pessoas assina­
vam e, depois, poderiam retirar as suas assinaturas, utilizando-se 
do argumento de que ainda'não havia sido publicada. 

Para evitar exatamente isso, numa q-gestão polêmica como a 
da quebta domonop6lio da PElROBRAS, apresentei emenda 
constitucional com IDais de 34 assinaturas na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. com todas as exigências regimentais 
de um terço para tramitar; ela tmmitaria independentemente. Mas 
foi apresentada como emenda. nos ttnnos do Regimento, qpando 
trata de tramitação especial das emendas constitucionais. E uma 

, emenda que' foi apresentada 11 emenda oriunda do Poder Executi­
vo. Perdemos"por pouco votos. Gerou uma boa discussão. Acredi­
to que ela tetá continuidade no plenário. Pediremos em requeri­
mento para que essa- emenda seja discutida, contrapondo-se à 
emenda no substitutivo adotado pelo Relator, Senador Ronaldo 
D.mha Lima." Exatamente porque é evidente que merece todo o 
respeito o compromisso assumido pelo Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, mas não estamos tratando aqui com pessoas. 

A ConstituiÇão trata de instiruições. Portanto, um compromisso 
é itnp:Jrtante que seja expresso na nossa carta Magna. A nossa emen­
da determina que a intermediação dos conlratos com """itais privados 
feito pela União faça-se por intermédio da Petrobrás como empresa 
estatal. Garante-se. desde logo. no texto da nossa emenda, que a Pe­
trobrás não será privatizada. E mais: que a Petrobrás, que arua num 
setor que é cartelizado a nível intemacional. terá papel decisivo na 
implementação da polltica petrollfera brasileira. 

Portanto, acredito que essa discussão será defmidora daque­
les que querem o compromisso do Presidente em uivei institucio­
nal e daqueles que querem adotar o projeto aprovado na Câmara 
dos Deputados, pouco mudado pelo Senador Ronaldo CoUba Lima 
- ressalte-se, entretanto, 0. seu trabalho, o avanço que promoveu 
trazendo o compromisso do Presidente da República. De qualquer 
forma., de acordo com o substitutivo. colocaríamos a Petrobrás 
como uma mera competidora, em igualdade de condições com 
qualquer outra empresa. E isso evidentemente em detrimento dos 
próprios interesses nacionais. 

Gostaria de dizer isso. até porque estamos assistindo, por 
parte da Mesa, a uma preocupação de saber como tratar essa maté­
ria. Não tem que se buscar casuísmos no Regimento. Tem que se 
buscar no capítulo que trata das reformas constitucionais e da sua 
tramitação. E lã está expresso claramente que as emendas inexis­
tentes são as emendas de membros da Comissão que, mesmo em 

i 
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emendas constitucionais. podem apresentar individualmente pr0-

posições modificativas e substitutivas. 
A nossa emenda não é uma emenda de um Senador, é uma 

emenda constitucional. assinada por mais de um terço dos mem­
bros desta Casa e que tem a sua tramitação claramente defInida no 
Regimento. Com um simples requerimento, terá que ser discutida 
aqui. Será um importante momento vivido pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Conti­
nua em disrussão. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR; PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sena­
dor Pedro Simon, o Senador José Eduardo Dutra já havia feito a 
sua inscrição anteriormente, porém S. Ex· cede a vez a V. Exa

, 

V. Ex' tem a palavra por 10 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON - Obrigado. Acho muito importan­

te o pronunciamento feito pelo Senador Roberto Freire. A meu ver 
- e dirijo-me especialmente ao Presidente"José Sarney - esta não é 
matéria para buscarmos no Regimento um ponto, uma virgula, etc 
e tal. Somos escravos do Regimento, é claro. 

Qu~d9 ,fui eleito Senador pela primeira vez, fui para a 
praia e li .oRogimento do Senado, o Regimento da Câmara e o Re­
gimento do Congresso Nacional. .. 

Da primeira vez, li como literatura. Da segunda, peguei um 
Iãpis aznl-e um vermellio e assinalava todas as dúvidas que tinha. 
Quando li a ,te~ira vez, fui fazer os confrontos. E tenho uma con- . 
clusão: o Regimento do Senado e o Regimento do Congresso são 
feitos de maneira a haver saídas para o Presidente decidir como 
quiser. Se a decisão for "Arquive-se", o artigo tal manda arquivar. 
Se for "aceite-se", o artigo tal manda aceitar. Eu não tenho nenhu':' 
ma dúvida nesse sentido. . . 

Mas este ·não é caso de Regimento . .Nós estamos discutindo 
o monopólio do petróleo. Nós estamos discutindo a questão da . 
PE1ROBRÁS. Nós estamos discutindo. U}na queslão do maior 
conteúdo, uma questão que vamos debater, analisar. Hâ pessoas 
contrárias, há pessoas favoráveis. Podemos votar, podemos derrotar. 
Mas em uma queslão como a emenda do Senador Roberto Freire e de 
mais 34 Senadores. que debete sobre a matéria, que aceita o término 
do monopólio, extingue o monopólio da PEiROBRÁS - o que já é 
um enorme de um avanço - e que estã dentro. do conteúdo da carta 
que o Presidente enviou para. o ilustre Relator, não votá-la porque o 
Regimento permite ou não pennite? Por amor de Deus! 

Quero dizer, com toda sinceridade, que não me passa pela 
cabeça que o Senador José Sarney, PresideJ;1le,do Congresso. vá 
admitir qualquer tipo de sugestão por esse motivo. S. Ex- vai dar 
uma interpretação abrangente, porque interpretação se tem. 

Eu estava em Porto Alegre com o Sr. João Goulart. então 
Presidente da República, na casa do Comandante do 3° Exército, 
quando o Presidente do Senado decretou vaga a Presidência da 
República e empossou o Presidente da Câmara dos Deputados. 

Interpretação tem. Aconteceu. O Presidente declarou vaga a 
Presidência da República e o então Deputado Tancredo Neves ar­
gumentou; "Mas o Vice-Presidente está no Brasil!" O Presidente 
do Senado, ã época, insistiu: /lEu declaro vaga a Presidência da 
República e assume o Sr. Mazzilli". 

Isso existe. As questões são as mais variadas. 
Agora. o que eu quero analisar é o seguinte: não tenho ne­

nhuma dúvida de que o Presidente José Sarney encontrará uma 
saída, garantindo que dá para votar. Mas. também, não tenho dúvi­
da de que a assessoria da Mesa enoontrará uma saída, dizendo que 
não dá para votar. 

Na terça-feira, teremos que votar a emenda do Senador Ro­
berto Freire. Quem é a favor. vote a favor; quem é contra., vote 

contra. Mas impedir que o Senado aprecie e decida sobre esta ma­
téria? Só por brincadeira. 

O Sr. Roberto Freire - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Pois não. -
O Sr. Roberto Frúre - Acredito que não haverá essa pos­

sibilidade de um Regimento pennitir coisas contraditórias. Até por­
que no Título IX do Regimento, que traia das proposições sujeitas a 
disposições especiais. em seu Capitulo l. que trata da proposta de 
emenda iI. Constituição. o art. 358. §2° diz muito claramente que 
durante a discussão na Comissão de Constituição. Justiça e Cida­
dania "poderão ser oferecidas emendas assinadaS por, no mínimo, 
um terço dos membros do Senado, desde que gÚardem relação di­
reta e imediata com. a matéria tratada na proposta". . 

É exatamente o caso. A emenda, assinada primeiramente 
por mim, vem assinada por mais de um terço dos membros da 
Casa. Se não me fallia a memória. são 35 Senadores; bem mais 
que um terço. Guarda relação direta com a matéria. E mndifica­
tiva da proposta que foi enviada pelo Pre.sidente da República e 
que foi aprovada, com substitutivo,"na Câmara dos Deputados. 

E diz o ar!. 361 desse Capitulo: 
"Art. 361. Esgotado o prazo da CoInissão de 

Constituição. 1ustiça e Cidadania, proceder-se-ã na for­
ma do disposto no capu! do ar!. 358 e em seu § I~' - que 
trata das tramitações da matéria. 

"§ l° Na sessão ordinária que se seguir à emissão 
do parecer. a proposta será incluida em Ordem do Dia 
para votação em primeiro turno" - estamos com ela na 
Ordem do Dia. . 

"§ 2° Somente serão admitick,~ ~erimentDs que 
objetivem a votação em separado de partes da proposta" -
portanto. para votar em separado jlartes do substitutivo pelo 
Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima - "ou emendas". 

O SR. PEDRO SIMON - E não faz diferença se a votação 
for a favor ou contra? 

O Sr. Roberto Freire - Isso não importa, porque a emenda 
tem tramitação. Ela não é uma emenda qualquer, de um membro 
da Comissão 01,l de um Senador. 

O SR. PEDRO SlMON - E foi apreciada. 
O Sr. Roberto Freire' - É uma emenda constitucional. tal 

como estã previsto no § 2° do 3rt. 358 "emendas assinadas por, no 
mínimo, um terço dos membros do Senado". Portanto. a sua trami­
tação é evidente. Ela não pode ser arquivada. Ela não é uma pr0-

posta a uma emenda constitucional de um membro da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, porque esta, evidentemente. 
é inexistente se não foi acatada pela Comissão. Ela não tem o requisi­
to essencial das assinatutas de um terço para continuar a sua tramita­
ção. Ela deixa de existir, é evidente. Está-se trntando de uma tramita­
ção especial de uma emenda que foi apresentada. E digo. como disse 
nmn discurso anterior, que fIZ isso para evitar que chegássemos aqui e 
alguém pudesse dizer que essa emenda não tinha sido pub1icada e, 
portanto. nomes poderiam ser retiruIos do apoiamento. Hoje. eviden­
temente, ela tramita, foi apreciada na Comissão .. por ter um terço de 
seus membros. pode necessitarde um requerimeuto. objetivando a sua 
votação aqui em plenário. E é isso que vamos fazer. Não acredito, Se­
nador Pedm Simon, que a Mesa não entenderá, do ponto de vista re­
gimental. a clareza desses dispositivos, buscando. nos contraditó­
rios que existem no Regimento, algum casuísmo para evitar esse 
tema polêmico e a disrussão em plenário. 

O SR. PEDRO SIMON - É isso que quero concluir. Não 
tenho nenhuma dúvida. Senador Roberto Freire, de que o Presi­
dente Sarney, na terça feira, colocarã em votação a emenda do Se­
nador Roberto Freire. Conhecendo como conheço o Presidente 
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José Sarney, não tenho nenhuma dúvida de que S. Ex', baseado no 
artigo do Senador Roberto Freire 9'l em qualquer outro, colocam a 
matéria em votação. : 

Não passará pela cabeça de 'ninguém que uma matéria dessa 
natureza. na hora de ser apreciada, por qualquer motivo, não seja 
apreciada pela Casa. Tenho tran'l\iilidade sobre isso, mas abordei 
o assunto porque o Senador Roberto Freire o abordou. Se .S. Ex' 
não tivesse levantado dúvida a esse respeito. eu não me manifesta­
ria. porque não tenho dúvida de que o Senador José Sarney. na ter­
ça-feira, colocará em votação a matéria com pedido de destaque. 
Se aprovado o destaque. colocarã em votação a emenda do Sena­
dor Roberto Freire. 

Durante a discursão do Sr. Pedro Simon. o Sr. 
Antônio Carlos Valadares. Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. BeIJo 
Parga. 

o SR. PRESIDENTE (BeDa Parga) - Concedo a paIa~ra 
ao Senador José Eduardo Dutra, PaIa discutir. 

V. Ex" di~ de 10 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para discutir. 

Sem re~isão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na dis­
cussão dessa matéria na Comissão de Constituição. Justiça e Cida­
dania, também apresentamos algumas e"",ndas. Uma delas, com 
algumas diferenças, ia na mesma direção da emenda do Senador 
Roberto Freire. Ela é baseada em um princípio - o qual já tí~e 
oportunidade de apresentar tanto nessa Comissão quanto na pri­
meira sessão em que foi discutida em plenário e vou mostrá-la na 
época da votação - previsto no programa de governo do então can­
didato Fernando Henrique Cardoso, no seu li~ro Mãos à obra: o 
princípio de estabelecimento de parcerias de join! ventures, inclu­
sive citado explicitamente na referida obra, entre a Petrobrás e em­
presas privadas de capital nacional e estrangeiro, na exploração de 
petr6leo no Brasil. 

Entendemos que, no texto aprovado na Câmara e que não 
está sendo modificado no relatório do Senador Ronaldo Cunha 
Lima, S. Ex' não estabelece o princípio de parceria, mas sim de 
concorrência entre a Petrobrás e outras empresas que poderiam vir 
a atuar nesse setor no Brasil. Inclusive estabelece que será criado 
um órgão para regular as questões atinentes ao petróleo no País. 

Ora, sabemos que esse órgão já existe, que a Petrobrás acu­
mulou tecnologia ao longo de todos esses anos. 

Na primeira discussão dessa matéria neste plenário, eu disse 
que não iria recollier assinanlIas relativas àquelas emendas que 
apresentamos na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
porque não queria contribuir com o constrangimento de Senadores 
que dariam as suas assinaturas e, depois, seriam convencidos pela 
Liderança do Governo a retirá-las. 

Fiquei até alegre quando li nos jornais de ontem que o Líder 
do Governo não iria se utilizar dessa estratégia de convencimento. 
que iria inclusive concordar em que emendas de plenário viessem 
e que, se fosse necessário, a matéria voltaris. à Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania para ser debatida o mais profunda­
mente possível. Só que, ontem., conven>ando com o Líder do G0-
verno, S. Ex- disse que chegara à conclusão de que, se concordas­
sem com as emendas apresentadas em plenário, acabariam atrasan­
do todo o processo de discussão. 

Eu pretendia inclusive apresentar uma outra emenda, modi­
ficando um pouco a original, no sentido de, ainda que fosse neces­
sário depois da modificação da Constituição. estabelecer lei ordi­
nária para regular a matéria, UPJ,a vez que entendemos que a pr6-
pria legislação brasileira já permite essa flexibilização do monopó­
lio do petróleo, nos moldes daquele'que foi estabelecido pelo pr6-

prio programa de go~emo do então candidato Fernando Henrique 
Cardoso; inclusive possibilitando que, já a partir da promulgação 
da emenda constitucional. a Petrobrás esteja autorizada a estabele­
cer todo esse processo de paroeria. Na prática. ela já estaria flexi­
bilizando o mon0p6lio do petr6leo e ganharia tempo, uma vez que 
não existiria a necessidade da criação desse órgão regulador, de 
outra lei regulatória, etc. 

Só que, em função da no~a informação da medida do G0-
verno, resolvemos não apresentar essa emenda. Entendemos que a 
interpretação do Regimento, lida pelo Senador Roberto Freire, está 
correta; entendemos que a emenda do Senador Roberto Freire está 
de acordo, inclusive com o programa de governo do então candi­
dato Fernando Henrique Cardoso; pennite sim a flexibilização do 
mon0p6lio do petróleo e permite o estabelecimento de parcerias 
entre a Petrobrás e empresas privadas nacionais ou estrangeiras 
para atuar nessa área tão importante. 

Por isso, quanto à votação dessa matéria, na próxima segun­
da ou terça-feira, vamos apoiar a emenda do Senador Roberto 
Freire, não conCordando que se possa usar de artificios regimen­
tais, de casuísmos para evitar que essa matéria venha a ser votada 
no plenário do Senado. 

Se a bancada do Governo entender que a emenda não está 
de acordo com os interesses do Governo, que va.e contra ela. Es­
peramos, porem, que não haja casuísmos para evitar que essa ma­
téria seja votada no plenário do Senado. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­
dente, peço a paIa= para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a paIa~ 
ao nobre Senador Antonio Carlos VaIadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Para 
discutir. Sem re~ísão 'do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
dumnte a discussão cta matéria na Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, várias emendas foram apresentadas, como a do Se­
nador José Eduardo Dutra. a do Senador Roberto Freire e aquela 
que tivemos ocasião de apresentar, envolvendo a impossibilidade 
de pri~atização da Petrobrás, praticamente proibindo que ela fosse 
objeto do programa de pri~atização. 

A nossa emenda também foi rejeitada. ao lado das demais. 
Entretanto, Sr. Presidente, inconformado com a decisão da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, empreendemos uma luta 
aqui, no Plenário, e apresentamos aos Sn>. Senadores a mesma 
emenda que foi rejeitada na Comissão. Aproveitamos até. natura1# 
mente corrigindo o problema da técnica legislativa. uma emenda 
constitucional preselVando a Petrobrás, inclusive daDdo a primazia 
a essa empresa em caso de concorrência, e que ela pudesse conti­
nuar atuando nas áreas que já está explorando atualmente. 

Quero comunicar à Casa que, para minha satisfação, a 
emenda que vamos encaminhar na próxima segunda-feira já tem a 
assinatura de 33 Srs. Senadores. Isso implica que ela pode tramitar 
regimenta1mente no plenário do Senado Federal. pode ser discuti­
da de forma ampla e, assim, tiraremos, de uma ~ez por todas, qual­
quer dú~ida sobre o destino da Petrobrás. 

Aliãs, Sr. Presidente, ainda não encaminhei a emenda à 
Mesa para evitar constrangimentos que ocorreram há poucos dias: 
alguns Senadores, acionados pelo Governo, retiraram assinaturas. 
Esse fato implicou também a retirada das proposições. 

Quero crer que essas 33 assinaturas não serão retiradas. Há. 
por parte dos Senadores que assÍnamm a nossa proposta, o com­
promisso de ir até o fIm. Acreditam S. Es's que não só a proposta 
de emenda constitucional do Governo deve ser discutida, mas tam­
bém a nossa emenda.. que. na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, recebeu o nO 7. 

i 
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Não vou ler a emenda neste momento. porque sei que o 
tempo é exíguo, mas o farei quando da sua discussão, na próxima 
segunda-feira. Vou encaminhá-la à Mesa, antes do início dos tra­
balhos legislativos da sessão, inclusive para tradução das assinabJ­
raso Tenho certeza de que, na terça-feira, essa emenda, que preten­
de ser incluída no capítulo das Disposições Gerais da nossa Cons­
tituição, será amplamente discutida nesta Casa. 

É uma oportunidade histórica - não se trata s6 da minha 
emenda. mas também da do Senador Roberto Freire. que já COD­

ta com 35 assinaturas - para que esta Casa mostre à Nação que 
não somos simples caudatários do que acontece na Câmara dos 
Deputados; não somos apenas órgão homologador das decisões 
do Governo e das decisões da Câmara dos Deputados. Mostre­
mos à Nação que estamos preparados para discutir democrati­
camente tudo o que está acontecendo neste País, notadamente 
em um campo tão vasto, estratégico e importante como é o 
campo do petr6leo. Esse produto desperta a ambição de nações 
industrializadas do mundo, cujas reservas de petr6leo estão ter­
minando. Essa ambição está naturalmente se espraiando por to­
dos os países que têm algum petróleo. 

O Relator da matéria na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, o Senador Ronaldo Cunha Lima, do PMDB da Paraí­
ba, teve uma ablação marcante: seu relatório foi realmente históri­
co. En1.retanto, as Suas conclusões foram praticamente iguais às 
proferidas pela Câmara dos Deputados. 

Por isso, Sr. Presidente, é de bom alvitre que a Casa acate a 
pretensão do Senador Roberto Freire, uma vez que a emenda de 
sua autoria se coaduna com o pensamento do Governo, e que se 
debruce sobre a Emenda Valadares, uma vez que ela vem ao en­
contro, harmoniza-se com o pensamento do Governo. Praticamen­
te aproveitamo~ ,as referências à palavra "compromisso" contidas 
na carta dirigida ao Presidente José Sarney. Não vejo por que essa 
emenda não possa ser considerada até uma homenagem à Petro­
brãs, uma homenagem ao Senado, uma homenagem à palavra do 
Presidente da RePÚWca. 

Sua Excelência o Presidente é um cidadão que merece o 
nosso respeito, mas representa uma instituição, a Presidência da 
República, que não atua, que não se responsabiliza sozinha. Em 
tomo da Presidência da República, existem interesses, existem Mi­
nistros, Deputados. Senadores que gravitam e têm as suas opiniões. 

De sorte,que ° que o Presidente diz hoje pode ser modifica­
do em virtude da ocorrência, no Brasil ou fora dele, de um fato 
novo que represente interesse maior do Estado. Na verdade, quere­
mos que o maior interesse do Estado seja no sentido de preservar o 
patrimônio que foi construído pela Nação ao longo de tantos anos 
de trabalho, de luta e de sacrifício. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Continua em dis­

cussão a matéria. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá prosse­

guimento na sessão de segunda-feira, quinto e último dia útil regi­
mental. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 90, DE 1995 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n° 90, de 1995 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nO 
513. de 1995), que autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Fman­
ceiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro -

LFfM-RIO, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária 
vencível no segundo semestre de 1995. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos telliloS do 
art. 235, TI. "r', do Regimento Interno. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 91. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nO 91, de 1995 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer nO 
515, de 1995), que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
de até cinqüenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e 
quatro mil, cento e setenta e seis d6lares norte-america­
nos, junto ao Svenska Handelsbanken. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos tetmOS do 
art. 235, n, "r', do Regimento Interno. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra a 

V. Ex-, por dez minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, apresentamos voto em separado, infonnan­
do que o valor total dessa operação deverá atingir U$56,S44 milhões 
de dólares, a juros de 10.66% a,a., mais uma taxa de intermediação fi­
nanceira de 1 % sobre o valoc desembolsado e ainda 0,1% também s0-

bre o mesmo valor. Isso significa qu~ ao fmal do pagamento, devere­
mos ter pago, de juros, a quantia de U$16,968 milhões. 

Só para comparannos: no ano passado, o Senado autorizou 
não apenas o Ministério cJa. Marinha, mas também o da Aeronáutica e 
do Exército a tomarem fmanciamentos externos para aquisição de 
equipamentos visando o seu reapareIbamento. As taxas de jrros varia­
vam então entre 1% e 2,5% a.a. acima da Libor_l, UI seja, bem 
mais baixas dos que as que agom II05 são apresentadas (a Libor semestrnl 
gim em tomo de 6,5% a.a.) = esse finaociamemo. a Marinha do Brasil 
pretende adquirir sistemas da Bofocs AB Weapon Syslem para equipar 
suas fragatas e mísseis ''Bill'' p!Ia os Fmileiros Navais. CoofOllDC infor­
mações do prqx;o Ministério da Marinha, não foram realizada; testes 
práticos, pois os mesmos exigiriam dispêndio de reamos, que são inexis­
tentes. Fomm realizadas ';!Dulações, tenlando oI:ter os parâmetros que de­
veriam caracterizar o desempenho do equipamento. Países COOlO Esta­
dos Unidos, Inglaterra, França, Suécia e outros, segundo o próprio 
Ministério da Marinha, não utilizam os canhões 'Trinity" em suas for­
ças navais. Na operação de aquisição de equipameDlo5, a empresa que 
havia sido inicialmente escolhida como integradom era a ESCA, que 
acabou tendo problemas. Uma vez desvendados os tais problemas, 
essa responsabilidade passou para a ENGEPRON - Empresa Geren­
cial de Projetos Navais. Diante disso, surge a seguinte questão: por 
que só depois do que 0C0lreU com a revelação dos episódios da 
ESCA com relação ao SN AM foi que o Ministério da Marinha des­
cobriu que a sua própria empresa poderia exercer a função de integra­
daa? Coosiderando que as coodições eoonômico-fmanreíras são dosfa-
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voráveis e que as condições técnicas acima descritás não justifi­
cam tanto essa operação. nosso voto é contcirio. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Concedo a palavra 
ao Senador Romeu Tuma, para discutir. 

O SR. ROMEU TUMA (pL-SP. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peImita-me ler as informações que 
obtive junto ã Marinha. em resp9sta ao ofício do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando informações: 

''Essa taxa global é comparada com as praticadas 
no mercado fmanceiro internacional, sendo aceita ape­
nas caso esteja em patamares iguais ou inferiores. 

Na presente operação. o juro aplicado de 10,66% 
embute o prêmio de seguro'garantia cobrado pela agência 
governamental sueca EKN, no valor de 4,05% - por sinal, 
prêmio este inferior ao praticado pelo EXIMBANK dos 
Estados Unidos (6,71%) e pela própria EKN (7.085%) no 
Projeto SN AM, como também inferior àquele praticado 
pela agência francesa COF ACE. em fomo de 5,30%. 

Isso posto, verifica-se que a taxa cobrada pelo 
Banco sueco Svenska Handelsbankcn. no valor de 
6.61 % (10.66 - 4,05). está bem inferior àquelas que têm 
sido aprovadas. norroalmente. pelo Senado Federal. vide 
as Resoluções: 

- nO 91. de 1994 (para US$91 milhões): 9.86% 
mais um prêmio de 7,085% em cada desembolso; 

- nO 93, de 1994 (para US$105 milhões): 10,5% 
mais um prêmio de 6,71 % em cada desembolso; e 

- n° 96. de 1994 (para US$1.288 bilhões): 7,92% 
mais um prêmio de 6,71 % em cada desembolso." 

Essa a resposta dada ao Senador Eduardo Suplicy, dado que 
hoje a Libor semestral é 6,75 para o dólar norte-americano. que, 
acrescido da margem de 1% a 2,5%. sobe para 7,75% a 9,25%. 

Sobre o problema do uso dos canhões: 
" ... os testes de simulação exocutados para o siste­

ma de canhão 'Triniti~ consideram os padrões balísticos 
mundiahnente aceitos. Quanto ao míssil "Bill", houve 
testes de tiro real aceito pelos técnicos da Marinha." 

Esse é um processo compatível com os outros três emprésti­
mos já autorizados pelo Senado para a composição de todo o siste-. 
ma interligado aos barcos da Marinha. 

Portanto, Jomos favorjveis à aprovado do projeto. 
O SR. LUCro ALCANT~RA - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (BeBo Parga) - Concedo a palavra 

ao Senador Lúcio Alcântara P..ara discutir. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S~s e Srs. Senadores, em 
outra ocasião, o Plenário do Senado examinou processo análogo, 
que também tratava de conceder empréstimo extemo para adquirir 
bens para a Marinha de Guerra· do Brasil, oportunidade eIJl que. 
manifestei a minha estranheza, primeiro, pelo fato de ter vindo em 
regime de urgência para o plenário. c. segundo, porque o processo 
só havia sido examinado no âmbito da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, sem que estivesse prevista a audiência da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Atendendo à minha solicitação, o Presidente designou. em 
plenário, o nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, que preside 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e S. Ex· 
proferiu parecer favorável em plenário. A partir daí, o Presidente 
do Senado, em fala que proferiu. dctemúnou que, em procedimen~ 

tos idênticos, se desse sempre audiência à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

Apresentei requerimento que pedia a tramitação, nessa C0-
missão. do Projeto de Resolução n° 91/95. que está sendo objeto 
de análise pelo Plenário. 

Tendo tomado conhecimento das informações que o nobre 
Senador Edoardo Suplicy. na Comissão de Assuntos EconômicoS. 
obteve do Ministério da Marinha, dei~me por satisfeito e apresen­
tei requerimento dispensando a tramitação dessa matéria na C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e s6 por isso o 
ftz, na convicção de que, dora.vante, matérias coino essa irão tra­
mitar também na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, que julgo seja a Comissão de mérito, Até porque, na C0-
missão de Assuntos Econômicos, o que se analisa é apenas a parte 
fmanceira, as dotações, a natureza do empréstimo, as condições de 
juros, as obrigações dela decorrentes. Mas não é possível que, em 
se tratando de armamentos, de modernização das nossas Forças 
Armadas, se deixe de ouvir a ntanifestação daquela Comissão, que 
julgo própria p~ abordar o problema na sua questão de mérito. 

Daí por que apresentei o meu requerimento pedindo a reti­
rada daquele inicial, na certeza de que daqui por diante não tere­
mos mais esse constrangimento de verificar que o Senado aprecia 
no Plenário matérias como essas sem a audiência da Comissão 
própria. Moito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Continua em discus-
são a matéria. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Passa~se à votação do projeto. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Eduardo 

Suplicy. Lauro Campos e Marina Silva. 
A matéria vai à Comissão Diretora pam a redação ímal. 
O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Esgotada a matéria 

constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, pareceres oferecendo as redações fInais de 

proposições aprovadas na Onlem do Dia, na presente sessão, que, 
nos termos do parágrafo único do art. 320 do Regimento Interno. 
não havendo objeção do Plenário, serão lidos pelo Sr. 10 Secretá­
rio em exercício. Senador Valm.ir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N" 566, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

ROOação final do Prujdo de Rf:IlOIu9io li' 90,00 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução nO 90, de 1995, que autoriza o Municipio do Rio de 
Janeiro a emitir, mediante ofertas públicas. Letras Finanreiras do Te­
souro do Município do Rio de Janeiro - LFIM~RIO, destinadas ao 
gim de sua dívida mobiliária, vencivel no segundo semestre de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de setembro de 1995.­
José Sarney, Presidente - Antônio Carlos Vallada.res, Relator­
Renan Calheiros - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N° 566. DE 1995 

Faço saber que o Senado Federnl aprovcu. e eu, .Presidente, oos 
tennos do art. 48. item 28. do Regimento Interno, jIUIIllllgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° .... DE 1995 

Autoriza o Município do Rio de Janeiro a emi­
tir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFrM .. 
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RIO, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária, 
vencívd no segundo semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 10 É o Município do Rio de Janeiro autorizado, nos ter­
mos da Resolução nO lI, de 1994, do Senado Federal, a emitir Le­
tras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro -
LFTM-RIO. destinadas ao giro de sua dívida mobiliária, vencível 
no segundo semestre de 1995. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 

a) quantidada: a ser defmida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, atualizados nos tetmos do art. 15, § 6°, da 
Resolução n' 11, de 1994. do Senado Federal, deduzida a parcela 
de 2% nos termos do art. 15, § 6°, in 6ne, da Resolução nO 11, de 
1994, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferivel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeirns do Tesouro 

LFf, criadas pelo Decreto-Iei n' 2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: de até cinco anos (SELIC) e de até um mil sete­

centos e seis dias (CETIP); 
e) valor nominal: R$ I,oa (um real) Selic e R$ l.000.oa 

(um mil reais) CETIP*; 
* o uso do preço unitário (p.U~) em unidade de milhar pela 

CETIP implica divisão da quantidade por 1,00 (um mil) por oca­
sião da rolagem. 

O características dos títulos a serem substituídos: 

SEUC: 

Título 

681447 

681447 

681447 

681447 

CETIP 

Título 

680852 

680852 

680883 

680883 

680914 

680914 

680944 

680944 

680975 

680975 

Vencimento 

1'·07·95 

1'-08·95 

1'-09-95 

10-10.95 

Total 

Vencimento 

1'·07·95 

1"·07·95 

1'·08·95 

1"-08-95 

1'·09·95 

1"-09-95 

1 '-10·95 

1'-10·95 

1'·11-95 

1'·11·95 

Total 

Quantidade 

3.635.756.369 

1.931.121.689 

2.291.745.755 

2.749.343.466 

IO.607.967A66 

Quantidade 

60.000.000.000 

50.1 00.000.000 

60 .ooa. 000.000 

50.1 oa. 000.000 

60 .ooa. 000.000 

5 0.1 oa. 000.000 

60.000.000.000 

50.100.oaO.000 

60.000.000.000 

50.1 OO.OOO.()(){' 

55 O.soa.OOO.OOO 

g) previsão de colucação c vencimento dos títulos a se.. 
rem emitidos: 

SELIC: 

Colocação Vencimento Título Data-base 

03-07-95 01-07-1999 681459 03-07·95 

01-08·95 01-08·1999 681461 01-08-95 

01-09·95 01·09·1999 681461 01-09-95 

01-10·95 01·10-1999 681460 02-10-95 

CETIP: 

Colocasão Vencimento Título Data-base 

03-07-95 01-07-98 681094 03-07-95 

03-07·95 01-07·98 681094 03-07-95 

01-08·95 01-0S-98 681096 01-08-95 

01·08·95 01-0S-98 681096 01-08-95 

01-09-95 01-09·98 681096 01-09-95 

01-09-95 01·09·98 681096 01-09-95 

02-10-95 01·10-98 681O't5 02-10-95 

02-10·95 01-10-98 681095 02-10·95 

01-11·95 01-11-98 681096 01-11·95 

01·11·95 01-11-98 681096 01·11-95 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil: 

i) autorização legislativa: Lei n' 1.373, de 26 de janeiro de 
1989. e Decreto n' 8.355, de 26 de janeiro de 1990. 

An. 3° A autorização deverá ser exercida no prazo de duzentos 
e setenta dias a contar da data de publicação desta Resolução. 

An. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­

mos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil; , 

i) autorização legislativa: Lei nO 1373. de 26 de janeiro de 
1989, e Decreto n' 8.355, de 26 de janeiro de 1990. 

An. 3' A autorização deverá ser exercida no praw de duzentos 
e setenta dias a contar da data de publicação desta Resolução. 

cação. 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

PARECER N'567,DE 1995 
(Oa Comissão Oiretora) 

Redação rmal do projeto de Resolução nO 91, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n~l, de 1995, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor de até 
US$56544.176.oa (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e quaren­
ta e quatro mil, cento e setenta e seis dólares norte-americanos) 
junto ao Svenska Handelsbanken. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de setembro de 1995.­
José Sarney, Presidente - Antônio Carlos Valadares, Relator­
Renan Calheiros - José Eduardo Dutra. 
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ANEXO AO PARECER N" 567, DE 1995 

Faço saber que o Seoado Fedem! aprovou, e eu, Presidente, nos 
temos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1994 

Autoriza a Repú,blica Federativa d.u Brasil a 
contratar operação de crédito ext~rno no valor de até 
US$56,544,176,OO (cinqüenta e seis milhões, quinhen­
tos e quarenta e quatro mil, 'cento e setenta e seis dó­
lares norte-americanos) junto ao Svenska Handels-
banken.' ' , . . 

O Senado Federal resolve: , 
Art. 10 É a República Federativa do Brasil autorizada a con­

tratar operação de crédito externo, no valor equivalente a até 
US$56,544,176,OO (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e quaren­
ta e quatro inil, cento e setenta' e seis dólares norte-americanos), 
junio ao Svenska Handelsbankeil;.· - _ 

Parágnifp único. Os reCursos advindos da operação de cré­
dito mencionada neste artigo destiDam-se" ao financiamento de 
85% (oitenta" e cinco por centp}·.df;,~alor dos sistemas e equipa­
mentos a serem' adquiridos. p~ a Marinha dq :Brasil. no âmbito 
do,Projeto de Modernização das Ftágatas da Classe ''Niterói'', bem 
COIllO do valor do sistema míssil aAtiéarro "Bill": 

Fragatas ~ Classe "Nitelúi", 'bem conio do'valor do sistema 
míssil anticarro "Bill", ,:, ~ , " _' 

Art. 2° As condições fmancei,ras básicas da operação de cre-
dite;> são' as ~guintes: ' . . .' . , . 

a) dev~or: ~epúblicâ Federativa do Brasil; 
b) credor: Svenska Hruidclsbànken; 
c) valor: US$56,544,i76:ÓO (cinqüenta e seis milhões, qui­

nhentos e quàrenta e quatro mil, '~nto e setenta ~ seis dólares nor-
te-americanos); . , . , ~.,' ' : 

d) finalidade: aquisição' de sistemas e equipamentos para a 
Marinha' ' , " . 

e)juros: 10,66% a.a. (d~:i vírgula sesserita e seis por cento 
a? aI}ç) r~o.s. ~on~ados a partn: de cada de~n,\l;iols\'A ~?~ os sal-
dos deved~s 40 principal; '-, ~ .' , 

O taxa de intermediaÇão tinanceira: 1% (um por cento) 
sobre o valor desembolsad~; , .. 

. g) despésas: 0.1% (zeró vÍrgula um~' éento) sobre o va-
lor desembOlsado; . " .. 1 ~ " 

'h) juros de mora: 1%' a',a. '(um por cento ao ano) acima da 
taxa operacional; , , 

i) condições de pagam:e~lio: 
I - pagamento inicial: após a emissão dó Certificado de Au­

torização; 
2 - ppncipal financia~o:' 85% (oitenta' e: cinco por cento): 

em dez parcelas semestrais, aproximadamente íguai~ e consecuti­
vas. venc~ndo-se a primeira.:sei.s:meses após,~ dia médio do res­
pectivo penodo semestral no qual, a entrega fol efetuada; 

3 - jUros: vencimento s'emcstral; .' 
4 - taxas de intermediação frnanceira: após a emissão do 

O~rtificado de Autorização; ~ 
5 - despesas: após a emiss~o do Certificado de Autorização, 

mediante comprovação, em reais, exceto as feitas no exterior que 
só possam ser pagas em mooda estrangeira. 

Art. 30 O exercício da autorização concedida por esta Reso­
lução fica condicionado ao efetivo Lllmprimenlo" das disposições da 
Constituição Federal. contidas no art. 167, I e ll. bem como seu § 1°. 

Art. 40 A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida num prazo de quinhentos e quarenta dias. contado da 
data de sua publicação, 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR, PRESIDENTE (8e110 parga) - Os pareceres lidos 
vão à publicação. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.203, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321, do Regimento Interno. requeiro 

dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da re­
dação [mal do Projeto de Resolução nO 90, de 1995, que autoriza 
o Municípío do Rio de Janeiro a emitir. mediante ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Ianeiro -
LFfM Rio, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária. vencível 
no segundo semestre de 1995. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995, - Nabor Júnior, 
O SR, PRESIDENTE (Bell0 Parga) - Aprovado o requeri-

mento, passa-se à imediata apreciação da redação [mal, 
Em discussão, (paus .. ) 
Não havendo quem peça a palavm~ encerro a discussão. 
Em votação; 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram. permanecer sen-

tados. (pausa,) , 
Aprovada. 
O projeto·vai à promulgação. 
O SR. 'PRESIDENTE (8ell0 parga) - Sobre a mesa, reque­

rimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador 
Valmír Campelo, . 

É lidô e atn:Ovack, ~ ~~in~ 
REQUERIMENTO N° 1.204, DE 1995 

Senhor Presidente, , 
, ~os: teI:ID~s do ar(. 321 do Regimento futerno, requeiro dis-

pensa de publicação" p~~ ,i~ta discussão e votação! da reda­
ção fInal do Projeto de R,",olução nO 91, de 1995, que autoriza a 
República Federativa do B~il a c~tra;tar.o~ de crédito ex­
terno no valor de" até cinqüenta e seis milhões, quinhentos e qua­
renta.e· qua~? ,~, .cento e setenta e ~eis dóI8res n9f1e#~canos, 
junto ao,Sv~~ka H~~lsbanken. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1995, - Lúcio Alcân-
tara. 

O SR. PRESIDENTE (8ell0 parga) - Aprovado'o requeri-
mento, passa-se ã imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (pausa.) . 

Não havendo' quem peça a' palavIa. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam. queiram permanecer sen-
tados, (pausa) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR, PRESIDENTE (8ell0 parga) - Há oradores inseri-
tos. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr, Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) • Concedo a palavra a saúde e obras essenciais para o desenvolvimento regi.,. 
ao nobre Senador Jader BarbaIho, que a solicitou primeiro, como nat, e o mesmo Tesooro é obrigado a tomar recursos no 
Lider. Em segnida. concederei a palavra a V. Ex', nobre Senador mercado a laxas de juros elevadissimas para rolar a dívi-
Eduardo Suplicy. da interna! 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Lider. A forma pela qual os recursos provenientes da 
Sem revisão do orador.) . Sr. Presidente. 5ô e Srs. Senadores. ve-- privatização da CVRD reverterão em. beneficios sociais 
nho à tribuna, em nome da Lidemnça do PMDB, para dar conheci- terá de ser, é claro, cuidadosamente estudada pelo Go-
mento à Casa de correspondência do Senhor Presidente da Repú- vemo, em conjunto com o Senado e em especial com os 
blica, vazada nas segnintes tennos: representantes das regiões onde atua a Companhia, Re-

"Bruxelas, 14 de setembro de 1995. colho, nesse sentido, a preocupação de V. Ex' com o 
Ao Excelentíssimo Senhor Fundo de Desenvolvimento hoje mantido por uma fra-
Senador Jader Barbalbo ção do lucro liquido da CVRD. O modelo de privali7Jl-
Prezado Senador, ção a ser adotado pode e deve preservar esse instrumen-
Acuso com s;ltil;fação o recebimento de sua carta to de apoio a projetos de interesse das connmidades }" 

de 31 de agosto último. Nela identifico a mesma disposi- cais. 
ção construtiva que tem pautado as atitudes de V. Ex" 
como Senador da República. Líder do PMDB e um va~ 
lioso aliado de meu Governo. 

Considero pertinentes as preocupações manifesta~ 
das por V. Ex' acerca da privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Minha decisão de incluir a CVRD no Programa 
Nacional de Desestatização a1tmdeu a duas ordens de 
considerações. 

Por um lado, trata-se de poosibilitar que a Compa­
nhia mantenha a pooição de liderança que hoje detém. 
como bem enfatiza V. Ex·, num mercado altamente 
competitivo. Para tanto ela deve realizar, nos próximos 
anos, investimentos em patamares muito superiores aos 
atuais. Acontece que o Estado brasileiro não dispõe de 
recursos suficientes pafl:l ftnanciar tais investimentos, 
nem se mostra factível mobilizá-los, na escala necessá­
ria, através de parcerias com a iniciativa privada. 

A gestão privada permitirá à CVRD utilizar ple­
namente sua reconhecida capacidade empresarial, hoje 
limitada pelos entraves administrativos e orçamentários 
típicos de uma empresa estatal. Mantê-la sob controle do 
Estado, nessas condições, significaria comprometer suas 
perspectivas de expansão futura, com graves prejuízos 
para a posiÇão' estratégica desfrutada pelo Brasil nos 
mercados internacionais de mínério de ferro e de ouro. 
Não posso, em sã consciência. compactuar com tamanho 
equívoco. 

Em suma, estou atento à importância estratégica 
da CVRD e vejo aí, precisamente. a principal razão para 
privatizar a Companhia. Dentro. é evidente, de um m~ 
delo que preserve e na verdade fortaleça o controle do 
Estado nacional sobre os recursos de subsolo que, por 
disposição constitucional, são de propriedade exclusiva 
da União. 

Por outro lado, a decisão de privatizar a CVRD 
responde a uma clara opção deste Governo pelo comba­
te às desigualdades sociais e regionais como eixo da 
ação do Estado - opção esta em favor da qual não me 
faltou até hoje o respaldo de V. Ex' e de seu partido, 
como o da maioria da Nação. 

Em face dessa opção, não se justifica manter uma 
imensa soma de recursos públicos aplicada numa empre­
sa que, se não é deficif,ária, também não recollie.ao Te­
souro Nacional dividendos nem de longe condizentes 
com o valor das ações. Isto, enquanto faltam ao setor pú­
blico recursos para fmanciar adequadamente a educação, 

Quanto à área de preservação do Projeto Carajás 
no Estado do Pará, mencionada por V. Ex·, sua inc0rpo­
ração ao patrimônio da CVRD, embora autorizada pelo 
Senado, agnarda, para uhimar-se, manilestação da Se­
"",taria do Patrimônio da União, que evidentemente tra­
tará de adaptar os termos do contrato com a Companhia 
ao modelo de privati7Jlção que venha a ser adotado. 

Por todas essas considerações, decorrentes da 
magnitude e complexidade da Companhia, os estudos 
Pl1'Jiminares com vistas à privati7Jlçio da CVRD têm se 
revestido das maiores cautelas. O Termo de Referência 
aludido em sua carta foi concluldo dentro do praro esti­
pulado e aprovado pelo Conselho Nacional de Desestati­
zação. Com base nele. o BNDES deve selecionar, a par­
tir de 10 de outubro próximo, os dois consnltores espe­
cializados que submeterão ao Governo, no ano vindou­
ro, um modelo de privati7Jlção especifico para a Compa­
nhia, incluindo definições sobre avaliação, patrimônio 
mineral, forma de venda e participação dos emPl1'gados 
e <la sociedade no processo. 

Pa.rece-me mais sensato, em. vista disso, deixar 
que os estudos avancem até o ponto em que o Executivo 
e o Senado possam se debruçar sobre uma proposta de 
modelo de privati7Jlçio claramente definida. 

Tenho plena convicção de que todas as precauçõ­
es estão sendo tomadas, para que a privati7Jlçio da 
CVRD se dê sob condições que assegurem seu desen­
volvimento. com maiores beneficios para a economia 
nacional e reflexo direto sobre as regiões em que a Com­
panhia atua, respeitando, ao mesmo tempo, os legitimos 
interesses de seus acionistas minoritários e empregados 
e O interesse nacional acima de tudo. 

Agradeço a V. Ex' a valiosa contribuição que 
vem oferecendo ao exame deste assunto. O que mais 
urna vez confmna a dispooição do Senado Federal de 
continuar emprestando ao processo das reformas nacio­
nais o concurso insubstiruível de sua atenção, serenidade 
e patriotismo. 

Atenciosamente, 
Fernando Henrique Cardoso - Presidente da Re­

pública Federativa do Brasil." 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, em primeiro lugar, re­
gistro, da tribuna do Senado, o meu agradecimento ao Presidente 
da RepÍíblica, pela consideração dispensada à carta que lhe enviei 
no dia 31 de agosto. 

Devo registrar esse agradecimento por essa deferência espe­
cial e cumprimentar Sua Excelência por se estabelecer uma rela-
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ção respeitosa com o Congresso Nacional e. particularmente, com 
o Senado da República. E o faço, Sr. Presidente, muito à vontade, 
porque o Presidente da RepúbliCa. com esta. é a terceira vez que o 
faz em relação à Liderança do PMDB e à Bancada do PMDB no 
Senado - enfIm, ao Senado Federal. A primeira vez foi com rela­
ção à questão do Projeto SN AM. quando tivemos oportunidade 
de enviar uma missiva ao Presidente da República, que acolheu 
pontos de vista esboçados naquela oportunidade, e o projeto está 
sendo refoInmlado. A segunda vez, quando a Bancada do PMDB, 
em conseq1iência do parecer do Senador Ronaldo Cunha Lima, 
apresentou questões que o PMDB considem fundamentais a serem 
preservadas no processo relativo à Petrobr.\s, e agora em relação à 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Ao fazer a leitura dessa carta. portanto, de início, registro o 
meu agradecimento ao Presidente da República pela deferência 
pessoal para comigo e, em segundo lugar, pelos cumprimentos em 
relação ao Senado Fedem!, pelo acolhimento manifestado pelo 
Presidente, levando em conta as ponderações apresentadas. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex' um aparte, 
Senador Jader Barbalbo? 

O SR. JADER BARBALHO - Com a maior alegria, Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Seuador Jader Barbalbo, ouvindo 
com atenção a leitura da carta do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que procurou esclarecer diversos pontos que baviam sido 
levantados por V. Exa, notei que,o Presidente ali menciona, expli­
citamente, que o Senado vai decidir junto com o Executivo a ques­
tão relativa à forma do processo de privatização. Parece-me, com 
clareza, que o Presidente Femamlo Henrique Cardoso, nesse ofício 
a V. Ex·, está considerando adequado aquilo que tem sido objeto 
de reflexão na Casa, ou seja, que o Senado Federal participe da de­
cisão sobre a 'privatização da Companhia Vale do Rio Doce, tema 
que tem estado em pauta, em razão do projeto do Seuador José 
Eduardo Dutra, e que tem ganho forte repaldo nesta Casa. Gostaria 
de registrar isso que me pareceu bastante claro, ao ouvir as pala­
vras que V. Exa. aqui pronunciou. 

O SR. JADER BARBALHO - Senador Eduardo Suplicy, 
o Presidente informa que o Senado não fIcará ausente do acompa­
nhamento desse processo. Informa ainda que dois consultores es­
tão sendo contratados para defmir o processo de privatização da 
Vale. 

Desde o início, registro que não estou· ainda convencido, 
mesmo com a carta do Presidente da República, com respeito à 
prlvatização da Vale. Mas considero um avanço o Presidente de­
clarar que nada será feito com :relação a esse assunto sem que o 
Senado seja ouvido. 

ConfIrmo: a interpretação que dou à carta é exatamente 
.esta, de que o Senado ac~panhará o processo e que ainda não há 
uma defInição. Mais do que isso, em ponto aqui levantado por di" 
versos Srs. Senadores em debate anterior, com respeito à questão 
do patrimônio mineral da Vale, o Presidente deixa bem claro que 
este pertence à União e, portanto, nesse processo terá. que ser defi­
nido como vai se privatizar a Vale e como ficarão as jazidas que a 
Vale detém como concessão. 

Portanto, essa carta enviada pelo Presidente da República 
terá que ser examinada, meditada, em diversos dos seus pontos, 
mas é um avanço que o Executivo reconheça a necessidade de ter 
toda cautela na questão da privatização da Vale e não exclua o Po­
der Legislativo, particularmente o Senado, de acompanhá-la de 
perto, razão pela qual nos manifestamos solidários ao projeto do 
Senador José Eduardo Dutra, coro respeito a essa questão, quando 
o mesmo foi objeto de discussão no plenário do Senado. 

O Sr. Edison Lobão - Perm}te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO - Ouço V. Ex' com alegria, 
Senador Edison Lobão. Posteriormente, ouvirei os Seuadores José 
Roberto Arruda e José Eduardo Dutra. 

O Sr. Edison Lobão - Seuador Jader Barbalbo. desde logo, 
os meus cumprimentos a V. Ex·, por ter contribuído, de manelra 
significativa. para o esclarecimento dessa questão transcendental 
para a vida poHtico-econÔmica deste País. A minha posição é tam­
bém conhecida: sempre me manifestei contrário à privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. exatamente em mzão do patrimô­
nio mineral. cujo valor eu desconheço. De modo geral, sou inteira­
mente favorável à privatização, mas, no que diz respeito à Vale do 
Rio Doce, tinha e tenho essa preocupação. Penso que o momento 
que o mundo inteiro está vivendo é o da privatização, e não o da 
estatização. Não apenas no mundo ocidental, mas eu até diria que 
sobretudo nos países socialistas, nos países da antiga Cortina de 
Ferro. promove-se uma privatízação em massa. como mecanismo 
de recuperação da sua economia. Não pode ser diferente aqui no 
Brasil. Estou plenamente na linha da completa privatização. No 
que diz respeito à Vale do Rio Doce, porém. com essas preocupa­
ções, que são também as de V. Ex·. A carta do Presídente da Re­
pública, que responde a uma iniciativa de V. Ex', é baatante escla­
recedora. Anoto dois pontos fundamentais: primeiro, que o Senado 
da República participará com o Governo FedemJ dessa operação; 
segundo, a preservação do patrimÔnio mineml deste País. Penso 
que são dois cuidados muito importantes. V. Ex· propõe que se 
leia a carta mais detidamente, que se analise melhor o documento. 
para que se tome posteriormente uma -decisão. Cumprimento V. 
Ex· pelo seu pronunciamento, e ao Presidente da República, por 
ter tomado também essa posição de solidariedade às preocupações 
do Senado Fedeml. . . 

O SR.JADER OARliALHO - Agmdeço a V. Ex'pelo seu 
aparte. Concordo que o Presidente registrou, de forma ponlual, na 
sua carta. que o processo de privatização terá que ser detalhado em 
várias etapas, sendo uma delas em relação ao patrimÔnio mineral 
O mesmo deve ocorrer com·a fonna. de. venda e com a situação 
dos empregados da Vale do Rio Doce. 

Senador Edison Lobão, continuo com o meu ponto de vista 
de que a Vale não deveria ser privatizada. Contudo, a carta do Pre­
sidente da República merece profunda reflexão, que haverei de fa­
zer, bem como o Senado. O ,que festejo na manifestação do Presi­
dente é o.fato de Sua Excelência'reconhecer, primeiro, que a Vale 
há de ter um tratamento especial no que se refere à questão da pri­
vatização e, mais do que)sso, que o Senado Federal deverá acom­
panhar de perto e estar ciente de todos OS passos desse processo. 

O Sr. José Eduardo Dutra- Pennite-me V.Ex'umaparte? 
O SR. JADER BARBAHO - Ouço V. Ex', Senador José 

Eduardo Dutra. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador Jader Barba­

lho, gostaria de registrar a importância do papel que V. Ex' tem 
doaempenhado nesse debate sobre a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce. Em diversas ocasiões, tenho dito que nãoenca­
ro a questão da privatização ou da estatização do ponto de vista 
ideológico. Tenho dito. inclusive, que não quero ser rotulado 
como defensor de um modelo de Estado em cuja construção o meu 
Partido e eu, dentro da linha de pensamento em que me enquadro, 
não tivemos a mínima responsabilidade. Em princípio. sou contra 
a privatização da Companhia Vale do Rio Doce, pelos argumentos 
já dispendidos por V. Ex' e por outros que tenho colocado. Pode­
ria. inclusive, ter inicialmente apresentado wn projeto simples­
mente excluindo a Companhia Vale do Rio Doce do Progmma Na­
cional de Privatização. Mas meu objetivo principal não em abortar 
a discussão sobre matéria tão importante. o que, na prática., seria 
feito. se apresentasse um projeto simplesmente excluindo a Vale. 
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o principio do meu projeto está relacionado com a própria questão 
suscitada pelo Presidente na sua carta, quando diz que, de acordo 
com o art. 176 da Constituição, os recursos minerais são patrimô­
nio, são propriedade da União. Porém. quando da discussão das 
emendas constitucionais, particularmente a que tratava do conceito 
de empresa nacional e modificava esse. artigo. acabando com 
aquela discrimjnação que existia anteriormente em relação ao ca­
pital estrangeiro, eu dizia que a grande questão a ser discutida não 
em se o capital estrangeiro deveria ou não participar da mineração 
brasileira, mas, principalmente, a forma de controle da União so­
bre esse capital. Porque, infelizmente, Senador Jader Barbalho. 
embora o art. 176 da Constituição brasileira diga que a proprieda­
de dos ~rsos minerais brasileiros é da União, a legislação ordi­
nária, o modelo de administração dos recursos minerais do Brasil 
que é datado de 1934, através de concessões cartoriais, através in· 
clusive de um modelo de concessão que não existe em praticamen­
te nenhum país do mundo, que é a concessão por tempo indetermi­
nado, faz com qve, na prática, a propriedade dos recursos minerais 
do Brasil s6 seja da União até o momento em que estes são desco­
bertos, porque, a partir daí, eles passam a ser propriedade de quem 
o descobriu, inclusive os da Vale do Rio Doce. Tenho certeza, 
também - como já registrei diversas vezes -, de que a Vale do Rio 
Doce só recebeu a concessão da totalidade da província mineral de 
Carajás - que é a maior província mineral do mundo - porque era 
uma empresa estatal. Em função disso e em função até de que a 
Constituição reza que "cabe ao Congresso Nacional se manifestar 
sobre a alienação de patrimônio da Uniãolt

, é que apresentei o pr0-

jeto no sentido de que ele dê a palavra fmal sobre a privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. Inclusive, na semana passada. 
quando me pronunciei sobre essa questão, o Senador Humberto 
Lucena lembrou-me do fato de que a amal Lei de Privatização nO 
8.031, quando aprovada no Congresso Nacional através do projeto 
de conversão. tinha um parágrafo que previa que o Congresso Na­
cional poderia avocar para si a decisão sobre privatização de em­
presas quando entendesse haver um caráter estratégico. Infeliz­
mente, o então Presidente Fernando Collor de Mello vetou esse 
parágrafo e o Congresso Nacional não derrubou o veto. Então, 
esse meu projeto. na verdade, retoma uma decisão que já havia 
sido tomada pelo próprio Congresso, no caso específico da Com­
panhia Vale do Rio Doce. Portanto, entendo que deveríamos deba­
ter, principalmente quando esse projeto voltar à pauta do Senado, 
se caberã OU não ao Congresso Nacional, ou até ao próprio Senado 
- porque poderá ser objeto de emenda nesse sentido - dar a palavra 
fmal sobre a privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

O SR. JADER BARBALHO - Agradeço o aparte de V. 
Ex·, Senador José Eduardo Dutra. 

Creio que a carta do Presidente da República é uma aprova­
ção à idéia de V. Exa., quando sua Excelência se refere à aprecia­
ção, sendo que, no caso, se restringe ao Senado Federal. 

Em verdade, o que o projeto de V. Ex' deseja.é.o aoompa­
nhamento por parte do Congresso Nacional. Então. V. Ex·, em 
princípio, com o seu projeto, admite a privatização. O que V. 
Ex&. deseja é que esse processo seja acompanhado pelo Con­
gresso Nacional. Então, penso que a manifestação do Presiden­
te da República em relação ao projeto de sua autoria. que trami­
ta no Senado e que agora é objeto de apreciação da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, tem um papel importantís­
simo para a definição dos rumos que o Senado tomará em rela­
ção a isso. 

O Sr. José Roberto Arruda - Permite-me V. Ex· um apar­
te, nobre Senador Jader Barbalho? 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga. Fazendo soar a cam­
painha.) - Advirto o orador de que o seu tempo já se esgotou. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, pediria be­
nevolência para que pudesse ouvir o aparte do Senador José Ro­
berto Anuda. antes de concluir o meu pronunciamento. 

O Sr. José Roberto Arruda - Muito obrigado. Penso, Se­
nador Jader Barbalho, que está acontecendo. neste momento. na 
sessão do Senado. um episódio até mais importante que a discus­
são especificamente da Companhia Vale do Rio Doce. E penso 
que isso merece a reflexão de nós tooos. Na sessão de ontem do 
Senado Federal, tivemos um momento de dificuldade, porque, ni­
tidamente, o Governo Federal encaminhou um assunto da maior 
relevância para o País, mas. por um problema qualquer de um ór­
gão da burocracia estatal, esse encaminhamento veio de forma in­
tempestiva. exatamente no dia da decisão, e não tiveram. os Líde­
res dos Partidos desta Casa, condições de fazer uma análise mais 
detida do assunto. Ainda assim, o Senado aprovou a matéria para 
que aquele descuido de uma área técnica do Governo não viesse a 
representar um, prejuízo para o País como um todo. Mas ficou cla­
ro, na sessão de ontem, que tivemos um problema na relação do 
Executivo com o Senado Federal. Neste momento. temos o inver­
so: um momento extremamente positivo, exemplar até, de como 
podem e devem ser as relaçõeS do Governo com o Congresso Na­
cional. Em primeiro lugar, porque se há, Desse assunto Vale do 
Rio Doce, um pensamento majoritârio no Senado Federal - e rec0-

lho isso do meu sentimento pessoal, de que esta Casa especifica­
mente, por representar o espírito federativo, não pode ficar ausen­
te. no mínimo, do acompanhamento de um processo de discussão, 
porque ainda é de discussão, sobre o futuro da Vale do Rio Doce-, 
tivemos pelo menos duas ações práticas para enfatizar esse pensa­
mento majoritário: a primeira delas é a do projeto do Senador José 
Eduardo Dutra; e, a segunda, a ação politica de V. Ex', oomo Se­
nador de uma região diretamente afetada pela ação de desenvolvi­
mento regional da Vale do Rio do Doce e como Líder do PMDB. 
Muito bem! Parece-me que essas duas ações tinham, em princípio, 
o mesmo objetivo. E-penso que a ação de V. Ex· mais rapidamente 
alcançou o objetivo pretendido por todos nÓS, através desse com­
promisso político. dessa prova de que o Congresso Nacional e o 
Governo Federal podem trabalhar juntos num novo projeto de 
país, dessa fumquezà com que V. Ex·, num documento público, 
colocou as suas posições e as suas preocupações no caso específi­
co; e pela maneira também clara, politicamente eficaz, com que o 
Presidente da República respondeu a V. Ex·. Desta fOIma. no mo­
mento em que ocupa a tribuna do Senado Federal parn tomar pú­
blica a carta do Presidente da República, Sua Excelência. pela via 
correta, pela via política que V. Ex· inaugurou. responde às preo­
cupações de todos n6s e não apenas às suas. Isso, portanto, trans­
cende o aspecto específico da Vale do Rio Doce. Particularmente, 
não quero. neste momento, nem em meu nome nem em nome da 
Liderança do Governo, sequer entrar no conteúdo especificamente 
do assunto que se trata, ou seja. o futuro da Vale do Rio Doce. 
Nem falo em privatização. Falo no futuro da Vale do Rio Doce, 
porque ocorre uma coisa muito mais importante, que é a inaugura. 
ção de um canal politico sério, do qual as duas pontas trabalham 
com seriedade, defendendo suas convicções e pensando no inte­
resse nacional. Esse canal atingiu, antes de qualquer outra iniciati­
va congressual, o objetivo de que todos os cuidados sejam toma­
dos nos estudos preliminares e de que esta Casa participe não só 
do eventual processo de privatização - e esse é um ponto da carta 
de V. Ex· e da resposta do Presidente que gostaria de sublinhar na 
utilização dos eventuais recursos. É claro que, no conteúdo especi­
ficamente - e o Senado vai discutir muito isto -, a primeira empre­
sa Uestatal" que explorou o nosso subsolo e as nossas riquezas mi­
nerais gerou Tiradentes, e sabemos a utilização que se deu ao ouro 
das Minas Gerais quando o Estado brasileiro, à época vinculado a 
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interesses colonialistas, explora:va o nosso subsolo de forma mo­
nopolista. para que essas riqueias fossem para Portugal. Mas não 
vou entrar nesse contexto. até porque não fIrmei convicção pessoal 
da oporblDidade. da necessidade e do interesse maior do País no 
que diz respeito à Companhia Vale do Rio Doce. E seria prematu­
ro, porque, claramente, o Presidente da República diz na carta a V. 
Ex" que serão iniciados, ainda. os estudos preliminares. com dura­
ção mínima de seis meses, que poderão até, teoricamente, concluir 
pela inviabilidade do processo. De tal sorte que penso que o mais 
importante é a negociação polítiCa, é o canal político de alto nível, 
inaugurado por essa ação. 

O SR. JADER BARBALHO - Acolho o aparte do Sena­
dor José Roberto Arruda e suas considerações. que me parecem da 
maior pertinência. ' 

Ao encerrar. agradeço todos os apartes feitos ao meu pr0-

nunciamento e ressalto ainda as: obseIVaçôes que o Senador José 
Roberto Arruda acaba de fazer, de que o importante, Sr. Presiden­
te, é entender que a democracia é feita do contradit6rio. do contra­
dit6rio até. eventualmente, feito com veemência e com entusias­
mo, como tem sido a minha prática nesta Casa e. às vezes, aqui e 
ali possa ser confundido. 

Recolho desse epis6dio a satisfação de que o entusiasmo 
com que defendi o projeto do Senador José Eduardo Dutra - que 
não é do meu Partido, é do PT - 'acaba de resultar não s6 nesse ca­
nal politico a que se referiu o Senador José Roberto Anuda., mas, 
acima de tudo. Sr. Presidente, faz com que o Governo reflita sobre 
um tema da maior importâncm;: faz. seguramente, com que a so­
ciedade brasileira esteja segura de que, na questão da privatização 
da Vale do Rio Doce. haverá os maiores cuidados. 

E o Senado da República cumpre o seu dever para com a 
sociedade brasileira, fiscalizando e acompanhando os atos do E:s,e­
cutivo e, fundamentalmente, defendendo o interesse nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bcllo Parga) - Concedo a palavra 

ao Senador Eduardo Suplicy, como Líder do Pr. por 20 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP: Côino Líder. pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. S1% e Srs. Senadores, em primeiro lugar, farei um breve co­
mentário a respeito do que os Senadores Flaviano Melo e Valmir 
Campelo se referiram ainda hoje sobre o Programa Nacional do 
Partido dos Trabalhadores. transmitido ontem através de rede de 
rádio e televisão. 

O Senador Flaviano Melo ligou para o número 196. da 
Companhia de Eletricidade de Brasília - CEB e, enquanto aguar­
dava 11(1. linha. disse que ouviu o discurso do Lula. Estranhou e 
perguntou como isso poderia ter oconido. Depois. o Senador Val­
mir Campelo quis responsabilizar o Governo do Distrito Federal 
poruso indevido da TELE BRASÍLIA. 

Conversei com o Secretário de Governo do Distrito Federal. 
Hélio Doyle, sobre o assunto e quero pre§taf alguns esclarecimentos. 
Relembro que o controle da TELEBRASÍLIA é do Governo Federal. 
mesmo podendo o Governo do Distrito Federal ser acionista. E, no 
caso. não houve qualquer impropriedade de procedimento. 

O que ocorreu é que. tal como acontece em inúmeras em­
presas privadas e empresas públicas. ao deixar a pessoa esperando 
na linha. o rádio fica ligado em alguma estação. 

Ora, por estar no horário eleitoral. todas as estações de rá­
dio transmitiam o programa do Partido dos Trabalhadores. como 
ocorre com todos os demais partidos nos seus dias específicos. En­
tão, o que aconteceu é que o Senador Flaviano Melo, ao aguardar 
um instante a ligação feita à CEB, para saber quando ia voltar a 

luz, teve a felicidadê de ouvir um pouquinho a palavra de Lula. 
Foi uma sorte dele. 

É esta a explicação, não houve qualquer problema. E espero 
que o Senador Va1mir Campelo. quando for o dia do programa 
eleitoral do PIB, ligue para o número 196, e verifique se ouve a 
palavra. quem sabe, do Ministro José Eduardo de Andrade Vieira. 

Sr. Presidente, um outro ponto que gostaria de registrar é a 
visita, pcorrida há JX>ucos instantes, ao Presidente do Senado Fe­
deral e do Congresso Nacional. Senador José Sarney. do Presiden­
te Nacional do Partido dos Trabalhadores, José Dirceu, do ex-Pro­
sidente e fundador do !'T. Lniz Inácio Lnla da Silva, de Plínio de 
Atruda Sampaio. do Secretário-Geral da CNBB. Dom Damasceno. 
e inúmeros Parlamentares do Partido dos Traballiadores, em que 
entregaram um manifesto ''Pela Justiça no Campo - Memorial con­
tra a violência no campo e pela Reforma. Agrária". 

Esse documento será, inclusive, entregue hoje à tarde ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República em exercício, O 

Vice-Presidente Marco Maciel, ao Presidente da Câmara dos De­
putados e ao Presidente do Supremo TriFal Federal, com o se-
guinte teor: . 

"Os abaixo-assinados. na condição de cidadãos 
brasileiros com mandato popular, dirigentes de Partidos 
Politicos e representantes de entidades civis e religiosas, 
dirigem-se a Vossas Excelências para expor e propor o 
seguinte: 

O massacre de lavradores cometido pela Polícia 
Militar de Rondônia. na madrugada de 9 de agosto pas­
sado, em Corumbiara, não é'o primeiro. Nem será o últi­
mo, se não forem tomadas providências efetivas imedia­
tas, a fIm de se modificar a situação geradora dessa vio­
lência no campo. Há no Brasil, arualmente, 198 conflitos 
de terra, envolvendo cerca. de 31.400 famílias de traba­
lhadores. Em 22 Estados da Federação existem 20521 
famílias acampadas à margem de estradas ou em terre­
nos cedidos a título precário. Elas esperam que o IN­
CRA as convoque para efetuar o seu assentamento. En­
tretanto. na Justiça. centenas de processos de desapro­
priação de áreas para assentamento aguardam sentença. 
Diante dessa realidade, não pode caber nenhuma dúvida 
de que novos massacres Ocorrerão brevemente. 

Todos os setores democráticos da sociedade têm 
manifestado seu repúwo a essas chacinas. que enodoam 
à hist6ria brasileira, e têm reiterado o pr0p6sito de evitar 
a repetição desses atos. O mesmo dizem Governadores 
de Eslados e Parlamentares. tanto dos partidos que parti­
cipam da coalizão ora no Poder. como das oposições. 
Pode-se afIrmar, portanto. que há consenso na sociedade 
brasileira quanto à necessidade de medidas que comba­
tam as causas da violência no campo. Esse conjunto de 
forças sociais e JX>líticas dispõe de todos os meios ne­
cessários para reformar. imedi.&tamente, as normas e 
práticas vigentes de intervenção do Estado nos conflitos 
de terra. Depende unicamente de Vossas Excelências, 
resJX>nsáveis pelos três Poderes do Estado. a concretiza­
ção das medidas reclamadas por toda a sociedade brasi­
leira. Assim, se for dada conseqüência a esses reclamos, 
será JX>ssível criar, dentro de um mês. respostas instibJ­
cionais que impeçam, defInitivamente. a repetição de 
chacinas como o massacre de Corumbiara que horrori­
zou a opinião pública nacional." 
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No âmbito do Poder Executivo. essas me4idas 
são: 

11* Retirada do Projeto de Lei Complementar nO 
37/95, do Poder Executivo e mobilização da maioria que 
o Governo detém no Congresso para aprovar. em regime 
de urgência urgentissima, projeto de lei modificando o 
rito estabelecido na Lei Complementar nO 76/93, para 
imissão do INCRA na posse de imóveis rurais desapro­
priados por interesse social para fIns de refonna agrãria 
(Anexo 1); 

* Aprovação, também em regime de urgência Uf­

gentlssima, dos Projetos de Lei n"s 490/95, 716/95, 
733/95, ora em tramitação no Congresso. Esses projetos 
estabelecem: I) procedimento especial para ações de 
reintegração de posse ajuizadas dentro de um ano c dia 
de turbação; lI) intervenção obrigatória do Ministério 
Público em todos os litigios coletivos sobre a posse da 
terra; lU) punição criminal para os acusados de manter 
trabalho escravo (anexo 2); 

* Liberação imediata da verba de R$ 
1.001.785.195,00, consignada no Orçamento de 1995, 
da qual só a inisória soma de R$32.936.556,00 não foi 
sujeita aos sucessivos contingenciamentos determinados 
pelo Ministério do Planejamento, conforme disposição 
aprovada pelo Conselho da Comunidade Solidária; 

* Apresentação imediata de um cronograma de 
execução de desapropriações e de assentamentos rurais, 
nos termos do compromisso de assentar 40 mil famílias 
até dezembro, deste ano; 

* Conclusão, no prazo de 30 dias. do inquérito 
policial aberto por ordem do Ministro da Justiça, para 
apurar a responsabilidade dos envolvidos na chacina de 
Corumbiara; 

* Levantamento. em 30 dias, de todos os inquéri­
tos e processos criminais em andamento envolvendo p0-

liciais civis e militares acusados de prática de atos de 
violência e tortura contra a JXlpulação rural, nomeando­
se uma comissão. no Ministério da Justiça. a ftm de apu­
rar essa documentação e propor medidas concretas para 
acelerá-los: 

* Abertura de inquérito JXllicial para apurar os ca­
sos de violência cometida contra a população rural, de 
acordo com infonnaçôes a serem enviadas por entidades 
de direitos humanos; 

* Detenninação ao Banco do Brasil, para que 
execute imediatamente as dívidas dos 1.276 maiores to­
madores de empréstimos para projetos e atividades ru­
rais. Imediata ~ransferência das terras desses devedores 
para o INCRA, a fim de que nelas sejam assentadas as 
famílias de trabalhadores rurais; 

* Promoção de uma reunião de governadores dos 
Estados onde haja registro de conflitos rurais, para que 
seja disciplinado o uso de força policial nos casos de 
despejo ou outras atuações; 

No âmbito do Congres.''iO Nacional 
* Tramitação. em regime de urgência urgentíssi­

ma, e aprovação dos projetos de lei referidos neste docu­
mento. 

No âmbito do Poder Judiciário 

* Levantamento nas ações de desapropriação de 
terras para fms de reforma agrária em andamento, a fm 
de providenciar sua efetivação; 

* Verificação imediata do valor das indenizações 
dos imóveis e suas benfeitorias, fixados nos processos 
desapropriatórios, uma vez que há. denúncias de super­
valorização dos bens desapropriados, em detrimento dos 
recursos destinados à Reforma Agrária. Essa verificação 
deve ser amplamente divulgada, a fim de dissipar toda 
dúvida sobre a matéria. 

A sociedade brasileira espera das autoridades 
constituídas que tragam a paz ao campo, realizando a 
Reforma Agrária e garantindo os direitos da pessoa hu­
mana aos trabalhadores rurais sem terra e suas famílias. li 

Esse manifesto está sendo, neste instante. assinado e procla­
mado no auditório PelrÔnio Portella, com a data de hoje· Brasília, 
15 de dezembro de 1995. 

Gostaria, Sr. Presidente, de registar informação que recebi 
ontem, enviada pelo Presidente do INCRA, Brasílio de Araújo 
Neto - informações essas que solicitei a S. S· quando aqui esteve, 
na última quarta-feira -, sobre o total de famílias assentadas, em 
1995, pelo Governo Fernando Henrique Cardoso. As informações 
dão conta de que, até 30 de agosto de 1995, foram assentadas, se­
gundo os diversos Estados, 16.201 famílias. 

Citarei a relação de famílias assentadas por Estado: PA • 
1.479; CE - 824; PE - 265; GO • 790; BA . 556; MG - 646; RJ -
20; SP . 337; PR . 324; SC . 325; RS • 323; MA - 2.388; Mf -
3.476; AC - 216; AM - 1.057; MS· O; RO ·574; PB· 1.038; RN-
413; ES - 50; AP· O; AL· O; SE - 251; PIo 504; RR - 65;eTO. 
280, totalizando 16201 famílias assentadas. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Exl1 um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Onço V. Ex', com prazer. 

o Sr. Romero Jucá - Senador Eduardo Suplicy, louvo as 
colocações de V. Ex· e o documento que está sendo entregue. Rea­
fmno ainda que é da maior importância que o Governo brasileiro e 
o Congresso towem essas providências no sentido de coibir, de 
punir a violência que está sendo disseminada no campo, que está 
manchando toda a sociedade brasileira e, por outro lado, para que 
se tenha também a agilização da reforma agrária. Sem dúvida ne­
nh~ma. esse deve ser um ponto de honra do Governo e de toda a 
classe política brasileira. Sugiro também que, no rol de atividades 
e ações para ampliar a reforma agrária. sejam discutidas duas 
questões: a justiça agrária e a desapropriação de terras envolvi­
das com a questão da produção do narcotráfico, que é uma 
questão que já foi votada e discutida, mas, na verdade. até hoje 
não vimos· nenhum tipo de punição para essas terras que estão 
sendo envolvidas, inclusive no Nordeste, na plantação de ma­
conha, além de outras questões que envolvem esse grave pro­
blema do narcotráfico. Quero louvar as palavras de V. Ex· e di­
zer que toda a classe política deve se unir, deve acompanhar es­
ses encaminhamentos e cerrar fileiras no sentido de que a refor­
ma agrária deixe de ser um sonho da sociedade brasileira para 
se transformar numa realidade que pode mudar a vida de milhões 
de brasileiros. Meus parabéns! 

O SR. EDUARDO SUPLICY . Agradeço o aparte. Sena· 
dor Romero Jucá, e incorporo as afirmações de V. Ex·, pois as su­
gestões são exatamente no sentido da necessidade urgente da reali­
zação da refonna agrãria e dos assentamentos. inclusive em áreas 
hoje utilizadas para o plantio de drogas ou daquilo que é objeto do 
narcotráfico. 

Era o que tinha a dizer. 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Bello Parga, deixa a cadeira da presidência. que é ocu­
pada pelo Sr. Nabor Júnior. 

A SR' MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra. 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) • Concedo a palavra 
à Senadora Marina Silva. 

A SR' MARINA SILVA (PT-AC. Para uma comunicação. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente. Sn e Srs. Senadores. 
ontem. tivemos a oportunidade de lançar a Frente Parlamentar que 
coordena os trabalhos da Campanha Nacional pelo Fim da Explo­
ração. da Violência e do Turismo Sexual contra as Crianças e 
Adolescentes. 

Essa campanha está sendo coordenada pela Deputada Mari­
lu. com a participação de várias entidades da sociedade civil, do 
Governo e de direitos humanos. Enfim, é uma campanha que tem 
por objetivo pôr um basta na exploração e prostituição de meno­
res. 

Na região de onde eu venho. a Região Norte, temos inúme­
ros casos de denúncia de tráfico de menores para prostituição em 
garimpos. Tivemos, inclusive, a CPI da Prostituição de Menores, 
realizada pela Assembléia Legislativa do Estado do Acre, e ali foi 
levantado que inúmeras adolescentes er'am contrabandeadas para 
os garimpos de Rondônia, onde eram eXploradas de forma extre­
mamente desumana. 

A campanha tem por objetivo o envolvimento da sociedade 
civil como um todo no processo de discussão, além da participa­
ção de autoridades, Nesse sentido, esta Casa tem a responsabilida­
de de se fazer presente, Ontem, o Presidente José Sarney honrou­
me ao me delegar a responsabilidade de representá-lo no evento. 
De antemão, assumi o compronllsso de colocar para V. Ex-S cada 
passo da campanha e de levar o assunto para o âmbito da Comis­
são de Assuntos Sociais, a fim de discuti-lo, para que aqueles Par­
lamentares que sejam sensíveis ~ causa e queiram se dedicar a ela 
possam participar dessa Frente. 

Quero dizer" também que. de acordo com a minha com­
preensão. o enfrentamento desse doloroso fenômeno da explora­
ção sexual de menores deve compreender um conjunto de ações 
mais abrangentes para a sociedade brasileira. 

O Senador Eduardo Suplícy acaba de abordar um tema que 
tem uma importância fundamental no processo de combate à misé­
ria, à fome, ao desemprego e à falta de perspectiva das pessoas, 
que é a refonna agrária. Inúmeras famílias, que são expulsas do 
campo. vêm para as cidades, sem trabalho, sem educação. sem 
moradia, e resta aos filhos a prostituição e a marginalização. Se 
algo for feito no sentido de haver uma democratização da terra, de 
haver uma política agrícola para que as pessoas possam viver com 
dignidade nas suas localidades, nas suas comunidades, com certe­
za estaríamos contribuindo em muito para que as nossas crianças 
não venham a se prostituir. 

Mais de 500 adolescentes se prostituem nas ruas do Rio de 
laneiro; milhares de crianças também estão se prostituindo em 
todo o Brasil. Mas esse é um fenômeno que. infelizmente, ocorre 
em todo o mundo, o que requer da nossa parte uma reflexão sobre 
os valores éticos, morais e o valor da pessoa humana em si. 

O Sr. Romero Jucá - P~rmite-me V. Exaumap~? 

A SRA. MARIN A SILVA - Ouço o aparte do nobre Sena· 
dor Romero lucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senadora Marina Silva, em primeiro 
lugar, quero parabenizar as pessoas ... 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Queria lembrar ao 
nobre Senador Romero lucá que, pelo fato de a Senadora Marina 
Silva ter pedido a palavra para uma breve comunicação, não é per­
mitido aparte, de acordo com o Regimento. 

O Sr. Romero Jucá - Falarei depois. 

A SR". MARINA SILVA· Agradeço a intenção do nobre 
Senador em apartear-me. Com certeza, S. Ex· iria engrandecer a 
minha comunicação e, com certeza, também irá fazer a aborda­
gem, em seguida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que a minha ação nesta 
campanha se deve a três motivos: primeiro, pelo compromisso so­
cial que tenho com as questões ligadas ao direito da pessoa huma­
na, ligadas ao interesse da consciência cidadã e do exercício da cida­
dania enquanto possibilidade de vida; segundo, porque sou mulher; e, 
terceiro, porque, sendo mulher, tive a felicidade de sermãe. 

Gostaria de salientar que a prostituição não acontece apenas 
com as meninas, muito embora em relação a elas o percentual seja 
maior, mas os meninos também são prostituídos. 

Gostaria de apelar para todos os Srs. Senadores e, natural­
mente, para as colegas Senadoras, que não estão presentes por es­
tarem participando do encontro de Pequim. A nossa ação deve não 
apenas visar à denúncia. à sensibilização por meio de discursos e 
campanhas de apelo, mas também e acima de tudo deve compati­
bilizar esses instrumentos com medidas concretas para melhorar a 
condição de vida da nossa população, oferecendo perspectiva de 
sobrevivência à juventude, que, instigada pelo desejo consumista 
estimulado por esta sociedade, muitas vezes se prostiwi no afã de 
possuir aquilo que a sua condição social não lhe oferece. Troca o 
seu corpo para ter acesso a determinados bens de consumo que, 
com certeza, ao invés de engrandecê-la ou agregar-lhe algum va­
lor, alguma beleza. deteriora aquilo que lhe é mais essencial, que é 
a sua alma. a sua condição humana. 

Então, gostaria de fazer este apelo a todos os Srs. Senadores 
e dizer que quero trabalhar dentro do Senado, junto com as demais 
colegas, por esta campanha, que é a Frente Nacional contra a Pros­
tituição de Menores e Adolescentes. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) • Concedo a palavra 
ao nobre Senador Romero lucá. 

O SR. ROMERO-JUCÁ (pFL-RR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1'S. Senadores, 
antes de fazer um discurso específico sobre a questão do projeto 
de reforma tributária do Governo e a tributação sobre o ouro, gos­
taria, pela Liderança do PFL, de parabenizar o Congresso pela ins­
talação da Comissão que trata da questão da prostituição infantil. 
Como Parlamentar da Região Norte, como Parlamentar de uma re­
gião pobre, assim como é a Senadora Marina Silva, tenho sofrido 
essa questão de forma dolorosa no meu Estado. 

Sem dúvida nenhuma, é de fundamental importância que a 
classe política brasileira, que o Governo brasileiro atente para essa 
questão, não só para discutir o problema mas também, e principal. 
mente, para enfrentar suas causas. 

_ A instalação da Comissão foi um passo decisivo, e o Sena­
do estava muito bem representado pela Senadora. Marina Silva. 
Tenho certeza de que a Comissão irá propor encaminhamentos. irá 
propor programas, irá propor legislações complementares, no sen-
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tido de que tenhamos instrumentos operacionais e legais para coi­
bir essa mancha, que é de toda a sociedade brasileira. 

Quero parabenizar a Comissão, todos os membros envolvi­
dos e dizer que. da parte do PFL. cerraremos fileiras no sentido de 
trabalhar para que as questões concretas possam ser trazidas ao 
público e à sociedade, a fim de que possamos, realmente, transfor­
mar em melhores condições de vida o drama que vivem hoje essas 
crianças em todo o Brasil, especialmente. como foi dito aqui. nos 
garimpos. nos baixões, enfIm, nas áreas mais pobres do Norte e do 
Nordeste brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não obstante sentir-me per­
feitamente identificado com a agenda de reformas do Governo, 
creio ser indispensável a participação crítica do Congresso no pro­
cesso de sua implantação, a fim de que elas ocorram em sintonia 
com as aspirações da sociedade que, aqui ou ali, pode ser prejudi­
cada por falhas ou lacunas não detectadas pelos arquitetos gover­
namentais. 

Assim, se altamente positiva para o País vem sendo a 
atuação até agora da sólida base parlamentar do Governo, que 
compreendeu a premente necessidade dessas reformas estrutu­
rais, não menos proficua tem sido a daqueles que, sem embargo 
do seu apoio global, têm tido a independência e o patriotismo 
de nelas apontar algumas falhas setorizadas. Pretensão descabi­
da seria a de inadmitir-se a possibilidade de suas ocorrências 
no nascedouro, já que nem sempre os projetos puderam lá ser 
debatidos com' a profundidade ideal. Infelizmente, o País, na 
tentativa de recuperar o tempo perdido durante décadas, tem 
hoje muita pressa. Mas pressa, conforme ensina a sabedoria po­
pular, é às vezes a inimiga da perfeição. E, nesse passo, confi­
gura-se de importância ímpar a análise lúcida e serena do Poder 
Legislativo, que, sem a subserviência dos fracos, melhor servi­
ço poderá prestar à Nação. 

Mas se pudermos antecipar sugestões que possam servir de 
subsidios para o Governo, por certo nossa atuação será ainda mais 
benéfica quanto aos resultados alcançados. E é exatamente essa a 
minha intenção ao abordar hoje, desta tribuna. um assunto que me­
rece toda a atenção dos elaboradores da projetada reforma tributá­
ria brasileira, uma vez que um importante setor da economia na­
cional - o do ouro e da indústria joalheira - vem sendo destruído 
por uma taxação injusta e descabida. 

É preciso lembrar que, com a promulgação da Constituição 
de 1988 e regulamentado o seu art. 153. pela Lei n° 7766. estabe­
leceu-se que sobre o ouro, enquanto ativo fmancerro ou instrumen­
to cambial, incidiria um imposto, o IOF, com alíquota de 1% nas 
operações deftnidas pelo Banco Central. Disso resultou a organi­
zação e a legalização total do mercado, possibilitando a criação de 
taxas flutuantes para o câmbio, cuja viabilização deveu-se exata­
mente pela existência do ouro legal. 

Antes disso, o montante de tributos incidentes sobre o ouro 
era de 2,25%, o que fazia com que a maior parte da produção bra­
sileira de ourO fosse contrabandeada. 

Pois bem, parece que não satisfeita com a regularização do 
mercado, entendeu-se que caberia a cobrança de PIS (0.65%) e 
COFINS (2%) nas operações com ouro. inviabilizando o mercado 
diante da incidência total de 3,65% de tributos sobre esse metal 
precioso, seja ele ativo ftnanceiro ou instrumento cambial. 

E, ainda uma vez, caímos na mesmice das discussões em 
torno da diferenciação entre imposto e tributo sem que, na prática, 
se chegue a uma solução satisfatória. 

De outro lado, como mercadoria de exportação, o curo tem 
apenas incidência de ICMS com alíquota de 1 % passivel de dedu­
çiles com os denominados créditos de ICMS. 

Isso foi UQl golpe mortal para o até então florescente merca­
do aurífero, jogando-o para o desanimador estágio atual, a com­
prometer inclusive o custo das alternativas para o (mandamento 
do setor mineral, especialmente do ouro e da indústria joalheira. 

Mas não ficamos por ai, Sr. Presidente. Além disso, o Ban­
co Central, através das Circulares n"s 2499 e 2511, fez incidir so­
bre os mútuos com ouro o compJlsório nas aliquotas de 15% para 
os empréstimos concedidos por instituições fUlllllceiras e de 30% 
nos empréstimos obtidos por essas instituições. Considerando que 
o Banco Central não remunera o dinheiro depositado a título de 
compulsório, o custo dos recursos parados chega a absurdas cifras 
anuais, quando era de apenas 6% ao ano o custo do aluguel do 
ouro antes das circulares retrocitadas. 

Ora. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não me parece 
prudente desestimular a permanência do 0000 no Brasil, estimu­
lando, como conseqüência de uma triootação excessiva, a sua re­
messa para o exterior. Argumenta-se, é claro, que é indiferente que 
se tenha ouro ou dólares como reserva e que estes são obtidos com 
a venda daqueles. Por isso mesmo, no ano passado exportou-se 
cerca de 17 toneladas de ouro e temos, para este ano, a previsão da 
saída de, no mínimo, a metade da nossa prcxlução. Se as circuns­
tâncias não se modificarem, os números podem vir a ser bem 
maiores, inviabilizando totalmente o mercado interno com favore­
cimento das bolsas estrangeiras, especialmente as de Nova Iorque, 
a de Londres e a de Zurique. 

Jã são bastante significativos os dados relativos ao ouro 
como investimento, dando contornos bem desanimadores à situa­
ção atual. A média diária de negócios na Bolsa de Mercados e Fu­
turos - BM & F -. que atingiu 9,71 tonelath" em 1992. caiu para 
apenas 212 quilos em maio de 1995 - isso mesmo, uma queda de 9 
toneladas para 200 quilos. Em 1994, foram desentesouradas 12 t0-
neladas, registrando-se o quinto ano seguido de redução liquida do 
ouro COmo investimento. São dados fornecidos pela Presidência da 
Associação Nacional do Ouro e Câmbio - ANORO, quando por 
essa foi feita a apresentação, em maio deste ano, do Relatório 
Anual GOLD de 1995, elaborado pela Gold Field. Mineral Servi­
ce e divulgado em Londres. 

São dela ainda. segundo transcreveu o jontal Gazela Mer­
cantil. na edição do dia 17 daquele mês, estas oulras infonnações 
nada alvissareiras: 

Houve um aumento de 30% nos oomeros oficiais 
de consumo de ouro industria1izado. de 8.8 toneladas 
em 1993 para 12.1 em 1994. A ANORO entende, p0-
rém, que o aumento real ainda é maior, devido ao con­
trabando de jóias para o Brasil, envolvendo, por exem­
plo, parceria entre Itália e Tailândia, rnrtivada por uma 
carga tributária que está entre 45% e 61 %, envolvida na 
industrialização do ouro no Brasil, contra uma média 
mundial de cerca de 15%, que seria a responsável." 

"Na pane da produção, depois de chegar a 110 t0-
neladas em 1989 e 1990 (por ano), registmram-se 75 no 
ano passado - portanto, também uma queda significati­
va. Com as mudanças constitucionais que poderão per­
mitir maior participação das grandes mineradoras inter­
nacionais no Brasil. pode-se crer que a produção retor­
nará a 100 toneladas por ano até o fim da década, com 
investimento de US$I00 milhões por ano." 
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I 
Em relação a esse último item. o problema já foi resolvido 

com a aprovação do Congresso Nacional à proposta do Executivo 
de abertura dos limites antes pennitidos apenas às empresas de ca­
pital nacional. 

Há, pOrtanto, a expectativa de retornarmos os investimentos 
para o setor mineral, que se, no passado, chegou ao patamar de 
US$242 milhões em pesquisas, viu essa cifra despencar para ape­
nas U$60 milhões em 1993. Eliminadas as diferenças entre empre­
sas nacionais e estrangeiras, certamente teremos o retomo de mui­
tas das que deixaram o País e 3' vinda de novas empresas interessa­
das ao nosso mercado. 

Voltemos, então. ao ponto central deste noSSO pronuncia­
mento, que trata da excessiva tributação sobre a produção no País 
e, no caso específico, sobre a produção do ouro. Devemos nova­
mente ressaltar as maléfic.as conseqüências trazidas para o setor 
por uma carga tributária injustamente majorada através de um en­
tendimento não apoiado no melhor Direito, já que o Código Tribu­
tário Nacional dificilmente poderia ser mais explícito nas suas de­
fmições: 

"Art. 3° - Tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo vaiar nela se possa ex­
primir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída 
em lei e cobrada mediante atividade administrativa ple­
namente vinculada. 

Art. 4° - A natureza juridica específica do tributo 
é detenninada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la: 

I - a denominação e demais caracteristicas for­
mais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecada­
ção. 

Art. 5° - Os tributos são impostos, taxas e contri­
buições de melhoria." 

Não são por outras razões que as "contribuições sociais" e 
os "empréstimos compulsórios" têm sido considerados pela me­
llior Doutrina e pelos nossos Tribunais como "impostos, ainda que 
fmalísticas as contribuições c restituíveis os empréstimos. 

No caso do ouro, é patente a bitributaçã,o que atinge o seu 
mercado, na velha e condenável prática de acr~scentar o valor de 
mais tributos à base de cálculo originariamente prevista. Essa prá­
tica, justificada pela necessidade de aumentar a arrecadação. é. na 
verdade, injustificável. Remenda-se de um lado, mas provoca-se 
romh?s no outro, desarticulando, por vezes. setores altamente rep­
resentativos para a nossa economia. 

Temos agora uma grande oportunidade de acabar de vez 
com esse odioso costume e é para isso que chamo a atenção do 
Governo. Na inadiável e necessária refonna tributária prestes a se 
concretizar, é fundamental que se expurgue de vez a cumulativida~ 
de nociva e se arquitete mecanismos mais criativos que garantam a 
arrecadação ideal sem onerar excessivamente a produção. No que 
se ref~re particularmente ao ouro e outros metais e às pedras pre~ 
ciosas. há urgente necessidade do seu fortalecimento quando em 
'uso no mercado financeiro ou ,cambial. pois somente assim p<Xle~ 
remos combater a absurda eva~ão hoje verificada e que produz da~ 
nos irreparáveis no mercado interno. 

A política tributária atual está provocando a morte, seja ela 
à vista, seja quanto ao futuro, do mercado financeiro de ouro na 
Brasil. A trajetória descendcnc~ que o meral vem seguindo dá bem 

a mostra da sua debilitação, preDunciando-lhe um triste fmal se 
não for estancada a sangria das qossas reselVas. 

O remédio está ao nossO alcance e deve ser ministrado 
prontamente, sob pena de ser considellldo tardio: na reforma lribu­
tãria que se avizinha, a sua tributação deve ser especiaL rígida e 
isenta da cumnlatividade, ficando reslrita a uma alíquota única de 
lributo de I %, quando usado DO mercado fmanceiro ru cambial, e 
não de imposto, sob pena de continuarmos a desconhecer a reali-
dade do mercado mundial. . 

Conclamo a Câmara dos Del'ltados a estar bem atenta 
quanto à questão, a fun de que o Senado não tenha de revisar, tam­
bém nesse ponto, o projeto de refotma triootária do Executivo e 
ensejando CIÍticas de que esta Casa estará atrasando a sua implan­
tação. 

A reforma é emergencial e urgente, mas deve ser feita de 
forma correta, para que realmente possa beneficiar o País e nosso 
povo. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conoedo • palavra 
ao nobre Senador Gilvam Rocha.(pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha. 
(pausa.) . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Vala­
dares. (pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs. Senadores 
Mauro Miranda e João França enviaram discursos à Mesa para se­
rem publicados na fonoa do disposto no art. 203 do Regimento in­
terno. 

S. Exllg serão atendidos. 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO) - Sr. Presidente, 
St's e Srs. Senadores, quero saudar com entusiasmo o desempenho 
do Presidente Fernando Henrique CanIoso no plano internacional 
Na atual quadra de realidades da economia mnndial, nações emer­
gentes como o Brasil não têm alternativas fora da linha fatalista de 
que, ou aderem à globalização, ou sucumbem. Estamos ~re­
cidos no plano intem.o, e conhecemos o nosso grande potencial 
Mas é imperativo entender os mercados em que querendo ou não 
estamos integrados, e preparar-se para. a convivência com os seus 
conflitos e as suas complexidades. Veja-se o exemplo recente do 
México. com as suas repercussões no' Brasil. 

Temos, felizmente, um Presidente que se garante no sofisti­
cado mundo da diplomacia. Intelectual, I'lliglota, sensível e expe­
riente, o Presidente da República vai falando pelos continentes 
uma linguagem de Primeiro Mundo, e, felimIente, vai sendo ouvi­
do com respeitoso interesse. A retaguarda é garantida pelo equilí­
brio e pela lealdade do vice-Presidente Marco Maciel, na sua inti­
midade com os ritos democráticos e com as boas soluções admi­
nistrntivas. 
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Os joroais de hoje estampam os avanços obtidos IX'f Fer­
nando Henrique Cardoso nas negociações para a integração entre 
o Mercosul e a União Européia. E um falo auspicioso que retrata a 
maioridade que o Brasil vai adquirindo no jogo complicado dos 
interesses. internacionais. Com isso, cresce a expectativa de que o 
Brasil venha a multiplicar seus tentáculos por todos os quadrantes 
do mundo. Temos a tradição histórica da identidade com os Esta­
dos Unidos e a América Latina, no comércio exterior. Temos as 
identidades culturais e diplomáticas com a África. Intensificam-se 
cada. vez mais as projeções de comércio com a Ásia. Já temos com 
a Europa, graças às afinidades com Portugal, uma grande porta de 
entrada pan o Mercado Comum Europeu. Agora, o Presidente da 
Repíblica busca uma sistematização de um espectro mais amplo e 
mais direto com toda a Comunidade Européia. 

Com a abertura da economi ... brasileira para os investimen-
. los'internacionais, e com as refomas aprovadas pelo Congresso, o 

Brasil está oferecendo ao mundo, sem risco~ para a sua soberania, 
um extenso universo de oportunidades na potencialidade das maté­
rias primas, na capacidade de nossos técnicos e no amadurecimen­
to de nossos empresários. Faltam-nos capitais para multiplicar em­
pregos, aumentar a produção que equilibre o consumo e facilite o 
controle da inflação, e ampliar as exportações para quebrar as cri­
ses cíclicas das reservas cambiais. O Presidente Fernando Henri­
que está rigorosamente armado com este Olomenio. e exerce a sua 
liderança com notável sensibilidade para os seus compromissos. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP~RR) ~ Sr. Presidente, SI" e 
SI'S. Senadores, a sociedade brasileira é testemunha do sucesso al­
cançado pelo Plano Real na estabilização dos preços. O Brasil de­
tém um recorde dificil de se superar: é o país que conviveu com as 
mais altas taxas de inflação durante o período mais longo. Sofre­
mos desse mal por mais de dez anos, período em que as taxas 
anuais superaram a mil por cento. Nos meses imediatamente ante­
riores à implantação do programa, os preços subiam ao ritmo de 
cinqüenta por cento ao mês. Nesse agosto de 1995, a taxa de infla­
ção deverá se situar entre úm e dois por cento. É uma vitória im­
portante e relevante para o futuro. O capital internacional volta a 
olhar para. o Brasil como uma possibilidade efetiva de investimento. 

No seu início, o Plano Real teve como base e substância, a 
abertura comercial e a chamada; âncora cambial. Os comerciantes 
podiam importar com liberdade, praticar preços inferiores aos de 
mercado e fazer efetiva concorrência ao produto nacional. Esse, 
por sua vez. não encontrava espaço para elevar preços sem correr 
o risco de não encontrar compradores. O dólar barato, na faixa de 
84 centavos de Real. facilitava as importações. A conjugação de 
dólar a baixo preço com a oporttmidade de importar estabilizou o 
mercado interno e garroteou a inflação. Aumentar preços passou a 
significar deixar de vender, porque a concorrência se instalou no 
Brasil. 

o mérito desse programa foi. além de colocar o processo 
inflacionário sob rigoroso controle, o de atacar de frente os muitos 
cartéis existentes no Brasil. Eles são vários. Vamos. contudo, citar 
apenas o da indústria automobilística. Quatro montadoras divi­
diam o mercado interno nacional entre si. Fabricavam carros para 
um mercado protegido e longe de qualquer disputa. Rapidamente, 
a concorrência tomou-se um acordo de cavalheiros. A qualidade 
do produto caiu e o preço subiu. Algumas empresas chegaram ao 
cúmulo de se associar entre si, como foi o caso da Autolatina, hoje 
extinta. 

A abe:rbJra do mercado trouxe a concorrência e acabou com 
o acordo anteriormente existente. As empresas foram obrigadas a 
concorrer entre si e a disputar novo espaço diante da presença 
agressiva do produto estrangeiro, que carrega consigo fmancia­
mentos em oondições. meIhores e uma. superior qualidade tecnoló­
gica. Em pouco mais de In\s anos, o panorama se modificou por 
completo. Os preços de veículos novos tiveram uma queda signifi­
cativa e os dos usados reruaram abruptamente. Hoje, esse merca­
do, que era frenético, porque os brasileiros investiam em automó­
veis, passou a ser estável. 

Entre a decisão de abrir o mercado interno e sua execução. 
ocorreu a crise do México, que abalou profundamente o ústema 
econômico~r.nanceiro dos Estados Unidos e de toda a América 
Latina. Os norte-americanos eram grandes investidores no milagre 
mexicano. Quando o govemo mexicano desvalorizou o peso, o ce­
nário de lucros fáceis e imediatos desmoronou. O presidente Bill 
Clintou foi obrigado a COIllJlI1dar uma inédita operação de resgate 
(manceiro, colocando recursos do Tesouro dos Estados Unidos e 
constrangendo o Fundo Monetário Internacional a liberar emprés­
timos de emergência para o governo mexicano. Foi uma operação 
de cinqüenta billiões de dólares. 

Diante dessa nova realidade, os governos latino-americanos 
entraram em crise, uma crise de confIabilidade nas recentíssimas 
democracias e na capacidade de seus dirigentes de conduzir O pro­
cesso de estabilização fmanceira. O Brasil passou pela turbulência 
no primeiro semestre deste ano. O governo de Brasília caminbcu 
no sentido contrário de sua retórica. Elevou as tarifas de importa­
ção para setenta por cento, no caso dos automóveis, abriu um con­
flito com os países do Mercosul e colocou as taxas de juros inter­
nas na estratosfera. Em meia dúzia de atos, os executivos brasilei­
ros desfIzeram o que eles mesmos haviam pregado nos últimos 
tempos e contrariaram a plataforma de campanha do então candi­
dato Fernando Henrique Cardoso. 

O livre coméreio fIcou comprometido e a imagem do Brasil 
arranhada no exterior e mais ainda no âmbito do Mercosul, em 
função da discussão sobre as alíquotas a serem aplicadas aos veí­
culos montados na Argentina e no Uruguai. O governo, em verda­
de, trabalhou para reduzir as possibilidades de importação com o 
objetivo de diminuir o déficit no balanço comercial Ao mesmo 
tempo modificou sua política cambial, hoje o dólar está a 95 cen­
tavos de Real, e, por último, elevou brutalmente os juros internos. 
Cerceou o crédito. reduziu o número de prestações e jogou a eco-. 
nomia numa recessão alannante. 

Os resultados dessa política começam a ser visíveis. Diria, 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, que os resultados dessa polí­
tica começam a ser escandalosamente visíveis. Os economistas, 
quando pegos em flagrante, costumam brigar com as palavras. Na 
época em que o Brasil convivia com uma inflação de mais de mil 
por cento ao ano, eles não admitiam a hiperinflação. Falavam de 
um processo inflacionário vigoroso, forte e defInido. Não era hipe­
rinflação. no entanto. AgorRt não há recessão. Há uma indefInida 
redução do nível geral de atividade da economia. Palavras, pala_ 
vras, palavras. O que há. neste momento, no Brasil é uma recessão 
profunda. 

Não preciso recorrer a exemplos. Todos os dias os jornais 
noticiam que grandes empresas estão realizando demissões em 
massa. Milhares de tIabalhadores foram colocados no desempre­
go. Várias indústrias estão fechando, estão dando fêrias coletivas, 
estão trabalhándo em dias alternados. Outras, mais objetivas, sim­
plesmente, entraram em concordata. Outras foram para a falência. 
Não estou revelando segredos. Os jomais, dia após dia. contam 
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essa história de desespero e de tecessão econÔDÚCa. ditada direta­
mente pelos executivos da área econômica. As brutais taxas de ju­
ros inviabilizaram o cresciment~ econômico nacional. 

É natural, Sr. Presidente, S~S e SISo Senadores, que uma so­
ciedade em guerra. ou diante de desastres naturais. se defenda. O 
dinheiro escasso provoca a elevação dos juros. No Brasil, no en­
tanto, não ocorreu nada disso. O país não passou por guerras. ter­
remotos, maremotos ou coisa semelhante. O aspecto cruel dessa 
decisãq de elevar os juros, é que ela decorre, exclusivamente. da 
decisão solitária de alguns poucos executivos da área econômica 
do governo brasileiro. Ao trabafbador desempregado não importa 
que ele tenha sido demitido por força de uma recessão, depressão 
ou pela redução da atividade econômica. Ele perdeu sua fonte de 
sustento. Sua mulher e seus filhos vão sofrer os efeitos da decisão 
tomada em Brasília por burocratas insensíveis ao sofrimento hu­
mano. 

Desde a implantação do Plano Real, quatorze instituições 
Cmanceiras fecharam as suas portas no Brasil. Esse gigantesco 
processo falimentar se explica, apenas em parte, pela redução 
da inflação. Ocorre, também" que a inad~plêncía é, hoje, a 
norma das transações comerciais; Ninguém paga, porque pou­
quíssimos têm dinheiro. Ninguém investe em atividades produ­
tivas, na expansão de neg6c~os e nas novas oportunidades. 
Tudo está bloqueado em nome de uma correção circunstancial 
de rumos, imposta à sociedade, pelos executivos da área econô­
mica do .governo federal. O sofrimento de milhares é decidido 
poruns poucos, aqui em Brasíli~. 

Essa situação não pode persistir, Sr. Presidente, St'-s e Srs. 
Senadores. O Brasil é maior que a compreensão desses funcio­
nários que deveriam servir a soCiedade e não sobre ela aplicar 
modelos teóricos, transformando os brasileiros em cobaias de 
suas experimentações. Em todos os lugares, no Brasil, há o de­
salento, a tristeza e o desemp'rego. No estado de São Paulo, 
grandes empresas, nacionais ou não, desempregam aos milha­
res. No meu estado, Roraima, o fenômeno é igual, guardadas as 
devidas proporções. Estamos, navegando em. plena recessão, 
uma recessão estranha porque decidida e executada por meia 
dúzia de funcionários à revelia, dos superiores- interesses da Na­
ção. 

Nesse contexto não há qqe falar em distribuição de renda. 
Só é possuir, redistribuir o que existe. O desempregado, que ra­
pidamente caminha para a economia informal, não tem nada a 
contribuir. Enquanto aumenta' a massa dos que obtêm recur­
sos na economia informal, aumentam os impostos para aque­
les que ainda persistem no tnlbalho reconhecido. A distorção 
toma-se cada vez- maior, entre o Brasil real e o Bra.sil que 
aparece nas estatísticas oficiais. Esse conjunto de distorções 
resulta da ação desse grupo de pessoas que. dentro do gover­
no, não respeita o brasileiro, nem age em nome dos objeti­
vos da' sociedade. Não é razoável que se decida impor uma 
recessão apenas para corrigir aspectos de política monetária 
de curto prazo. 

Ação nesse sentido é cruel, é peIVersa, é desumana. Brasi­
leiros condenam brasileiros ao subemprego, ao desemprego, à 
fome, à miséria, ao desespero, ao desabrigo, tudo em nome de 
suas políticas ensandecidas. O Plano Real deixou de ter sua 
âncora na política cambial. O dólar está sendo desvalorizado, 
dia a dia. Deixou de lastrear a abertura comercial. As alíquotas 
de importação foram elevadas em níveis inesperados. O pro­
grama de estabilização é, agora, um projeto monetarista, igual 
a todos os outros, com fundamento, somente, no sofrimento do 

povo. As elevadissimas taxas de juros criaram esse cenário pavo­
roso na sociedade brasileira. 

É fundamental, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, rever, 
com urgência, essa política monetarista, que eleva juros, mergulha 
o País numa recessão profunda e acaba com o parque industrial. 
Apenas no mês de agosto, as indústrias paulistas demitiram 
20.200 empregados. O Brasil está descendo a ladeira da econ<>­
mia, enquanto os executivos do govemo limitam-se a anunciar 
medidas paliativas. As taxas de juros precisam retomar aos pata­
mares civilizados. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado! 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Não há mais orado­
res inseri tos. 

Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
traballios, designando para a sessão ordinária da próxima segun­
da-feira a seguinte: 

-1-

ORDEM DO DIA 

PROJEfO DE LEIDA CÂMARA N" 100, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmam nO 
100, de 1995 (nO 373/95, na Casa de origem), que autoriza o par­
celamento do recolhimento de contribuições previdenciáAa.s devi­
das pelos empregadores em geral, na fonna que especifica, e de­
termina outras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Lúcio Al­
cântara, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais, favorá­
vel ao projeto. com emenda de redação que apresenta, e contrário 
às emendas oferecidas perante a Comissão. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas de Plenário) 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO 

N" 39, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 39, de 1995 (n' 6/95, na Cfunara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o § IOdo ar!. 
177 da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n° 507, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favOIável com 
correções fonnais, em obediência à técnica ~egislativa. 

(Quinto e último dia de discussão) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h3Omin.) 
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CO;\i;,ssAo DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

ATA D.A. 22" REUi\IÃO, ORDiNÁRIA, REALIZADA EM 31 DE AGOSTO DE 

1995. 

Às dez horas do dia trinta e um de agosto de mil novecentos e noventa e 
cinco, na saia de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Sen2dor Antoi,io Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores 
Cosildo rnaldaner, Pedro Simon, Guilherme Palmeira, Hugo Napoleão, 
José Agripino, Joel de Holianda, Geraldo Melo, Artur da Távola, Epitácio 
Cafeteira, Benedita da Silva, Bernardo Cabral, Marluce Pinto, Sebastião 
~Jcha, RomeU Tuma e Emília Fernandes, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo 
justiíicado, os Senhores Senadores Nabor Junior, Flaviano Melo, Humberto 
Lucena e Lúdio C0elho. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da reunião 
anterior. Não havendo discussão e submetida à votação, é a mesma 
<:Lprovada por unanimidade. A seguir, o Senhor Presidente passa a di;eção 
da reunião ao Senhor Senador Bernardo cabral, por sua' solicitação. 
Assumindo os trabalhos, Sua Excelência apresenta e submete a 
apreciação dos demais membros da Comissão, proposta no sentido de 
pi'estar uma homerTagem ao Senhor Presidente Senador Antonio .Carlos 
Magalhães pel3 passagem de seu natalicio no próximo dia 04 de setembro, 
saiient~:.do que tal acontecimento viria além da c0memoração pelo seu 
aniversário, também como forma de .desagravo pelas críticas inju~~3s que 
teria recebido Sua Excelência, esclareceldo ainda qce t21 iniciativa partira 
não só dele, mas também dos funcionários da C'Jmissão, que o haviam 
procurado propondo aquela homenagem e que a p<:rtir daí ele encampara <:. 
idéia e esperava assim, que passasse a ser doravante, de toe'3 a 
Con:lssão. A seguir, usam da palavra para homena:;ear o Senador Antonio 
Carlos ivlagalhães e paía apoiar a proposta os Senhores Senadores 
Ronaldo Cunha lima, Marluce~ l2into, Benedita da Silva, Geraldo Melo, 
Romeu Tuma, Pedro Simon, Epitácio Cafetein, Sasildo Maldaner, 
Sebastião Rocha, Hugo Napoleão, cujos pronunciamentos, si:io publicados 
na [n~egra em anexo a esta aia, por determinação da presidência; ao final, 
usa da pa!âvra, em tom emocionado o homenageado, agradecendo 2S 

diversas r,-,anifeste::.;ões recebidas. Prosseguindo os trabê''los, sob a 
c;reçso do S8nho~ Senador An~o,ijo Côrlos Magalhães, passa-se à 
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cprcc:"ç50 das ~:::tóriélS da p3uta c o Senhor Presidente concede a palavra 
à S2:1nO;3 S2:-;2dofa Benedita da Silva, para relatar a matéria constante do 
!:2~ C ~ ?:-cj s~:) d,,? Deci;:;to Legislativo nO 46, de 1995, que "aprova o 
,"-":',~ -'o t,('--,-I~ '"~r::l ~ C-'''c'''o da C .-.,issa-o M' t de 'Coo raça-o' ,,;.\,,-,~, ,',~'-" .. '-, :-;"',O.:l ':c..,C, . o, .. , IIS a pe, 
ccetrcdo cnt:o o Govcr .. o de: Rcpúbiica Federat:.,,;) do Brasil e o Goverr.::. 
02 esp0c1iê~ C'3 :\!amíbiJ, em I/lfindr,oek, em 29 de outubro de 1992", Com 
a p:é'ia'J;3 3l:3 Excc;:ência apresenta parecer favorável à proposição; 
3~,J;":-e:;c;c a C::sCL:ssão <:; não havendo quem queira discutir o precer, é o 
í::SSi-,":O Cê'JC2K!O 2'-;, vOlsção, s2ndo aprovado por unanimidade, A segu:r 
c SêíliíC( Presideí;:e cor:cede él palavra ao Senhor Senador J02é Agri;:::no, 
;X::,3 ~ê:2l2r a: mc:.t&;,ia constante do itéil' 02: Projeto de Decreto 
Í-ç~)::!22!';!o nO SO, de ';;iS5, que" 2;JíOva o texto do Convênio lnternaciom::1 
co Góié de i 904, adotado em 31 de março ... 3 1994, na sede d<: 
C:ca:-,~z2Ç:':O ,::s i\3ç6es Un:das", anteriormente distribuida ao· Senador 
L~:dio Cce:ho, (,1éS dado a sua ausência, é feita a respectiva distribuição, 
CO", a p:=::õv;a Sua Exce!ência apresenta parecer favorál'él à matéria; 
s"c:,í';á~;ci() a C:iscUSSE:G e não hav2ndo qüem queira usar da palavra para 
ci.3cu:i,- o ~&;'e::;êr, é o iíi2S",O colocado em votação, sendo él'1rovac'::: por 
u:12,;-,i,T::dace, P1Jcsseguindo os tíôbalhos e ainda com a palavra o Senhor 
Sen2coi José Ac:ioino aoresenta seu pa;-"cer, concluindo favoravelmente à 

~ , , 
:-,i&té,;,;" "a ~Oiê:;T: das emendas nOs 01 a 03- CRE, que apresenta, ao 
;:O;'C'>~0 "::2 L.::' (o S3nado .:°37, de 1995, que "submete à 'apreciaçto da 
S",:ado Fece,ó: a ii'1C:icação de dirétores ou representantes brasileiíOs em 
o.-Ç3,,;5,"nO mL:~ii&terôl", Lido o relatório o Senhor Presidente concede a 
pê,i3vra ao Senador !3ernardo Cabral que apresenta Voto em Separado 
,::o;ltri,';0 ao P:ojeto; submetido a discussão, usa da palavra os Senhores 
S2i'\aaOreS Geíaldo Melo, Pedro Simon e Hugo Napoleão, encerrada a 
.:iiscussão, é constatada a inexistência de quorum para a votação nomina:, 
sei-ido dessa forma adiada para a próxima reunião, Dando continuidade,i) 
Sen:,oí Presidente concede a palavra ao Senador Bernardo Cabral, para 
relatar a matéria constante do item nO 05: Projeto de Decreto Legislativo 
n° 57, de 'Í995, "que aprova o texto da Resolução 47 (I) da Assembléia 
G2;-ai CO Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privada 
(UNiDROIT), adotada em sua 473 sessão, em 02 decezembro de 1993, 
pela qual se introduzem emendas ao artigo XX de seu Estatuto Orgânico": 
Com a palavra Sua Excelência apresenta parecer favorável à matéria; 
submetido a discussão e não havendo quem queira usar da palavra parà 
discutir o parecer, é o mesmo colocado em votação, sendo aprovado por 
un-:,,-;ir.;idade, Dando continuidade, o Senhor Presidente concebe a palavra 
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ao Senador Hugo Napoleão para relatar a matéria constante do item 06: 
Projeto de Decreto Legislativo N° 80, de 1995, " que aprova os textos 
do Quarto Protocolo Adicional Modificativo rl 3 Constituição da União Postal 
Universal (UPU), firmados pelo Brasil durante o XX Congresso da UPU, 
realizado em Washington, em dezembro de 1989". Com a palavra Sua 
Excelência apresenta parecer favorável à proposição; submetido a 
discussão e não havendo quem queira usar da palavra para discutir o 
parecer é o mGsmo colocado em votação, sendo aprovado por 
unani:-"idade. O Presidente determina ainda, o adiamento na apreciação da 
matéria constante do item 04, face a ausência do relator, Senador Artur da 
Tã,laia. A seguir agradece a presença de todos, declarando concluído os 
trabalhos. N<.lda mais havendo a tratar, ence;~a-se a reunião, lavrando eu, 
?a','!o Roberto Almeida Campos, secretário da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, inéo à 
publicação. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL' 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

ANEXO A ATA DA REUNIÃO DO DIA 31 DE AGOSTO 
DE 1995, QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORI~ 
ZADO PELO SENHOR PRESIDENTE 

ÍNTEG~ DO APANHAMENTO TAQUlGRÁFlCO DA 
REUNIAO DO DIA 31 DE AGOSTO DE 1995. 
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o SR. PRESIDE:\TE (.\ntllni() Clrlos Magalhães) Havendo número 
regimental. Jeclaro aberta a presente reuni:lll da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa :\;\ciunal. 

o SR. BER:\ARDO CABRAL - Sr. Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDE:-íTE (Antonio Carlos Nl<Jgalhães) - Pela ordem. tem a 
palavra o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. Srs. Senadores. esta 
Comissâo tem se manifestado da forma mais democrática possível em todos os assuntos. 
Aqui temos presenciado o próprio Presidente ~bdicar. às vezes. da sua postura de 
PreSidente puru que a soherania do Plenário decida. E o que hoje vou pedir ao Plenário. 
não importa qual seja a opinião do Presidente. 

O Presidente A11tol1lo Carlos :Vlagalhães faz aniversário no dia 4 de 
setemhro. Consultei alguns memhros desta ComIssão a respeito das dificuldades que 
teremos. no dia ~ de setemhro. de prestar as homenagens devidas. até porque as nossas 
colegas estão viilJando hOJe iJ tarde - tenho quase convicção de que compareceram hoje 
de manhá apenas para prestigiar a Presidência. "ão estando elas aqui. gostaria de 
submeter ao Plenário requerimento no sentido de que prestemos uma homenagem - que 
tem ate circunstância de desagravo - ao Presidente desta Comissão. com um Jantar no 
próximo dia I~, quinta-feira. ' 

E o qué quero suhmeter ao Plenário. na qualidade de Vice-Presidente em 
exercício. já que o ~eu Presidente não pode se manifestar sohre esse assunto. 

Pergunro. então. qual dos dois dius seria melhor. 

O SR. RONALDO CU:-íHA LJ:\IA - Pela ordem. Sr. Presidente. 
, 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com a palavra V. Ex". 

O SR. RONALDO CÚ:\HA L1\1A - Pénso que. pelas manifestações do 
Plenário. já está muito claro que e desej<) da Comissão e do próprio Senado manifestar 
solidariedade e amizade ao Senador ,-\ntDnHJ C;Jrlos Magalhães. que é. na verdade. 
exemplo puru todos nós. -

Todo homem púhlico tem car<lcterÍsticas que marcam sua presença, e 
Antonio Carlos Magalháes tem umu çaraClerÍsticu hásica: maís do que sua coragem. o 
seu espírito púhlico. Ele nunca pensa em si pniprio. em interesse pessoal: pensa sempre 
na Bahia. no Brasil. Portunto. é um homem que merece o nosso apreço. Todo homem 
tem l(ualidadt:s e defeitos: Antonio Carlos tamhém tem. mas é um homem que merece 
todo o nosso apreço pela sua cmugem óviçu. pela sua determinação. pela sua 
çapacidade administrativa - a Bahia deve muitíssimo a ele -. mas. fundamentalmente. 
pelo seu espírito público. 

Eu não poderia deixar. na hora em que V. Ex" faz essa proposta. de. 
manifestando meu agrado pela ide ia. dizer do fundo do meu sentimento o que penso do 
colega Antonio Carlos Magalhiít:s. a quem. pessoalmente. quero homenagear neste 
momt:nto. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cahral) - A Presidência continua sendo 
exercida pela Vice-Presidência. porque neste assunto o Sr. Presidente não pode se 
manifestar. 

Com a palavra. o Senador Romeu Tuma. 

O SR. EPITACIO CAFETEIR.<\ - O nosso colega já foi hom;nageado pelo 
Presidente do Correio Braziliense. Ltue resolveu se casar no dia do amversano dt:le. dia 4 
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de setembro. Agora, para o dlJ 13 ou \4. há duas convenções. Será que não es\aríamos 
colocando as festas todas juntas"! Dia 13 ~ a convenção de purtido. e dia 14 é a 
convenção do novo partido. Estou lembrando isso. porque tudo indica que. à noite, 
haverá alguma festa. alguma coisa. 

o SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Então. a proposta é a seguinte: 
~ um jantar de adesiio no dia 12. até porque. como disse o Senador José Agripino. a 
vocação do nosso Presidente é ser um homem de trabalho sem pensar nele. Eu diria 
mais: ele é um homem de extrema benevolência para com os seus de tratores - guardem 
essa frase! 

Está em votação. 
A SR" MARLUCE PINTO - Peço a palavra. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com a palavra a Senadora 

Marluce Pinto. 
A SR" MARLUCE PINTO - Se é para votar, quero me manifestar. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - E claro. 
Para encaminhar a votação. tem a palavra a Senadora Marluce Pinto. 
A SR" MARLUCE PINTO - Sr. Presidente em exercício, Bernardo Cabral, 

gostaria não só de manifestar o meu apoio em relação à data da homenagem ao nosso 
Presidente e colega Antonio Carlos Magalhães. como também de expressar aqui um 
sentimento meu. 

Comecei a andar em Salvador, na Bahia. bem antes de ser política. 
tratando até de negócios empresariais. Nessa época. eu já sentia no povo. 
principalmente nos mais humildes, lá mesmo na fábrica em Candeias, uma grande 
admiração por Antonio Carlos l\1agalhães. Eu até dizia que ele era um político por 
quem o povo tinha veneração. As vezes. mesmo se tornando político, não dá para 
entender determinados afetos: mas agora posso entender, depois desse contato aqui. 
Não é por ele estar presente. absolutamente, mas é pela sua firmeza e convicção de 
trabalho e. como falou José Agripino, por seu amor à Bahia, que defende acima de tudo 
e de todos: mesmo que venha a se prejudicar pessoalmente. ele conserva sua posição 
firme para defender esse povo. 

Hoje entendo por que ele não é apenas um político na Bahia: ele é 
idolatrado pelo povo. Parabéns, que Deus lhe conceda muitos anos de vida, com saúde. 
para poder defender o povo baiano e o povo brasileiro de um modo geral. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com a palavra, a Senadora 
Benedita da Silva. para encaminhar. 

A SR" BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente. Srs. Senadores, claro que 
eu não poderia deixar de apoiar essa iniciativa louvável do nosso Senador Bernardo 
Cabral. porque temos convivido. não apenas aqui na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa NacionaL mas em plenário e na vida política nacional brasileira, com essa 
presença marcante da política. que é o Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Temos nos tratado com profundo respeito e carinho também nas nossas 
divergências. Cheguei até a ser alvo, não digo de questionamento. mas de perguntas a 
respeito da minha convivência. eu sendo do PT, com Antonio Carlos Magalhães. E eu 
respondo: quando há consideração e respeito entre as pessoas, a divergência é coisa 
secundária. 

Nesse sentido. para nós. é muito importante o trabalho que ele vem 
desempenhando aqui nesta Comissão. Assim. por tudo o que eu já disse, apóio a 
iniciativa. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Quero dizer ao eminente 
Senador Romeu Tuma. antes de conceder a palavra. a fim de que todos tornem 
conhecimento. que n Senador Antonio Carlos Magalhão::s não tinha conhecimento dessa 
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surpresa. Esse as~unto foi tratado pór aí- V. Ex"s'pndem notar a estima dos funcionários 
ua Comissão de Relaçües Exteriores e Defesa Naciunal. Quem primeiro idealizou isso 
!üi nosso grupo de funcionários da Comissão. que aceitei presidir como Vice-Presidente. 
uma vez que S. Ex" não poderia se manifestar num ;Issunto dessa natureza. 

O Jantar t! de' adesão: portanto. cada um vai demonstrar o carinho que tem 
pelo Presidente Antonio Carlos Magalhãt:s. 

, Tem a palavra o St:nadlir Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA '- Sr. Presidente em exercício. nobres Senadores, 

queria pedir a palavra logo de inicio pt:la própria dificuldade de encontrar vocabulário 
qut: possa enaltect:r a figura do nosso Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Eu teria que somar todos os elogios feitos aqui. pelos qut: me antecederam, e faço 
minhas as palavnis do Senador Agripirio. que tanto enalteceu a figura política do ilustre, 
st:mpre e permanente Goverriador da Bahia. 

Se me permite dizer (1 Governador, S. Ex" sempre foi carinhoso comigo. 
"Ia t!poca em que eu dirigia a Polícia Federal. ele, Governador de Estado, tive st!rias 
dificuldades. Aquele abraço amigo e carinhoso que recebi. ele dizia que sempre dava 
naqueles que ap~endia a estimar: várias vezes abraçou-me no ombro, significando as 
palavras que já havia me dito quando o conh~ci. Não errei muito, pelos sábios, 
inteligt:ntes t: serenos const:lhos que dava. 

Não sei se é bom prestarmos a homenagem aqui em Brasília. 
Honestamente. Senador Bernardo Cabral. gostaria ue estar no uia 4 na Bahia, para 
sentir o calor uo povo em htmienagem àqueleq~e é seu líder. S'abemos como é bom ser 
bom ao povo. que, em resposta, nos ama como e amauo Antonio Carlos Magalhães. No 
uia 4. farei minhas oraçôes juntando-me àquela enorme multidão que o estará 
homenageando: d estarei preSente no dia 12. Como eu uisse, V. EX" é o líder natural 
daqueles que aprendem. como eu. os primeiros passos na política. , , 

, O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O Senador Romeu Tuma 
uemonstra que alguém pode fazer um belo discurso. mas jamais alguém o superará na 
emoção que S. Ex:' acaba de demonstrar com essas lágrimas nos olhos. 

Quero dizer que V. Ex". ao cabo e ao final, irá representando a Comissão 
ue Relações Exter,iores no uia,exato do aniversário, se V. Ex" estiver aqui. 

, Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
, O SR. PEDR~ SIMON - Quero felicitar V. Ex" pela feliz iniciativa de que 

tambt!m sou tesíeínunha. porque os funcionários tambt!m tinham me procurado, dizendo 
exatamente a mesma .coisa. que achavam muito importante fazermos essa manifestação. 
Digo com toda sinceridade que considero significativa a atuação de Antonio Carlos 
Magalhães na Presiuência ua Comissão Ut: Relações Exteriores. 

Estou aqui no Senado há I3 anos. Nesses I3 anos, período no qual 
pertenci a esta Comissão. fui um cáustico com relação à atividade desta Comissão. Eu 
achava até dramático e cruel que o Senado se curvasse e uma Comissão como esta não 
tivesse atuação. que não a tinha porque nós não queríamos. ,E vejo, no que tange à 
presença do Sr. Antonio Carlos 'na Presidência desta Comissão, em primeiro lugar, o seu 
espírito dt:mocrático. Realmente, quanto às decisões, ainda que exerça sua influência, S. 
Ex" faz questão ,absoluta de que haja debate. que haja diálogo e que seja uma 
manift:stação de consenso - quase todas foram de consenso - por maioria. 

Em' segundo lugar. não há dúvida nenhuma de que estamos tomando 
decisües importantes nesta Comissão. Se conseguirmos executar, nesta ComIssão, o que 
nos propusemos fazer. estaremos. talvez. d-ando o marco mais significativo das 
transformações d'e um novo Senauo. Quando vemos, na Câmara, manifestações e 
projetos pedindo a extinção do Senauo. por desnecessário, não há outra Comissão que 
possa ter uma atuação que demonstre mais a importância e o significado do Senado do 



Setembro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 16 15933 

que a Comissão de Relações Exteriores. E o Senador Antonio Carlos Magalhães vem 
fazt'ndo um bom trabalho. 

S. Ex" é um homem controvertido. é um homem que se gosta,' não se 
. gosta. se analisa. Aprendi a respeitá-lo. Como Governador e Ministro do Presidente 
Sarney. S. Ex". tenho dito várias vezes. atendeu ao meu Governo naquilo que era 
necessário. de maneira desprendida. Significou muito para o povo do Rio Grande do Sul 
a colaboraçao ljue o então Ministro das Comunicaçôes deu para as telecomunicações, 
para a telefonia daquele Estado. 

V. Ex" diz. em seu livro. ljue praticamente todos me pediram canais de 
rádio e televisão. V. Ex" há de fazer justiça porque eu não pedi. V. Ex" até tinha uma 
insistência. no meu Governo. para que eu pedisse. Não pedi. nunca pedi. Procurei para 
pedir. porque o Rio Grande do Sul tinha uma reivindicação justa, e que era um embate 
jurídico entre a CLT e o Governo Federal: onde ganhavam em primeira e segunda 
instância: o processo estava nas gavetas do Tribunal para ser decidido; e não 
poderíamos ter o Plano de Telecomunicaçóes se o Governo Federal não o retirasse. E a 
assessoria jurídica. por mil e uma razões. nenhuma real, não queria retirar. Fui ao 
Ministro. que assumiu a responsabilidade e disse para retirar imediatamente. Vinte e 
quatro horas depois a ação havia sido retirada e eu pude fazer o acordo entre as 
Telecomunicaçôes do Rio Grande do Sul e o Governo Federal. Não houve nenhuma 
exigência. Foi o Rio Grande do Sul dialogando com o Brasil. E, no Governo do 
Presidente Sarney. o que de mais importante o meu Governo recebeu foi o fato de, 
retirando essa ação, permitir que fôssemos adiante. Por isso aprendi a respeitá-lo. Posso 
divergir, posso ter pensamentos diferentes - essa questão de divergência hoje já está tão 
confusa. quer dizer. de um lado já não há mais liberalismo, é neoliberalismo; de outro, 
não há mais social-democracia. é neo-social: e de outro, está nosso querido amigo 
Sarney dizendo que já não há mais nem liberalismo nem social-democracia. Então. na 
verdade. não sabemos mais nem por onde estamos andando. Talvez seja uma boa hora 
de recomeçar. 

Penso que os 61 anos que fará agora. no dia 4, o Sr. Antonio Carlos, nessa 
mocidade que o caracteriza. é uma data realmente festiva para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Muito bem. O depoimento de 
V. Ex" é altamente ilustrativo. 

A Presidência vai conceder. primeiro, a palavra ao Senador Cafeteira, que 
já havia pedido. e. a seguir, ao Senador Sebastião. 

Mas permita-me o Plenário dar um esclarecimento ao eminente 
companheiro Senador Geraldo Melo. ljue estava numa outra Comissão e veio correndo. 
Já lhe informaram sobre tudo'! 

O SR. GERALDO MELO - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Concedo a palavra ao 

eminente Senador Epitacio Cafeteira. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Ouvi, emocionado, o depoimento de 

nosso colega Romeu Tuma. Emocionou-se também. percebi, o nosso colega Antonio 
Carlos Magalhães. que eu observava atentamente. 

Mas não é o meu feitio - e talvez por isso deva caminhar pela vida sem 
envelhecer - enfrentar os problemas. de certa forma. rindo. Então, rindo, fazendo uma 
homenagem ao nosso colega Antonio Carlos Magalhães. eu diria, primeiro, que lamento 
não ter pedido um canal de rádio ou de televisão e, por isso, vou continuar sem me 
comunicar. Segundo. em uma hora como esta. de adesão, eu diria que essa idéia de 
adesão. além de boa, é muito fácil. porque está todo mundo aderindo. Nunca vi tanta 
adesão comli temos visto ultimamente. A idéia de adesão está flexibilizandu tudo. 

Por último. a posição do nosso colega Bernardo Cabral mostra que há 
sintonia entre Cahral e Bahia. Primeiro. foi () seu ancestral ljue resolveu entrar no Brasil 
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pela Bahia e agorá é o Senador Cabral que homenageia a Bahia com esse jantar de 
adesão ao Senador Antonio Carlos Magalhães,' , '., 

Faço questão de dizer que temos de defender esse jantar como da 
Comissão porque tenho impressão de que vai terminar sendo de todo o Senado. 

De forma que quero, me manifestar' e dizer, ao nosso colega Antonio 
Carlos Magalhães" ç0(Il qu~m nunca fiz política junto. que o a(lmiro pela sua coragem, 
porque é preciso fazer política com coragem. Fazer política sem coragem é muito fácil. 
A política tem que ser corajosa. a pessoa tem que sab~r: que, como em um filme. é 
preferível,. qu~ () político,seja chefe de uma tribo que vai ser massacrada a ser um 
encilhádor do cavalo' do qiocinh,o, Eu talvez tenha pass<jQo a minha vida assim, 

, ' Duréjiitt; o r.egime milHar, eu estava no grupo Tn,!ssacrado e hoje já tenho 
até. na )iora que vem, tudr co,ntra os militares. simpatia pela, causa dessa categoria. 
~arece que nasci par,a viver ,exatamente na defesa dos que precisam ser defendidos, 
daqueles que são 'execradós,<,làqueles cont~a os quais, a maioria se volta. Por uma 
questão de comodicjade, de trapqüilidade, é muitofáéir chefiar o movimento em que os 
menores não têm como se defender. e gosto de estar ao lado dos menores. 

Aprecio, em. Antonio Carlos Magalhães sua coragem que, em nenhum 
momenlo, deix0l.\ ÇI~, t;~istir.Po~ isso. (aço que~tão de estar, presente nesse jantar. 

, '.,_" O S~\ PRESlqlj:NTE (Bern<jrdo Cab~,!I) ,.çom a palavra o Senador 
Sebasuao Rocha. .',' , '," n_' , ' '" ',', , ' 

, O SR:' SEBASTlAO ROCHA'-, Sr. Presidente Bernardo, Cabral, Srs. 
Senadcires. acho q~,e'acima dcúentimento de carinhf?; qe.arreç9, de amizade de todos 
nós para com o ,~enadcir Ariionio Carlos Magalhães, o sentime,nto que prevalece nessa 
relação, é o de re~péito, e de rpconhecimento pela, çÓÍ'npetêpcia,' pela coragem e pela 
liderança que o Sé;nadorAn,tonio Carlos Magal!iãeso~tenta. Recentemente. venho 
s,endo questionadoco,m a seguinte pergunta': qflal. o políti~o, de maior influência no País? 
Eo Seruldor Antonio Carlos MÍlgalhães:' " ' : , '.' " , " , ' , ' 

, '" O SR . . PRESIDI;:NTE (Bérn~rpo Cabra:!) - 'Com ri palavra o Senador 
Geraldo Melo, ,"," ,,' " . "',' , ' , 

, :, " ,q S~,GERALqO MELO - Sr. Presid\!pte, q\.lero,me associar com muita 
alegria, a essa, homenpgem 3l~,$.enador ,An'ton,io Carlos ,Magalhães, não só pelas razõeS 
emocionais, pessoais. pela diima. pelo liem que lhe quero. que é. no convívio. uma 
pessp,! das ,mais surpreendentes porque,é,uma pers~nalidade c:a'~iyante em meio a sua 
capa~id~de de ser!enérsico. &;ser dur}1 e.yp ~esm~].!~jnpo. ,abrir,o coração para todas 
a~ p~ssoas que se<lproxlmall)"q!:!le, ." '""," 
.., Não é só por' isso. Avalio que \odos ,temps,o ,4\.1e aprender, por mais 

sábios. mais expe~imentados ,~ue sej<)m' àsnos~os' cofllpanheiros. na observação da 
traJe~cí~ia de um h~!p~~ .co~Ó;~) Sen~dor ~tonio CarlÇls ~<jgalhães. " , 
, ,; ".,' Ele e, pohuco na0)3ahlll, tal,-:ez o Estado que Inventou a hberdade, o Estado 

que coiocou asas}la imagi_riaç~9 q~ ~ma !Zerasão de in~electuais que éolhada p~lo Br~sil 
com respeIto. comemoçao i,~m toâas as areas de atiVIdade, da ,hteratura as multas 
formas, de arte, P?r isso me~mo é um povo irredento:re~elde, ex;igente. I?evemos 
admirar quem consegue govt:f,nar um povo desse em tempos tao difíceiS como sao os de 
hoje para quem está no Poder,Executivo: devemos admiràr quem consegue governar um 
povo, desses três vezes e, ao sájr de lá, ao invés de deixar na face da população baiana 
sinais cle fastio. de ~ansaço, dê ',enjôo da sua presença na política baiana. recebe ~o povo 
a consagração qllea eleição passada representou, Certamente. trata-se de alguem que 
tem o,que ensinar. 4 muita gen~e na vida pública deste País, " ,_' , 

, ',1, E.u,qe Antonio Carlos Magalhães, ate h~Je, so tive hçoes de senedade, _de 
coerencJa. de firmeza. multo embora. em muitos momentos. discordando das poslçoes 
que ele assume. mas respeitándo-u e admirando,o, Não suu apenas alguém que u 
respeita, sou alguém que o admira pela forma como sahe fazer as coisas, -

I 
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Por isso, quero associar.me a essa homenagem justíssima que o Senado vai 
preswr a uma uas pessoas mais eminentes da política brasileira neste momento, 

Temos uma responsabilidade comum com o Congresso Nacional. Se 
queremos democracia neste País, precisamos de ter Congresso neste País, precisamos 
fazer o grande mutirão de congressistas de todas as posições para recuperar, no espírito 
do povo brasileiro, a confiança, o respeito pdo Congresso. Penso que a melhor forma 
de fazermos isso é cada um de nós compreender muito bem qual é o seu dever. 

O senador precisa ser alguém que tenha a visão do Planalto, a visão do 
conjunto do País, a visão da sociedade brasileira, que esteja pronto a tomar posição 
vendo o conjunto do País, mas. ao mesmo tempo, alguém que não se desprenda da 
substância essencial do seu mandato, que é o de ser porta-voz da Federação brasileira. 

Cogita-se discutir questões de interesse nacional, a come~ar pela rela~ão 
do Brasil com o resto do mundo nesta Comissão, a discutir questões de defesa nacional. 
Antonio Carlos Magalhães sabe fazer isso, da mesma forma como ele se agiganta na 
hora em que é preciso defender a Bahia. Na minha opinião, é a síntese de um senador. 
Por isso. o meu abraço muito afetuoso desde já e a minha inteira solidariedade a essa 
hornenagem. . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Antes de pass6r a palavra ao 
eminente Senador Antonio Carlos Magalhães para que assuma a sua função, porque ele 
não chegou a assumir. a Presidência em exercício determina ao Sr. Secretário, Dr. Paulo 
Roberto Almeida Campos, que faça constar da ata que, no início dos trabalhos, o Vice­
Presidente pediu para assumir a presidência a fim de tratar de um assunto que não 
poderia ser tratado sob a presidência do titular, por ser imediatamente retratado na 
homenagem que lhe prestaram todos os oradores. Que conste da ata a palavra dos 
oradores. dizendo. distante de qualquer conotação político-partidária, de seu integral 
apoio para um jantar de adesão ao eminente Senador e homem público. meu querido 
amigo Senador Antonio Carlos Mag-dlhães. no próximo dia 12 de setembro, às 
20h30min. se for possível para o nosso homenageado. 

Passo a palavra e a presidência a S. Ex· o Senador Antonio Carlos 
. Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) • Reassumindo a 
Presidência. gostaria apenas de dizer algumas palavras antes de fazer a pauta tluir com 
rapidez. pois temos pressa. 

Realmente, foi surpresa para mim a gentileza do meu 9uerido amigo 
Senador Bernardo Cabral. Para mim o prêmio já foi dado: é esta ata. Dal por que acho 
desnecessário o jantar. Acho desnecessário o jantar, porque a homenagem já foi aqui 
prestada. Nada melhor do que esta homenagem. . 

Sou realmente uma figura controvertida, porque sou um homem 
afirmativo - nas minhas virtudes e nos meus defeitos. Estou à vista de todos. Apenas 
acho que há duas coisas que contam a meu favor: sou absolutamente sério em relação à 
moral pública e sou veraz nas minhas afirmações. Sou incapaz de mentir e sou 
absolutamente correto com os recursos públicos. seja quando estou no poder ou seja nas 
votaçóes. seja onde que esteja o inten;sse público. Procuro agir sempre com o interesse 
público. Isso nfIo quer dizer que não lenha errado. seja na administração, seja numa 
votação. Erro. mas sempre certo de que estou fazendo o melhor. 

Uma das coisas sobre as quais sempre falo. mas dessa vez vou falar pouco. 
porque não é a hora própria. mas um dia hei ue pedir a palavra no Senado para esse fim. 
até em aten~ão aos meus colegas. que silO quase touos mais moços: trata-se do regime 
de 1,}64. do qual. evidentemente, participei ativamente. Dizt:r das virtudes que vi no 
regime. dos defeitos que vi no regime e das çoisas que com coragem enfrentei no regime 
e que muitos não enfrentaram e hoje fazem ue «lnti! que enfrentaram. Enfim. essas. 
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contradiçôes próprias da política e as incoerências que às vezes são até normais na vida 
pública. embora não concorde com elas. 

Costumo sempre dizer que não há uma pessoa que tenha sofrido em 64 
que não tenha encontrado o meu apoio. sequer uma. Não há Um cassado que não tenha 
encontrado o meu apoio na Bahia ou mesmo fora da Bahia. 

O exemplo mais claro. digo sempre. é Rubens Paiva. Em determinado dia 
de 1968. Rubens Paiva chegou no meu gabinete de prefeito e disse que estava 
concorrendo em obras na prefeitura de Salvador e queria o meu apoio. Ele morava no 
Rio e tinha uma empresa de construção. que. como sempre, naquela ocasião. era 
presidida por um' almirante. por um general ou por um brigadeiro - essa era presidida 
por um almirante. A firma chamava-se Machado da Costa. Ele era o acionista 
majoritário. Ele concorria para os viadutos, a grande parte dos viadutos que eu inovava 
em Salvador construindo. Eu disse: "Rubens. em igualdade de condições na 
concorrência. você vai levar todos. mas se você tiver preço maior, você não vai levar". 

Por essas coisas do destino. Rubens construiu os principais viadutos. Esse 
é o fato que está aí. à vista: é só ver quem era o dono de Machado ela Costa e quem 
construiu os viadutos. entre os quais, o principal deles, chamado viaduto dos 
Engenheiros. na cidade de Salvador. Ficamos amigos - não éramos antes, divergíamos 
muito na política. principalmente quanto ao problema do petróleo. 

Mátio Lima. que aqui anda sempre, preso porque queria dinamitar a 
refinaria de Macaripe em 1964, foi preso. Fui com a senhora dele para lá - ia 
diariamente à casa de detenção ver os presos e levar comida e presente para os presos. 

Briguei com os generais que abriram lI'M contra mim. Respondi a IPM 
em plena revolução. Fizeram tudo para que eu não assumisse a prefeitura de Salvador e 
o Presidente Castelo Branco fez o Ato Complementar n" 32 ou 33, antecipando a minha 
posse como prefeito de Salvador enquanto ele ainda era' presidente, porque sob o 
governo do Presidente Costa e Silva eu não assumiria. Não porque o Presidente Costa e 
Silva não quisesse; mas porque a linha dura não deixaria. 

Submeti-me a cóisas desse tipo com o General João Costa; tive incidentes 
físicos com o General João Costa. Mas dessas coisas não gosto de fazer bravatas, e nem 
coisas que o valha,m. Acho que não é esta a hora. mas eu, eQfrentei, eu lutei. Não falo a 
respeito do episódio do Délio. porque o Délio era meu amigo e foi apenas um cumpridor 
de ordens do General Figueiredo. 

Tantas coisas aconteceram. mas fui sempre o mesmo homem. Não vou 
negar que servi. Servi. e. para mim, foi importante ter servido. Fiz muito pela Bahia 
nesse período. Ni'\o bato mea,culpa por nada do que fiz. Não persegui ninguém, não fiz 
nada. Fiz pelo meu Estado. Não tenho essas coisas. 

Sou' um homem que gosta da convivência humana; sou um homem 
sentimental. sou um homem que gosta das pessoas. Hoje, convivo com adversários aqui e 
não há ninguém - a não ser um Senador que me agrediu mais - por quem não tenha 
carinho. Pelos outros todos tenho o maior carinho. Convivo com eles como se fossem do 
meu Partido. na convivência mais agradável.. .' . 

De .modo que.,com a experiência que a vida já me deu, nos momentos de 
alegria e de sofrimento na política, tendo visto tudo, conhecendo a humanidade como 
conhe~o. já tendn estado. por motivos de saúde. mais perto da mNte do que da vida, já 
tendo. portanto. sentido tudo o que alguém pode sentir. sei o que é a criatura humana e 
sei como procedem os seres humanos. 

De modo que esse conforto que tive aqui. propiciado por essas palavras 
tão afetuosas dos, mt!us Colegas, vale como um búlsamo para esse. "corredor po!onês" 
por que passei, apanhando de um lado e de outro uma semana mtelra, mas que nao me 
'alterou em nada. Saí incólume. Passei uma semana apanhando. propositadamente, para 
ljue Ll "Olimpo" ficasse satisfeito. O "Olimpo" queria ver sangue.(Risos) 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sábado 16 15937 

o "Olimpo" queria ver sangue. Essa era uma maneira de equilibrar-se 
após o muito que ele tinha apanhado - injustamente, é verdade.(Risos) 

Deram-me acima da dose. Sei que ele ajudou nas pancada que recebi. A 
vida me ensina tudo. Mas tudo isso qUI:! recebi aqui vale mais do que as pancadas que 
tenho levado. Isso vale por tudo. 

E valendo por tudo, meu muito obrigado. Isso basta. Estou muito feliz. 
Esta é. hoje. a minha casa. é lar que tenho. Aqui quero passar todos os meus dias de 
política. Diziam que esta era a melhor Casa do mundo; estou vendo que é mesmo. E 
quero continuar nela. nesse convívio fraterno. 

Ainda ontem. eu fazia uma dedicatória para o Pedro Simon, que dizia 
mais ou menos assim: "Tínhamos uma amizade respeitosa. Hoje, a nossa amizade é 
afetuosa. Espero que o tempo a faça fraterna". E isso que quero em relação a 
vocés.(Palmas) 

ordem. 

V. Ex". 

protocolo. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, peço a palavra pela 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra a 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, não quero quebrar o 

Ao adentrar este Plenário, o Vice-Presidente da Comissão, Senador 
Bernardo Cabral. confidenciou-me o que estava ocorrendo. Disse-me que, no próximo 
dia 4, V. Ex" comemora mais conquistas na vida e que haviam acordado para o próximo 
dia 12 um jantar de confraternização. Gostaria de dizer que V. Ex" tem o nosso apoio. 
Hoje. aprendi mais uma coisa: como se apanha surrando. 

Quero cumprimentar V. Ex" e dizer que o que o Vice-Presidente expôs 
tem todo o nosso apoio. _ 

V. Ex". 

O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra a 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, eu queria apenas dizer que eu 
t!stava na reunião da Executiva Nacional do nosso Partido, razão pela qual cheguei um 
pouco atrasado, mas não tão tarde que deixasse de assistir o que ainda assisti, uma 
verdadeira lição de vida. Foi uma poesia em prosa. Foram sentimentos que afloraram. 
Foi Antonio Carlos Magalhães como um todo, esse brasileiro de escol, que nos inundou 
de alegria e nos inundou de emoção. 

A minha admiração por V. Ex" continua e aumenta. Parabéns, Presidente 
Antonio Carlos Magalhães. 

V.Ex". 

A SR" BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra a 

A SR" BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, juntamente com meus 
Pares aqui presentes, eu gostaria de prestar uma homenagem, de fazer algo que é um 
símbolo nacional para quem faz aniversário: "Parabéns prá você, nesta data querida, 
muitas felicidades, muitos anos de vida!". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Muito obrigado. 
Passa-se ao Item n" I da pauta. 
Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo nU 46, de 1995, que aprova o 

texto do Acordo de Criação da Comissáo de Cooperaçáo celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Namíbia. A Relatora é a Senadora Benedita da 
Silva. O parecer é favorável à matéria. 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. 



15938 Sábado 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1995 

A SR" BENEDITA DA SILVA-
(Leitura do parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Em discussão o 
parecer.(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Passa-se ao Item nO 2 da pauta. 
A Presidência designa o Senador José Agripino para proceder à leitura do 

parecer. em substituição ao Relator. Senador Lúdio Coelho. 
Trata-se da Convenção Internacional do Café, de 31 de março de 1994, 

realizada na Sede da Organização das Nações Unidas. O parecer é favorável. 
Concedo a p,!lavra ao Senador José Agripino. 
O SR. JOSE AGRIPINO - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 

relatório foi entregue por antecipação. e, diante de tudo que foi exposto, conclui-se que 
o texto assinado pelo Brasil em 7 de julho de 1994 merece a nossa adesão, tendo em 
vista que também nós dependemos da performance do cáfé em nossa pauta de 
exportação. 

Encareceremos da receita que pode trazer-nos para a 
nossos programas de desenvolvimento econômico e social. 

continuação de 

favorável. 

Nosso voto. portanto, é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Em discussão o parecer.(Pausa) 
Não havt:ndo qut:m peça a palavra, t:nct:rro a discussão. 
Em votação. 

- O parecer é 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Passa-se ao Item n° 3 da pauta. 
Trata-se da celebração de tratados internacionais para supressão do sigilo 

bancário, nos casos de lesão do patrimônio público. O Relator é o Senador José 
Agripino. O parecer é favorável, na forma das Emendas nOs 1 a 3, que oferece. O 
parecer tem voto em separado, contrário. do Senador Bernardo Cabral. 

Concedo a palavra ao Relator. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, .em reunião anterior, tive 

oportunidade de manifestar a minha posição favorável, com as emendas que apresentei. 
Mantenho o meu rt:latório. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Mantido o relatório 
anterior. 

Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral, para proferir o seu voto 
contrário em separado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Prt:sidente, o eminente Senador José 
Agripino, com a cautela que st:mpre norteia as suas manift:stações, proferiu relatório e 
voto em derrt:dor de um projeto do eminente Senador Pedro Simon que é altamente 
moralizador quanto ao sigilo bancário. 

O problema é que esse projeto de lei dispõe sobre a celebração d~ 
tratados internacionais para a supressão do sigilo hancário. Entendo que, no que tange a 
constitucionalidade - é apenas uma opinião. respeitando as demais -, o projeto traz, em 
seu hojo. impropriedades formais e materiais dificilmente contornáveis. 

. A Constituição brasileira. segundo o critério adotado pelas modernas 
democraCIas. estabelece. a partir do princípio da separação de Poderes, que a condução 
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da política externa é monopólio do Poder Executivo. O Poder Legislativo atua, 
subsidiariamente. De que fOrIJ1a'? Fiscalizando ou, eventualmente, censurando as 
iniciativas do Poder Executivo. E o que se vê, é o que viceja na repúblicas federativas e 
presidencialistas, como é o nosso caso aqui. 

O art. 84 da Constituição diz: 
"Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: ... " 

Veja V. Ex" que é uma competência privativa. 
"VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus 

representantes diplomáticos; . 
VIII - celebrar tratados. convenções e atos internacionais, sujeitos a 

referendo do Congresso Nacional." 
A adoção de leis que pretendem direcionar o Poder Executivo para tal ou 

qual compromisso no Direito das Gentes são. portanto, eivadas de vício de origem, no 
meu entender. a meu juízo. e fadadas a encontrar insuperáveis obstáculos jurídicos­
institucionais. 

Ou seja. Sr. Presidente. a minha convicção é tão-somente quanto ao 
problema jurídico, ao problema constitucional, que não consegui superá-lo. A idéia do 
projeto é altamente oportuna. porque é um ato de moralização. Como não consegui 
encontrar óbices e teria. de deixar registrada a minha posição, quero que ela seja 
encarada nessa circunstãncia apenas. mas com a deferência de sempre que me merece o 
autor do projeto e com admiração qUe lhe tributo, e a outra grande figura que não nego 
também esse predicados, Senador José Agripino. 

E o voto em separado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Com a palavra o 

Relator e. posteriormente) o Senador Pedro Simon. 
O SR. JOSE AGRIPINO - Quero manifestar. desde já. todo o respeito que 

tenho ao saber jurídico do eminente Senador Bernardo Cabral, que preparou um voto 
em separado à luz de um entendimento de ordem jurídico-constitucional. 

O parecer que apresentei. com as emendas que sugeri. coincide com o 
pensamento do Senádor Bernardo Cabral. tanto é que nós substituímos o termo "dispõe" 
pelo termo "autoriza": fica o Poder Executivo autorizado, até por entendermos que isso é 
da competência do Poder Executivo, o ato de firmar tratado internacional. E também 
substituímos o termo "tratado internacional e tratado" por "ato internacional", até para 
ficar mais condizente com o nosso objetivo, que era e é o dar o aval, através do 
Congresso Nacional, à iniciativa do Senador Pedro Simon, ou seja, o :;eqüestro de bens 
decorrentes de atitudes ilegítimas. 

O Senador Bernardo Cabral procurou dar guarida completa ao ponto de 
vista institucionaL jurídico: eu procurei dar uma ênfase maior à questão política. à visão 
política do Congresso de uma iniciativa que julgo meritória. E procurei, com as emendas 
que sugeri. de certa forma. isentar o Congresso de qualquer incursão pela ilegalidade ou 
pela inconstitucionalidade. 

Essa a razão pela qual mantenho o meu relatório. 
O SR. PEDRO SIMO~ - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Com a palavra o 

Senador Pedro Simon. ~ 
, O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, agradeço o estudo, a análise 

e o estorço que fez o Senador José Agripino. ilustre Relator. para encontrar uma 
fórmula par;] acolher o projeto. Agradeso as ponderações inteligentes e sérias de um 
cidadão 4u~. em sendo jurista. ex-Presidente da OAB. traz o seu pomo de vista aqui 
nesta quesrao. 

. Quero dizer. com tudo carinho ao Senador Bernardo Cabral. que. com a 
mesma smcendade que S. Ex" expõe o seu ponto de vista, eu discordo e exponho o meu. 
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Em primeiro lugar, creio que o Relator já explicou: realmente, S. Ex" teve 
a gentileza de falar comigo e eu concordei com S. Ex". O me.u projeto era determinativo. 
quer dizer. as cortes internacionais seriam obrigadas. Ao falar comigo, o Relator disse 
que não poderÍarl10s fazer isso. que teríamos que chegar a um meio termo, que foi o 
adotado por S. Ex",. O que diz o Relator? "Fica autorizado o Poder Executivo". Nós todos 
sabemos que o "fica autorizado o Poder Executivo" é o mesmo que nada, do ponto de 
vista real. Mas. do ponto de vista moral é diferente. Do ponto de vista real se poderá 
dizer: ficou autorizado, mas do ponto de vista moral podemos cobrar do Senhor 
Fernando Henrique Cardoso daqui por diante. Sua Excelência só não faz se não quiser. 

Hoje está nos jornais que o Supfemo Tribunal. com a atitude mais 
tranqüila do mundo .. diz que quebrar o .sigilo bancário é inconstitucional. Acho até 
tstranho que eles' estejam se. antecipando. Ninguém pediu a eles. Acredito que ê/es 
deveriam se reservar... . 

O SR. ROMEUTUMA - Há um requerimento. 
O SR., PEDRO SIMON - De quem? ., ' 

. O SR. ROMEU TUMA - Do Ministério Público, que pediu a quebra do 
sigilo bancário do ~arico do Brasil. . 

O SR. PEDRO SI~ON - Foi provocado. Então, essa. parte eu retiro. 
Agora, o que está: acont"cendo? E um círculo vicioso. Temos aí o caso mais fantástico 
que existe. E qual é ele? E o do imposto sobre cheque. Cóbrado o imposto {obre cheque, 
a Fazenda quer fa~er a fiscalização e pede para o banco saber de onde o cidadão pagou 
para fiscalizar. E o banco diz .que não pode. Não dá, porque o sigilo bancário garante; 
quer dizer. garant~ para mim. o banco pode ter o meu sigilo; agora, o Ministério da 
Fazenda não pode. A fiscalização, a Receita não pode ter. 

. Digo.mais. Atrevo-me. Sr. Presidente. a fazer uma proposta. Talvez fosse 
essa a maneira: sugerirmos. através de ofício ao nosso Chance/er, para a ONU, incluir 
em sua pauta um" disposição nesse s<:!ntido. Seria. a solução para os acordos que 
versassem sobre drogas. ou ,tpxicos. do que anda por aí e ninguém' pode fazer nada. e 
também com relação ao sigilo hancário .dos paraísos. fiscais :e' mesmo que não sejam 
paraísos fiscais. das Suíças da' vida. Se avançássemos o sinal além do que está proposto 
aqui e pedíssemos uma sugestão do Itamaraty no sentido de que a nossa delegação 
apresentasse uma proposta -. que na disposição da ONU se trouxesse como .. uma 
proposta que os afordos internacionais. sempre que po~s.ível, visassem a terminar com o 
sigilo onde há vigarice. onde o dinheiro é mal havido ou ha"ido de form,a ilícita. - ; 
poderemos até avançar o sinal.Ao invés do que quer o nosso querido Cabral. recuarmos 
e votarmos contra, proponho até avançarmos. Além de aprovar o projeto, enviarmos 
uma representação ao ftamaraty. fazermos isso oficialmente, se for possível. para que 
inclua na pauta da ONU o debate dessa matéria. Era isso que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - O Senador Geraldo 

Melo pediu a palavra antes. depois a conceuerei a Y. Ex". , . . 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. apesar 

do carinho <:! uo imenso respeito que tenho pelo homem público e pelo intelectual que é 
o Senador Pedro. devo discordar de sua posição pelo. seguinte: não é nem questão de 
natureza jurídica. pois não me sinto qualificado para entrar nessa parte técnica. Acredito 
apenas que uma lei que autoriza o Poder Executivo é autorizativa meramente. pois 
autoriza o Poder Executivo a fazer acordos desse tipo: essa autorização é totalmente 
desneceSSiíria porque o Poder Executivo já tem essa autorização. Não precisamos de 
uma lei autorizanpo () Poder Executivo. pois ele já está autorizado a fazer leis. 

Agora. se a lei não é autorizativa. ela é uma lei que determina ao Poder 
Executivo. tamh~m não tem sentiuo. pelo simples fato ue que não podemos ohrigar 
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outros Estados a fazerem alguma coisa. E um acordo entre o Estado brasileiro e outro 
Estado pressupõe que o segundo esteja disposto a celebrar esse mesmo acordo conosco. 
A .nossa lei pode obrigar o Presidente· da República a celebrar um acordo, mas se ele 
não encontrar um parceiro que esteja disposto a assinar um acordo desse tipo, esse 
acordo nunca será cumprido. 

Na realidade, até que participo da preocupação que o SelJador Pedro 
Simon revela todos os dias quanto a encontrarmos formas de dar a postura moral e ética 
pela qual esse País tanto anseia. de dar mais instrumentos de defesa de alguns 
postulados pelos quais todos lutamos. 

Agora. quanto à questão do sigilo bancário que está sendo colocada, não 
aqui, mas em tantos a uditórios. em tantas instâncias, como uma coisa importante, queria 
apenas lembrar um episódio que ocorreu há não muito tempo. Suponhamos que 
déssemos uma carta branca. por exemplo, à Receita Federal para que ela tivesse acesso, 
rompesse o sigilo bancário. que é um direito que a Constituição nós dá; mas a Receita 
tem o direito de ultrapassar isso para ter as suas informações. Recordo-me, quando o 
Presidente da República era o Sr. Fernando Collor, de uma declaração do Governador 
Tasso Jereissati. que, na época era Presidente do meu Partido. Essa declaração irritou o 
Presidente da República: que determinou ao Fisco que realizasse uma devassa fiscal na 
vida do Sr. Tas;;o Jereissati e nas suas empresas. . 

E muito importante darmos à sociedade o direito de preservar postulados 
morais. mas é muito perigoso entregarmos nas mãos do Estado instrumentos que podem 
se voltar contra o exercício legítimo da cidadania. Se o Senador Pedro Simon viesse a 
ser. um dia. como já sonhamos. nós. alguns de seus companheiros, Presidente da 
República. se o Presidente é o Senhor Fernando Henrique Cardoso, não acredito que 
esse tipo de comportamento vai ocorrer. Mas não temost:sse tipo de garantia para dar 
ao povo brasileiro. ' 

Voltando à questão que está sendo discutida, acompanho o voto do 
Senador Bernardo Cabral por entender que só ,temos duas alternativas e nenhuma da 
duas me parece objeto capaz de atingir os objetivos meritórios dos perseguidos pelo 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com a palavra o Senador 
Romeu Tuma. . . 

O SR. ROMEU TUMA - Quando ouvi, na última reunião, em sua Ordem 
do Dia, a discussão sobre esse assunto. solicitei uma nota técnica à Assessoria Jurídica 
que. realmente, chegou às mesmas 'conclusões do Senador Bernardo Cabral sobre a 
impossibilidade de se aprovar um projeto nesse sentido. " 

Entendo que a proposta que o Senador Pédro Simon apresenta, neste 
momento. é praticamente uma mensagem da Comissão - peço que me corrijam se eu 
estiver enganado - em apoio ao que o Governo quer e pretende nessa reforma tributária: 
a quebra do sigilo bancário. Hoje existe. no Brasil. essa possibilidade através do Poder 
Judiciário. 

O Senador mencionou um fato ocorrido com o Presidente Collor, do qual 
participei, pois era Secretário da Receita Federal. e é verdade. A Receita se recusou a 
nos prestar informações porque a devassa não existe de forma jurídica e a quebra de 
sigilo somente é permitida com autorização judici~l1. sem a qual ela não permitiria. 

O então Governador Tasso Jereissati tinha efetuado. através da sua 
empresa. opagamento dos Autos apurados pela Receita durante a investigação natural 
ele uma sem: de documentos encontrados em um escritório. A lei anterior elidia o crime 
com o pagamento dos tributos. Depois. t{li modificada a lei. De acordo com a lei atual. 
m~smo pagando os rríbutos. hoje. a Receita é obrigada a comunicar ao Ministério 
Publico para haja aa?ertura do processo penal por sonegação fiscal. Até hoje não soube 
quais foram as declsoes. porque (l projeto tem dois anos. mas ele aí está: não permite. 
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Inclusive o Sooador Gilberto tentou uma emenda. para voltar ao uatus quo, que foi 
rejeitada. houve uma violenta reação da própria mídia. Então, continua do jeito que 
está. 

, Somente queria levantar essa questão. como o Senador Pedro Simon • e 
tenho muito carinho pdas propos,tas que S, EX" faz. principalmente no aspecto penal. no 
aspecto de investigação sobre sonegação. n:messa de lucros. que é um assunto que nos 
arrasta durante muitos anos. principalmente no aspecto criminal. 

;-.Jas duas últimas reuniões da INTERPOL propõs-se - entendo que essa é 
uma tc:se que dc:ve ser levada e levarei em nome da nossa Comissão - classificar esse tipo 
de delito que o Senador Pedro Simon elenca como crime contra a humanidade. 
Portanto. ,rime hediondo., pel~s wnseqüêndas junto à população mais pobre, Isso teria 
de fazer parte de uma cOl\vençao mternaclonal. pOIS se o Brasil aprova e o Governo está 
autorizado a quebrar o sigilo. de não pode fazê-lo. porque a lei que autoriza a quebra do 
sigilo não existe, O sigilo é protegido e precisamos aprovar o projeto que vem como 
preliminar. o projeto que' vem • não sou jurista, apenas estou, tentando dar uma 
.:xplicação - do Presidente para se quebrar o sigilo, porque o Governo brasileiro não 
pode pedir o qu~ ele não pode cumprir, Esse é o problema. Fico com a tese de que se 
.:nvie ao Itamaraty. se envie ao Governo Federal. como aprovado pela Comissão e não 
como um projeto; uma nota de que esta Comissão pretende que isso seja viabilizado 
através de convenções internacionais e a possihilidade de aprovação da quehra de sigilo, 

, Na lei americana já existe um prec':dente e. inclusive; Senador. a lei 
americana propõe que OS- paises no acordo hilateral possam identificar os hens 
comprados. adquiridos através de dinheiro de origem escusa e que sejam apreendidos e 
divididos entre ps países onde praticado o crime e 9nge, ó patrimônio se encontra. 50% 
para cada qual. para que reverta em bendício' da sociedade desses países. Entendo que 
são idéias geniaiS que temos que aprimorar e casar com esse princípio defendido pelo 
Senador Pedro Simon. . ' , 
, - o SR. PEDRO SIMON - Entendo que, com relaçãóaos aspectos jurídicos, 

,tudo bem. Mas há momentós em que temos que tomar àlgumas posições. Digo isso com 
toda sinceridade. ' 
, " Nãóme parece que a filigrana de qui:' o'item A ou o item B seja mais 
importante que a decisão política do Senado Federal. Diz o nobre Senador, com razão, 
q~e está prop?ndo qu~isso seja um :rime contra' a' humanidade .e !sso está correto. 
Circulam htlhoes de dolares na questao da droga,. e a, droga esta liqUidando com a 
mocidade. O americano, em uma atitude muito bacana. exige isso e aquilo. e o dinheiro 
está nos hancos de Miami.' ' , -' , , " 

, Entendo que temos que ser duros'e o importante' é' a nossa decisão. a 
,nossa manifestação. que mude o Supremo. 'que 'mude' o Constituição e que,mude o 
Presidente. Estamos tomando uma decisão política e prefiro tomar uma poSIção política 
dizendo que :isso é um, ahsurdo ailldaque sem' uma' iniérrbgação jurídica e uma 
interroga"ão relativa autorizando. Estou autorizando'e não é'crime eu autorizar, Mas. 
ele já tem aumrização. E,.daí. estou repetindo! Quantas vezes damos um conselho para 
um fílho'! Uma, duas, três ou dez vezes, Mas. já tem autorização e querendo ele faz. Sim, 
mas .:stamos' dando uma coerção ética e política, Estamos fazendo coerção ao 
Presidente no 'sentido de que o Congresso Nacional diz que ele deve fazer isso. Estamos 
dando um apoiá ao Presidente. " " " , 

, O que vai acontecer depois. não sei .. Mas. a decisão que tomarmos aqui ... 
Se dissermos não. o que irá aparecer na imprensa será que a Comissão de Relações 
Exteriores disse que não se pode quebrar o sigilo bancáno para dinheiro do exterior. 
Mas se dissermos sim. será manchete que a Comissão de Relações Exteriores disse que 
pode. que o governo deve abrir sigilo de dinheiro ilícito que aparece no exterior. Eu fico, 

_ com esta posiçãO. Sr. Presidente. 

'0 SR. ROMEU TUMA - Peço a palavra para uma questão de ordem. 
Qual i! o rito. no caso'! 
O SR. PEDRO SIMON - Vai para a Cãmara dos Deputados. 
O SR. ROMEU TUMA - Qual i! o rito, se aprovado? A proposta é 

terminativa ou toma o caminho norma!'! ' , 
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o SR. PEDRO SIMON" Não é terminativa. 
O SR. ROMÉU TÜMA " Pode se crU7;ar com a proposta do governo e 

caminharem juntas. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Ela é terminativa. 
O SR. PEDRO SIMON " Mas não está aqui que é terminativa. 
O SR. P.RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Aqui, ela é 

terminativa. 
O SR.·PEDRO SIMON " Mas aqui, não diz n;3da. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos' Magalhães) . Sendo ela 

terminativa. talvez o ideal seja, como é votação nominal... .. . 
. O SR. . , (Fora do microfone) c .. . 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) " Temos dez. Talvez 
sejam doze ou quatorze. _ . . . _ ' _' . , 

O SR. HUGO NAPOLEAO " Sr. Presidente, quem sabe, então. 
poderíamos adiar para a próxima reunião. para que tenhamos um· n.úmero maior de 
Senadores. E eu mesmo gosta,ria pC:! trazer uma opinião ma,is a.ba.lizada; .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - A .matéria vl\i .ser 
votada no seu primeiro item e m\ll!dad9S os pareceres para ()s gabinete$;. , . 

O SR. HUG.o NAPOLEAO ," Para todos os SC;l)q<,lores. Estou de acordo. 
, O SR. JOSE AGRIPINO.- E o mais prudente, Sr. Presidente, .. 

, O !i~ .. PRf;S~l>t1YTÉ (Antonio Carlos ~agfllhãe$). -.. Retiramos da 
discussão antes de votar. meSmo que nã9 seja cem. por cento J.egimental.... . ' ' .. , 

. . O SR. HUGO. NAPQLEA.O " Mas, de quallllder maneira,. Sr.Presidente, 
trata-se de up,a dec.isão da própria .Comissão que acoberta.:, ,. . . ' . 

O SR.PRESIDEN~ (Antonio Carlos Magalhães)" Mas, é terminativa ,e 
não vamos tomar uma decisão assim ... _ "o: .' • 

a pauta, 

O SR. HUGO NAPOLEAO" .. , Abruptamente. ., . ' .. '. 
A SRa. BENEDITA DA SILVA.-.Voto com v., Er.,-SelJador Pedro Simon . 

. OSR .. f~~SIDÉN1t (Antonio Çarl()s Maga(ti.il~~).- Prosseguiríamos co~ . , 
, Dispõe 'sqbre nomeação de adidQs. c~lturais ~ J~presentáçO:es do Brasi no 

ext\!rior, .. .- ... :. " .-.', ,.'C .. 

O parecer·6 ·ç9lltr,árjO e é t~rminativo também. O Relator não está 
presente e·talvez seja melhor não colocarmo,}.' . ' '" ' , .. 

" (Intervenção fora do microfone) .- . ,.. .. .'. " ''-
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - No penúltimo item. o 
Relator. é p Senador Bernardo. Cabral· q~e, PilSSa a ser o ,último e o .senador Hugo 
:-iapolefio passa a relatar, o seup.a.recer favorável. ao protopolo modificativo da União 
Postal Universal., , ... , '. .. - .' "::.:, ,'" . . . ' 

. .. O SR .. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. gostaria de agradecer a V, Ex' 
e ao Senador Bernardo Cabral por essa. deferencia. listou .l'ambém precisando votar a 
Lei de Diretrizes e Bases da .Educação NaciolJ<!l. na Comissáo de Educação. Aproveito 
para dizer que agradeço também o fato de V: Ex" haver me· distribuído este processo. e 
só posso atribuir ao fato,de que fui o seu sucessor no Mini~~ério das ·Comunicações· e 
toda a parte posta~ evidentemente. a ele está afeta., . ' 

, Dentro dos térmos ·constitucionais. o Presiden.te: da República submete aq 
Congresso NaCIOnal. com exposição de motivos. o texto .do 4° Protocolo Adicional 
Modificativo da Constituição'da'União Postal Universal, realizado em Washington. 

O Ministério das Relações Exteriores, na expesição de motivos, enfatiza 
que a União tem como objetivo, assegurar a organização é o aperfeiçoamento dos 
serviços postais. e favorecer o desenvolvimento e a colaboração il!!ernacional. 
participando da assistência técnica postal: aliás. o Brasil detém indiscutíveis méritos e 
técnoJogia nesse setor: já tendo contribuído e colaborado, sem dúvida alguma, com 
diversos países. inclusive do Lesie Europeu, no soerguimento de suas funções de 
correios. comunicações e serviços. :-: 

A União vem de 1874. e as modificações,são a diversos dos artigos, todos 
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eles atualizando e modificando para melhor o funcionamento e a estrutura da União 
PostallJniversal. ' 

. Por essas razõe!s. penso qUe! o presente! ato internacional deva ser 
aprovado pela Comissão: 

O parecer ~ favorável. . 
O .SR. PRESIDENTE (Antõnio Carlos Magalhães) Em discussão o 

parecer favorável do ~elàtor.(Pausa) 
:"Ião havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Ert;I votaçã? 
Os. Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Passemos· <lO último item da pauta. qué tem como Relator o Senador 

Bernardo Cabral. Decreto-Legislativo n" 67, de 1995. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. o Itamaraty, como de 

háhito. resumiu muito hem.·na sua Exposição de. Motivos, qual c: o objetivo das referidas 
emendas ao art. 20"do Estatuto Orgânico da UNIDROIT. 
. Por esse estatuto. Sr. Presidente. as emç:ndas adotadas pela Assembléia­

Geral só entram 'em vigor quando aprovadas pela maioria de dois terços dos governos 
participantes. E inais, es~aaprovaçiio tem que ser comunicada por cada um deles ao 

· Governo italiano. . . 
· Ota, Sr. Presidente .. como. o Itamaraty 'hem esclareceu, a leitura da 

Resolução demonstra qúe :os seus objetivos são meramente financeiros, e que o ato de 
· aprová-Ia representará para. o Brasil apenas a assunção de um compromisso gravoso. De 

qualquer form~, é auspicioso ouvir o Itamaraty declarar. que as .contribuições do Brasil 
acham-se·rigorosamente em dia. .. . . ..... ' ". . 

Se o Brasil contribuir com a sua parte.' sem dúvida não exagerada, estará 
· 'fazendo uma ubra meritóri~ e. conseqüentemente. Sr. Presidente. uma obrigação que é 

nossa. de túdds os membros' da Comunidade Internacional. 
flói essa razão. Sr. Presidente. "votO é pela aprovação da Resolução . 

. , .a,SR, PED~O SIMON'- Sr.·Presidente. ~ com muita alegria ... (inaudível) 
. , "O SR. BERNARDO CABRAL - Que hão era bem um parecer, mas um 

voto em separado. .: : . . . . ...:. . . 

O SR. PEDRO SIMON - ... geralmente não' tenho, porque tenho a certeza 
de que a recíproca é verdadeira. ". .. 
. . . 9. SR. ~RESIDENTE .. (Antõnio Carlos Magalhães) Em 
dlscussão.(f~ausa) ,', 

· Não havendo quem queiraAiscutir. encerro a discussão. 
Em votaçiio. . . . 

· Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sentados.(Pausa) 
· Aprovado .. ',.· . , 

. O SR. ROMEU TUMA - Eu somente depois sugeriria a V. Ex". - estava 
· aqui conversando com o Senador Pedro Simon -. quanto ao aspecto de defesa nacional, 
que conVIdássemos algum Ministro mIlitar ou do EMF A, para discutir os projetos de 
defesa interna'e defesa externa. . 

,o SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) - Vamos dizer quais os; 
projetos. V. EX" dê-me sua pauta. que contio a eles essa pergunta. . 

O SR. ROMEU TUMA ~. Sim. mandarei a V. Ex" por escrito, porque 
considero importante. inclusive ele está preocupado com a operação do Rio de Janeiro 
nas favelas. é então poderíamos chamar alguém que coordenou essa operaçãO para vir 
aqui nos explicar. talvez o Ministério da Defesa. 

Aprovamos o projeto para manutenção do Ministro. para que ele termine 
o projeto do Ministério de Defesa. Julgo que aí já caberia discutir esses pontos. 

Obrigado . 
. O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) - Esgotada a matéria 

da pauta. está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às llhS2min.) 
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COMIssÃo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

ATA DA VIGÉSIMA SEXTA REUNIÁO DA COMIS­
SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMÍCOS, DA I' SESSÃO LEGIS­
LATIVA ORDINÁRIA DA 50" LEGISLATURA, REALIZADA 
EM 12 DE SETEMBRO DE 1995, ÀS 10:30 HORAS_ 

Às dez horas e trinta minutos do dia doze de setembro de 
mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comis~ 
são, Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de As~ 
sontos Econônricos, sob a presidência do Senador GILBERTO 
MIRANDA e COm a presença dos Senadores Francelino Pereira, 
Vilson Kleinubing, Epilãcio Cafeteira, losé Eduardo Dutra, Jeffer­
son Peres, Geraldo Melo, Lúcio Aleântam, Ramez Tebe~ João 
França, Gilberto Miranda, BeUo !'alga, Ney Suassuna, Pedro Piva, 
Lauro Campos, Esperidião Amin, Osmar Dias, Fernando Bezerra, 
Valmir Campelo, Jonas Pinheiro e 1001 de HoUanda. Deixam de 
comparecer os Senadores Gilvan Borges. Onofre Quinan, Freitas 
Neto, João Rocha, Carlos Patrocínio, Bem Veras, Leomar Quinta~ 
nilba, Arlindo Porto, Eduardo Suplicy e Sebastião Rocha. O se­
nhor Presidente declara abertos os trabaIbos. dispensando a leitura 
da ata da reunião ant:erior. que é dada como aprovada e, a seguir, 
comunica que a reunião destina-se à ,exposição do senhor. PAULO 
CESAR XIMENES, PRESIDENTE DO BANCO DO BRA· 
SIL, EM ATENDIMENTO AO REQUERIMENTO N° 12195· 
CAE, DE AUTORIA DO SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA, 
SOBRE A 'ATUAL SITUAÇÃO FlNANCEffiA DO BANCO 
E O PROGRAMA DE DEMISSÕES VOLUNTÁRIAS DE 
FUNCIONÁRIOS', Em seguida, sua Excelência oonrere a pala­
vra ao senhor PAULO CESAR XIMENES para que faça sua ex­
planação. Em seguida .. t.êm. inicio os debates. Participam os Sena­
dores Lúcio Alcân~a, lefferson Peres, EpitAcio Cafeteira, BeUo 
parga, Osmar Dias. Esperidião Amin, Ney Suassuna, Pedro Piva, 
Francelino Pereira e Geraldo Melo. Encerrados os debates. o se­
nhor Presidente agradece a presença do senhor PAULO CESÃR 
XIMENES . Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 
treze horas e vinte minutOs, lavrando eu, Dirceu Vieira Macbado 
FiTho. a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada peJo se­
nhor Presidente e publicada em conjunto com suas notas taquigrá­
ficas. 

Senador GILBERTO MIRANDA' 
Presidente - C.'J3 

Reunião 12·9.95 -lOb35min 
Presidente: Senador Gilberto Miranda 
O SR, PRESIDENTE (Giloorto Miranda) - Sr. Senadores, 

está aberta a 26.1 reunião da Comissão de Assuntos Econômicos 
com a exposição do Sr. Paulo César Ximenes, Presidente do Ban­
co do Brasil. em atendimento ao Requerimento nO 12. de 1995, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara. sobre a atlJal situação fman­
ceira do Banco e o Programa de Demissões Voluntárias de funcio­
nários. 

Pediria ao Senador Ramez Tebet que trouxesse o expositor 
até à sala da CAE. 

Convido também para fazer parte da mesa. o Diretor de Re~ 
cursos Humanos, João Batista Camargo; o Diretor de Recursos 
Tecnológicos, Dr. Hugo Dantas; e o Diretor de Crédito Geral de 
Serviço Bancário, Dr. Edson Feneira. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra, pela ordem. ao nobre Senador Jefferson Péres. 

(Intervenção fora do microfone.) 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Bom, acho que 
somos, às vezes, Senador, atropelados pelas propostas desse tipo 
de reunião. Cem todo o respeito. apesar de tudo o que o Presidente 
Juscelino fez por este País, acho que, neste momemo que o Banco 
do Brasil atravessa esse problema. todos os Srs. Senadores têm in­
teresse de ouvir o Presidente. Portanto. deveremos, efetivamente. 
ouvir o Presidente do' Banco do Brasil e a sua Diretoria. Se algum 
Senador quiser sair, voltar, assistir é uma decisão pessoal, Sr. Se­
nador, 

O SR. JEFFERSON PERES - (Sem microfone.) 
. O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sem dúvida 

nenhuma. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr, Presidente, peço a palavra, 

pela ordem. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra, pela ordem, ao nobre Senador Ney Suassuna, 
O SR, NEY SUASSUNA - É agravada essa situação e até 

dizemos isso, principalmente para que o Dr. Paulo César Ximenes 
saiba por que não está aqui maciçamente todos os Srs, Senadores. 
Simultaneamente, estamos tendo, nà Comissão de Infra-Estrutura, 
o Ministro Sérgio Motta, falando sobre a privatização das teleco­
municações. E na Comissão de Cobstituição. Justiça e Cidadania 
está aoontéoendo o depoimento da Policil Federal e do INCRA so-
bre os massacres lá no Pari. . '. . 

Então, rodo isso complica. Mas vou lá, venho cA, mas quero 
estar presente porque o· Banco do Brasil é importante demais para 
esta República e temos que entender ,para apoiar o nosso Banco do 
Brasil. • 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra o Dr. Paulo César Ximenes, que tem todo o tempo necessário 
para fazer a sua ex~Sição e usar todos os recursos audiovisuais 

, que'o,pessoal do BapÇo trooxe. '. 
, O SR, PAUI.O CÉSAR XIMENES - Muito obrigado, no-

bre Senador Gilbertà·Miranda. ' 
Para mim. é UIn prazer e uma' hOnra estar aqui no Senado 

para expor a V. Ex:S.o Banco do llrasi!, a situação dele, e a pro­
posta de trabalho que a Diretoria estA implemenlando desde que 
tomou posse em meados de fevereiro. deste ano. . 

O trabalho que vamos apresen~ ~ V. Ex's foi originalmen­
te preparado para o Banco do Brasil.apresentar a situação do Ban­
to e o seu projeto de trabalho na A~ociação Brasileira de Analis­
tas de Mercados de Capital, as ABAMECs. O Banco do Brasil, 
ape~ de ter menos de 30% do seu capital total de propriedade da 
União, ele ficou durante mais de 1 J anos ausente da exposição fei­
ta aos acionistas do Banco. que são mais de 380 mil acionistas no 
Brasil todo. E esses'~l anos de falta.de contato acabam prejudi­
cando a imagem da instituição junto aos seus acionistas. 

Então. preparamos um fJlme curto. apresentando o Banco 
do Brasil. o que é o, Banco do Brasil, e o projeto dele de cresci­
mento e depois algumas transparências para ajudar a exposição e 
tomá-la talvez menos eÍlfadonba para v. Ex-S acompanharem. 

Então. pediria a técnica para passar esse vídeo. É um vídeo 
institucional que foi preparado exclusivamente para esse tipo de 
a.presentação. . . , 

(Apresentação de vídeo.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Presidente Paulo César Ximenes. 
O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Esse ftlme pretende 

resumir o nosso trabalho dentro do Banco do Brasil. 
O Banco do Brasil tem uma postura cada vez mais competi­

tiva. O sistema fmanceiro talvez seja, dos setores da economia, o 
mais sofisticado, não deixa a dever nada ao resto do mundo. E o 
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Banco s6 poderá manter a participação que tem hoje no mercado 
se aumentar a sua produtividade e eficiênda, para competj.r com 
os gigantes da área privada. 

Vou apresentar quatro tópicos, da maneira mais breve pos­
sível. porque sei que o tempo de V. Ex's é curto. O primeiro seria 
o cenário macroeconômico em que estamos trabalhando, um pano­
rama do sistema fInanceiro nacional. Vamos apresentar o Banco 
do Brasil nos seus grandes números e o programa de ajuste que a 
diretoria está implantando. 

Estamos trabalhando, em termos de gmnde cenário, com 
uma inflação para 1995 abaixo de 25%. Essa queda, essa redução 
abrupta da inflação de um ano para o outro teve uma conseqliência 
dmmática no sistema fmanceÍfo ao reduzir drasticamente algumas 
receitas que ele tinha. principa~nte as derivadas do ftoat. Em 
função da implantação do Plano Real, a politica monetária que es· 
teve bastante dura e forte até agora, recentemente teve um abran­
damento gradativo; mas a taxa de juros está alta e deve continuar 
assim. se bem que em uma trajetória descendente. 

O crescimento do PID, que no primeiro semestre foi muito 
alto, deve terminar o ano nesse cenário em que estamos trabalhan· 
do, em que procuramos captar as estimativas dos principais analis­
tas e institutos que fazem esse tipo de pesquisa., na faixa de 5% em 
1995. 

O panorama pata o sistema fmanceiro nesse cenário ma­
croeconômico que está delineado bate principalmente em função 
da redução do Doai, da redução ~s receitas das instituições fman· 
ceiras. Haverá. uma redução da participação do sistema fmanceíro 
no produto como um todo, que está indo de 16% para aproximada-
mente 9% do produto. I 

Uma conseqüência imediata disso é o aumento da concor­
rência dentro do sistema bancário e daí, mais uma vez, a motiva­
ção do Banco de agir rápido para ser mais competitivo, mais efi­
ciente, para atender a essa maior concorrência que existirá no mer­
cado bancário. 

A tarifação sobre serviços cada vez mais detém importância 
como elemento de receita do sistema bancário. O sistema bancá­
rio. como ganhava muito com a inflação. acabaJ reduzindo a tari­
fação de serviços. Muitas vezes, ao longo do tempo, ele foi dis­
pensando a tarifação; hoje. cada vez mais, o sistema cobm mais ta­
rifas que vão representar mais receitas bancárias. 

Outro ponto importante é o tempo para o Banco do Brasil 
fazer esse ajuste. O sistema bancário fez esse ajuste na primeira 
tentativa que houve de se acabar com a inflação - foi no Plano 
Cruzado, em 1986. O Banco do Brasil, naquela época, transfor· 
mou-se em um grande conglomerado ftnanceiro, mas efetivamente 
não fez O ajuste estrutural que deveria ter feito. Esse ajuste. como 
a inflação continuou muito alta, teria sido fInanciado com recursos 
muito mais baratos do que hoje. 

Em abril de 1995, o Banco do Brasil apresentava a menor 
relação entre a estrutura de receitas de tarifas sobre o total de des­
pesas administrativas. Isso está sendo recuperado porque o Banco 
do Brasil passou a cobrar mais tarifas sobre os selViços que execu­
ta. Em julho, saiu de 12,8 para 19,8, na proporção de receitas de 
tarifas para despesas administrativas, quando o resto do sistema 
está praticando acima de 30%. 

Continuando o nosso pronunciamento sobre o panorama do 
sistema fmanceiro. os bancos de atacado, que têm uma rede muito 
pequena e trabalham em grandes negócios. eles tiveram um lucro 
muito mais destacado que os bancos de varejo, tipo do Banco do 
Brasil. O n031. em função da queda da inflação, reduziu·se de 
35% da receita do banco pata apenas 5%. E até como efeito dessa 
política monetária restritiva, até para justificar e conseguir a esta­
bilidade da economia, os ~pósitos compulsórios recolhidos ao 

Banco Central aumentaram em US$40 bilhões nesse penodo, en· 
tre junho de 1994 a junho de 1995. O que provocou naturalmente 
uma redução de liquidez no sistema e é um dos grandes responsá­
veis pela onda de iliquidez que se abateu sobre a economia e tam­
bém sobre o Banco do Brasil. como vamos ver mais adiante. 

Vamos começar a apresentar o Banco do Brasil nos seus 
grandes números. A história, não preciso repeti-la para os SI'S. Se­
nadores, é apenas uma lémbrança. O Banco do Brasil nasceu em 
1808, fez o primeiro crédito agricola em 1888, teve as suas ações 
inicialmente negociadas em bolsa, em 1906, rez o primeiro. crédito 
industrial em 1937, a sua sede em Brasilia é desde 1960. A partir 
de 1964, com a reestruturação do sistema fInanceiro, exerceu junto 
com o Banco Central função de autoridade monetária, até 1986, 
com a extinção da conta de movimento. 

A partir daí, o Banco do Brasil se transformou num grande 
conglomerado fmanceiro com a criação de todas essas subsidiá­
rias: o Banco do Brasil fmanceira, corretora, banco de investimen­
tos e outras empresas. No exterior. ele instalou a primeira agência 
em 1941, em Assunção; nos Estados Unidos, em Nova Iorque, em 
1969 e na Europa, em Hamburgo, em 1970. 

Subsidiárias no País os Srs. já viram no fIlme que foi apre­
sentado. são todas as subsidiãrias de um conglomerado fmanceiro. 
No exterior, também nos temos cinco subsidiárias, o destaque é a . 
BB Securities, que é uma empresa que foi lançada basicameDte 
para facilitar as negociações com papéis da dívida brasileira e para 
facilitar a colocação de papéis representativos de empresas brnsi­
leiras no exterior. Ela também foi responsável pelo lançamento de 
papéis do tesouro na Europa. 

A posição de rede de atendimento do Banco do Brasil, são 
3.014 agências, mais 1.819 postos de atendimento, 600 agências 
de Banco 24 horas, temos 3.200 cash-dispenser.;, caixa automáti­
co, mais de 22 mil convênios de caixa ouro, principalmente em 
postos de gasolina e outras lojas onde são pagos o <beque do Ban· 
co do BrasiL No exterior, temos 27 agências, 13 escritórios e 5 
subsidiárias. 

A configuração dessa rede está fundamentalmente baseada 
em praças com menos de 50 mil habitantes e 58,96% das agências 
do Banco do Brasil estão localiza.das em praças menores. No Nor­
te, temos 4,48% das nossas agências; no Nordeste, 29%; no Cen­
tro·Oeste, 9,39%; DO Sudeste, 35% e DO Sul, 21.76%, Dentre as 
agências pioneiras, temos no Nordeste mais de 44% das agências 
pioneiras localizadas na Região Nordeste. 

A evolução da rede de dependências do Banco do Brasil. 
em 1991, nós tínhamos 1.255 agências e foi gradativamente che­
gando em 1991 a 3.019; em 1994, ela estava com 3,100 e agora 
em 1995, estamos com 3.014 agências. 

Os funcionários do Banco, também em dezembro de 1993, 
com 110 mil eboje, em julho de 1995, com 91 mil funcionários da 
carreira administrativa. 

Em tennos de tecnologia de informação, o Banco do Brasil 
está com maís de 9 mil terminais de extrato, mais de 3 mil cash­
di'PCnsers instalados nas agências. 15 mil computadores, 3 mil 
fac simDes, 2.280 mainframes. Em termos de tecnologia, ainda 
na infonnação, temos a linha direta do Banco do Brasil, temos o 
home banking, quer dizer, o banco instalado na casa do cliente 
em mais de 4.700 empresas. O projeto de auto--atendimento, esta­
mos instalando 12 projetos-piloto, um instalado em Curitiba e ou­
tro aqui na agência-centro, em Brasilia, que pretende ser uma 
agência virtual, uma agência automática, onde o cliente faz os pa­
gamentos, recebe caixa e pode retirar talão de cbeques~ tudo nessa 
agência. Há o BB Worldnet as agências no exterior, onde estão 
instaladas 26 redes locais e o sistema satélite em 375 dependências 
do Banco. Esses são os números do patrimônio do Banco, numa 
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comparação de junhol94 e junho/9S. A primeira observação. redu· 
ção de ativo, de 10 I para 78 bilhões. Isso reflete fundamenta1men· 
te a exclusão que nós fizemos do ativo de algumas operações que 
não eram risco do Banco do Brasil, e sim riscos. de terceiros, que 
estavam afetando as contas patrimoniais do Banco. Os Sm. podem 
ver no último item D .... de onde foi retirada essa parcela dos ativos 
do Banco do Brasil. que estavam registrados em junho e, agom, 
não o estão mais. O patrimômio líquido é ootro destaque; reduzi· 
mo-lo em quase 50%, de junhal94 a junhol95, Depois iremos dis· 
criminar OS motivos dessa re<hIção. Outro item, os dep6sitos, ao 
lado do passivo, com um grande crescimento de depósitos, quase 
30%, de junhol94 para junho/95. Uma grande """,ela disso, como 
os Srs. podem ver, acabou indo para compulsório no Banco Cen­
trai, que saiu de 265 para 3 bilhões e 400 mil, em função da rigo­
rosa política monetária feita pelo Banco Central. Esses foram os 
principais destaques em telmos de grande número. Depois, pode· 

, remos voltar. se V. Ex" quiserem. Os dep6sitos do Banco em ju. 
nhal9S: RS42 bilhões, Os números de. cima representam o total, 
Banco do Brasil internamente e no exterior. e os de baixo, somente 
os valores internos. O Srs. podem ver que de junhol95 para asos· 
to195 boo.ve um aumento nos depósitos internos de R$12 para 
R$16 bilhões nesses dois meses, Isso em função do clima de maior 
insegurança que se verificou no mercado financeiro. O Banco do 
Brasil tem uma placa que dá uma seguran~ uma tranqüilidade; 
acabou detenninando uma transferência muífo grande de recursos 
do resto do sistema fmanceiro para o Banco do Brasil. Em termos 
de dep6sitos, em dezembr0/94, a participação do Banco do Brasil 
na poupança cresceu, de 17% para 21%; dep6sitos a ptazo, de 
14% para quase 17%: os nossos fundos de investimentos, de 12% 
para 15,73% e, com relação aos dep6sitos à vista, houve uma pe. 
quena redução. 

Quanto aos nossos fundos de investimentos, também., au­
mentamos a nossa participação. de 12,7% - os fundos administra­
dos pelo Banco do Brasil sairem de 6 bilhões para g bilhões de 
reais; hoje, representam 14.2% do total do patrimônio liquido, dos 
fundos administrados por toda a indústria. A rentabilidade dos 

, fundos administrados pelo Banco do Brasil era das melhores, se se 
comparar aos dez maiores fundos com o perfil semeUIante aos ad­
ministrados pelo Banco do Brasil. O BB Commodllles está em 
primeiro lugar; renda fIXa· pessoa juridica, em primeiro lugar; ren· 
da fIXa, segundo lugar; BB fundo de ações, em segundo lugar e o 
fundo de investimentos do Banco do Brasil no exterior, terceiro 
lugar dentre todos os fundos em ablação no mercado, 

As operações de crédito do Banco são a participação, no 
mercado, dos empréstimos do Banco do BrasiL Na área rnral, 74% 
de crédito rural é feito pelo Banco do Brasil; 26% pelas demais 
instituições do sistema fmanceíro. 

Em câmbio, o Banco do Brasil participa com 16% do mero 
cado. Ainda nas operações de crédito, um total de 34 bilhões de 
operações de crédito; temos 51 % disso em tennos de crédito geral; 
41 % crédito rural; o câmbio representa 5% e crédito em liquida· 
ção. apenas 3% A presença do Banco do Brasil no Euromercado 
também tem um progmma de lançamento de 500 milhões de d6la· 
res em 92/93, executado. Ablabnente, está o Global Medium 
Term Note Program, que pretende lançar 500 milhões de dólares 
no mercado europeu; 250 milhões jã foram feitos e, até o fmal do 
ano, iremos lançar os ootros 250 milhões. O Banco do Brasil jã 
participou de 74 emissões primárias de papéis, basicamente de 
empresas brasileiras no exterior. num total de 7 bilhões e 600 mi­
lbões. Ele tem atuação muito forte no mercado secundário para. 
principalmente, dar liquidez aos papêis brasileiros e é muito atuan­
te na cartação de recursos, com lastro em títulos da dívida. de "que 
o Banco é proprietário. 

A participação, no total do mercado de câmbio de taxas li· 
vres, é de 15%. com uma maior participação no mercado de ex­
portação e importação do que no mercado fmanceiro. Esse é o re­
sultado do Banco comparativamente ao primeiro semestre de 1994 
e ao primeiro semestre de 1995. Estamos apresentando o primeiro 
semestre, apesar do resultado de julho ter sido divulgado e não ter· 
mos, ainda, o desmembramento, incluindo as agéncias no Brasil 
com as agências no exterior. 

No primeiro item, as receitas de intermediação fmanceira 
estão caindo em 500 milhões. A principal motivação disso foram 
as transferências para créditos de dificilliquidação que o Banco do 
Brasil fez durante este semestre, porque passa a não apropriar a re­
ceita desses empréstimos e elas ficam contabilizadas em rendas a 
apropriar, Por isso que está havendo essa queda. Devido a um pro­
visionamento muito forte, houve uma redução nos ativos do Banco 
que rendem juros nesse periado, A despesa de intermediação fi· 
nanceira aumenioo por causa da taxa de juros, mas também por­
que se tomru. mais dinheiro no meICado. 

O resultado da intelmediação frnanceira caiu brutabnente, 
as receitas de prestação de seIViços aumentaram e as despesas ad­
ministrativas, em termos reais, calnrn 15,5%. Essas são as princi· 
pais. O lucro, o resultado livre, passou de 217 milhões, no primei. 
ro semestre, para 2 bilhões e 400 milhões de prepizo no primeiro 
semestre deste ano. 

As principais causas desse prejuíw foram • redução da in­
flação, que, como fale~ reduziu mais de 30% da receita do Banco 
pela queda do floating. a apreciação cambial e a ínadimpléncia 
nos empréstimos do Banco· a causa principal. 

Espelhando de outm maneira as causas determinantes dos 2 
bilhões e 400 milhões de prejuízo, tivemos, em provisão, para cré· 
dito de liquidação duvidosa, de 1 bilhão e 600 milhões no primeiro 
semestre, rendas a apropriar - deixamos de contabiHzar como re­
ceita I bilhão e 900. Só isso, então, daria 3 bilhões e meio de ex· 
plicação de resultado defICitáriO, além de uma variação cambial 
negativa de 600 milhões de reais nesse periado, derivada da valo­
rização do real frente ao d6lar, o que penalizou os investimentos 
do Banco do Brasil no exterior. 

Em telmOS de despesas administrativas, o Banco do Brasil 
gasta. 82% com rustos de pessoal e os demais com material de ex­
pediente e outros gastos de comunicação etc, 

Na inadimpléncia, temos a evolução do índice de inadim­
plência de 4,3%, em junho de 1994, para 13,8, em junho de 1995. 
Esses números refletem R$3,9 bilhões de inadimplência. Esses são 
vaIores contabilizados. O valor efetivo, se se consideru todas as 
receitas que seriam contabilizadas nessas contas de empréstimos, 
elevaria esses RS3,9 bilhões, hoje, para cerca de R$14 bilhões, 
Está sendo assim para se estabelecer um uiveI de comparação com 
o resto do sistema rmanceiro. que faz exatamente desta maneim: 
deixa de contabilizar receita nessas contas e, se ninguém pagar o 
Banco, o efeito no patrimônio é esse, porque é O que está registra· 
do nas contas patrimoniais. Mas o que IlÓS pretendemos receber é 
muito mais do que isso. Em valores de hoje, cerca de R$14 bilhõ-
es. 

Pode-se observar, pelo gráfico, a posição da inadimpléncia 
distribuída no bolo à direita: rnral, o amarelo; CREGE, o lmmco; e 
o câmbio, azul. Então, a área rural e a área de crédito industrial 
têm, mais ou menos, a mesma participação do tcu! de créditos 
inadimplidos no banco. E no bolo da esquerda, IlóS temos os ISO 
maiores devedores, que respondem por 32% da inadimplência do 
banco. 

Em' função do quadro que foi apresentado, a diretoria fez o 
progmma de ajustes, que foi elaborado antes de a diretoria tomar 
posse. A "Única coisa que não está sendo implementada, que foi 
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uma surpresa em tudo isso foi o ní~eJ de provisões que n6s tive­
mos que fazer ao longo desse período. Realmente, com isso não se 
contava. Tudo que foi i!llPlementado pela diretoria, de fevereiro 
até aqui, resultou de um programa ,de trnba1ho estrutumdo em ja­
neiro e fevereiro. quando nós nos juntamos com alguns técnicos 
do banco, para organizarmos o nosso programa de trabalho para o 
biênio 95196. 

Então. temos a mudança do modelo de gestão. um Plano de 
Otimização da Capacidade Operacional do banco. um Plano de 
Modernização Tecnológica. com uma disponibilização de infor· 
mações gerenciais mais adequadas, um Plano de Reduções de 
Custos e Deapesas do banco, o pIJmo de Otimização de Recursos 
Humanos, o Plano de Elevação e ~Gemção de Receitas e um Pr0-
grama de Recuperação de credito •. 

Com o novo modelo de ges~o. a diretoria. que antes se dis­
tribuía por sete andares do edificiq-sede, hoje. reúne--se numa mes­
ma sala. Os gabinetes da diretoria foram extintos e cada diretor 
tem apenas um assessor para fazer o Unk com os departamentos 
que cada diretor coordena. O objetivo é não só dac maior agilidade 
decisória li diretoria mas também Jevar este tipo de gestão para to­
das as agências e superintendências do bànco, tirando as pessoas 
das 'suas salas e forçando a decisão colegiada. Isso representou 
uma evolução muito grande, partiCu!acmente na qualidade dos cré­
ditos. deferidos pelo banco. Antes as alçadas eram individuais e, 
hoje, nós temos exclusivamente alçadas colegiadas, onde o Presi­
dente. o diretor, o superintendente ou o gerente não têm mais alça­
da individuaL Todos têm alçadas 'de grupos colegiados para deferir 
o crédito. Essa é uma atitude que o sistema bancário privado já ha­
via adotado há muitos anoS e que agora foi itnplementada no Ban-
co do.Brasil. J , 

A reformulação das diretorias ocorreu principalmente ao 
extinguirem-se os gabinetes e dotarem-se todos os técnicos para 
reforço da área-ftm do banco dentro da estrutura da direção- geral. 
Nós c01ltratamos uma empresa de consuhoria,. a FIPECAF, que é' a 
Fundação de Pesquisa da Universidade de São Paulo, para apoiar­
nos em uma série de mudanças que estamos implementando no 
banco, desde a formação de uma cOIltroladoria do banco, para o 
estabelecimento de ínfonna.çôes gerenciais mais adequadas, até O 
redesenho da estrutura organizacional do banco. É uma estrutura 
amiga que não mais espelha o que o sistema bancário, como um 
todo, vem fazendo atualmente; 'Na direção-geral, essa reestIUblta­
ção está praticamente dermida. A FlPECAF já nos apresentou a 
formatação nova, que vai privilegiar o cliente. Vai ser uma direto­
ria da área. de pessoas fisicas t uma diretoria da área comercial, 
uma diretoria de grandes empresas. Vai continuar havendo a dire­
toria de crédito rural, como a grande área de atuação do banco. E 
traz como novidade uma profissionalização do nível imediatamen­
te inferior da diretoria. para tentar dac um sentido de pennanência 
à estrutura formal e permanente do banco. Porque há no banco, 
como instituição pública que é, mna mudança de diretoria mais ou 
menos freqüente. nós pretendemos profIssionalizar o mais que pu­
dermos o pessoal abaixo da diretoria, para que seja mais ou menos 
imune às constantes mudanças da diretoria. Aliás, é uma das ques­
tões que mais nos são perguntadas nesta peregrinação de ABA­
MECs que DÓS estamos fazetido com os analistas de mercado de 
capitais. Hoje, tanto o diretor da área internacional como o nosso 
diretor flnanceiro estão fazendo Road Show, em Nova Y OIt, em 
Londres e em Tóquio, para apresentac o resultado do banco e tam­
bém a proposta de trabalho do banco, o que a diretoria está imple­
mentando. Uma das indagações mais freqüentes é a seguinte: o 
que me assegura que daqui a um mês não mude isso tudo e se per~ 
ca esse trabalho? Daqui a um mês. não creio, mas daqui a três anos 
e meio, mudando o Governo, muda todo esse trabalho. Por isso es-

tamos dando ênfase à estruturação do banco, à profissionalização 
nesse ambiente imediatamente abaixo da diretoria. 

O banco tem uma superintendência em cada Estado. Nós 
criamos mais quarenta e uma superintendências regionais em cada 
uma das miC1'Ornlgiõos eccnômicas mais iIDPOTtantes do País, para 
ficar mais em contato com o cliente. Essa superintendência regio­
nal tem um objetivo exclusivamente negociaI, para tomar o banco 
mais competitivo em cada dessas microrregiões. Criamos onze em 
São Paulo e outras tantas em cada um dos Estados da Federação. 
Cada superintendente tem junto com ele trabalhando três ou qua­
tro gerentes de negócio, e cada um desses superintendentes regio­
nais abarca em média cinqüenta agências.· Eles foram escolliidos 
dentre os mefuores gerentes do banco e cada um deles vai ajudar 
ce:rc.a de cinqüenta gerentes a procurar melhor os clientes e alavaD­
car maiores negócios para o banco nessas microrregiões. 

Os órgãos regionais do banco estão sendo objeto de reestru~ 
tucação para promover uma maior produtividade, principahnente 
em cada um deles. 

Quanto às agências do banco, encenamos cento e uma de­
pendências. Havia mais dê seiscentas agências que há mais seis se­
mestres obtinham resultados negativos. N6s, assim que tomamos 
posse, chamamos os superintendentes e recomendamos que fos­
sem à comunidade conversar com o gerente, com as forças da eco­
nomia local e tentassem anumar uma maneira de o banco não dar 
prejuízo naquele municlpio. Isso foi feito. Das cerca de seiscentas 
agências, tivemos que reduzir o tamanho de algumas delas para 
ajustar o custo das agências ao potencial de geração de receita 
para, no mínimo, a agência não dar prejuízo. E tivemos que fazer o 
encerrapIento de noventa e quatro agências. 

E muito mais uma mudança da maneira de o banco admi­
nistrar cada uma das agências, onde o resultado tem o foco. O ban­
co tem um papel social importante; mas ele também que gerar lu­
cro ou, no mínimo. não perder .dinheiro, particulannente nessas 
pequenas comunidades. Então.,nesses lugares onde não foi possí­
velo equilíbrio de receitas e despesas, encerramos as· atividades. 
Todos os fechamentos ocorreram em municípios onde havia uma 
outra dependência bancária. Em nenhum município onde o Banco 
do Brasil estava sozinho hoove ence1T8.Illento de agências. 

No exterior estamos fechando sele agências. Também o re­
cado para as agências no exterior f no sentido de cobrar resultado. 
eficiência. E as agências que não se justificarem em telntos de re­
sultado para o banco serão encenadas. 

Na reengenharia de processos fundamentalmente foi essa· a 
mudança que hoove na decisão sobre o crédito. Mudou-se comple­
tamente o processo de decisão, até porque, como os senhores vi­
ram.. houve uma avalanche de provisões que tivemos que fazer p01: 
crédito de dificilliquidação; o que já induz. uma necessidade de 
reformular a maneira como o banco antes dava crédito. 

O nosso objetivo, no programa de qualidade total, é receber 
no ano 2000 o prêmio nacional de qualidade e produtividade. 
Também é mais um símbolo de como o banco está empenhado na 
recuperação da instituição como um todo. no aumento da eficiên­
cia e na produtividade e na qualidade dos seus serviços. 

Iniciamos a terceirização agora com a contratação de advo­
gados. Contratamos mais de mil advogados no Brasil todo, para 
acompanhar as cansas que o banco tem em todo o País. 

Quanto ao plano de modernização tecnológica do banco, es­
tamos implantando essa controladoria para ter uma melhor quali­
dade na informação gerencial à disposição não só da diretoria mas 
também dos outros níveis de gerência do banco, tanto a nível da 
superintendência quanto a nível da gerencia, uma redefmição da 
planta tecnológica com modernização dos nossos sistemas e do 
nosso parque tecnológico. Quer dizer, o sistema fInanceiro como 
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um todo sofiSticou, investiu nruito em tecnologia. Mas o Banco do 
BtlISil deixou de investir duIllDte algum tempo e agora vai ter que 
correr para recuperar esse atraso. Vamos investir nesses dois anos 
mais de RS800 milhões na redefmição da estrutura tecno16gica do 
banco. Esses recursOS vão ser diluídos em dez semestres. Na rees~ 
trutuIllçãO do banco como um todo, o Banco Cent1'al autoriza o di­
ferimento desse gasto por dez exerciciOs, para não pesar num SÓ 
exercício esse programa de gastos. 

Quanto ao Plano de Redução de Custos e Despesas do ban­
co em nível de recursos materiais, rediscutimos todos os contratos 
de prestação de serviços e de compras que o banco tem. Na ãrea 
de recursos humanos reduzimos o quadro de pessoal. Em termos 
de evasão de receita, estamos revendo todos os n03SOS sistemas de 
informática para ver em cada. um deles o potencial de evasão de 
:receitas que está havendo dentro do banco. 

Em termos do Plano de Otimização dos Recursos Humanos 
do banco, estamos fazendo uma realocação de pessoa!. Existem. 
principalmente depois do progmma de desligamento voluntário, 
algumas agências com claros, outras com exceSSO. E estamos ago­
ra fazendo um processo de ajJste daquelas agências onde existem 
excessos para ocupar claros que existem em algumas outras agên~ 
cias. 

A revisão do Plano de Cargos e Salários é um objetivo de 
futuro que temos que estruturar. O tempo do funcionário do banco 
represel1ta muito na formação do seU salário. Todo o sistema ban­
cário e todas as empresas acabaram evoluindo por fazer valer mui~ 
to mais a função e a representatividade de cada funcionário para o 
resultado do banco. A idéia agora é gratificar muito mais o resulta­
do do que o tempo, muito mais a dedicação ao trabalho do que o 
tempo de serviço do funcionário. Isso vai ter que estar estruturado. 
É um trabalho longo que já começamos a discutir com a FIPE­
CAF, que também eslã nos ajudando nesse trabalho. 

Cumos de capacitação dirigida através de nosso programa 
de treinamento é um outro ponto importente do DOSSO tmbalho. Há 
uma constatação que devemos oorrer em termos de treinamento do 
nosso funcionalismo e estamos correndo. 

Como há, no banoo hoje, uma cobrança muito significativa 
sobre o administrador em termos de resultado, captação, a capaci­
tação dirigida que estamos fazendo com o funcionário é muito 
mais de treinamentD no próprio trabalho. Estamos levando téi:ni­
cos especialistas em cada uma das áreas às agências a rtm de fazer 
de fazerem o treinamento do funcionário in loco, visando a dimi­
nuir a necessidade de ele sair do local de trabalho. 

No Programa de Desligamento Voluntário realizado, foram 
desligados 13.400 funcionários. A redução de custos na folha de 
pagamentos foi de R$600 milhões e a redução de ootros custos ad­
ministrativos foi de RSSO milhões, o que soma Uma redução gl<>­
bal de R$680 milhões ao ano. Havia provisão para parte disso. En­
tão, houve uma reversão dessa provisão de R$25 milhões. Os cus­
tos totais com o programa - ou seja. o que se pagru ao funcionário 
na hora de sua saída - foram de R$425 milhões, 00' qiIhls já 11a­
viam sido provisionados RSI04 milhões, e R$321 milhões vão ser 
diferidos ao longo de dez exercidos. o que é também autorizado 
pelo Banco CenlraL 

A partir do primeiro semestre de 1996. vai impactar R$32 
milhões, qUe vai ser o custo desse programa no semestre do referi­
do ano. 

Em termos de Plano de Elevação e Geração de Receitas, na 
área fmanceira estamos. através de uma consultoria. revendo a tna­
nem de gerirmos o fluxo fmanceiro do banco pata fazer um casa­
mento mais adequado de pIlIZOs de captação e aplicação, um ajJs­
lamento mais adequado de taxas de jJros, de indexadores de ativos 
e passivos. É uma evolução que estamos promovendo. 

Em relação às subsidiárias, diria que estamos dinamizando 
o seu tmbalbo. Elas pasS8Illm a pagar mellior o trabalho que as 
agências do banco fazem na venda de seu produto. Se de um lado 
redUziu o lucro dessas subsidiárias. por outro lado estimulou o ge­
rente e os funcionários de cada agência a venderem melhor os seus 
produtos. 

Criamos uma unidade de negócios corporativos em cada 
uma das superintendências do banco para lidar com as grandes 
empresas, a exemplo do que fazem os grandes bancos. Os grandes 
bancos têm uma unidade que lida apenas com gran4es empresas e 
também o Banco do Brasil criou essa unidade. O Banco eslã de­
senvolvendo novos produtos e novos mercados~ a CPR como um 
novo instrumento de fmanciamento do setor rural onde o Banco 
facilita a venda da ..rIa futura pelo produtor rural; a BRASIL­
PREV que o Banco lançou em março e já vendemos até agora 
mais de 100 mil titulos de Previdência Privada. O mercado. em 15 
anos. conse~iu vender 420 mil planos via aposentadoria, a BRA­
SILPREV vendeu 100 mil em cinco meses. Foi um desempenho 
fanlãstico. 

Temos também o nosso BB Previdência, que trabalha com a 
nossa previdência fecbada. Já vendemos esse produto para algu­
mas empresas e algumas prefeitums também e es·tamos com mais 
de duzentos neg6cios em discussão. 

Instalamos a BRASILCAP, uma nova empresa, também em 
parceria com o setor privado. Devemos começar a vender agora no 
dia 06 de outubro títulos de capitalização, que não tenho dIlvida 
que, assim como títulos da BRASn..PREV, também terão uma de­
manda muito forte no mercado. 

O Banco do Brasil tem uma participação na SBI Seguradora 
e vai dinamizar também a sua participação nesta seguradora, que é 
a 53- do mercado. Estamos com um projeto de transformar o seu 
nome para Seguradora do Brasil, e eu não tenho dIlvida de que, em 
pouco tempo, ela vai estar disputandD com as duas maiores segu­
IlIdoess de hoje. 

O progmma de recuperação de créditos que estamos desen­
volvendo hoje, até para ten1llI recuperar o mais rápido possível to­
das aquelas provisões que tivemos que lançar no último balanço, 
objetiva dar solução ao estoque de inadimplência que temos hoje e 
reduzir o nível de inadimplência para, pelo menos, 2%. que é um 
nível aceitãvel e praticado no sistema bancário como um todo. O 
objetivo específico do programa de recuperação é reduzir em 30% 
o nível de inadimplência até o fma! de novembro. 

Revimos todos os nonnativos que o Banco tem a fIm de 
melhorar a qualidade dos novos créditos que o Banoo paSs.ou a de­
fmir, e, como falei, extinguimos as alçadas pessoais, implementa­
mos núcleos regionais de crédito em cada uma das superintendên­
cias e depois, com a instalação das superintendências regionais., 
estamos acoplando também núcleos regionais de crédito junto a 
eSSas superintendências regionais, onde atrelamos um advogado e 
os gerentes daquelas agências que estão naquela região para traba­
lhar com mais competência na recuperação desses créditos. 

Nós centralizamos na diretoria a estratégia da cobrança dos 
150 maiores devedores. a ponta eslã participando. mas estamos 
acompanhando diutumamente a cobrança em cima desses 150 
maiores devedores e estamos estrutnIlllldo estudos setoriais até 
para defender e qualificar o fmanciamento do Banco do Brasil a 
determinados segmentos. 

Quanto ao retorno dos créditos, iniciamos agora em. agosto 
e pretendemos recuperar 3 bilhões e 400 lPilbões até o fma! de 
1995. 

Com relação aos créditos do Banco do Brasil, junto à 
União, que é ootra série de inadimplência que temos, a maior parte 
desses créditos foram devidos à extinção ou privatização de em-
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presas estatais, que a União ficou cbmo responsável. Mas. está ha­
vendo diflCllldade para convencimento disso. Em função disso, fo­
ram instalados, a partir de março; sete grupos de trabalho para es­
tudar cada um desses créditos para fazer o pagamento pela União 
ao Banco do Brasil. 

O total desses créditos que estão sendo discutidos é do valor 
de quase R$5 bilhões. Até agora j~ foram reconhecidos 66% des­
ses créditos e os outros 34% ainda .. tão em discussão. Já foram 
reconhecidos no valor de 2.2 e está previsto para essa semana o 
encerramento desses grupos de tmbalho e, em seguida. vamos dis­
cutir como o Banco do Brasil vai ser pago por conta desses crédi­
tos que estão sendo reconhecidos- Ainda não foram reconhecidos 
900 milhões, 900 milhões oulros que já foram reconhecidos e não 
reconhecidos mais 800. Em ações'na justiça temos, 759 milhões, é 
uma única ação contm o INSS, que tivemos que entrar com uma 
ação porque já estava esgotando o prazo negociai para o Banco do 
Brasil. Então apesar de continuarmos a discutir, a tentar convencer 
negocialmente com o INSS da propriedade da reiVindicação do 
banco. a ação na justiça continua. 

São os grandes destaques que houve na elevação e geração 
de receitas, durante o ano, peio banco. Realizamos um programa 
de captação, uma campanha de captação, destinada a, em 90 dias, 
captarmos um bilhão e duzentos. Um bilhão e du:rentos foi capta­
do no primeiro mês, nos 90 dias, .cabro captando 3 bilhões e 100_ 
Só para referência, I bilhão e 200, que era a meta de captação em 
90 dias e que acabou sendo executado em 30 dias, em o mesmo 
valor que foi captado ao longo dos últimos treze meses pelo ban­
co, quer dizer, o potencial de reação do banco • demandas, a pr0-
gramas, é muito forte_ O banco responde às metas que são estabe­
lecidas, corre e supera essas metas. 

No BB Imng captamos 60 milhões em debêntures para fi­
nanciar a compra de máquinas e equipamentos de Imol!, a Br.­
silprev, como disse, são 100 mil planos que foram vendidos em 
pouco mais de 5 meses de atividade de vendas; o OUROCARD é 
hoje o primeiro cartão do ranking em VJSA. Dobramos a quanti­
dade de cartões que existiam no ano passado, que era 850 milhões. 
Hoje estamos com I milhão e 900 mil cartões, e lançamos dezes­
seis cartões afmidade durante este semestre; a BRASILCAP, como 
fale~ vai começar a vender em 6 de outubro de 1995. Sobre a pre­
vidência. já me referi. 

São os grandes negócios dermidos no planejamento estmlê­
gico que foi trabalhado com o banco. Uma grande área, mercado 
de capitais, abre business pegando toda área da agroindústria, um 
mercado de seguridade que, cada vez mais, é um mercado de gran­
de futuro, onde o banco vai ter uma participação cada vez maior, 
os negocios intemaciomús como geradores de negócios para o 
banco. a administração de fundos em investimento. dinheiro ele­
trônico, negócio com o Governo Federal. Estamos considerando o 
Governo Federal como uma unidade de negócio, é um cliente im­
portaote que o banco tem, apesar de todos os problemas que esta­
mos tendo para receber esses créditos. e volto a repetir. são crédi­
tos antigos. Atualmente tudo aquilo que o Banco do Brasil executa 
por conta do Governo Federal eslá incluido no Orçamento da 
União, e os pagamentos são feitos todo mês. A pequena e média 
empresa é um negócio para o banco. O banco tem uma cara para 
atender a pequena e média empresa e também atender o pequeno e 
o mini produtor rural. 

E tudo isso para cumprir aquela missão de" ser o melhor 
banco do Brasil, assegumr a satisfação dos clientes. atender as ex­
pectativas dos acionistas e continuar contribuindo para o desenvol­
vimento do Pais. Essa passa a ser a grande missão do Banco do 
Brasil. 

Obrigado, Presidente. 

! 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agradeço a ex­
posição do presidénte do banco e passamos à lista de inscritos. 

. Em primeiro lugar, com a palavra o Senador Lúcio Alcânta­
ra, que é o autor do requerimento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Sr. Presidente do Baoco do Brasil Paulo César Ximenes e 
demais diretores aqui presentes, creio que nenhum de nós poderia 
colocar em dúvida a necessidade de um ajuste que o Banco do 
Brasil devesse fazer. A exposição foi bastante eloqüente e didática 
neste aspecto. as mudanças na economia, ludo isso levava à neces­
sidade de o banco empreender esse ajuste e evidentemente que 
esse ajuste ou pelo menos a sua face mais visível à sociedade tal­
vez até dissesse a sua face mais cruel. que foi o ajuste em relação 
ao seu pessoal. tivesse uma grande repercussão aqui. tanto na. Câ­
mara como no Senado, menos porque se tratasse de querer conge­
lar a capacidade de iniciativa de sua diretoria ou mesmo de adotar 
algum tipo de comportamento palrimonialista, clientelista ou o que 
fosse. Mas certamente porque o Banco do Brasil tem uma grande 
tradição, inclusive de .fmidade com seus representantes. Eu mes­
mo fui Deputado Federal duas vezes, Prefeito de Fortaleza, vice­
Governador do Estado e tenho uma vinculação afetiva muito gran­
de com o Banco do Bmsi~ acho que é 'iP'" das instituições da qual 
devemos nos orgulhar. Nos momentos de grande de dificuldade 
que o Banco atravessou. sempre contou com o apoio dessas Casas, 
tanto da Cimara como do Senado. Possivelmente por isso e pela 
repercussão que esse ajuste teve. de certa manen. surgímm mui­
tos pronunciamentos. muitas manifestações que eram não só de 
desagrado, ou de insatisfação com certas providências, mas talvez 
eram muito mais de perplexidadet até porque não se pode defender 
aquilo que não se conhece. 

E claro que não podia passar pe!B cabeça de nenhum de nós 
que a diretoria do banco viesse aqui -apresentar o seu programa an­
tes de implementá-lo sem saber se contava ou não com nosso 
apoio. Mas tenho a impressão - pode ser qué esteja equivocado -
de que as relações entre o banco e o Congresso, falo mais pelo Se­
nado, onde estou agora. de certa maneira se esgarçaram.. deixaram 
de ter um fluxo e uma integração que permita um melhor funcio­
namento do banco., a melhor compreensão e até um melhor apoio 
para essas iniciativas e sugestões. ArmaI de contas. nín~ém.. por 
mais preparado que seja. por mais que tenha estudado o' assunto. 
pode deixar de cometer algum tipo de equívoco ou receber alguma 
sugestão que possa ser aproveitada. 

Dito isso. gostaria de fazer uma 00 duas perguntas, mas 
principalmente fazer um comentário. O meu receio é que este ajus­
te se tenha feito, ou esteja sendo feito quebrando a corda do !Bdo 
mais fraco. que é. no meu modo de ver, justamente o funcionário. 
Pode-se dizer que o programa foi de desligamento "voluntário". 
Talvez aí coubessem umas aspas nesse ''voluntário'' porque muitos 
tiveram que tomar realmente uma opção que lhe parecia, no mo­
mento. a menos prejudicial. 

O Banco do Brasil tem uma tradição de profissionalização 
do seu pessoal. Pode alê acontecer que haja defasagem no treina­
mento. na apropriação de novas tecnologias, etc. mas há uma tra· 
dição. O que o banco diz ao seu pessoal sempre? Você precisa de­
dicar-se ao banco por tempo integral. precisa ser uma pessoa flel à 
instituição, precisa vestir a camisa do banco. precisa fazer cursos. 
De repente cria-se uma situação nova em que esse pacto. de certa 
maneira, se rompe; e que esse pacto termina de maneira abrupta, 
pelo menos para um grande contingente de funcionários. 

Outros se vêem numa situação difícil, que é da transfenln­
cía. Os jornais andaram publicando, chamamos exilados - muitos 
do meu Estado tiveram que vir para Brasilia. Isso tem um. custo 
muito grande: o custo emocional. o custo fInanceiro, de readapta-
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ção de salário. de vida com padrões que não são exa~mente eleva­
dos e dificuldades de se adequar à nova situação. E claro que o 
banco precisa fazer esses ajustes. mas é evidente que, por maior 
que seja a reengenharia, por maior que seja a modernização, por 
mais que seja a lelemàti~ a informática ou qualquer outIa coisa, 
o maior capital é o capital humano, de qualquer organização, En­
tão, se não tratamos bem desse capital, se não convivemos bem 
com ele. qual é o futuro de uma instituição dessa? Ati pergunto -
gostaria de ouvir cmno uma das partes do depoimento - qual é a 
situação, hoje. dentro do banco, em relação ao seu pessoal? Esse 
ajuste, no que tange a pessoal, está concluído, tenninou? 

A estabilidade do Banco do Brasil perante a sociedade está 
muito ligada à estabilidade do seu próprio pessoal. Então pergunto 
o que se passa agora no seio do banco? Qual é o pmjeto do banco 
em relação a isso? O que se pensa? E qual o clima em relação ao 
seu pessoal? Até porque - não sei se o número é exato, se não for 
exato, pode ser corrigido - pergunto se esse ajuste não poderia ter 
sido feito, por exemplo, às custas de serviços de lerceirização, de 
outros serviços que o Banco contrata? Às custas de 20 mil estagiá­
rios que o Banco tem? Enfim, gostaria de ter algum esclarecimen­
to sobre isso. 

Outra questão que para mim é muito importante diz respeito 
às relações do banco oom a União, A norma do Banco Central de 
30/1lf90 vedou uma série de opero.çôes entre os bancos e os seUs 
controladores. Foi feito muito disso para sanear os bancos esta­
duais que eram muitas veres vítimas de um comportamento preda­
tório dos seus controladores. Depois veio a Lei do Colarinho 
Branco j que também impede que esses controladores de instituiçõ­
es transacionem as suas empresas com aquelas instituições que 
controlam. 

Ora. o controlador do Banco do Brasil é a União. N6s vi­
mos que a União é uma grande devedora pela própria exposição 
do Presidente. Há varias detenninações do Conselho Monetário 
Nacional que, no fundo, é a União. que o banco adotasse essa ou 
aquela política em relação a crédito rural. a eSsas ou aquelas ope­
rações com visíveis, notórios, com grandes prejuízos para o banco, 
o pmblema da equalização do crédito rural e assim por diante. 

Então, vamos continuar convivendo com essa relação inces­
tuosa, promíscua entre a União. que é a controladora. e o Banco 
do Brasil? Essa é uma perguDla. 

Segundo, qual o novo perftl do Banco do Brasil? O que 
queremos e esperamos do Banco do Brasil? Vai ser apenas um 
grande banco, ágil, moderno, lucrativo, presente em vários tipos 
d. negócios? Qual é o papel que se espera do banco? O que a s<>­
ciedade brasileira quer do Banco do Brasil? E justamente qual é a 
função que ele vai ter? Como fica a questão do crédito rural? 
Como fica a questão do gasto do banco, das aplicações em regiões 
mais pobres? 

O último dado que eu tinha. por exemplo, dá que o Banco 
do Brasil aplica no Nordeste 6% - já chegou a 22%. Se a lógica for 
só do lucro, só da eficiência, só do resultado, sempre quem fala em 
banco social geralmente é logo mal visto pelos banqueiros. Mas 
que o Banco do Brasil tem de alguma maneira uma função em re­
lação a isso é inegável - pode até mudar. mas sempre teve. É claro 
que esses custos têm que ser de alguma maneira. garantidos ou su­
pridos. Mas o banco social não é só o Grannning Bank(?) do Pa­
quistão, que empresta um pouco para os pobres que precisam ini­
ciar negócios. 

E cu pergunto - gostaria que o Presidente fosse mais enfáti­
co e mais detalhado nisso -; o que será o Banco do Brasil? Mos­
trou-se aqui, por exemplo, que os bancos que trabalham DO ataca­
do têm muito mais lucro, etc. Então, o Banco do Brasil será Utn 
banco de atacado, de grandes ~mpresas? 

Tenho a impressão de que os "privatistas" radicais não pre­
cisam se preocupar, porque do jeito que as coisas estão as empre­
sas que não forem privatizadas vão morrer a médio prazo. Por que 
penso assim? 

O sistema de gestão hoje. aplicando-se em empresas como 
o Banco do BrasiL, por exemplo, que tem que competir DO merca­
do, é inviáveL Sujeitar essas empresas a um tipo de controle que 
se exige da administração direta. 

Acho que uma saída é se adotar nmmas especiais. por 
exemplo. do contrato de gestão. A União é controladom? Então 
chego no Banco do Brasil e digo que quero que cumpram tais e 
tais metas, e vou lhe dar essas e essas condições. Porque aí fica es­
tabelecida uma relação bem defmida entre as partes, entre a União. 
que é controladora do banco, isso pode valer para o Banco do Bra­
sil, como existe hoje na Vale do Rio Doce, na Petrobrâs, embora 
incípientemente. Mas talvez fosse O caso de se adotar essa prática 
tambem para o Banco do Brasil, 

Basicamente eu gostaria de ouvir uma opinião sobre essa 
questão do seu quadro de pessoal, os recursOs humanos. e do perfil 
do banco, O que é que o banco pretende ser? Até por que nós, eu, 
por exemplo, que tenho um grande apreço pelo Banco do Brasil, 
gostaria de estar bem informado para poder ajudá-lo naquilo que 
pretende ser no futuro; evidentemente, com essas características 
que penso que deve ter. Ou então não tem sentido a União ter um 
banco. 

O Banco do Brasil vai ser só um Itaú, um Bradesco, um 
desses outros grandes bancos eficientes que existem? Ele seria 
apenas uma instituição para administrar as rUlAllças da União? Não 
sei Acredito que o Banco do Brasil tem um papel construído ao 
longo da sua história.. É claro que os tempos mudam, as situações 
são diferentes. requerem adaptações, novos enfoques, nova manei­
ra de enfrentar problemas e situações. mas o banco tem inegavel­
mente esse papel a cumprir. E eu gostaria de ver de que maneira, 
ele exercerá esse papel agora. 

E. por fnn, gostaria também de saber um pouco mais sobre 
a recuperação desse passivo. O que é que o banco tem conseguido, 
realmente, de objetivo? Naturalmente que são operações grandes, 
como a Mendes Júnior, por exemplo, tem uma operação sendo ci­
tada, sendo falada e que tem pesado muito nessas operações em 
que o banco não tem conseguido reaver seus créditos. Outras, com 
o INSS, etc e, por fun. embora V. S' tenha afumado que o primei­
ro grupo de trabalho eslá concluindo agora sua proposta, é que 
realmente, como a União vai saldar esses débitos que tem com o 
banco. Porque não basta reconhecer, mas é preciso ter um progra­
ma de amortização desse passivo. Espero que não venha a ser, 
amanhã, em titulas, que signifique que vai saldar ... é -"ma liquida­
ção nominal da dívida do que uma liquidação real. E claro que a 
União tem dificuldades de caixa. etc, mas é preciso, nesse esforço 
que a diretoria está fazendo. que vimos aqui que é realmente um 
esforço que já eslá, inclusive, produzindo resultados. E que todos 
aqueles que defendem o Banco do Brasil devem ajudar, evidente­
mente sem se furtar de fazer alguns reparos, algumas observações, 
é claro que a União vai ler que dar alguma resposta a isso. 

E, por fun. penso que o Banco do Brasil, com sua marca, 
que é muito valiosa e com a sua mística pode perfeitamente se 
reerguer sobre suas próprias pernas para se fazer uma instituição 
que continue merecendo o respeito e a confiança do povo brasilei­
ro, sem descorar do papel que deve ter na sociedade, como um 
todo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lav:m ao Presidente Paulo César Ximenes. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Muito obrigado, Se­
nador Lúcio Alcântara. Sua pergunta foi muito abrangente e per-
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mite-me tecer oonsiderttções às quJis não me referi antes, sobre al- mas pudemos perceber em nossas reuniões que o Banco do Brasil 
gumas questões muito importantes~ superou muito rapidamente esse momento. Hoje o moral do pes-

A primeira é pessoal: com relação à decisão da diretoria do soai do banco para recuperá-lo está alto, até ponjUe os resultados 
Banco de implementar um programa de desligamento voluntário, estão espelhados nos balanços, nos balanceies que todos os meses 
quero dizer que sou concursado, de 1964, e a maior parte dos <!ire- estamos fazendo. Tem de haver maior engajamento dele na recu­
tores do Banco é de funcionários da Casa, e não foi nada fácil, mas peração do funcionário do banco. Recentemente ftzeDlos uma pes­
entendemos que o Banco do Brasil tem que demonstrar. em todas quisa na organização e constatamos que o clima está muito me­
as áreas. esforço de recuperação do Banco que terá que fazer, em Ibor. muito pr6-ativo e que há muita consciência do problema en­
todas as áreas. Na área de recuperação de créditos privados, na frentado hoje pelo banco. Considero que hoje há uma posição ten­
área de recuperação de créditos públicos investimento em infor- dente à solução desse problema. 
mática, nova tecnologia, para dar maior conforto e qualidade de Quanto ao papel do banco, Senador, eu também jamais que-
serviço ao cliente, mas, infelizmente. tem que atacar na área de reria. .. Será que a União precisa ter um banco igual ao Bradesco 
pessoal também. A evolução do sistema fmanceiro no mundo ou ao Itaú? Também penso que não. Nem essa é a nossa proposta. 
mostra um crescente investimento em tecnologia e uma redução PropolOOS que o Banco do Brasil mantenha aquela placa, aquela 
do efetivo. em recursos humanos. Isso é um fato inexorável, isso caracterlstica de ser um banco parceiro de alguns setores. O setor 
existiu no mundo todo e está existindo no Brasil a partir de 86. As rural é um exemplo das pequenas comunidades. Essa, por exem­
grandes instituições brasileiras fizeram seus programas de ajusta- pIo, é uma pa:rceria que no Banco do Brasil vai continuar. 
mento. o Bradesco, quando começou o programa, tinha mais fun- Durante muito tempo fizemos uma propaganda que dizia: 
cionários do que o Banco do Brasil t( hoje tem a metade. Não es- "A primem.. função social é o lucro". Houve muitas reações com 
tou dizendo que vamos no mesmo ritmo que foi o Bradesco, mas a base no fato de a função social ser maior. mas a idéia daquela roa-
tendência é clara; e houve sempre uma estabilidade não legal, mas mada foi surtir efeito muito mais internamente, foi no sentido de 
assumida, dos funcionários do banco, daí a maior dificuldade de que aquele - o lucro - seria o primeiro a ser resgatado. 
implementarmos esse programa. Mas, por isso mesmo, investimos O Banco do Brasil ao longo do tempo, até porque foi nmÍto 
muito na qualidade do programa, como fazer. Tanto é que a fase chamado de banco social e muito chamado a exercer funções so­
mais cruel do programa foi o choque da im,Plantação dele, tanlo na ciais, sohou o lucro, mas s6 sobreviverá se obtiver resultados, até 
sociedade, quanto, principalmente, internamente. <lIoque porque ponJue todos sabemos da dificuldade orçamentária da União para 
havia aquele contrato não escrito, de estabilidade. Mas que, de alocar recursos em setores da maior necessidade, como seguran­
qualquer maneira, teria que ser rompido. Teria que ser rompido ça, saúde e educação. O Banco do Brasil, que tem um grande 
porque o mundo caminha assim. Então, o Banco do Brasil, numa potencial de mercado para crescimento, um corpo de funcioná­
empresa monopolista é fácil de manter qualquer estrublra de pes- rios qualificados, não pode ficar pedindo dinheiro para a 
soaI que quiser, porque em tUdo pode passar para OS preços. Um União, a não ser naqueles casos que a União quer su bsidiar o 
banco não é assim. principalmente trabalhando num meroado tão crédito rural - nesses casos alocam-se recursos no orçamento da 
competitivo comoéo mercado ,bancário no Brasil. Ou a instituição União e paga-se ao Banco do Brasil esse diferencial de taxa. 
caminha num ritmo institucionalmente adequado e amparado por Mas o banco precisa ter uma gerência pautada por instrumentos 
uma administração que privilegie o resulrado e eficiência, 00 então privados. Apesar de os objetivos serem públicos, os instrumen­
está fadada a desaparecer, sem prejuízo de manter aquele objetivo tos de gerência devem ser privados, para cobrar resultados e 
de estar o Brasil todo, de execcer uma função de fomento que o respostas de cada um dos funCionários, de cada um dos geren-
Banco do Brasil ainda vai continuar exercendo. teso Ele não pode se sentir acomodado, tem que se sentir agredi-

Então, a quebra desse contrato com o funcionalismo clara- do pelas cobranças de negócios. 
mente mudou de um contrato de estabilidade por um que estamos Aquilo que foi dito sobre segurança. sobre seguridade, so­
pretendendo ter: contrato de empregabilidade; tomar o funcionário bre titulo de capita1ização, essas áreas que o banco está desenvol­
do Banco do Brasil, cada vez mais, empregável a qualquer hora. vendo ... Como um açougue, o banco não consegue sobreviver só 
Quando entrei no Banco do Brasil, tinha um grande salário. E a vendendo carne de pescoço; ele tem de vender filei mignon e a1-
deterioração do salário do banco veio, ao longo do tempo, ponjUe catra. Nesses pesos ganhará receitas para juStifiCM e para fmanciar 
manteve um estoque fIXO de pessosl, os lucros do banco foram aquela oulIa atuação que tem de fazer principalmente em peque, 
caindo ao longo do tempo e o salário foi sendo à conta de fecha- nos municipios, atendendo micros e pequenos produtores. O custo 
mento residual Na área de recursos humanos deve também haver de operar com micros e pequenos produtores ê maior, mas sabe­
uma revolução no sentido de,1reÍnar mais, no sentido de fazer com mos que é uma função básica do Banco do Brasil atuar junto ao 
que cada funcionário escollia sua cazreira de maneira tal que exer- micro e ao pequeno produtor. Essa cara do Banco do Brasil vai 
ça conflantemente a sua profissão dentro do banco, se~do-se in- contiruar, apesar de ter de se modernizar em termos de tecnologia, 
clusive qualificado para exercê-la em qualquer lugar. E esse o sen- até ponJue o cliente do Banco do Brnsil precisa desfrutar das mes­
tido do profissionalismo. Ele tem de ser um profissional de banco. mas facilidades oferecidas aos clientes dos competidores do Banco 
Se aqui não está satisfeito, vai procurar IIabalho em ootro lugar. do Brasil, senão rnpidamente estaremos fora do mercado. Só existe 
Se a empresa está tendo de reduzir os efetivos, os funcionários um tipo de regulamentação para o banco, que é banco. Quer dizer 
dessa empresa devem estar muito hem treinados para não haver não hã uma regulamentação para o Banco do Brasil, oulIa para o 
choque, ou melhor dizendo, não haver medo com relação à manu- ltaú e oolra para o Bradesco. A regulamentação é • mesma. Então 
tenção do emprego. é um grande desafio do Banco do Brasil sobreviver ante uma só 

Logu depois do Programa de Desligamento Voluntário, im- regulamentação e tantas demandas. Reconheço que as dOmandas 
plementamos o Programa de Recuperação de Crédito. & e alguns para o Banco do Brasil são muito mais amplas que para o resto do 
diretores percorremos todo Q país e falamos com cada um dos ge- sistema bancário. 
rentes do Banco do Brasil, em grupos, em cada um dos Estados. É um desafio forte para o Banco do Brasil tentar compatibi­
Efetivamente, durante o PDV, durante o més de julho, só s~ falava li2ru: a'mesma regra, que é uma regra para banco privado, com as 
em desligamento. em ir embora: O clima reinante era muito ruim, demandas que tem., que são de banco público. 
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Estamos muito CÔnscios desse dilema. Como disse, é a ad~ 
ministração pautada em instrumentos privados, mas com objetivos 
públicos. 

Não sei se respondi, em termos gerais. 
Com relação à União. todos esses créditos, a que me referi, 

foram deferidos ao longo do tempo, principalmente antes de 1986. 
Créditos para o IAA. que a União absorveu; me, que a União ab­
sorveu; há vários que o Banco concedeu para progntmas fmancia· 
dos, à época. pelo Banco Central, que acabou com a administração 
de fundos e progntmas, mandou para a União, que sucedeu o Ban­
co Central nesses fuudos. 

É tudo coisa velha, que foi feita e agota estamos tendo algu­
mas dificuldades para receber, não só por problemas da União, 
mas o próprio Banco do Brasil eventualmente encontra dificulda­
des até para apresentar documentação que, para a União, é impor­
tante ter. 

Quero me convencer de que isso é crédito mesmo da União. 
Novos créditos não estamos dando para União. Tudo o que faze­
mos por conta da União está no OIçamento e nos é pago a cada 
m!s. 

Em relação ao convênio de contrato de gestão a que o se­
nhor se referio, O mais belo exemplo que conheço foi concedido 
no Congresso para o Hospital 5mb Kubitscbek. O 5mb pode 
contratar, não tem que se pantar pelas normas de licitação, por 
exemplo, do setor público, tem cobrado resultados, tem cobrado o 
que está fazenClo na gestão daquele hospital, que é j>lblico. O TCU 
está observando o Sarah para fiscalizar a sua ação, mas este tem 
independência de contratação de funcionários e de contratação e 
de compra de qualquer equipamento, porque, realmente, para 
manter·se vivo no mercado competitivo, tendo que obedecer re­
gnts de licitação é muito difícil. No setor bancário, o Bamerindus 
deu um exemplo de como refazer todo o seu sistema de computa­
ção. contratando na Índia um sistema mais barato e de maior qua­
lidade. Naquele pais, há muito PhD e o custo da ntão-de-hora do 
PhD indiano era barata. Então, contratou-se lá e refez em seis me­
ses todo o seu sistema. 

O Banco do Brasil se pretender fazer o mesmo que o BA­
MERINDUS obviamente não conseguirá, porque entrará num sis­
tema de licitação de um ano, dois anos, até ° trnbalho ser iniciado. 

Concordo que tem que haver um tratamento diferenciado 
para empresas que trnbalham em áreas competitivas com relação a 
essas normas de administração pública. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirands) - Com a palavra 
o Senador Jefferson Peres. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, voo fazer 
três perguntas, serei o mais objetivo possíve~ porque alista de ips­
critos deve ser gntnde. 

Em primeiro lugar, a respeito do prejuizo que o balanço do 
Banco apresentoo, eu lbe pergunto se as causas foram apenas 
aquelas apontadas ou se houve mudanças de procedimentos contá­
beis que apropriaram perdas que antes eram mascaradas? Ou, mu­
dando um pooco a pergunta, se o procedimento de hoje fosse apli­
cado em exercícios anteriores, o Banco teria apresentado lucro? É 
a primeira pergunta. 

A segunda, Sr. Presidente. Reportagens a respeito de crédi­
lO, em diferentes ocasiões; na grande imprensa nacional, revelam 
que o Banco do Brasil tem petdido e sofrido derretas judiciais, e, 
gntças a isso, devedores estariam pagando ao Banco, por força 
dessas decisões, até 10% do que deveriam pagar. Pergunto: é real­
mente muito grande, em volume e em valor, o peso dessas decisõ­
es judiciais? O corpo juridico do Banco, que se presume compe­
tente e atuante, seria responsável, em parte, por essas derrotas tam­
bém? Há uma avaliação disso no Banco? 

Em terceiro lugar, terceira e última. É claro, a sociedade 
brasileira sabe. principalmente o Congresso Nacional. que o Ban­
co do 8msil não pode ser uma Casa de caridade, mas também. 
como já foi dito aqui pelo Senador Lúcio Alcántara, para ser igual 
ao ltaú e ao Bradesco não haveria por que continuar estatal. Seria 
melhor privatizá-lo. EnrãoJ a pergunta que eu faço a respeito é de 
fechamento de agências. E claro que um enxugamento do Banco 
passa necessariamente pelo fechamento de agências altamente de­
ficitárias. Mas pergunto-lhe: foram consideradas peculiaridades re­
gionais num Pais-continente como o Brasil? Uma coisa é São Pau­
lo e Rio de Janeiro, onde o deslocamento é fácil, se faz em horas 
de uma cidade para outm, onde a quantidade de agências do Banco 
do Brasil em tomo de uma cidade é muito grande. Outra coisa é a 
região Amazônica - e represento aqui o Estado do Amazonas -
onde o deslocamento é feito quase todo por via fluvial, por embar­
cações e a distância entre um município e rutro, ao longo da caiba 
dos rios, é de dias, três, quatro dias de viagem. Então o desloca­
mento para Manaus é por ~vião e é carissimo. V. S· disse que o 
critério adotado era o de se manter a agência do Banco do Brasil 
onde ela fosse a única. Mas sabe-se que, mesmo em municípios 
onde existe uma agência do Banco do Estado do Amazonas, o fe­
chamento do Baoco do Brasil implica num gntnde prejuizo, por­
que o Banco do Estado do Amazonas não substitui o Baoco do 
Brasil. V. S' sabe que o impacto negativo do fecbamento de uma 
agência, numa comunidade pobre e isolada como essas, é muito 
gntnde. 

Minha pergunta fmal é esta: forsm consideradas as peculia­
ridades de uma região como a Amazônica, no que diz respeito ao 
fechamento dessas agências? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Presidente Paulo Xitnenes. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Começando a res­
ponder pela última pergunta, Senador, foram consideradas sim. 
Tanto é que, no Amazonas, não foram encerradas agências do 
Banco do Brasil. Imaginamos, no início, fechar. Havia duas agên­
cias indicadas para fechamento, mas, fomos lá para ver - no mapa, 
um município pode ser perto do ootro - e percebemos que o rio 
dava tantas voltas que acabava inviabilizando essa chegada. Por 
isso mesmo é que não foram encerradas. 

Esse movimento de fechamento de agências foi muito 
importante para o Bahco como um todo. Importante no sentido 
de colocar não só o funcionalismo, mas também no sentido de 
aumentar a parceira das comunidades com o Banco. Em mui­
tos casos, o Banco do Brasil era o grande emprestador e o 
banco privado que Se instalava na região era aquele que re­
cebia as captações. Essa decisão de mensurar o resultado de 
cada agência e colocar a comunidade em contato maior com 
a gerência, para viabilizar cada uma das agências, foi muito 
importante e está acarretando resultados muito significati­
vos. Muitas agências não foram encerradas por causa de um 
maior envolvimento da comunidade, no sentido de fazer ne­
gócios com a mesma. 

Quanto à questão da apropriação de perdas, o que aconte­
ceu? Assim que chegamos, determinamos que se fIZesse uma audi­
toria muito forte no Banco, até para ver a qualidade do ativo do 
mesmo. Essa auditoria apurou algumas imJ'TOPriedades de regis­
tro: alguns empréstimos que já deviam estar em liquidação não es­
tavam. Isso determinou que houvesse muitas provisões. Em fun­
ção desse ritmo de provisões, cada agência, na prática, começou a 
olliar o seu próprio portfolio de emptéstimos e, aí sim, fazer o re­
gistro, mas de acordo com a quaJidade daquele crédito. Mas o que 
determinou isso foi a mudança. E claro que a taxa de juros ajudou; 
a própria situação, a conjuntura econômica, as dificuldades de co-
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mé",io prejudicaram. Mas isso foi motivado principalmente por 
contabilização inadequada. 

Quanto às derrotas judiciais, realmente a imprensa tem re­
gistrado isso. Nós - não em última instGncia - temos registradas al­
gumas derrotas em primem. instância, em alguns casos absurdos. 
Um exemplo que se cita é o de um crédito concedido DO Rio de Ja­
neiro, no valor de US$lO milhões, foi um'repasse de 63 e, hoje, se 
atualizado pela libor, daria US$70 milhões, e a empresa não pa­
gou um centavo; no entanto. o empresário conseguiu ganhar a cau­
sa na primeira instância. pois ~sformou o valor em reais e. de 
tanto cortar zeros ao longo desse nosso processo monetário. ele 
provou que a dívida agora era de R$O,70. Foi um processo de en­
genharia rmanceira do advogado e, na primeira instância, ele con­
venceu o-juiz. Mas não tenho dúvidas de que nós recupemmos es­
ses créditos nas instâncias superiqres. 

Penso que o nosso jurídico é muito bem preparado. Nosso 
antigo Consultor Juridico é o atual Advogado-Geral da União e o 
nosso atual Consultor Juridico é um advogado extremamente ex­
periente. Para apoiar o Banco~ ajudá~lo, como disse, estamos ter­
ceirizando a advocacia, estamOs ,contratando advogados em todos 
os locais para cuidar das causas que o Banco tem em cada uma 
dessas cidades. Diria que é uma preocupação, pois temos que in­
vestir no relacionamento maior com o Poder Judiciário, até para 
mostrar a situação do banco e as' conseqüências que estão ocorren­
do em cada uma das decisões. En1relanto, as petdas não são tão 
significativas por conta disso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senadot Jefferson Peres. 

O SR. JEFFERSON PERES - Gostaria apenas de fazer 
um esclarecimento: quando falei em fechamento de agências ... 
(inaudível), foi apeDas em funçi\o das decisões futuras. 

Em segundo lugar, V. S"não tem bola de cristal, não quero, 
portanto. que faça um pro~tico, mas qual seria a expectativa 
para o segundo semestre - seria pre.i\llzo ou equib"brio? 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - O segundo semestre 
será superavitário. mas o ano como um todo deve ser deficitário. 
porque o superávit do segundo semestre não deve ser suficiente 
para cobrir o prejulzo até aqui verificado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senadot Epitado Cafeteira. . 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente da C0-
missão, Sr. Presidente e demais diretores do Banco do Brasil, ho­
nestamente não sei como começar. mas voo tentar. 

Ali no rume apresentado, bá uma contradição muito grande 
quando diz que o banco quer ser um banco comercial. quer agir 
como um banco comen:ial e, ao mesmo tempo, diz que quer aIa­
vancar o desenvolvimento do bmsileiro. O banco já vinha alavan~ 
cando o desenvolvimento do brasileiro, levando, inicialmente, o 
crédito rural através da SUMOVE, para onde estava o prodUtor. 
Isso foi um trabalho pioneiro, a MOVEC. Depois da MOVEC, as 
pequenas agências. 

Entretanto, quando nos voltamos para os lucros, deixamos 
. de plantar sementes no interior para alavancar o desenvolvimento 
do bmsileiro. Começaria, portanto, por dizer isto. Entretanto, te­
nho que fazer perguntas e é o que voo fazer. 

Sr. Presidente, consta ,que uma grande parte do prejuíro se 
deveu ã desvalorização do dólar em relação ao real, mas a parte 
mais substanciai desse prejulzo, já que este vai desaparecer grada­
tivamente na medida em que vamos ter uma moeda. se Deus qui~ 
ser, para ficar ao par, não para vê-Ia desvalorizada, é a inadim­
plência. fsso me deixou tão preocupado que vou sair daqui e redi­
gir um pedido de uma CPI para apurar essa inadimplência, porque 
é preciso saber quem deu tim romoo desse tamanho no dinheiro 

que é do povo, pois não é possível que o sigilo bancário fique es­
condendo o nome de escroques. 

Isso não é má admillistração, mas admillistração fraudulen­
ta. Não conheço, na história, negócio maislucraLivo do que banco. 
Para haver prejuízo num banco ou o seu fechamento, tem que ha­
ver má administração, conivência na má aplicação do dinheiro. 

Meu cuidado, portanto, será esse, ou seja, em primeiro lu­
gar pedir uma CPI para apurar a inadimplência e os causadores 
dessa inadimplência. Mas isso também não é pergunta que devo 
fazer ao Presidente do Banco do BrasiL 

A primeira pergunta que faço ao presidente do banco diz 
respeito ao que li. no quadro, sobre o patrimônio liquido do banco 
que seria R$4 bilhões e 445 milhões. No quadro também dizia que 
a divida do Goveroo Fedeml para com o Banco é de R$4 bilhões e 
865 milhões, ou seja, R$420 milhões maior do que o próprio patri­
mônio do Banco do Brasil. Isso me deixa preocupado. 

No quadm apresentado por V. S' também é dito que desses 
R$4 bilhões é 865 milhões, 74% são reconhecidos e 26% estão 
ainda em discussão. Mas 74% daqueles R$4 bilhões e 865 milhões 
seriam R$3 bilhões e 600 milhões. En1relanto, no quadro que V. S' 
apresentou s6 constam R$2 bilhões e 200 milhões reconhecidos, o 
que não representa 74% daquele total. Os números se chocam. 

Quero saber. realmente, qual é a dívida. O que é que está re­
conhecido e não um percentuaJ, já que o reconhecimento diz que 
são somente R$2 bilhões e 200 milhões. Isso ainda não é inadim­
plência, porque não estA sendo considerado que o Governo não vai 
pagar. O Governo não está querendo pagar e não está nem queren­
do reconhecer. 

No primeiro pedido de informações que fIz e que V. S' 
mandou para esta Casa, a divida do Governo era de R$3 bilhões • 
84S milhões em 30 de abril. Se agora é de R$4 bilhões e 865 mi­
lhões. há uma diferença de R$1 bilhão e 20 milhões entre o que V. 
S' escreveu em 30 de abril e o que admite, hoje, em 30 de junho. 
Uma diferença de R$I bilhão e 20 milhões. E V. S' disse que não 
houve novos créditos. Ora, se não houve novos créditos. faço a 
pergunta: qual é a dívida real? Por que esse R$ I bilhão e 20 mi­
lhões se somaram àqueles R$3 bilhões e 845 milhões de abril? 
Não são juros porque a infotmaÇÃo de V. S· prestou agora. em ofi­
cio do dia 11 de setembro. diz que prevaleceram os indexadores 
pactuados dumnte a vigência do contrato. Não sabemos quais são 
esses indicadores, mas. após a vigência, aplicou-se. como índice 
de atualização, a variação mensal do IGPDI acrescida da taxa ju­
ros de 6% ao ano. 

Uma outra pergunta que faria a V. S-: como é que o Banco 
do Brasil se socorre do mercado internacional, conseguindo em­
préstimos a 10% ao ano e cobra do Governo Federal apenas 6% ao 
ano? Por que resolver petder 4% ao ano para depois o funcionário 
pagar, que não foi responsável por coisa alguma. já que o fundo­
nãrio do Banco do Brasil é uma espécie do petroleiro deste ano, ou 
seja, está pagando pelo feito e pelo não feito? Segundo V. S'. pes­
quisa feita junto ao Banco diz que os funcionários estão muito 
contentes. Isso porque a pesquisa é nominal. pois se fosse secreta, 
tenho certeza de que V. S· iria se assustar. pois na realidade os 
funcionários estão com medo de ser demitidos. Estão preocupados 
coro isso. 

Toda essa história dessa inadimplência seria uma justificati­
va até para demitir funcionário. pOIque outras administrações não 
contabilizaram como prejuízo ou não jogaram em "crédito em li­
quidação" e quem pagou foi o funcionalismo, em primeiro lugar, 
recebendo menos, V. S' há de reconhecer que o Banco do Brasil, 
boje, não pega o que pagava quando V. S' enltou para o Banco. 
De]X>is foram as demissões e. em terceiro lugar. com essa rea.loca­
ção onde é uma maneira fácil de o funcionãrio ped~ deDÚssão sem 
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receber coisa alguma. Então, as ~as perguntas, lenho impres­
são que v.s- anotou. seriam: V S- informou, por escrito, em 30 de 
abril, o débito do Governo Fedem! de R$3.845 bilhões, informa 
agora que, em 30 de junho, é de R$4.865 bilhões. HI> uma diferen­
ça portanto de RSl,20 bilhões. A segunda, ali V.s' disse reconhe­
cidas R$2280 bilhões proclamados como reconhecidos. 

Agora, com toda certeza, Dr. Ximenes, reconheço que é di­
fícil a sua situação de cobrar do patrão. É muito difícil para um 
presidente do Banco do Brasil cobrar do Ministro da Fazenda o di­
nheiro que o Governo Federal está devendo ao Banco do Brasil. 
Não invejo a posição de V.s', porque ele(o patrão), além de não 
pagar, ainda pode tomar algumas providências. 

Então isso tudo acho que vai competir a nós, e estou aqui. 
de um lado os parlamentares, do lado de lá diretoria do bauco, e 
sou parlamentar e ex-funcionário do banco. Tenho lutado muito 
por essa Instituição. Reconheço que a política a estragou muito 
com pedidos de empréstimos mau recomendados. mas garanto a 
V.8' que não há nenhum pedido no Banco do Brasil e nenhum em­
préstimo feitos por pedido meu. Jamais recomendei, tão hem que­
ro ao Banco do Brasil. 

Agora gostaria que v.s· DOS dirimisse essas dúvidas. esses 
números mal colocados, de R$3.8oo bilhões em abril. RS4.865 bi­
lhões em junho. Uma diferença de RSI bilhão sem ter sido conce­
dido nenhum crédito conforme V 08- informou e mais, o que é re­
conhecido, quando vão pagar? Porque o Banco do Brasil pede di­
nbeiro emprestado lá fora a 10% ao ano e cobra do Governo Fede­
ral somente 6% ao ano? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Anles de pas­
sar a palavra ao presidente do Banco do Brasil eu pediria a com­
preensão de todos os Srs. Senadores no sentido de que tentassem 
ser bem objetivos nas perguntas. porque em todas as audiências te­
mos o mesmo prob1ema. Vamos sendo condescendentes e todos os 
outros ficam numa dificuldade não reclamada ao senador que está 
perguntando. 

Com a palavra o Sr Presidente do Banco do Brasil. 
O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - O que foi feito quan­

to à dívida da União? - Foram criados grupos de trabalho para dis­
cutir. O valor ê aquele - são 4.8 no entendimento do Banco do 
Brasil, a União não está reconhecendo ainda 800 e tem 759 que 
estão na Justiça. A compatibilização desse valor com esse que eu 
lhe mandei em junho eu realmente não sei. Esse é o número que 
nós temos hoje, alguma parcela eventualmente que não está incluí-
da nesse seu oficio. e aqui. . 

Estã sendo passado a mim aqui Senador. que aqui está in­
cluído o contencioso que n6s temos com o Banco Central. São al­
guns títulos que o Banco do Brasil tem na carteira. N6s entende­
mos que é responsabilidade do Banco Central e está havendo ain­
da negociação entre o Banco do Brasil e o Banco Central. Isto são 
R$S43 milhões e o resto é a diferença da taxa de juros pactuadas e 
não IGPDI mais 6% nos contratos até agora. Mas de qualquer ma­
neira, Senador, a pergunta que V. Ex" faz: por que cobrar 6%, se 
estou pagando muito mais, seja lá fora. seja aqui no mercado fi· 
nanceiro? Isso foi um trabalho feito por um grupo, no âmbito do 
Ministério da Fazenda, para reconhecimento de dividas. Então, a 
dívida correu até. aqui com base nos contratos pactuados. 

Posso até pensar diferente, como penso diferente. Acredito 
que o Banco do Brasil petdeu custos e oportunidades im.JXll1.antes 
nisso. O próprio Tesouro se fmanciou no mercado a taxas muito 
mais altas do que esse IGP mais 6. Mas é uma conversa que tenho 
que ter com o Tesouro, quer dizer, a União é dona do Banco do 
Brasil. Mas tenho posição diferente da do Tesouro. Essas posições 
vão ser colocadas quando estivennos conversando sobre o paga­
mento. Quanto ao medo de sair do Banco do Brasil, já exercí mui-

tos cargos no Govemo, Senador, não tenho o menor apego a cargo 
público, jâ demonstrei isso muitas outras vezes; quando eu achava 
que não estava agradando, sempre sai. Não tenho apego a cargos. 
não me defendo para ficar no cargo, concordando com qualquer 
coisa, não tenho esse tipo de temperamento. Mas, por outro lado, 
são dividas que foram geradas há mais de dez anos. E, pela pri­
meira vez, um Governo, no início do seu mandato, forma grupo de 
trabalho para chegar à conclusão de quanto que está devendo, por­
que até hoje estava devendo e não senloo para discutir quanto seria 
essa dívida. Este Governo está. sentando e está discutindo qual é o 
tamanho da cllvida. Acho que foi uma evolução fantr.,tica para o 
Banco, em tennos de posicionamento do Governo. 

V. Ex' falou em CPI da inadimplência, Senador? Na mesma 
linha que o Senador Lúcio Alcântara estava falando, em lermos de 
gestão, vai se fazer também CPI da inadimplência de bancos pri­
vados? Provavelmente não, porque a preocupação é com o banco 
público. E como é que fica a relação de um banco público com o 
seu cliente, se ele pode sofrer devassa para ver quem é que está 
devendo ao banco? São questões que devem ser discutidas, não te­
nho respostas, mas acho que essas questões devem ser levadas em 
consideração nesta Casa, quando da ~são, porque pode ser im­
portante de um lado, mas de outro, pode prejudicar a própria ação 
do banco junto aos seus clientes. 

V. Ex' falou que não está fechando, isto é, O Banco do Bra­
sil ser o melhor banco comercial do Brasil e usar essa alavanca 
que vai ter em termos de recursos para promover o desenvolvi­
mento. Penso que o caminho é esse mesmo, Senador. O Banco do 
Brasil cada vez mais ser eficiente, atender meThor o cliente, tendo 
mais clientes em função dessa eficiência. emprestar mais, apresen­
tar mais resultados, e esses result:a.dQs serem aplicados em setores 
que são de conveniência para o Banco do Brasil atuar. O Banco do 
Brasil fmanciando o pequeno, o microempresário, ele está fman­
ciando o desenvolvimento sim, assim como o banco privado fman­
ciando o micro e pequeno empresário ou o grande empresário tam­
bém está fInanciando o desenvolvimento. Não se (maneia o desen­
volvimento s6 tendo recursos orçamentários, o objetivo não é este. 
O objetivo é o Banco do Brasil ter lucro, e vai ter lucro porque são 
negócios - como V. Ex- falou, banco tem que dar lucro, é·um ne­
gócio que é difícil dar prejuízo '. por isso, o Banco está indo atrás 
de todos esses créditos que foram deferidos no passado e que ele 
está tendo dificuldade em receber. Em alguns casos estamos fa­
zendo representações criminai, contra. gerentes que tiveram desvio 
de conduta na administração do Banco, mas foi feito. N6s muda­
mos a maneira de conceder crédito e, agora, temos que correr para 
receber aquilo que foi concedido de uma maneira equivocada. 
Continuo acreditando que o Bauco do Brasil s6 se sustenta no lon­
go prazo. com a representatividade que ele teve no passado, se in­
vestir cada vez mais em tecnologia. em meIbora do sistema, em 
ser cada vez mais o melhor banco comercial, até para ter lucro e 
eSSe lucro estar gerando desenvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Epitacio Cafeteira, que lem um minuto para réplica. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Primeiro. goslaria de 
dizer a V. S' que houve Uma interpretação diferente da que eu quis 
dar. Eu não clisse que o Presidente do Banco do Brasil tinha receio 
de perder o cargo. O que eu disse é o que é evidente, é que um go­
verno que luta por reconhecer uma dívida, vai lutar muito mais 
contra o pagamento dessa divida. Esse é um dos questionamentos 
que faço da dificuldade do Banco. O Banco olhou para o funcio­
nalismo para. por ali, resolver uma parte do problema, na medida 
em que o Banco CentraI fmanciava o dinheiro gasto na saída desse 
funcionalismo em cinco anos. Foi uma maneira fácil. A mais diti-

• cil, Sr. Presidente, é cobrar de quem deve, e o maior devedor do 
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Banco do Brasil é o Tesouro Nacional, que, no fundo, é quem c0-

manda o Banco do Brasil. A mesma coisa que foi proibida aos 
bancos dos Estados fazer - negociar com o dono das ações - o 
Banco do Brasil faz e continua f~ndo, porque não há neohuma 
determinação em sentido contrário. Meu questionamento é este: 
deixar claro que o grande problema do Banco - e V. S' reconheceu 
- é que ele está pagando muito mais no mercado interno pelo di­
nheiro que está nas mãos do Governo Federal. O Governo Federal 
não tem nenhum interesse em pagar. A esse juro, ele deita. dorme 
e amanhece. : 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Peço a V. Ex' 
que conclua, Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Vou concluir, não es­
tou mais perguntando nada, nobre Presidente. Eu apenas não que­
ria que o Or. Paulo César Ximenes saísse daqui magoado com a 
idéia de que eu estava pensando que ele tinha receio de peroer esse 
emprego. Pelo contrário. eu disse até que não invejo a posição de 
v. sa na hora de cobrar e muito menos a do Advogado da União, 
meu colega, que vai agilizar uma forma de receber essa dívida do 
Governo Federal. As outras, não; jogamm o dinheiro fora. Vamos 
ver quem é que jogou o dinheiro fora. 

Discordo de V. S·, quando diz que o cliente precisa ser aco­
bertado, não esse cliente que estA em inadimplência. Esse não tem 
{X'f que ser presezvado. 

Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Or. Paulo César Xime­
nes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador BelIo Parga.. ,I 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Presidente do Banco do Brasil, Srs. Diretores, de um modo ge­
ral. considero·me bem esclarecido sobre a posição do Banco do 
Brasil, notadamente no assunto que foi objeto do requerimento do 
Senador Lúcio Alcântara. 1 

Todavia, eu gostaria de, tentando corresponder ao desejo do 
Presidente Gilberto Miranda de ser objetivo nas questões, formu· 
lar algumas perguntas que esclarecerão nrelhor para nlÍm o quadro 
do Banco do Brasil. 

No tocante ao programa ,de demissão voluntária do fundo-­
nalismo. sabemos que o Banco do Brasil é um grande fornecedor 
de recursos humanos, de elementos através da disponibilidade de 
cessão a outros órgãos, a outros setores. Pergunto eu: quando do 
estudo do programa., foi feito um levantamento das cessões onero-­
saS. a ftm de que, no caso do' afastamento de pessoal, não fosse 
pennitido que elementos fossem demitidos, quando havia elemen­
tos do Banco cedidos sob o sistema oneroso? 

No caso da setorização da aW::ninistração, eu gostaria de sa­
ber também se existe, como há setores para grandes COIpOrações. 
um grupo de tmbalho para tratar das recuperações de crédito. 

Qual seria o número de ações executivas de cobrahça do se­
lor privado? Onde se daria a maior inadimplência? No setor públi­
co 00 DO setor privado? 

Sabemos nós, Sr. Presidente, que muitas das agências fe­
chadas o foram justificadamente, dada a continuidade de apresen­
tarem prejuízo. Mas quer me parecer que. assim como detennina­
dos créditos se torruun recuperáveis no ato do deferimento, ou 
seja, o crédito mal deferido. também um várias agências podem 
estar sendo fechadas potque as localidades não linham condições 
de recebê-Ias. Quero saber se já está existindo agora um sistema 
mais severo, mais rígido, mais objetivo, mais realista para a ex­
pansão e instalação de novas agências. 

Seriam essas as perguntas que me ocorrem fazer no mo­
mento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
° Presidente Paulo César Ximenes. 

O DR. PAULO CÉSAR XIMENES - Pois não, Presiden-
te. 

Quanto à primeira questão, quero dizer que, realmente, o 
Banco do Bmsil tem algumas cessões onerosas, para ele, Banco, 
que faz ao Governo. Até entendo que isso não é adequado, inclusi­
ve estamos dirigindo o expediente ... 

O SR. BELLO PARGA - Até para unidades sindicais tam-
bém. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - ... p"'" o Ministério 
da Fazenda colocando o nosso ponto. Penso que o Banco do Brasil . 
não devia ceder ninguém a ninguém, funcionários, gmruitamente. 
pois é uma empresa de economia aberta. temos acionistas minori­
tários que não concordariam em fazer esse pagamento como, de 
fato, não concordam. 

O SR. BELLO PARGA - O Banco do Nordeste do Brasil 
cede. mas é reembolsado, é intlexivel nisso. Cede aos Governos 
Estadoais e Federais, mas estes reembolsam o banco do valor. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - O Banco do Brasil, 
na maiar parte dos casos. é ressarcido, mas a norma que existe . 
hoje, quando requisitado para o Ministério da Fazenda, a Presidên­
cia da República ou 6rgilos ligados a ela, não cabe o ressarcimen­
to. Na verdade é ~prúprio, mas é a regra que está estabelecida já 
há algum telIlpo- E impróprio. Assim como no <>ISO de ceder aos 
sindicatos, como V. Ex· bem lembrou. 

Temos no programa de recuperação de crédito, até para dar 
mais celeridade a esses programas. está regionaliudo cada Supe~ 
rintendência, tem o seu comitê de crédito, e cada Diretor está indo 
uma veZ por semana a essas Superintendências, onde se soma ao 
com..Jtê de crédito da Superintendência e toma a decisão como se 
fosse o colegiado lodo. Ele representa o colegiado nessas decisões, . 
até para dar mais agilidade a esse processo, para que este não ve­
nha a Brnsília. Então, o Diretor, semanalmente, está indo a cada 
uma dessas Superintendências para discutir todos os processos que 
estão em curso, aprovar aqueles que já estão na hora de ser apro­
vados e discutir o encaminhamento dos outros. É o sistema que es­
tamos fazendo, além de existir um núcleo de recuperação de crédi­
to na Direção Geral. em Brasília. 

O Diretor Edson está tentando saber aqueJe número de açõ­
es; são cerca de 80 mil ações, estamos tentando ve.rificar com o 
nosso Consultor Jurídico. 

No que diz respeito ao encerramento de agência, Senador, o 
Banco não tem a mínima vontade de encerrnr agências. Se ele pu~ 
desse manteria todas abertas, e até criaria novas. O nosso sistema 
boje tem maior qualidade de decisão em termos de localização de 
agência. Realmente não se abririam muitas das agências que foram 
abertas no passado, porque abrir agência é fácil, fechar é onde en­
contramos toda essa dificuldade. Mas como eu disse, a discussão 
com as comunidades e com os gerentes sobre a necessidade de ob­
termos resultado nessas agências está sendo extremamente positi­
va para O Banco. porque envolveu mais as corrw.nidades nas pró­
prias decisões do Banco. Agência que não dá prejuízo, então é 
agência que fica na prnÇ3. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador BeUo Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, fico satisfeito 
com as respostas que me foram dadas, e aproveito a oportunidade 
para louvar esse trabalho de recuperação na forma como vem sen­
do feito; a criação desse comitê, ou seja, de uma reunião intetdis­
ciplinar de diretores, superintendentes e gerentes. Digo isto basea­
do na minha experiência. Como o Senador Epitacio Cafeteira, eu 
t3.mbém pertencia à Can. e há cerca de 10 anos, quando exerci a 



Setembro de 1995 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado 16 15957 

Superintendência no Maranhão, a Diretoria adotw um processo 
similar, em que a Superintendência, o Gerente e a Assessoria Jun­
dica se reuniam para tratar de casos especificos de inadimplência. 
e foi um trabalho que deu resultado muito satisfatório. De maneira 
que espero que esse tipo de trabalho. que estã sendo exercido em 
melhores condições ainda, a curto prazo, reaIpere esses créditos. 
esses capitais congelados de que o Banco tanto necessita para vol­
tar a emprestar ao setor produtivo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS· Sr. Presidente, Sr. Presidente do 
Banco do Brasil, vou fazer três perguntas mas não vou me alon­
gar. pois penso que deveria constar no regulamento um prazo de 
dois minutos para se fazer perguntas. 

Primeiro. o Governo a."sl1miu o compromisso público de li­
berar para as cooperativas 700 milhões de cotas-partes, até agora, 
foram liberados pouco mais de 100. O que se prevê é que, até de­
zembro. pelas exigências e documentos que o Banco do Brasil 
vem fazendo não se libere mais nada e, aí. a safra já deixou de ser 
plantada. O Banco do Brasil vai cumprir no prazo oportuno 00 

não? Esta é a primeira pergunta. 

Segundo. o Banco do Brasil tem uma relação de devedores 
que fazem a sua inadimplência e, denlrO desta relação, tem aqueles 
que não pagam porque não podem, já q6e no setor agrícola, por 
exemplo, a perda foi de R$9,6 bilhões neste ano, o que significa 
25% ou 30% da renda total perdida apenas num ano, e, portanto, 
dentro dessa relação de inadimplentes, há aqueles que não pagam 
porque não podem. Mas há aqueles que não pagam porque não 
querem, e há até uma declaração de um deles. numa reportagem da 
Veja, dizendo: ''não pago. e o banco não tem coragem de tomar os 
meus bens que estão em garantia." 

A pergunta que eu faço é: se o banco tem como separar os 
que não pagam porque não podem daqueles que não pagam por­
que não querem. e executar esses que não pagam porque não que­
rem. que são os caloteiros, para os seus bens serem adquiridos e 
colocados em leilão, por que não faz isso? E a terceira pergunta é: 
quanto de dinheiro que saiu do Banco do Brasil para o Banco Ec0-
nômico? 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Presidente do Banco do Bmsil. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Voo começar pela 
mais fácil. Do Banco do Brasil para o Banco Econômico não saiu 
nada. 

Quanto às cooperativas, Senador, o banco ê o maior interes­
sado na capitalização das cooperativas, até porque é o banco que 
mais ativamente empresta às cooperativas e aos cooperados; e o 
banco já cumpriu tudo aquilo que ele podia emprestar. Ele já em­
prestou os RSl 00 milhões que a resolução do Conselho Monetário 
deu para o banco emprestar. Acontece que essa resolução s6 foi 
montada para todo o sistema bancário, e, na realidade, na medida 
em que o sistema bancário como um todo não teve interesse, ele 
acatou mantendo o seu recolhimento do depósito coIDtAIls6rio ao 
Banco Central. 

O que nós estamos vendo, e nós já pedimos isso ao Banco 
Central, é o Banco do Brasil ter reduzido adicionalmente. A esti­
mativa original eram R$700 milhões de reais para serem aplicados 
em fmanciamentos para aquisição de cota-parte de cooperativa, e 
o pedido do Banco do Brasil ao Banco CeDllaI é no sentido de re­
duzir igualmente o co~ls6rio do banco naquilo que os outros 
bancos não quiseram atender, para permitir que o banco faça as 
aplicações que o sistema bancário como um todo não se interessoo 
em fazer, o que para nós é importante, porque melhora a qualidade 

do crédito que nós já temos na cooperativa, na medida em que a 
cooperativa fica mais capitalizada. 

E o Banco do Brasil tem. sim. como separar o joio do trigo, 
como separar o mutuário que teve um problema conjuntural de sa~ 
fra e de perda de renda, derivado do preço e da própria taxa de ju­
ros, que ficou muito alta. Ele tem que separar, e é isso que ele está 
fazendo. 

Nós estamos oorrendo. No último fun de semana, DÓS man­
tivemos as agências que operam em crédito rural abertas, para ten~ 
lar acelerar a renegociação das dívidas com agricultores e para li~ 
berar os novos créditos. 

Existe 8 dificuldade, porque tem muito agricultor que já 
está muito endividado. Então, na análise da capacidade de paga­
mento do agricultor existem problemas; tanto que o Banco do Bra~ 
si!, na sua norma, já flexibilizou a formação do orçamento do pro­
dntor em até mais de 10% do preço mínimo, para tentar dar mai. 
flexibilidade ao orçamento e para caber mais possibilidades de 
conceder empréstimos. 

Estamos extremamente empenhados, Senador, na rediscus~ 
são dessas dividas e na concessão de novos ftnanciamentos. Ago-­
ra, devo :reconhecer que todo esse resultado do banco, essas provi­
sões que o banco tem feito. de alguma maneira traumatizaram o 
próprio gerente, então ele está cuidando do ctédito com muito 
mais responsabilidade. E talvez até por isso tome mais tempo para 
discutir com cada mubJário e examinar as suas condições de fazer 
o pagamento da nova dívida que ele está tomando DO banco. 

O SR. OSMAR DIAS - Quero apenas fazer uma observa­
ção. Hoje, Presidente, sem o Banco do Brasil não dá para tocar • 
agrícultura . acho que V. Ex' sabe disso. Sem o Banco do Brasil 
não existe agricultura, e o nÚmero até prova isso. 

Agora, eu fico satisfeito que não tenha sido oolocado ne­
nhum centavo do Banco do Brasil no Banco Econômico, poIque 
isso desmente as nOlÍcias que foram divulgadas. Notícias eu li de 
que o Banco do Brasil teria colocado R$1 bilhão no rombo do 
Banco Econômico. 

Em relação às cotas-partes, não dá para esperar muito a de­
cisão, porque aí a safra já foi. É só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Esperídíão Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em primeiro lugar, congra­
tulo-me com a Presidência da Comissão, que conseguiu promover 
uma reunião altamente ilustrativa, e que trooxe tantos elementos e 
tantas informações para todos aqueles que se interessam pela atua~ 
ção do Banco do Brasil. Congratulo- '"" com o Presidente do Ban­
co, com os Diretores e com os seus colaboradores, até pela forma 
como, aqui na Comissão de Assuntos Econômicos, deram a im­
portância a meu ver cabível para o assunto. 

Desejo ainda fazer um registro, que já tive oportunidade de 
fazer de público, em outra ocasião, e sem nenhuma preocupação 
laudatória: congratulo-me com a diretoria do Banco do Brasil pelo 
estilo gerencial que inclusive foi aqui exposto no audiovisual. Tra­
ta-se desse sistema colegiado que toma não apenas mais transpa­
rente, mas que - acredito ~ faz parte do desenvolvimento organiza­
cional do Banco do Brasil. 

Vários bancos e várias instituições privadas já têm isso há 
algum tempo. Como um curioso da administração. observei essa 
transfOImação gerencial com muita simpatia. 

Procurei acompanhar, dentro do posslvel. todas as coloca­
ções aqui feitas. Vou -resumir as minhas perguntas a duas. A pri­
meira delas - não voo perguntar se o Presidente do Banco concor­
da com vou dizer, porque, se eu fosse Presidente do Banco, não a 
responderia - é: o que é o sistema financeiro brasileiro? A mellior 
resposta que tive a esta pergunta foi dada por intermédio de encar-
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te do jornal Folha de S. Paulo. de inaio de 1993. que trazia o resu­
mo do desempenho de 471 instituições ftnanceiras brasileiras. Ca­
sualmente, foi editado no dia em '\'1e o Sr. Pedro Malan era argüi­
do para vir ocupar a Presidência do Banco Central. Nesse encarte, 
fi. E-16, hã a frase do Vice-Presidente da FEBRABAN, na época, 
que diz o seguinte: "como vocês ,podem observar, os bancos es­
trangeiros que atuam no Brasil têm um desempenho opemcional de 
menor qualidade e com menos luCt1ltividade do que os bancos brasi­
leiros, por uma questão de culturn: eles pensam que banco existe pata 
fInanciar produção. e nós sabemos que não é para isso". 

O sistema ftnanceiro bmsUeiro está peIVertido por anos de 
inflação. pela fonna pela qual o Governo attJa no sistema (maneei­
ro, pela oferta de papéis, cujo volume vem crescendo. cuja taxa de 
juro não deve ser praticada nem na Bósnia. Disse-me o Senador 
Vilson Kleinübing que foi 538% a taxa de juro da colocação dos 
títulos em agosto. Então, a minha constatação é que o sistema fi­
nanceiro brasileiro estâ petVertido. 

A diretriz politica que foi dada ao Banco do Brasil foi de se 
adequar ao sistema fmanceiro brasileiro, e, sem dúvida alguma, 
dentro dessa diretriz, dou nota dez para a Diretoria do Banco do 
Brasil. Agora, não posso dar nota dez à diretriz politica; pelo con­
trário. 

~or isso, quero trnduzir essa convicção minha a uma per­
gunta. As tantas aparece - e é um dado que simboliza o que o Ban­
co do Brasil representa para o Brasil - que 76% do crédito rural é 
patrocinado pelo Banco do Brasil, porque é claro que os outros 
bancos não se metem nisso, porque vão sujar a mão. Se posso 
comprar papel do Governo, para que vou sujar a minha mão? En­
tão, a minha pergunta é a seguinte: setenta e seis por cento do quê? 
Se compararmos, por exemplo, com o que o Banco do Brasil rep­
resentava em matéria de crédito:rural há 10, 15,20 anos. São 76% 
do quê? Ai percebe-se o que é agricultura. 

A segunda pergunta é sobre o que a direção do Banco ima­
gina que se possa fazer 8 mais do que se tem feito. Reconheço e 
sou testeurunha de alguns esforços, inclusive estoo entregando à 
Assessoria da Presidência do Banco documento sobre questão es­
pecifica de Santa Catarina - e l)âo vou trazê-la a público -, mas, a 
micro e a pequena empresa paqecem. a nível urbano, do problema 
que o pequeno e o médio produtor rural - e aqui não vou abordar a 
questão do grande produtor - estão enfrentando no campo. V. Ex', 
ao responder à pergunta do Senador Osmar Dias, resumiu as difi­
culdades de operar dentro do qonceíto de gestão prudente e evitar 
a gestão temerária. O agriculWr está no vermelho, é verdade, mas 
também estão o pequeno e microempresário. 

Então, gostaria de saber, se ainda se pode dizer vinculado 
ao sistema produtivo do Bancó do Brasil, qual o papel que a dire­
ção do Banco atribui ao fmanciamento, além da agricultura, da pe­
quena. da micro e da média empresa? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavm ao Presidente do Banco do Brasil. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Obrigado, Senador 
Esperidião Amin, por suas palavras elogiosas ao que V. Ex- viu na 
administração do Banco. Discordo da diretriz que V. Ex' entende 
seja a do Banco, ou seja, que é a de se ajustar ao Sistema Financei~ 
ro no que teve de mais pernicioso, que foi o afastamento do fman~ 
ciamento da produção, até porque o Tesouro era o grande tomador 
de recursos, com um déficit e uma divida monumental toda ela fi~ 
nancÍ8da. Então, todo o sistema fmanceiro acabou fmanciando o 
Tesouro, e aí, gradativamente, saindo do flnanciamento da produ­
ção. Não é essa a nossa posição. A posição do Banco continua 
sendo ter no fmanciamento o grande objetivo do Banco. 

Estamos implantando um modelo de gestão de base priva­
da, mas não o enfoque da política de crédito do Banco. A JX'lítica 

de crédito do Banco continua voltada para a agricultura, para a in~ 
dústría e para o comércio, particularmente para o pequeno, o mi~ 
em e o médio produtor. 

Na ãrea do crédito ruml, reconheço que os 76% do crédito 
rural de boje é pouco se formos comparar com o crédito tUral que 
existia antes, quando ainda estava em vigor a conta de movimento. 
Mas, com a falência do sistema de crédito, o sistema de fmanda­
menta da agricultura no Brasil foi saindo, a conta de movimento 
acabou, e os fundos de programa foram miuguando. Hoje, s6 
quem fmaneia é o Banco do Brasil, porque o recurso que o sistema 
bancário tinha que aplicar na agricultura foi minguando, por causa 
do compulsório que absorveu quase todos os recursos do depósito 
à vista. Hoje, o Divel de exi~bilidade do sistema bancário ê muito 
reduzido e acabou sobrando O Banco do Brasil, porque ele tem a 
poupança rural O Banco acabou quase que monopolista do crédito 
rural, porque ele substituiu o recurso da conta de movimento com 

. a criação da prupança rural; daí, com recursos onerosos, ele pas­
sru a ftnanciar a agricultura. Portanto, o setor rural ainda continua 
sendo o grande cliente do Banco. Apenas 25% da nossa produção 
rural é fmanciada no crédito, o restante é fmanciado com recursos 
próprios ou complementado com recursos de fornecedores ~ ob­
viamente, isso jâ foi quase 70%; hoje, 25% da nossa safm ê fman­
dada, mas de qualquer maneira o Banco do Brasil está desenvol­
vendo mecanismos alternativos de ftnanciamento à área rural. A 
pr6pria criação da CPR é um mecanismo que estamos utilizando. 
onde o produtor emite a CPR, vende para a empresa, exportadora 
ou esmagadora de grãos, e o Banco do Brasil fmaneia ou avaliza 
essa CPR. Então, o Banco está estudando mecanismos alternativos 
para se manter no fmanciamento para agriculbJm. E a micro e a 
pequena empresa são a grande "cara" do Banco do Brasil, até por­
que, em termos de inadimplência, é onde se dão as menores taxas. 
E claro que o gerente tem que olhar cada caso. Quer dizer, ralar 
em microempresa ou em pequena empresas de uma maneira global 
é a política do Banco, mas são a microempresa e a pequena empre­
sa, no particular, que vão sentar~se com o gerente, o qual abrirá o 
seu fluxo de caixa e discutirá com essas empresas a capacidade de 
pagamento. O setor é uma prioridade do Banco do Bmsil, agora, 
obviamente, com decisões caso a caso. 

O Governo está, via-FAT, colocando recursos no Banco do 
Brasil, para operar exclusivamente com o pequeno e com o micro. 
produtor, num programa de geração de emprego e renda em gran­
des cidades. 

Recentemente, fmnamos um outro acordo para fmaneiar o 
pequeno e o microprodutor na área ruml. onde, além de fmandar o 
custeio, vamos complementar, fmaneiando o investimento de até 
R$48 rui\, de que o produtor precisa. Quer dizer, são ações todas 
ligadas ao micro e ao pequeno empresários, seja ele urbano, seja 
rural. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
c Senador Esperidião Amm. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Tenho apenas duas obser­
vações a fazer. Primeiro. faço questão, até para que não fique 
''mal-anotado'' nas notas taquigráficas: fiz menção à diretriz, não 
do Banco do Brasil; fiz menção à diretriz politica. 

Quanto à segunda parte, entendo que. em função da realida­
de que temos conhecido, da pequena e da microempresa. tão im­
portante quanto gerar novos empregos. é mantt'r os atuais empre­
gos. Assim. penso que esse programa deveria ser flexibilizado 
para petmitir nem sempre um investimento novo; não apenas no 
aumento da capacidade opemcional de uma microempresa é im~ 
portante essa atuação. 

Em função dos fatos que estão ocorrendo. entendo impor­
tante flexibilizar esse conceito de geração para permitir também 
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que a !IllIIlulenção do emprego da pequena e da microempresa seja 
a meta acolhida pelo programa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Presidente do Banco do Brasil e Diretoria. praticamente tudo jh 
foi respondido. Faria um apelo, uma sugestão e uma pergunta: se 
isso é aplicãvel no Brasil? 

O apelo é que não tratem a Paraiba como São Panlo. Que 
haja a maior proporcionalidade possível dentro do nosso estado 
econômico. Reabnente, a Parat'ba eslá numa situação difícil. Cada 
agência do Banco do Brasil que sai é um "Deus-nos-acuda". Rece­
bemos enxurradas de cartas. telefonemas. Então, um pouco de ca­
rinho com a nossa ParaJb.a. 

A segunda questão. Vi DO Canadã e nos Estados Unidos, 
não só instituições públicas, como bancos, agências de desenvolvi­
mento, fazendo toda a cobrança terceirizada e, principabnente, 
evitar que se acumulem dívidas de 12 bilhões, 13 bilhões. 

Há Estados no Brasil que estão começando a fazer O mes­
mo. O Estado do Rio de Janeiro está começando a terceirizar a c0-

brança, porque viu que os procuradores ficam fazendo um segun­
do, um terceiro, um quarto saIãrio, empurnmdo com a baniga a 
cobrança e negociando com o devedor. 

Então, isso não poderia ser feito em relação a essa divida do 
Banco do Brasil? Na terceirização. há um contraio de risco. com o 
cobrador, . e o cobrador s6 ganha se cobrar. Essa é uma situação 
real que vi funcionando, como disse. no Canadá e nos Estados 
Unidos, e estou ven~ alguns Estados partindo para isso, porque 
só ganha se cobrar. E claro que o empresãrio vai correr atrás, des­
se tnodo. tennina. saindo muito mais barato e vindo muito mais di­
nheiro para o caixa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com • palavra 
o Presidente do Banco do Bmsil. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Nobre Senador, ob­
rigado pelas questões. Sabemos qu.e a Panu'ba tem que ser tratada 
de maneira completamente diferente de São Paulo. e é assim que 
temos pautado 8 nossa ação, dando todo O apoio que podemos ao 
Estado, até prn:que há uma necessidade de um desenvolvimento re­
lativamente maior. São Paulo já está lá em cima. Então, essa é uma 
preocupação constante nossa, até para direcionamento dos recur-
sos a serem aplicados pelas nossas agências. . 

A cobmnça terceirizada é uma excelente idéia e, na verda­
de, quando falei em terceirização, em que contratamos mais de mil 
advogados, são mais de mil advogados para nos ajudar nas ações 
de cobrança. Estamos tereeirizando e colocando muitas cobranças 
com eles; agora, estamos discutindo a possibilidade de leiloar al­
guns créditos que temos dificuldade em cobrar. Então, darlamos 
um disdosure das operações e faríamos um leilão, onde institui­
ções poderiam habilitar-se para comprar os créditos, dependendo 
da visão que cada um tem sobre a maior ou menor mance de recu­
perar esses créditos. São empréstimos que já estão no Banco há 
muito temlX'. O Banco, como banco público, tem uma dificuldade 
muito maior do que o setor privado tem para cobrar coisas; o setor 
privado tem uma flexibilidade que o Banco não tem. O Banco é 
muito mais pautado por regras da administração pública, e isso ini­
be esse negócio. Então, apresentados os créditos, abre-se UIna lici­
tação. Essa é uma das questões que estamos discutindo dentro do 
Banco, sobre a possibilidade de fazermos. 

O SR. NEY SUASSUNA - (Intervenção fora do microfo­
ne.) Se contratar um advogado, o risco é do Banco; se contmtar 
uma empresa de cobrança, o risco é do cidadão da empresa de co­
branças, poís é ele quem conlrata os advogados. .. credenciar ... 

(Conve,.sas poralelas fora do microfone.) 

o •. do Estado estã dividido em 3 lotes: um vai ficar com a 
dívida ativa; o outro fica com a cobtança normal, e o terceiro com 
a empresa privada. Depois, eles vão confrontar para ver quem con­
seguiu mais. Quem. conseguir mais, ele passa mais créditos para 
eles cobrarem. Não posso ainda dizer o nome desse Estado, por­
que essa f1losofta está tramitando, mas acho que vai ter um grande 
sucesso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Presidente do Banco do Brasil. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Não, Senador, va­
mos estudar mais isso, sim. Vamos procurar novas experiências. 
Temos que ativar a atividade de cobrança do Banco - não há dúvi­
da - e vamos estudar com mais profundidade essa. sua sugestão. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, estou de acordo 
com o Senador Esperidião Amin quando ele discute o sistema fi­
nanceiro político brasileiro. Realmente, está aí o grande problema 
de todos os bancos. 

Para desoontrair um pouco o ambiente, como faz geralmen­
te o Senador Esperidião Amin, eu diria que, nos grandes bancos 
brasileiros, o individuo não pode entrar com sua mulher e chamá­
la de meu bem, porque, se for bem, o banco toma. 

Assim, é o Bane<) do BmsiL De oolra fonna, quis dizer o 
seguinte: sempre é faIado de São Paulo. Coitado de São Paulo. São 
Paulo é o Estado que percenluabnente mais tem perdido posíção 
no cenãrio econôntico brasileiro. Em termos de PlB, é o Estado 
que mais tem decaído. Então, vamos dar uma colher de chá para 
São Paulo. Não vamos falar tão mal de São Paulo, como monopo­
lista. Ele tinha 42% do Pffi; tem hoje 37% e vai passar para 35%. 
Estamos aqui no Senado, somos Senadores da ReplÍbliea. Vamos 
defender a Repúbliea e todos os Estados por igual. Esse é o motivo. 

Eu teria aqui, Sr. Presidente) duas coisas apenas. Eu tinha 
19 perguntas e não vou fazê-las, obviamente. Eu pediria. V. S'­
vou enviar essas perguntas por escrito; são perguntas simples -, 
mas gostaria de vê-las respondidas o mais rápido possível. Se pos­
sivel, amanhã. Depois. até passaria cópia para os Srs. Senadores 
do que eu receber. 

Gostaria de deixar apenas uma pergunta no ar. V. S' foi 
convocado para verificar a atual situação fmanceira. do Banco e o 
programa de demissões voluntãrias de funcionãrios. Faço apenas 
esta pergunta: este programa vai continuar. ou já se esgotou? 

O SR. PAULO CÉSAR XlMENES - Não, Senador, ele já 
s. esgotou. Esgotou-se porque o objetivo do Banco era reduzir 15 
mil funcionãrios. Ele reduziu 13.400 funcionãrios, o que para nós, 
somado às aposentadorias que QCOmram até aqui, atendeu aos ob­
jetivos do Banco com o programa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Franeelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, Sena­
dor Gilberto Miranda, Sr. Presidente Paulo Ximenes, eu queria ser 
o primeiro. Para isso, cheguei aqui às 8h da manhã. entrei por esta 
saIa e fiz a minha inscrição. Mas, felizmente, não podia faltar à 
homenagem que o Plenário estava prestando - ainda está prestando 
- à memória do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Não preciso recordar aqui que fui Vice-Presidente do Ban­
co do Brasil durante cinco anos. Entrei com apreensões e sai, com 
a graça de Deus, muito bem com o Banco, muito bem do ponto de 
vista do relacionamento e de tudo. Então, queria combinar com o 
Presidente, já que somos colegas de Banco, que fizéssemos aqui 
um bate-bola: pergunta e resposta rápida. 
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A primeira pergunta - o que fuais onera atualmente o Banco 
do Brasil: a folha de pagamento 00 os elevados níveis de inadim­
plência e de calote? Resposta rápida. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES:- Certamente, a ina­
dimplência. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Certamente, a inadim­
plência. O Banco do Brasil está aconselhando o cüente a tomar um 
empréstimo 00, de certa forma, o gerente aconselha o tomador do 
empréstimo a não tomá-lo? ' 

O SR, PAULO CÉSAR XlMENES - Na realidade, o ge­
rente tem que sentar com o cliente~ saber para que é o empréstimo, 
quais são as condições de pagamento. o que ele está querendo fa­
zer com esse dinheiro. O gerente ,está ali para fazer negócios. Se 
ele achar que aquele empréstimo tem retomo. ele vai querer em­
prestar. porque o Banco ganha com isso. Agora, também não 
adianta estimular o cliente a pegar o empréstimo se o gerente se 
convence que aquilo ali vai ficar ruim para o Banco e para o clien­
te. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - O Presidente do Ban­
co do Brasil faz parte do Conselho Monetário Nacional? 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Não, hoje são só os 
Ministros do Planejamento, da Fazenda e o Presidente do Banco 
Centml. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - O Conselho Monetá­
rio Nacional era, de certa fonna. UOl conselho nacional. Muitas ve­
zes, participei de reuniões do Conselho Monetário Nacional, rep­
resentando a Presidência do BanCo do Brasil, até porque ocupei a 
Presídência dumnte 50 ou 70 vezes, e era um conselho. Hoje, o 
Conselho é constituído de três pessoas, a "santíssima trindade". O 
Presidente do Banco do Brasil eStá de acordo com essa orientação, 
ou gostaria que o Conselho Monetário Nacional fosse mais amplo 
e dele participasse? Não quero criar dificuldades. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Eu pediria a V. 
S' que não respondesse. Apaga. tira das notas taquigráficas. Subs-
titua a pergunta, Senador. . 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Então, não responde. 
O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Não, Senador, estoo 

preocupado em consertar o Banco; estou investindo no Banco. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Os jornais menciona­

ram. um estudo sigiloso do Conselho Fiscal do Banco do Brasil, 
datado de 10 de julho último, advertindo para a impropriedade do 
programa de demissões como solução pam os problemas mais gra~ 
ves do Banco. Poderia falar alguma coisa a respeito do assunto? 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Pois não. Esse docu­
mento realmente foi divulgado pela imprensa, apesar de o Conse­
lho Fiscal. depoís, em um outro documento, ter dito que desconsi­
derava - aquele não foi a expressão daquilo que pensa o Conselho 
Fiscal O Conselho Fiscal. num ootro documento, também divul­
gado pela imprensa, disse que estava plenamente de acordo com o 
programa de desügamento voluntário, que ele é parte integrante de 
um todo. Se a inadimplência é o maior problema, nem por isso não 
devemos atacar em todas as frentes em que têm de atacar cada 
uma das administrações. Aquele primeiro papel tínha sido assina~ 
do. IlUlS não teve a aprovação do Conselho como um todo. Depois, 
o Conselho. em um outro papel. reconheceu todos os esforços 
que a. administração estava fazendo, comungando com a admi­
nistração, particularmente no programa de desligamento volun­
tário. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - O Banco do Brasil já 
dimensionoo ou estudou os créditos a receber do Tesouro Nacio­
nal? O que está fazendo para receber? 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - São R$4,8 bilhões. 
Senador, todas essas transparências vão ser deixadas aqui. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Seria ótimo enviar as 
transparências aos componentes da Comissão. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Pois não. São R$4,8 
bilhões; reconhecidOs nos gmpoo de trabalho que fomm feitos no 
Ministério da Fazenda: RS2,2 bilhões; algumas ainda não reconhe­
cidas e algumas que o Banco do Brasil está com ação na Justiça. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Presidente, quem tem 
sofrido mais na atual situação do Banco: são OS políticos que rep­
resentam o pensamento da sociedade brasileira ou é a direção do 
Banco e, particularmente, o seu Presidente quando tem que trans­
ferir um funcionário, por exemplo, do Maranhão para o Rio Gran­
de do Sul, onde o computador indica a vaga no estágio de hoje e 
não de ontem. Antes o funcionário não podia ser Imnsferido por­
que conquistara o direito de não ser transferido contra a sua vonta­
de em razão dos pleitos, das greves e alterações contratuais conse­
guidas. Hoje transfere-se um funcionârio - estoo aqui transmitindo 
o pensamento de milhares de funcionários, de milhares de famíüas 
- de um Estado como o Macanhão, por exemplo, para o Rio Gran­
de do Sul ou Santa Catarina e esse funcionário tem uma esposa he-­
miplégica, tem uma irmã com câncer, enfim. uma situação terrível. 

Minas Gerais tem hoje um excesso de 1200 ou 1300 funcio­
nários que estão sendo transferidos para outro:s Estados. Como se 
sente o Presidente do Banco do Brasil, a direção do Banao do am­
sil diante dessa realidade? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto \fuanda) - Antes de pas­
sar a palavra para o Presidente. pediria a V. Ex" que concluísse. 
porque ainda temos mais ... 

O SR. FRANCELINO PEREIRA· V. Ex' está a favor do 
Presidente do Banco ou está a meu favor? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Não, não. É 
que V. Ex' foi o Senador que mais perguntou. 

Com a palavra o Presidente do Banco do Brasil. 
O SR. PAULO CÉSAR XIMENES • Senador, é evidente 

que não me sínto bem ao fazer essas.tnmsferências. Aliás, não es­
tamos transferindo. O que estava em curso até agom em. um pro­
grama de Imnsferência voluntária, segundo o qual o Banco do 
Brasil se propôs a pagar diárias aos funcionários até o dia 30 de 
novembro, para que eles se dispusessem voluntariamente a sair de 
uma praça que está com excedente de pessoal para uma praça que 
está com carência. Mas garanto a V. Ex' que eu sofreria muito 
mais ao manter esses funcionários sem função onde eles estão. 

O Banco do Brasil, como alguns dos Senadores já dísser.un, 
não é uma casa de caridade. As pessoas estão lá para receber salá­
rio e, em troca, exercer uma função e essa função tem de ser exer~ 
ciela onde o banco precisa que isso aconteça. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA. Apenas para terminar: 
o Banco do Brasil ainda é um banco social? 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES· É um banco federal. 
É um banco federal com responsabilidades na área de desenvolvi­
mento econômico. na área de assistência creditícia em pequenas 
comunidades. Falou-se muito na palavra "social", Senador, e hou~ 
ve um desvirtuamento. Aquele banco tem de dar lucro até para ga­
rantir a sua sobrevivência. Por isso. risquei "social" dos objetivos 
do banco. mas ele continua com tudo aquilo que era interpretado 
como social; apenas a palavra foi retirada. 

Continuamos atendendo o pequeno e o médio empresãrio, o 
microempresário em pequenas comunidades onde o Banco do 
Brasil está instalado. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Nessas atividades, o 
Banco do Brasil ainda é social? 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES - Para encerrar, gosta­
ria de fazer um registro. A atual diretoria do Banco do Brasil rece­
beu a missão mais difícil ~ e também histórica - quanto ao destino 



Setembro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção D) Sábado 16 1596l 

da instituição. Efetivamente, o banco deveria ter-se ajustado a um 
país sem inflação ao instalar-se o Governo Collor - um pouco an­
tes ou um pouco depois - , mas perdeu esse tempo. De maneira 
que essa tarefa difícil, ingrata, pesada, penosa, dramática, recaiu 
sobre os ombros da atual diretoria do Banco do Brasil. Felicito-o 
por esse ~sforço. sei que ele é penoso, a diretoria do banco sabe 
perfeitamente quantos telefonemas :recebemos ~ dia. Eu, particu­
lannente, recebo 20. 3D, 40, SO telefonemas. E impressionante 
como cada funcionário tem um situação peculiar, de natureza so­
cial, dramática, doença na família etc. E o banco, que, para ele, era 
motivo de orgulho, de alegria. de satisfação, hoje passou realmen­
te a ser causa de muita preocupação. não mais configurando o seu 
PIÓprio destino. 

Reconheço. no entanto. que não bavia outro caminho. A di­
retoria do banco está realmente procurando recuperar a sua posi­
ção e tomá-lo, realmente, um banco que represente toda a inspira­
ção com que foi criado no Brasil. 

Era o que tinha a dize.r. 
Obrigado, Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Geraldo Melo, último inscrito. 
O SR. GERALDO MELO· Sr. Presidente, para encerrar -

lamentavelmente não vai ser com chave de ouro, como recomenda 
a melhor tradição -, queria apenas consignar que o que vimos hoje 
foi uma forma de o Banco do Brasil interagir com o Congresso 
Nacional por meio de um dos organismos do Congresso que segu­
ramente, em algum momento de um futuro não muito distante vai 
ter um papel decisivo n03 destinos do Banco do Brasil. 

Pessoalmente, Sr. Presidente, considero que. com a palavra 
incluída ou não. o Banco do Brasil continua sendo um banco so-­
cial e V. Ex· não o afastw dessa função. 

A visão de banco social, pelo menos para mim. não é a de 
um banco destinado a fazer caridade nem a de um banco que tenha 
o compromisso institucional de perder dinheiro. Para constatar 
essa função social, basta verificarmos que hoje mais de 70% do 
crédito rural, ou sej~ o crédito rural no Brasil continua com o 
Banco do Brasil. 

Todos sabemos que se prevalecesse, por exemplo. a tese de 
muitos de que o Banco do Brasil deveria ser privatizAdo, o peque­
no produtor - não só o do setor rural-, o "pequeno empresário bra­
sileiro, o médio empresário brasileiro, não teria mais a quem re­
correr. 

Desse compromisso social, o Banco do Brasil, com suas 
preocupações de eficiência, não se afastou até agora. Acho 
mais: o Congresso Nacional precisará perceber em relação ao 
Banco do Brasil e a algumas outras instituições do Poder Públi­
ço brasileiro que não se pode cobrar resultados de empresa pri­
vada e impor-lhes regras de repartição pública. Esse é um as­
pecto que precisa ser examinado sem preconceitos e com a ve­
locidade que as mudanças que estão sendo introduzidas no País 
exigem. 

Desejava apenas acrescentar mais algumas considerações 
8. titulo de contribuição, se é que se pode considerar essa con­
versa uma contribuição. Após ouvir as preocupações expressas 
pelo Presidente do Banco do Brasil com relação à inadimplên­
cia - eu que, como todos sabem aqui. estou ligado a uma em­
presa que é cliente do Banco do Brasil há mais de vinte anos e 
hoje, pela primeira vez na sua vida, é inadimplente também. 
queria apenas ponderar, sem ser em relação a ela, mas em rela­
ção ao bolo da inadimplência, que o crescimento da inadim­
plência relativa no Banco, isto é, O peso da inadimplência no 
total de ativos do Banco do Brasil, não é exclusividade do Ban­
co do Brasil. Ele expressa também o estado atual da economia. 

Por exemplo, o Presidente do Banco do Brasil, na abertura 
da sua exposição, colocou com muita justiça que a direção do 
Banco foi premida, pressionaGa a acelerar as medidas de natureza 
interna, buscando a maior eficiência do Banco, porque o programa 
de estabilização econômica impôs ao Banco deteIttÚnadas perdas, 
o que, todos sabemos, é verdade. 

Agora, imaginem também a situação sob o ponto de vista 
do agente produtivo, que não tem. como o Banco do Brasil, a 
oportunidade, a possibilidade de partícipar.de formulação de poli­
tica, de ter os seus problemas especialmente considerados na hora 
da fOlIDulação dessas políticas. Imaginem um empresário que tem 
um passivo de "x" e a partir de um determinado momento passa a 
ter faturamento constante e uma taxa de juros que eleva o saldo 
devedor dos seus passivos na velocidade que tem elevado no País 
neste ID<m1ento. Ele é titular de uma capacidade de pagamento que 
se degrada a cada minuto. porque o juro não tem feriado, não tem 
dia santo. não donne, não tem domingo. 

Então, na realidade, há um fenômeno que está em processo 
de evolução neste País e que precisa ser rompido em algum lugar, 
para que não terminemos verificando que a sociedade criou uma 
série de instrumentos para servi-la e de repente não se pode mais 
servir à sociedade, porque é preciso tomar conta dos instrumentos. 

Queria me congratular com o Presidente do Banco do Brasil 
pela exposição extremamente competente, convincente que reali~ 
zou. Queria afirmar publicamente a minha posição: não participo 
dos pruridos do modismo de que até o Banco do Bntsil precisa ser 
privatizado; defendo que se dê a uma instituição da qual se coBra 
resultados de empresa privada a flexibilidade das empresas priva­
das ~ ai sim podemos cobrar esses resultados. 

Apenas penso que posso identificar na prudência com que o 
Banco tem se conduzido nessa questão da inadimplência a convic­
ção de que o Banco também percebe que aqueles a quem o Sena­
dor OSIrulI' Dias se referiu também existem. Há aqueles que gosta­
riam de ser adimplentes e não o são porque não conseguem. En­
tão, enceno as minhas palavras com essa saudação ao Banco do 
Brasil, reafrnnando a minha esperança de que a sociedade brasilei~ 
ra possa continuar por muito tempo a contar com os serviços que 
essa instituição tem prestado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra 
o Presidente do Banco do Brasil. 

O SR. PAULO CÉSAR XIMENES· Muito obrigado, Se· 
nador. 

V. Ex" tocru num ponto que consideramos da maior impor­
tância: a transição de uma economia hiperinflacionãria, com taxas 
de juros já bastante elevadas, para uma situação de estabilidade, 
com taxas de juros que se mantiveram elevadas. 

De uma maneira geral, todos que precisavam de capital de 
terceiros acabaram tendo dificuldades em ser bem-sucedidos. É 
uma dificuldade que explica em larga margem os problemas que o 
Banco hoje está enfrentando e que, como V. Ex· falou, o resto do 
sistema bancário está enfrentando também com o aumento dos ín­
dices de inadímplência. 

É preciso sentarem-se agora, cliente e banco, para discuti­
rem caminhos a serem seguidos. Essa é uma orientação que temos 
procurado observar em cada uma de nossas ações, principalmente 
nessa fase do plano de recuperação de créditos do Banco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . O Senador Ge· 
raldo Melo disse que não iria encerrar com chave de ouro, mas 
realmente o fez. 

O SR. GERALDO MELO· Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Acho que V. 

Ex" transmitiu o pensamento desta Comissâo, o pensamento do 
Senado. 
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Agradeço. presença do Presidente do Banco do Brasil. Or. 
Paulo César Ximenes. e de tOda a sua diretoria. Gostaria de pedir a 
V. S·, que leve condições de escolher seus diretores, sua equipe 
econômica. que teve condições de trabalhar com profissionais 
competentes, que tente recupemr o Banco. que tente recuperar os 
créditos e que, nessa tentativa de recuperação. não ."mate" aquele 
empresãrio que não tem condições de pagar. selecionando e dando 
flexibilidade para que isso aconte~. 

Queria agradecer a presença de todos os senhores e coiocar 
esta conussão à disposição de V. S· e de toda a diretona. 

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PAULO CÉSAR XIMENES· Muito obrigado. Se· 

nadar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está encenada 

a reunião. 
(Levanla~se a reU11iâo às 13h3Omin.) 

ATO", .373, DE 1995 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferido pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução nO 
42, de 1993, resolve designar RAIMUNDO PONTES CUNHA NETO, 
Analista de Indústria Gráfica Legislativa, do Quadro de Pessoal do 
Centro Gráfico do Senado Federal, para exercer, interinamente, a 
função comissionada: 'símbolo FC-Oa. de Diretor-Executivo do Centro 
de Desenvolvimento de Recursos Humanos - CEDESEN. 

Senado Federal, J't de setembro de 1995. 

/a/·~/t.~ , 
Senador JOSÉ SARN . 

Presidente do Senado Federal • 

ATO DO PRESIDENTE 
N° .374, DE 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que. lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução nO 42, de 

1993, 
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R E S O L V E dispensar MAERLE FIGUEIRA DE F. 

LIMA, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 

Especialidade: Orçamento Público, Nível li, Padrão 45, da função 

comissionada, símbolo FC-8, de Diretor da Subsecretaria de Análise , do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, em '5 de setembro de '995. 

/hr -~/~~~ 
, 

Senador JOSE SARNEY 
Presidente 

ATO NO 560, DE 1995 
DO DIRETOR-GERAL 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferido pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano 
de Carreira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução nO 42, de 1993, resolve designar a servidora G~ACE 
FARANI, matricula 1447, ocupante do cargo efetivo de Técnico em 
Indústria Gr~fica Legislativa, do Ouadro de Pessoal do Centro Gráfico 
do Senado Federal, Péilra exercer a função comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-6, do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos - CEDESEN. 

, 15 de setembro de 1995. 

~GAc~:oR,if MA ..... IA.-......L..-' 

DIRETOR-GERAL 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 561 , DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2°, do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar a servidora ELtONORA DE CASTRO GONÇALVES 
PASSARINHO, matric~la 1463, ocupante do cargo_efetivo de Analista Legislaltivo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo , da FUNÇAO COMISSIONADA de Subchefe de 
Gabinete, Símbolo FC-6, da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a partir de 05 de julho de 
1995. i 

Senado Federal, 1S de setembro de 1995. 

A ACIELH±-EJJ ~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
:\0 562, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2", da Resolução nO 42, 

de 1993, e de, acordo com o que consta do Processo n° 019.288/95-6,' 

R E S O L V E rescindir, a partir de 05 de setembro de • 
1995, o contrato de trabalho, sob o regime juridico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de JOANITO 
BERNARDO fILHO, do emprego de ASsessor Técnico, do Gabinete do 
Senador Gerson Caroaa. 

Senado Federal, em 15 de s embro de 1995. 

~A~A"~' 
Diretor-Geral 
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COMlssAo DE SINDICANQA'i .... <//;i? 
PORTARIA DO PRIMEIAO-SECRETARIO Na 25, DEl995T;I ' 

SUMÁRIO DO RELATÓRIO FINAL 
TÍTULO 

l. HISTÓRICO DOS TRA.BALHOS DA COMISSÃO, 
CO\1 REPRODUÇÃO DA ÍNTEGRA DOS DEPOIMENTOS ................. . 

2 A:--IAUSE DAS PROVAS PRODUZIDAS ............................................... . 
2.1 DO ASSÉDIO SEXCAL CONTR.A. A SERVIDOR.A. 

JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS ...................................... .. 
2. II DO CONVITE PAR.A. JANTAR .................................. .. 
2.12 DO EPISÓDIO NA SALA DE REUNIÕES 

. DO SERVIÇO DE SEGURANÇA ................................. .. 
2. U DO EPISÓDIO OCORRIDO NO BAR DO 

AFONSO ......................................................................... . 
2.1.4 DO EPISÓDIO OCORRIDO ~O BAR 

ESQUINA 302 .............................................................. .. 
2. U DA DIFAMAÇÃO E PERSEGUIÇÃO 

CONTR.A. A SERVIDORA ............................................... ' 
2.1.6 DAS COKTRAD!ÇÕES DOS DEPOI-

MENTOS DA SERVIDORA JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS .............................................. . 

2.2 DO ASSÉDIO SEXUAL A SERVIDORA SHIRLEY .................... .. 
2.3 DO ASSÉDIO SEXUAL As SERVIDORAS 

EUGENIA E NEUZA ......... ' ........................................................... . 
2.4 DO fNCIDENTE COM A SRA. MARIA AL'XILIADORA ............. ( 
2.5 DO fNCIDENTE COM A SRA .. SANDR.A. .................................... .. 
2.6 DA PERSEGUIÇÃO CONTR.A. A SERVIDORA 

JUSSANAN DUR.A.NTE OS TR.A.BALHOS DA 
PRESENTE COMISSÃO ............................................................... .. 

2.7. DOS CONTATOS ENTRE OS SERVIDORES 
RENATO JA.NIQUES E FRAt'\lCISCO PEREIRA 
DA SILVA DUR.A.NTE OS TRABALHOS DA 
PRESENTE COMISsAo ............................................................ .. 

2.8 DAS PERSEGUIÇÕES CONTRA O SERVIDOR 
RENATO JANIQUES ..................................................................... . 

2.9 DAS IR.REGULARIDADES ADMfNISTRATIVAS 
ATRIBUÍDAS AO SR. FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL VA ............................................................................................ . 

2.10 DO CERCEAMENTO DA SERVIDORA 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS ...................................... .. 
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, 
2.11 DA NÃO-INVESTIGAÇÃO DA DENlINCIA INICIAL 

DA SERVIDORA JUSSANAN PORTELA DOS 

Setembro de 1995 

SANTOS ... : .... :.; ............................................................................ . 
2.12 DA $USPEIÇAO DO SR. RENATO JANrQUES 

E DE SUA ARTICULAÇÃO CO\{ A SERVIDORA 
JUSSANAN ...................................... . 

3. CONCLUSÕES E SUGESTÓES ................ . 
. ................................. . 
. ................................. . 

RELA TÓRIO FI~AL 

,'.:rÚSTÓRICO DOS TRA.BALHOS DA. COMISSÃO, COM REPRODUÇÃO 
DA ÍNTEGRA DOS DEPOIMENTOS 

, . -, "':. ". ~ , 
, ,. 

. Por meio do Of. GSMS., 137/9;. (fls .. Ol),.a E.xm". Sr'. Senadora 
MARINA SILVA ,solicirou .ao Exmo.Sr. Primeiro-Secretário, Senador ODACIR . .. . 

SOARES. a instauraçào de sindicància para apurar denúncia de assédio sexual 
envolvendo os funcionáriós FRANCISCO PERErRA DA SILVA. conhecido 
como Índio, e JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS,ambos lotados no Serviço 
de Segurança, conforme matérias ptÍbiii:adas no jomaf Correio Braziliense nos 
dias 05 e 06 do corrente. . . 

Em anexo ao seu ofício; a Eminente Senadora apresentou: 

. cópia de carta da serVidora JUSSA..l\IAN PORTELA DOS 
SA~TOS, remetida em 11108/94 ao então Primeiro-Secretário, Exmo Sr. Senador 
JL'L10 CAMPOS, nos seguintes termos (fls. 02): 

"JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, Matr. 4877, Técnico 
Legislativo" área de segurança, lotada a partir de 06/04/93 no Serviço de 
Segurança, vem mui respeitosamente levar ao conhecimento de V. Exa. a 
atual situação desta servidora, com referência ao relacionamento funcional 
com seu chefe, Senhor Francisco Pereira da Silva, que encontra-se totalmente 
deteriorado em virtude, principalmente, de assédio sexual por parte do 
mesmo, não havendo portanto, condições desta servidora permanecer sob a 
chefia do mesmo. 
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Solicito especial atenção por parte de V.Exa., com relação à 
solução do problema exposto, informando, ainda, que a Subsecretaria de 
Controle Interno, pela Sua Diretora, Ora. Martha, tem interesse que esta 
servidora preste serviços ali, haja vista as suas qualificações para as 
atividades que aquele Orgão desempenha." 

Obs.: da carta referida consta recibo, de servidor da Primeira Secretaria do 
Senado, em 11108/94. 

cópia de oficio sem numero da Associação da Polícia do 
Congresso Nacional, datado de 18/05/94, remetido ao ExmO. Sr. Senador JÚLIO 
CA:VIPOS, acusando o Sr. FR1:\NCISCO PEREIRA DA SILVA nos seguintes 
termos (fls. 03 e 04): 

"( ... ) no dia 17 de maio do ano em curso, no âmbito desta Casa, 
e em especial no Gabinete de Vossa Excelência, o servidor em pauta, 
visivelmente BÊBADO; o que foi confirR1ado pelo Sr. Ten-Cel PM/MT -
NAALlEL, Ajudante de Ordem do Exmo. Sr. Governador do Estado de 
Matogros.so, e expondo ao ridículo não só a sí próprio mas varias autoridades 
que se achavam presentes neste parlamento, como os Senadores Iran 
Saraiva, Marco Maciel, Ney Maranhão, Vossa Excelência, os servidores do 
vosso Gabinete, visitantes, e expôs também a Classe dos Policiais 
Legislativos (Seguranças), já tão massacrada por atos irresponsáveis de um 
elemento despreparado para gerenciar Recursos Humanos. 

Fatos desta natureza não ocorreram somente ontem: em 10-05- . 
88, o Coordenador de Segurança Legislativa da Câmara dos Deputados 
comunicou via Of nO 107, (anexo - 1), que o "INDIO" havia forçado o ingresso 
de pessoa não credenciada no Plenário "Ulisses Guimarães"; ele estava em 
aparente estado de embriaguês; esta Associação, pelo processo n° 7309/95-
5, fez menção a atos ilícitos cometidos pela Sr. Francisco Pereira da Silva, o 
"Indio", onde o mesmo usava carro e condutor do Senado Federal para 
transporte de Policiai Militar que se encontrava de Serviço nesta Casa, para 
acompanhar sua esposa em compras no $hoping da Cidade (anexo-li), pelo 
Of. nO 57/93 - GAB-ANP, a Polícia Federal, em atenção a solicitação do 
presidente da Comissão de Sindicância nO 02, de 1993, comunicou que tal 
servidor havia reproduzido documentos daquela instituição em quase sua 
totalidade. " 

Obs.: Do oficio referido não consta nUmero de protocolo ou recibo; 
também não constam os anexos citados. 

. cópia do Oficio n° 107 (fls. 05) do Diretor de Segurança 
Legislativa da Câmara dos Deputados, à época, FERNANDO BOANI 
PAULUCCI, ao Diretor-Geral da Câmara, datado de 10/05/88, relatando: 
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"Levo ao conhecimento de V,Sa, que, de acordo com o contido 
no Livro de Ocorrências do Serviço de Policiamento do Edificio Principal, por 
volta das 16:15 horas, na porta principal do Plenário da Câmara, onde se 
realizava a Sessâo da Assembléia Nacional Constituinte, o Chefe de 
Segurança do Senado, Inspetor de Segurança FRANCISCO ASSIS DA 
SILVA, mais conhecido como índio, em aparente estado de embriaguês, 
queria coloc~r dentro do Plenário uma pessoa sem estar credenciada. C, .. )" 

Em ~tendimento à solicitação da Exm', Sr". Senadora MARINA 
SIL V A, o Exmo. Sr. Primeiro-Secretário houve por bem autorizar, a fls. 01, a 
instauraçào da presente sindicància, desi!,1J1ando para conduzi-Ia, por meio da 
Portaria n° 25, de 1995 (fls. 06 e 07), esta Comissão. 

I 

Instalados os trabalhos, esta Comissào' obteve: 

, cópia da notícia publicada no jornal Correio Braziliense de 
05/07/95 (fls. 08), em que é relatado que a servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS apresentou notkia-crime contra o seu Chefe, FRANCISCO 
PEREIR.;\, DA SILVA, por assédio sexual, na Delegacia Especial de Atendimento 
à Mulher, A notícia cita mais alguns fatos, como o testemunho do ex-supervisor 
de segurança do Senado, RENA TO JANIQU~S, e a negativa do Sr. 
FR."-NCISCO PEREIRA ,DA SILVA às acusações, E citado ainda que a primeira 
denúncia foi feita 'em 11 de agosto de 1994, nào houve sindicància para o caso e 
que o Senador !ÚLIO CAMPOS. Primeiro-Secretário à época, alegou ter 
encaminhado a denúncia à Diretoria Geral. 

. cqpia da notícia publicada no jornal Curreio Braziliense de 
06/07/95 (fls. 09), que trata de pedido de apuraçào das denúncias da servidora 
por diversas Senadoras, ' 

, histórico funcional do Sr. FR."-NCISCO PEREIRA DA SILVA 
(fls. 21 a 66); o servidor, pelos dados do histórico, tomou posse na Casa em 
16/03/65, tendo sofrido duas punições no início de sua carreira: urna suspensão 
por 03 (três) dias, pela Portaria do Diretor-Geral n° 79;65, por falta de exação no 
cumprimento do dever e outra suspensão por I; (quinze) dias, pela Portaria do 
Diretor-Geral rio 97;65por faltãr ão reSpeito a uma funcionária do quadro anexo, 
As punições foram canceladas, nos termos do art. 13 I, caput, da Lei n° 8,112/90. 
Constam ainda diversos elogios ao longo da carreira . 

. histórico funcional da Sf JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, 
acompanhado de sua ficha de avaliação de estágio probatório (fls. 111 a 139); a 
servidora, pelos dados do histórico, tomou posse em 06/04/93; não constam 
punições; consta~ elogios diversos pelo seI! desempenho funcional; 
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. cópia do processo nO 007309/94-5 (fls. 16 a 20), citado nos anexos 
ao oficio inicial da Senadora MARINA SILVA. Referido' processo consta de: 

· denúncia de 27 de abril de 1994, da Associação da Polícia 
do Congresso Nacional, segundo a qual o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SILVA, no dia 23 de abril de 1995, teria ordenado ao agente de plantão 
que enviasse um agente de segurança à sua residência para acompanhar 
sua esposa, Sr". DAGMAR, em compra. que faria no Shopping Conjunto 
Nacional (fls. 17 e 18); 

· despacho de 05 de maio de 1994, do ExmO. Sr. Primeiro­
Secretário, Senador JÚLIO CAMPOS, ao Sr. Diretor-Geral, determinando 
apuração preliminar por meio de sindicância sigilosa, para verificar a 
veracidade das acusações; 

· despacho de !O de maio de 1994, do Sr. DiretorNeral, ao 
Diretor da Secretaria de Serviços Especiais, para que este promova, em 

conjunto com o Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais, a sindicância 
determinada; 

despacho de 10 de maio de ! 994, do Sr. Diretor da 
Secretaria de Serviços Especiais. ao Diretor da Subsecretaria. de Serviços 
Gerais. para que este adote as p~ovidências cabíveis; 

despacho de 25 de maio de 1994, do Sr. Diretor da 
Subsecretaria de Serviços Gerais. restituindo o processo ao ExmO. Sr. 
Primeiro-Secretário para deliberação; 

despacho de 26 de janeiro de 1995. do Exmo. Sr. Primeiro­
Secretário. determinando o arquivamento do processo. 

Foram encaminhados. ainda. à Comissão, os seguintes documentos: 

. Processo n' O 1541lí95-3, composto pelo ofício nO 449/95-GSEF, 
por meio do qual a Exm'. Sr'. Senadora EMÍLIA FERNA."JDES solicita ao Eion°. 
Sr. Presidente do Senado. Senador JOSÉ SARNEY, a apuração das denúncias 
veiculadas no Jornal Correio Braziliense do dia 05 de julho de 1995. Constam, 
ainda, do processo, cópia da noticia referida, bem como parecer do Sr. 
Advogado-GeraL opinando pela abertura de sindicância. 
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Processo n° O 15774/95-3, no qual a Associação da Polícia do 
Congresso Nacional: solicita a abertura de inquérito administrativo para apurar a 
veracidade das denúncias de assédio sexual das servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS contra o servidor FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL V A; solicita o afastamento do servidor FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
da Chefia do Serviço de Segurança até a conclusão do inquérito; sólicita a 
transferência da servidora JUSSANAN PORTE LA DOS SANTOS do Serviço de 
Segurança até a conclusão do inquérito; comunica o afastamento temporário da 
servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS do cargo de Vice-Presidente 
da Associação da Polícia do Congresso Nacional. Consta, ainda, do processo, 
parecer da Advocacia do Senado, favorável à realização de sindicância e 
esclarecendo que o afastamento e a transferência solicitados são atos incluídos no 
poder discricionário da Administração, sobre os quais, entretanto, haveria de 
pesar-se a conveniência, sugerindo a audiência da Comissão de Sindicância sobre 
a matéria. 

. Oficio nO 014/95 (fls. 12), de 04 de julho de 1995, por meio do 
qual a Dr". SIMONE T. A. NOGUEIRA, Coordenadora da Comissão de Direitos 
Humanos da OAB - DF, manifesta ao Exmo. Sr. Primeiro-Secretário, Senador 
ODACIR SOARES, seu apoio à iniciativa de apuração das denúncias, e 
encaminha cópia de oficio de 03 de julho de 1995, recebido por aquela Comissão 
da servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS (fls. 13 e 14), nos quais ela 
detalha a situação de assédio que sofrera, nos seguintes termos: 

"Em meados de agosto de 1993, o seu superior, o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, Chefe-Geral do Serviço de Segurança do 
Senado Federal, em função de um adicional de salário que eu pleiteava junto 
àquele órgão, aproveitou-se da situação para convidar-me para um jantar, o 
qual, não aceitei o convite e fui procurá-lo para que o mesmo esclarecesse a 
situação que me foi extremamente constrangedora. Ao questioná-lo de tal 
atitude, o mesmo desconversou, alegandO que eu estava enganada sendo 
que o referido convite não se ligava ao fato de'u estar pleiteando um benefício 
ao setor que ele chefiava. 

Como comprova toda a documentação pertinente em anexo, o 
Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, tinha o hábito de ingerir bebida 
alcoólica em seu turno de trabalho e, no momento destas frequentes 
situações de embriaguez, o mesmo aproximava-se de mim, com o intuito de 
realizar caricias; inclusive em uma dessas situações o mesmo declarou estar 
apaixonado por mim chegandO até a me propor que mantivesse um 
relacionamento com o mesmo. Como não conseguiu obter êxito em suas 
investidas, ele começou um processo de perseguição e difamação explícita 
contra minha pessoa. 

Em 11 de agosto de 1994, indignada com toda aquela situação 
remeti ofício ao Primeiro-Secretário do Senado Federal, Senador Júlio 
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Campos, para que ele tomasse conhecimento da situação e 
consequentemente as providências cabíveis. Após o ocorrido, fui transferida 
para a Subsecretaria de Engenharia - SAPRAC, onde permaneci até março de 
1995, após esta data fui requisitado à Secretaria de Serviços Especiais, onde 
exerci minhas funções até meados de maio do corrente ano. 

Próximo do fim do mês de maio, solicitei licença-prêmio para 
tratar de assuntos pessoais e, ao retornar fui informada que não poderia voltar 
a trabalhar na Secretaria de Serviços Especiais e que deveria retornar ao meu 
órgão de origem, ou seja, o Serviço de Segurança, o qual o Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA continua sendo o responsável. 

Gostaria de solicitar a V Sa, a tomada de providências no caso. uma vez 
que toma-se impossivel dentro do que pode ser contestado através do breve histórico que 
denquei. o meu retomo para aquele setor. Gostaria também de salientar, que ao oficiar 
ao Senado Federal: nenhuma providência no sentido de averiguar a denuncia de 
ASSÉDIO SEXUAL foi tomada, mas simplesmente me transferiram de seção." 

Embora a servidora Jl'SSA01AN cite haver "documentação 
pertinente em anexo", o ÚBico documento anexado ao oficio, a fls. 15, é uma 
cópia da carta que ela endereçara em II de agosto de 1994 ao Exmo. Sr. Senador 
JÚLIO CAMPOS, já constante de fls. 02. 

Convocada a depor, a servidora JUSSANAN PORTELA DOS 
SANTOS, Técnico Legislativo da Área de Segurança, em 25/07/95, prestou o 
seguinte depoimento, cujo inteiro teor se reproduz (fls. 70 a 72): 

"Inquirida pelo Sr. Presidente, a depoente respondeu que: tomou posse no 
Senado no dia 06 de abril de 1993, no Serviço de Segurança; que trabalhou 
desde o princípio, no horário de 13:30h às 19:30h secretariando o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, índio; que num dia de agosto de 1993, 
solicitou ao índio pela manhã que a autorizasse a trabalhar três horas extras 
pela manhã, recebendo o adicional correspondente, tendo em vista que a 
servidora ,que trabalhava pela manhã secretariando o índio havia saído; que à 
tarde recebeu um bilhete do índio, cópia em anexo, convidando-a para jantar 
na sexta-feira; que dirigiu-se a sala do índio para reclamar; que enquanto 
aguardava ser atendida, tirou uma cópia xerox do bilhete; que ao conversar 
com o indio perguntou-lhe se ele a estava cantando, exigindo um jantar em 
trOca da concessão de horas extras; que ele pediu que ela se acalmasse, tirou 
o bilhete de suas mãos, rasgou-o e fechou a porta; que disse a ela que não 
era o que ela estava pensando, que era um jantar para muítas pessoas, 
inclusive sua mulher iria; que ela não sabe se houve o tal jantar; que foi 
autorizada a trabalhar pela manhã recebendo horas extras por dois meses; 
que depois disso notava que o índio a chamava consiantemente à sua sala 
para fazer determinados serviços e ficava olhando fixamente para seu corpo; 
que no final de 1993 numa reunião na sala de reuniões do Servíço de 
Segurança, para comemorar alguma coisa que ela não lembra o que era, por 
volta das 18:30h, na presença .de vários servidores, como: TÉO, EURICO, 
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EDUARDO, NEWTON e RENATO JANIQUES,. o. indio,.já alcoolizado, a 
abraçóu, passando a' mão nas suas nádegas; que eia se afastou de cara 
fechada, tendo o Indio ,lhe dito que a respeitava; que nessa reunião havia 
bebidas, como:, CERVEJA, WH!SKY, CACHAÇA, e comidas; que 
constantemente são feitas reuniões deste tipo; que o índio constantemente se 
apresenta em serviço alcoolizado, conforme várias denúncias já feitas à 
Administração (cópias em anexo); que pouco tempo depois, na sala do índio, 
ele, também álcoolizado tornou a abraçá-Ia e passar-lhe a mão' pelas 
nádegas, tendo ela o empurrado e saido da sala; que eles estavam sozinhos 
nessa ocasião; que em março de 1994 certo dia o índio saiu para almoçar 
com o EURICO; EDUARDO, TEO e RENATO JANIQUES; por volta das 
17:30h eles ainda não haviam retornado, e ela recebeu um telefonema do Sr, 
EDUARDO afirmando que estavam no bar do AFONSO, que o índio havia 
levado um tiro, e, que ela deveria ir até lá com o DOMINGOS para. ajudarem na 
remoção para o'hospital; ela disse que aquilo só podia ser brincadeira, mas 
ele respondeu que não.e desligou; que ela conversou com o DOMINGOS, que 
também achou que era brincadeira; que logo em seguida ligou o RENA TO 
JANIQUES, confirmando a história e pedindO que ela comparecesse no bar 
com o DOMING9S; que ela e o DOMINGOS então dirigiram-se para o bar 
onde encontraram todos bebendo, estando o índio completamente bêbado; 
que ele a PUX()u~ para sentar numa cadeira ao seu lado, e ficou segurando sua 
mão, dizendo: estava apaixonado por ela; que tudo que fazia na vida era 
pensando nela; 'que queria ajudá-Ia, montar um apartamento, etc" ,; que essa ' .. 
situação durou ~uns quinze minutos; que ela ficou muito constrangida, por 
aquilo ocorrer na. frent!!dos outros; que eles viraram as cadeiras e ficaram 
conversando outras coisas, como se não estivessem prestando atenção no 
que o índio estava falando para ela; que ela ficava cutucando o DOMINGOS 
por baixo da mesa, parâ irem embora; que finalmente quando o índio soltou a 
sua mão, elà 'retiroucse' com o DOMINGOS, contàndo para ele o que 
acontecera, e que não poderia mais ficar trabalhando com o índiO; que no dia 
seguinte o ,Indio pediu desculpas, porque estava muito bêbado no bar e nem 
se lembrava dq 'que acontecera, mais tinham lhe dito que ele a importunara; 
que ela lhe disse que não poderia mais trabalhar com ele, mas ele respondeu, 
que não havill :necessidade de sair; que depois disso çor'no percebesse que 
não tinha charice com ela o índio passou a persegui-Ia repreendendo-a de' 
maneira grosseira sem motivo; que por volta de maio de 1994, certo dia, as 
15:30h, ela pediu ao índio para ir ao banco passar um DOe, e ele a tratou 
mal, de maneira estúpida e grosseira, e a dispensou das funções de 
secretária; que a partir dai ela passou a trabalhar em postos de segurança 9a 
Casa; que o. índio passou a difamá-Ia, dizendo em reuniões com, outros 
servidores, que ela era uma mulher perigosa, que tinha tido caso com o Sr. 
DOMINGOS e com o Sr, ORLANDO, e havia quebrado a ambos; que havia 
quebrado o seu ex-marido, que estaria na miséria; que essas afirmações 
ioram feitas certa vez para o Sr. ELOIR e o RUBENS DE ARAÚJO LIMA; que 
em agosto de 1994, conversou com o Primeiro-Secretário, Senado~ JÚLIO 
CAMPOS, relatando os problemas de assédio que tivera com o Indio" e 
pedindo. para 'ser transferida para a Secretaria de Controle Interno; que o' 
Primeiro-Secretário pediu que ela fizesse a solicitação por escrito; que fez isso 
mas não houve resultado; que em 31 de agosto de ,1994 foi transferida para a , 
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Subsecretaria de Engenharia, para trabalhar na Seção de Prevenção de 
Acidentes e Incêndios, com o Sr. RUBENS DE ARAÚJO LIMA; que 
posteriormente foi trabalhar com o Sr. JOSE JABRE BAROUD; que por volta 
de maio de 1995 tirou uma licença para fazer um curso; que ao retomar soube 
que teria de trabalhar novamente na Segurança; que conversou com o índio e 
cem o Dr. BAROUD, mas não conseguiu reverter a situação; que tirou nova 
licença, tendo retomado ao trabalho somente na data de hoje; que o Senador 
ADEMIR .ANDRADE solicitou sua lotação em seu gabinete, mas não houve 
resultado; que diante da circunstância de ter de submeter-se novamente aos 
constrangimentos por que passou sob a chefia direta do índio, teve como 
última altemativa apresentar queixa na DEAM - Delegacia de Atendimento à 
Mulher; que foi ofendida pelo Chefe da Administração do Serviço de 
Segurança, Sr. ORLANDO, conforme denúncia ao Diretor-Geral, anexada por 
cópia; que M varias denúncias de irregularidades contra o índio, que não 
foram devidamente investigadas, conforme· outras cópias que junta ao 
depoimento. " 

o depoimento da servidora JCSSANA;-.J PORTELA DOS SANTOS 
foi acompanhado pelo seu advogado. Dr. NELSON COIMBRA DE SENNA 
DIAS, OAB-DF n° 11.658 (a fls. 73 consta cópia da procuração; cujo origma! foi 
apresentado á Comissão). 

A servidora anexou a seu depoimento os seguintes documentos: 

. cópia de bilhete manuscrito. sem destinatário nem assinatura, com 
os seguimes dizeres: nA senhora está convidada para um jantar 6' feira. OK." (fls. 
74); 

copia da tramitação .do processo n° 026182/93-9, em ·que a 
Associação da Polícia do Congresso Nacional solicita o fomecimentó aos 
empregados da fmna SITRAN de crachá específico, pelos motivos que expõe 
(fls. 75 e 76); 

. cópia de algumas folhas do processo nO 022199/93-4, em que o 
Presidente da Associação da Polícia do Congresso Nacional, RUBENS DE 
ARAUJO LIMA, solicita ao Exmo. Sr. Primeiro-Secretário, Senador JÚLIO 
CAMPOS, em 03 de novemôrõ' de' 1993, providências no sentido de que os 
ascensoristas da Casa. servidores da firma SITRAN, recebam Crachá de 
Identificação funcional diferente daquele utilizado pelos agentes de Segurança, 
para prevenir utilização indevida do documento. (fls. 77 a 79); despacho do Sr. 

Primeiro-Secre'ário ao Diretor-Geral, de 10/l2/93, determinando a adoção de' 
crachás especltlcos para os funcionários da firma SITRAN, que não os 
identifiquem como servidores do Senado (fls. 80 e 81); 
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. cópüi de algumas folhas do processo na 026182/93-9, em que o 
Presidente da Associação da Polícia do Congresso Nacional, RUBENS DE 
ARAliJO LIMA.· ;eitera ao Exmo. Sr. Primeiro-Secretário, Senador JÚLIO 
CAMPOS, em 30/12/93, o pedido constante do processo na 022199/93-4 (fls. 
82); despacho do' Chefe-Geral do Serviço de Segurança, de 10/01/94, 
esclarecendo já t~r adotado as providências determinadas pelo Primeiro­
Secretário (fls. 83); . 

, 
cópia da folha inicial do Processo na O 1 1939/95-8, ein que a 

servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, em 16/05/95, representa ao 
Diretor-Geral contra o Sr. ORLANDO MENDES DE VASCONCELOS, Chefe 
da Seção de Administração do Serviço de Segurança, por tê-la ofendido 
verbalmente (fls. 84 e 85); acompanha cópia de registro de ocorrência do fato na 
Delegacia Especial de Atendimento à Mulher (fls. 86 e 87); 

. cópia do ofício na 107, de 10/05/88, do Diretor de.~çgurança . 
Legislativa da C~ara dos Deputados ao Diretor-Geral daquele órgãq, já 
constante de fls. 05 e parcialmente reproduzido acima, relatando incidente 
ocorrido na entrada do Plenário, durante a realização de Sessão da· Assembléia 
Nacional Constituinte, envolvendo o Sr. FRANCISCO PEREIRA: DA SILVA 
(fls. 88); , . 

, , c6~ía de ofício do P;esidente da Àssociaçãó' da. Polícia do 
Congresso Nacionill, de 18/05/94, já-constante das fls. 03 e 04 e parcialmente 
reproduzido acima, sobre comportamento irregular do Sr .. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA (fls. 89 e 90). 

Em seguida, em 25/07/95, esta Comissão ouviu o servidor 
RENATO JANIQUES, Técnico Legislativo da Área de Segurança, que prest.ou o 
seguinte' depoimento, que se reproduz por inteiro (fls. 92 a 93): .. 

"Inquirido p,elo Sr. Presidente, o depoente respondeu que: no segundo 
semestre de 1993, mais próximo do fim do ano, houve uma reunião ao final do 
expediente, na sala de reuniões da chefia de Segurança, por volta 17 horas, 
na qual estavam presentes o depoente, que era supervisor de segurança, a 
servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, o Chefe-Geral do Serviço de 
Segurança, Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, o índio. e vários colegas da 
segurança, como o EURICO. MAURICIO FREITAS, ADEMAR (TEO) e outros. 
Nessa reunião, estavam apenas conversando e bebendo pinga: essas 
reuniões eram comuns em vésperas de fim de semana, quando o Senado 
está mais vazio; a servidora JUSSANAN não estava bebendo, mas 
aproximou-se da cabeceira da mesa para dar um recado ao índio; nesse 
momento, o índio. que estava bebendo, abraçou-a com o braço direito e 
passou a mão pelas nádegas dela; que ela reagiu dando um tapa no braço d9' 
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índio, se soltando dele, repelindo sua atituc;te e lhe disse: "que é isso, você 
está pensando que eu sou o quê?"; que o Indio não respondeu nada; que a 
servidora retirou-se da sala e o depoente, constrangido, retirou-se também; 
que o depoente não sabe dizer se os demais presentes viram o que ocorreu, 
embora houvesse bastante gente próxima do índio; que, aproximadamente em 
março de 1994, num final de tarde, o depoente se encontrava no Bar do 
Afonso em comp'anhia do Indio, Eurico, Eduardo, e mais alguns colegas, 
bebendo; que o Indio em visivel estado de embriaguez, mandou um colega, 
que não lembra quem era, ligar para a secretária dele, a servidora 
JUSSANAN, convidando-a a comparecer ao local; que como ela demorasse à 
vir, mandou o depoente ligar para a servidora, dizendo que o índio levara um 
tiro, e que ela fosse ao local para ,ajudar a prestar socorro; que após uns 
quinze minutos ela chegou, acompanhada do colega DOMINGOS CALDEIRA 
DOS SANTOS; que todos fizeram urr.a gozação com ela, por ter sido 
enganada; que o Indio puxou-a pelo braço e a fez sentar na cadeira ao lado 
dele; que convidou-a a beber cerveja com eles, mas ela não aceitou; que ela 
permaneceu no 'local por uns quinze minutos; que o grupo todo conversava, 
integradamente; que algumas vezes o índio falava algumas coisas ao ouvido 
da servidQra JUSSANAN, que ele não conseguiu ouvir: que ficou segurando o 
tempo todo a mão da 'servidóra JUSSANAN, para que ela não saisse; que na " 
comemoração do aniversário da servidora, 'dia 25 de fevereiro de 1994, no Bar' 
SKINA 302 sul. presentes vários colegas, o índio novamente passou a 'mão' 
nas nádegas da servidora; que no decorrer de 1994: quando saía com o índio 
e outros colegas, para almóçar, varias vezes ouviu o índio referir-se· " 
depreciativamente em relação a servidora JUSSANAN, dizendo que ela 
mantinha relações sexuais com qualquer um, que havia tido um caso com o 
colega ORLANDO, 'e' que 'este 'quase 'separara da mulher; que o colega 
DOMINGOS também' havia tido um caso com ela; que o depoente conhece ' 
pouco a servidora JUSSANAN, que não sabe de nada que a desabone; que 
ela não lhe pediu para testemunhar a seu favor, mas citou seu nome na' 
DEAM - Delegacia de Atendimento à Mulher; " 

, O, depoiment<J,'d~ servidor to! acompanhl!-do p~lo Df. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS~ advogado d~.,servidora JYSSANAN PORTEL~ 
DOS SANTOS, 

Em seguida, em 2710719;, a Comissão ouviu o servidor ADEMAR 
BENTO DOS SAI'nOS, cónhecido por TÉO, Técnico Legislativo da Área de 
Segurança, que declarou (fls, 95 e 96): ' 

"Inquirido pelo Sr, Presidente,' o depoente respondeu que: com relação à 
ocorrência de reuniões na Segurança, disse que normalmente ocorrem 
reuniões entre o índio e os Supervisores; que são reuniões estritamente de 
serviço, sem bebidas; que raramente ocorrem reuniões de confratemização; 
lembra-se de uma que ocorreu para comemorar o aniversário de um colega; 
que não se lembra a data, nem quem era o colega; que lembra-se que havia 
refrigerantes; que não se lembra se havia bebidas alcoólicas; que, certa vez, 
cuja data não se lembra exatamente, no final do expediente, recebeu um 
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telefonema do Eduardo, que estava no Bar do Afonso com o indio, o Eurico e 
o Renato Janiques, e convidou o depoente para ir tomar uma cerveja; o 
depoente convidou o Sr. Domingos, que ficou de ir logo em seguida; o 
depoente dirigiu-se para·o Bar do Afonso, onde encontrou os outros colegas; 
cerca de meia. hora depois chegou o Sr. Domir:gos Caldeira, com a servidora 
JUSSANAN; que ficaram todos sentados, conversando e bebendo; que]l 
servidora JUSSANAN ficou ao lado do servidor Domingos; que ela não estava 
ao lado do índio, que estava no canto, perto do Eduardo; que a servidora 
JUSSANAN ficou em torno de quarenta minutos a uma hora no local; que em 
seguida o servidor DOMINGOS foi levá-Ia a sua reSidência; que não 
aconteceu nada de anormal: que o índio estava conversando normalmente e 
não aparentava estar bêbado; que o índio .sempre manteve um 
relacionameTlto formal e respeitoso com a servidora JUSSANAN e outras 
servidoras: que o depoente não esteve presente no aniversário da servidora 
JUSSANAN no bar Esquina 302; que não pôde comparecer, embora tivesse 
sido convidado: que não soube que tenha havido nada de anormal nessa 
ocasião; que perguntou à servidora JUSSANAN como tinha sido a 
comemoração e esta lhe disse que tinha sido legal; que nunca viu o índio 
referir-se depreciativamente em relação à servidora JUSSANAN ou a outro 
colega qualquer; que' o índio é muito fechado e não faz comentários sobre a 
vida de ninguém; que conhece o índio desde que entrou no Senado, há onze 
anos, e não acredita que ele seria capaz de molestar uma colega de trabalho; 
que várias mulheres trabalham e trabalharam com ele; que conhece a 
servidora JUSSANAN superficialmente. e não tem conhecimento de nada que 
a desabone; considera a situação assustadora e não sabe a que atribuir as 
acusações que estão sendo feitas ao índio;" 

o depoimento foi acompanhado pelo Df. NELSON COIMBRA DE 
SE~A DIAS, advogado da servidora JCSS.A.NAN PORTELA DOS SANTOS. 

Em se!!uida, no mesmo dia 27/07/95, esta Comissão ouviu o 
servidor RUBENS'DE ARAUJO LI~A, Técnico Legislativo, Área de Segurança, 
que declarou (fls. 97 e98): 

"Inquirido pelo Sr. Presidente, o depoente respondeu que: exerceu de maio/93 
a maio/95 a Presidência da Associação da Polícia do Congresso Nacional; 
que em virtude do seu cargo relatou diversas irregularidades ocorridas no 
Serviço de Segurança, chefiado pelo Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, o 
índio; que mantém todas as denúncias, devidamente documentadas, e 
integrando processos no Senado Federal; que, em função dessa atividade, 
criou-se um clima de animosidade pessoal entre ele e o índiO; que, no primeiro 
semestre de 1994, o Dr. BAROUD, Diretor da Subsecretaria de Serviços 
Gerais, conhecedor das divergências, convidou o depoente a partiCipar de 
~ma reunião com o índio, a fim de obter um entendimento, e reduzir as 
divergências ao mínimo possível; que, nessa reunião, o depoente e o índio 
começaram a conversar, melhorando a visão distorcida que um tinha do outro; 
que firmaram o compromisso de que toda iniciativa da Associação fosse 
levada, previamente, ao conhecimento do índio, inclusive por se tratar de 
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SOCIO da entidade; que, algum tempo. após essa reunião, o depoente 
promoveu outra reunião, desta vez com o Indio e o servidor ELOIR, buscando 
criar também um bom relacionamento entre eles, ja que o servidor ELOIR, 
tinha do índio a mesma visão negativa que o depoente tinha anteriormente; 
que nessa reunião, não chegou a haver um convencimento do ELOIR, que 
após ser questionado pelo índio sobre a visão negativa que tinha dele, 
respondeu que simplesmente não gostava do indio; que o índio respondeu 
que um dia a visão do servidor ElOIR mudaria, e ele passaria a gostar dele; 
que depois disso, após afirmar que não sabia se o servidor ELOIR tinha algum 
relacionamento com a servidora JUSSANAN, o índio aconselhou-o, dizendo: 
"eu não sei se você iem ou mantém algum relacionamento com a Dona 
JUSSANAN, mas se caso haja, eu quero que você saiba que eu fui procura,do 
pelo DOMINGOS, o qual em gesto desesperado pediu-me que o transferisse 
para a noite, porque a vida dele tinha virado um inferno, após ter se envolvido 
com a Dona JUSSANAN, o que aconteceu lambém com o ORLANDO, dando­
lhes sérios prejuízos financeiros"; que o depoente não relatou nada para a 
servidora JUSSANAN;" 

o depoimento do servidor foi acompanhado pelo Dr. NELSON 
COMBRA. DE SE0I0<A DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. 

Em seguida. no dia 1% 8/95. a Comissão ouviu o servidor inativo 
EDliARDO MACHNIEWICZ,.ex-Inspetor de Segurança. Em seu depoimento, o 
servidor declarou que (fls. 100 e 101): 

"Inquirido pelo Sr. Presidente. o depoente respondeu que: apósentou-se em 
março de 1994; que eram comuns reuniões de serviço ao final do expediente, 
do indio com os supervisores, para discutir problemas de serviço; qúe em tais 
reuniões não havia bebidas; que também, às vezes, se faziam .reuniões no 
mesmo local para comemorar algum aniversario; que nessas reuniões havia 
apenas salgadinhos e refrigerantes, nunca bebiaas alcoólicas; que nunca viu 
o índio agarrar a servidora JUSSANAN; que sempre viu um relacionamento ae 
respeito entre o índio e a servidora JUSSANAN; qu'e só se lembra de ter visto 
a servidora JUSSANAN participar de uma reunião ae aniversário;' que 
·conhecia a servidora JUSSANAN apenas superficialmente, mas que seu 
comportamento era normal e adequado à situação ae serviço; que com 
relação ao Bar do Afonso, lembra-se que quando estava para aposentar-se, 
saiu para jantar à noite com o indio, o Eurico e o Renato; que quando estava 
no bar, o índio pediu-lhe que ligasse para o Senado e chamasse o Téo e o 
Domingos; que ele ligou e falou com o Téo, convidando a ir ao bar, com o 
Domingos, encontra-los; que pouco depois o Téo chegou; que em seguida 
chegaram o Domingos e a JUSSANAN, que parece que estava de carona com 
ele; que não se lembra da posição exata em que ficaram sentados na mesa; 
que se lembra apenas que a JUSSANAN ficou ao lado do Domingos; que 
houve uma conversa normal, integrada, entre todos; que o índio estava ao seu 
lado; que o índio não tocou na JUSSANAN; que Téo e Eurico foram embora 
logo; que pouco depOis Domingos e JUSSANAN sairam, sendo que imagina 
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que ele foi deixá-Ia na casa dela; que o Renato também ·saiu praticamente na 
mesma hora,' ficando apenas o depoente e o índio; que estavam tomando 
cerveja, mas bebiam moderadamente, e ninguém se embriagou; que o índio 
estava normal; que não se lembra se a JUSSANAN bebeu; que era normal o 
grupo de supervisores sair no inicio do fim de semana para beber e conversar; 
que nunca iam acompanhados de mulheres nesses encontros; que a única 
vez que uma. mulher esteve presente, foi essa; que a servidora JUSSANAN 
não havia sido convidada, apenas compareceu, porque estava com '0 

Domingos; q,ue nunca ouviu do índio co~entário nenhum a' respeito da 
servidora JUSSANAN; que ficou sabendo que a servidora JUSSANAN 
comemorou, 'certa vez, seu aniversário, mas não sabe onde foi, pois não foi 
convidado, nem tomou conhecimento de que algo anormal tenha ocorrido 
nessa ocasião; que é amigo do índio há 15.(quinze) anos, e que do que 
conhece do seu comportamento, sempre foi o mais respeitoso possivel, e que· 
nunca presenciou nada que o desabonasse." 

O depoimento do servidor foi acompanhado pelo Dr. NELSON 
COIMBRA DE SE~A DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
80S SA~TOS. 

Em seguida, no mesmo dia, esta Comissão ouviu o servidor 
DmvlNGOS CALDEIRA. DOS SANTOS, Técnico Legislativo da Área de 
Segurança. Em seu depoimento. o servidor declarou que (fls. 102 a 103): 

"Inquirido pelo Senhor Presidente, o depoente respondeu: que quanto ao seu 
comparecimento ao Bar do Afonso, não se lembra exatamente o mês que 
ocorreu, e também não tem certeza do nome do bar em que esteve, pois há 
vários bares parecidos no local; lembra-se que em fevereiro de 1994 estava 
ae férias e em abril passou para o turno da noite; que ocorreu que certo dia já 
r,o final do expediente, a servidora JUSSA.NAN lhe comunicou que havia 
recebido um telefonema dizendo que o índio estava no Bar do Afonso com 
alguns colegas e havia levado um tiro de raspão, e era para o depoente e a 
servidora JUSSANAN irem até lá; que o Téo estava com o depoente, e disse 
logo que isso era brincadeira, apenas para que eles fossem até lá; que o Téo 
foi na frente, em seu carro; que o depoente ficou mais um pouco para a 
passagem de turno, e em seguida se dirigiu para lá junto com a JUSSANAN; 
que era comum o depoente dar carona para a servidora JUSSANAN, pois ele 
mora em Taguatinga e a deixa na Candango!ãndia, que é caminho; que o 
depoente e a servidora Jt!SSANAN sairam do Senado em tomo das 19:00h, e 
foram para o bar; que chegando lá sentaram-se à mesa, e ficaram 
conversando com todos integradamente; que o depoente ficou sentado entre 
o Téo e o Eurico; que pelo que lembra a servidora JUSSANAN sentou-se 
entre o Eduardo e o índio; que todos estavam bebendo cerveja; que não 
consegue se lembrar se a servidora JUSSANAN bebeu; que ninguém 
aparentava estar bêbado; que não se lembra de ter visto ocorrer nada 
anormal, nem que o Índio tenha ficado segurando a mão da servidora 
JUSSANAN; que ficaram mais ou menos meia hora no local; que em seguida 
deixou a servidora JUSSANAN na Candangolândia e foi para casa; que era 
comum o pessoal da segurança sair para beber após o expediente, 
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normalmente ás sextas-feiras, inclusive com a presença da JUSSANAN; que· 
no entanto, com a presença simultânea do índio com a JUSSANAN, essa foi a 
única vez que ocorreu; que esteve presente no aniversário da servidora 
JUSSANAN no Bar SKINA 302; que o índio também estava presente; que não 
se lembra de ter ocorrido nada de anormal; que nunca percebeu nenhum tipo 
de animosidade entre o índio e a jUSSANAN; .que nunca soube de problema 
algum entre eles, só veio a saber agora; que o Indio nunca fez nenhum tipo de 
comentário com o depoente, sobre a servidora JUSSANAN; que trabalha com 
o índio há aproximadamente 6 (seis) anos, e tem com ele um relacionamento 
profissional; que conheceu a servidora JUSSANAN há pouco mais de 1 (um) 
ano, e criaram alguns laços de amizade, sendo que ela conhece sua esposa; 
que o depoente visitou-a com a esposa, certa vez em que ela fez uma 
cirurgia; que tem um bom conceito sobre a servidora JUSSANAN; que ela tem 
um comportamento normal, e que náo tem conhecimento de nada. que a 
desabone; que tem um relacionamento profissional normal com o Indio, e 
!ambém náo sabe de nada que o desabone; que transferiu-se para o turno da 
noite em 15 de abril de 1994 e retornou em junho de 1995, po~ue queria 
fazer um curso de computação durante o dia; indagado sobre os motivos que 
levaram a servidora JUSSANAN a proceder com esta denúncia, responge~ 
que desconhece qualquer fato que a tenha motivado." /. 

C depoimento do servidor foi acompanhado pelo Or. NELSON 
COIMBRA DE SE!\i"NA DlAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SA:--;TOS. 

Em seguida, em 02/08/95, esta Comissão ouviu o servidor 
~EWTO:--; SOCZA RODRIGUES, Técnico Legislativo da Área de Segurança. 
Em seu depoimento, o servidor declarou (fls. 105 e 106): 

"Inquirido pelo Senhor Presidente, o depoente respondeu: que 
freqüentemente os supervisores e os chefes de seção da segurança se 
reuniam com o índio para tratar de assuntos de trabalho; que nessas reuniões 
não havia bebida; que a servidora JUSSANAN não participava dessas 
reuniões; que freqyentemente também eram feitas comemorações de 
aniversário do mês na sala de reuniões; que nessas reuniões havia bolo. 
refrigerantes, salgados, mas náo bebidas alcoólicas; que dessas 
comemorações a servidora JUSSANAN participava; que nunca viu a servidora 
JUSSANAN ser agarrada pelo Indio; que trabalha há 6 (seis) anos com o 
índio, e nunca viu nenhuma situação anormal envolvendo-o com a servidora 
JUSSANAN; que tal relacionamento sempre foi respeitoso; que o índio trata a 
servidora' JUSSANAN e todas as outras servidoras como "dona" e orienta os 
servidores da segurança a também agir dessa forma; que o índio nunca fez 
nenhum comentário sobre a servidora JUSSANAN com o depoente; que 
apenas recentemente o Indio lhe disse que estava muito magoado com a 
atitude da servidora JUSSANAN, e que não sabia porque ela agira dessa 
forma; que o depoente náo tem a minima idéia de porque ela agiu assim; que 
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O comentário no Serviço de Segurança é que ela teria pedido para sair, e não 
tendo sido atendida pelo o índio, que alegou falta de pessoal, teria feito a 
denúncia; que a servidora JUSSANAN é sua colega de serviço, e não tem 
conhecimento de nada que a desabone; que o comportamento da ,servidora 
JUSSANAN, bem como sua indumentária, sempre foram adequados ao 

. ambiente de trabalho; que não sabe porque a servidora JUSSANAN queria 
sair do Serviço de Segurança; que muita gente quer sair do órgão porque lá a 
poucas gratificações e o trabalho é muito cansativo e desgastante. 

o depoimento do servidor foi acompanhado pelo Or. NELSON 
COIMBRA DE S~NNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. 

, Em seguida, no mesmo dia, a Comissão ouviu o servidor EURICO 
BUENO, Técnicq ~egislativo da Área de Segurança. Em seu depoimento, o 
serVidor declàrou (fl~. 107 e 108):' . 

f, .• , •• , •. I 

... 

. .':Inqljirido pelo Sr. Presidente, o depoente respondeu: que era 
normal a realização de reuniões do índio com os supervisores, às vezes de 
manhã, ás vezes de tarde para tratar de assuntos de trabalho; que fora do 
hOÍ'ário de expediente, era comum' serem feitas comeinorações de aniversário; 
que tais comemorações eram feitas em geral no refeitório, e muito raramente 
na sala de' reuniões; que ás vezes apos o expediente passavam na sala de 
:reuniões para tomar um aperitivo, em g~ral cerveja; que na sala de reuniões 
h{i uma geladeira pequena; que não se lembra de nenhuma reunião em que' , 
tenha ocorrido a situação descrita pela servidora JUSSANAN"que acompanha'" . 
o índio há 10 (dez) anos, e que o relacionamento dele com a servidora 
.J~SSANAN ,sempre, ,foi",Qormal . e respeitoso; .. que nu(]ca .soube de nenhum 
problema .de relacionamento do Indio com nenhuma servidçra; que a servidora 
JUSSANAN ,sempre se portou. corretamente no ambiente. de, serviço; que 

. a'penas ela as vezes faltava ou chegava atrasada; que certa vez ela faltou 
mais' de 15' '(quinze) dias seni ter avisado' com antecedência,' mas que 
aprEisentou"um atestado médico,'pois parece que havia feito uma'cirurgia 
plástica; que nunca 'soube de nenhum relacionamento 'ainoroso entre a 

. servidora JUSSANAN'e outros colegas; que com relação a ocorrênciiJ'descrita 
por ela no Bar do Afonso. esclarece que a situação na realidade ocorreu no 
Bar do Amigão, que ficava ao lado do Bar do Afonso; que nessa ocasião 
depois do 'expediente o depoente estava com o Iridio, o Eduardo e o Renato 
bebendO uma cerveja neste bar; que alguém lembrou de chamar o Téo e o 
Domingos, que estavam encerrando o expediente 'aquela hora; que alguém 
ligou, e em torno de 20 (vinte) minutos chegoú o Domingos, o Téo e a 
servidora JUSSANAN; que ficou surpreso com a presença da servidora 
JUSSANAN, que não havia sido chamada; que parece que o Domingos viera 
sozinho, na frente, e o Téo trouxera a servidora JUSSANAN em seu carro; 
que não se lembra de ter havido nenhuma brincadeira com a servidora 
JUSSANAN, inclusive quanto a alguém ter sido baleadO; que ninguém eslava 
embriagado; que o índio apenas cumprimentou a servidora JUSSANAN ao ela 
chegar. apertando-lhe a mão, e não tocou mais nela; que a conversa foi 

I , 
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integ~da e não viu ninguém cochichar nada com ningtlém; que o depoente 
ficou se'ntado ao lado do Téo e o Domingos; quà a servidora JUSSANAN ficou 
ao lado do Domingos; que o Renato estava no canto da mesa, e o Eduardo e 
o índio no outro lado da mesa, de frente para a servidora JUSSANAN; que 
após uns 30 (trinta) minutos o Domingos foi embora e deu uma carona para a 
servidora JUSSANAN, e o Téo foi embora e deu uma carona para o depoente; 
que era muito comum antigamente esse grupo de pessoas com exceção da 
JUSSANAN sairem às sextas-feiras após o expediente; que normalmente iam 
para a a casa do índio ou do Renato ou, mais raramente para um bar; que não 
foi ao aniversário da servidora JUSSANAN, porque não foi convidado; que 
não tem conhecimento de nada anormal que tenha ocorrido lá; que parece 
que o índio foi convidado; que colaborou numa vaquinha para dar um 
presente para a servidora JUSSANAN; que o índio nunca fez nenhum 
comentário com o depoente a respeito da servidora JUSSANAN; que na 
opinião do depoente a servidora JUSSANAN não teria inventado essa 
situação sozinha, mas teria sido usada por outros servidores para prejudicar o 
chefe do Serviço de Segurança; que essa influência provavelmente teria 
começado após ela ter sai do do Serviço de Segurança, e ido trabalhar na 
Seção de Prevenção de Incêndio, da Subsecretaria de Engenharia; que não 
tem idéia porque a servidora JUSSANAN quis sair do Serviço de Segurança." 

o depoimento do servidor foi acompanhado pelo Dr, NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN, 

. Em seguida, no mesmo dia, esta Comissão ouviu o servidor ELOIR 
RODRIGUES Jl:rNIOR, Técnico Legislativo da Area de Segurança. Em seu 
depoimento, o servidor declarou que (fls. 109 e 110): 

"Inquirido pelo Senhor Presidente, o depoente respondeu: que conheceu a 
servidora JUSSANAN no curso que fez para entrar no Senado; que ficou seu 
amigo.; que o .depoente teve problemas com o indio porque certa vez esta!?do/. 
de plantão num fim de semana, recebeu uma ordem por telefone do ELelO 
JANIOUES para enviar um carro para levar a esposa do índio ào Shopping; 
que cumpriu a ordem, mas abriu uma ocorrência; que uma cópia dessa 
ocorrência foi parar nas mãos do Sr. RUBENS DE ARAÚJO LIMA. que 
apresentou uma denúncia ao Primeiro-Secretário; que ele e o servidor 
MARCELO. que o rendeu no período seguinte. ficaram mal vistos. pelo 
vazamento da ocorrência; que por causa disso o sistema de registro de 
ocorrência. que era um relatório em folhas soltas. mudou; que a partir de 
então o relatório é f8ll0. e é lacrado; que a servidora JUSSANAN sempre teve 
um comportamento normal e adequado com os colegas; que apesar disso 
corria o boato de que ela era "boa de cama". e que o servidor ORLANDO já 
tinha mantido um relacionamento com ela; que o depoente sabe que isso é 
mentira mas nunca viu o servidor ORLANDO desmentir. quando o assunto era 
tratado na frente dele; que provavelmente em março de 1994. a servidora 
JUSSANAN. que ha pouco tempo havia feito uma cirurgia de perineo, ía se 
mudar da Candangolândia para a Asa Sul e pediu ajuda do depoente; que o 
depoente pediu ao servidor ElCIO JAN!OUES na ocasião Chefe da 
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Administração, e hoje aposeniado, que liberasse um carro para levá-lo até a 
rodoviária, pois de lá o depoente iria até sua casa e com o seu carro se 
dirigiria a casa da servidora JUSSANAN para ajudá-Ia; que o servidor ELCIO 
JANIQUES questionou insinuando, que o depoente. queria ajudá-Ia por estar 
tendo um caso com ela; que o carro não foi liberado para levá-lo a rodoviária; 
que o índio tinha uma espécie de marcação com a servidora JUSSANAN, na 
medida em que a discriminava na concessão de horário, na prestação de 
horas-extras, na alocação em postos de segurança, etc.; que o índio promovia 
concessão de í horas-extras de acordo com seu relacionamento com os 
servidores; que servidores da administração, que não trabalham nos fins de 
semana, bem como outros colocados em postos, chegavam a receber 44 
(quarenta e quatro) horas-extras, enquanto que o depoente, o Marcelo, por 
exemplo, recebiam entre 12 (doze) a 18 (dezoito) horas-extras, e que a 
servidora JUSSANAN recebeu aproximadamente 30 (trinta) horas-extras; que 
numa reunião com todo o pessoal da segurança e o Dr. BAROUD, a servidora 
JUSSANAN denunciou que as fichas de avaliação do estágio probatório 
estavam sendo manipuladas;que os servidores da administração estavam 
recebendo nota máxima, e os demais estavam sendo avaliados de forma 
diferente; que 'havia fichas rasuradas; que por causa disso, as fichas foram 
recolhidas e refeitas; que na sua opinião esse episódio foi um dos principais 
motivos para que a servidora JUSSANAN fosse transferida do Serviço de 
Segurança; que em agosto de 1994, como o servidor RUBENS DE ARAÚJO 
LIMA, assumiu o Serviço de Prevenção de Incêndio da Subsecretaria de 
Engenharia, e. precisava de pessoal, o índio liberou os servidores que na 
opinião dele, lhe causavam problemas: o depoente, o servidor Marcelo e a 
servidora Jussanan; que posteriormente a servidora JUSSANAN foi 'trabalhar 
com o Or. BAROUO; que pouco depois de ter ido para o Serviço de Prevenção 
de Incêndio, teve uma reunião com o índio e o servidor RUBENS DE ARAÚJO 
LIMA; que .não se lembra exatamente do motivo da reunião; que nessa 
reunião que ocorreu na sala do índio, este, assumindo um ar de am.izade em 
relação ao depoente alertou-o para tomar cuidado com quàlquer aproximação 
pessoal com a servidora JUSSANAN, pois esta tinha tido um caso, com o 
servidor ORLANDO, e o quebrara financeiramente, sendo que até aquela data 
o servidor ORLANDO não tinha se recuperado; que o mesmo teria ocorrido 
com o servidor DOMINGOS, que por causa -disso, tinha pedido até 
transferência 'para à noite; que o próprio ex-marido da servidora JUSSANAN, 
teria vindo ao Senado lamentar-se de que seu casamento tinha acabado, 
porque ela havia tido um caso com um soldado raso da Aeronáutica; que 
imediatamente após seu depoi(l1ento na DEAM - Delegacia de Atendiment~ a/ 

Mulher, o depoente foi informado pelo Chefe da Administração, Sr. 
ORLANDO, que terá de retornar para o Serviço de Segurança; que pediu que 
esse retorno lhe fosse informado por escrito; que até este momento não 
recebeu essa informação, embora, seu nome já conste da escala de serviço 
da segurança." 

o depoimento do servidor foi acompanhado pelo Dr. NELSON 
COIMBRA DE SEl\.'NA OrAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. 
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Em seguida, em 03/08/95, a Comissão recebeu um comunicado 
escrito da servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS (fls. 140 a 143), nos 
quais ela comunica que: 

· no dia 25/07/95 retomou ao serviço, apresentando-se ao Chefe da 
Seção de Administração; 

· conversou com o Agente Eduardo Brito e a copeira Márcia; que 
esses servidores foram questionados pelo Chefe-Geral e pelo Chefe da Seção de 
Administração sobre qual assunto teriam conversado com ela; 

· no dia 27/07/95 passou pela manhã pela Seção de Investigação 
para conversar com o Téo; lá perguntou pela Dona Eugênia, copeira, e ficou 
sabendo que ela só viria à tarde; perguntou ainda pelo Eduardo, e ao saber que 
ele se encontrava dentro da Seção, entrou. para cumprimentá-lo, não 
permanecendo mais de dois minutos com ele e o Sr. Robertson; 

foi informada, no mesmo dia, à tarde, pelo Sr. RUBENS DE 
ARi\UJO LIMA, que este conversara com o Índio, e este dissera ter sido 
informado pelo TÉO que a servidora JUSSANAt"l havia ido de manhã à Seção de 
I.nvestigação pegar documentos que comprometeriam o Índio para entregar à 

· ligou para o EDUARDO e ficou sabendo que o Índio estava 
tentando faze-lo afirmar que a servidora JUSSANAN havia ido à Seção buscar 
documentos, pois era isso que o TÉO e o ROBERTSON haviam dito; 

· foi até a sala do Índio e, na presença de outros servidores, acusou­
o de estar tentando prejudicá-la; ele mandou-a sair da sala; 

· dirÍgiu-se então à Diretoria Geral, muito descontrolada, chorando; 
conversou com a Sra. ELEONORA, que ficou de comunicar o assunto ao 
Diretor-Geral; 

foi ao Serviço Médico, onde foi atendida e ficou de repouso; 
solicita a juntada da ocorrência médica, para que faça parte dos autos; nega a 
intenção de passar documentos para a imprensa ou macular o nome do Senado; 
atribui os fatos ocorridos ao desejo do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
de desviar a atenção do motivo principal de suas denúncias. 

A ocorrencia médica ci tada pela servidora foi solicitada à 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social, sendo juntada às fls. 231 e 232/ / 

A servidora JUSSANAN solicitou, ainda, a prestação de novo 
depoimento a esta Comissão, sendo ouvida no dia 08/08/95. Em seu novo 
d<':poiménto. a servidora declarou o seguinte (fls. [45 a [48): 

"Inquirida pelo Sr. Presidente. a depoente respondeu que: gostaria de 
acrescentar ao seu depoimento inicial, algumas situações, como a ocorrida 
com a servidora SHIRLEY, Agente de Segurança; que a depoente ficou 
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sabendo que a servictoraSH1RLEY, que é mais ,aniiga rio Senado, não queria' 
trabalhar com o índio, mas acabou indo trabalhar como sua secretária, no 
período da manhã, pois ele exigiu expressamente do Chefe da Administração 
ORLANDO, que a lotasse lá; que ficou sabendo que por volta de agosto de 
1993 ocorreu uma confusão entre a SHIRLEY e o índio, por causa de um 
telefonema, e ele teria gritado com ela, e a expulso da sala; que a partir daí 
ela passou a trabalhar em postos de segurança, e em plantões de fim de 
semana; que a servidora SHIRLEY contou para a depoente, que era 
perseguida pelo índio; que pouco depois a servidora SHIRLEY dirigiu-se à 
Primeira-Secretaria, e declarou que sofria pressões do índio que tentava 
agarrá-Ia e passar-lhe a mão, tentando um relacionamento afetivo; que em 
conseqüência o Primeiro-Secretário mandou um oficio ao Serviço de 
Segurança, determinando, que a servidora SHIRLEY ficasse prestando 
serviços no CEDESEN, sem PMS; que, no dia em que essa ordem chegou ao 
Serviço de Segurança, o índio descontrolou-se, bebeu, e a depoente ouviu-o 
dizer que era um absurdo, que a servidora SHIRLEY havia dito ao Primeiro-
Secretário que ele, índio, havia tentado manter relações sexuais com ela à 
força; que a servidora SHIRLEY retomou ao Serviço de Segurança em virtude 
da mudança da Administração; que a Dr· ALCIONE, bem como, todo pessoal 
do CEDESEN sabem dos problemas ocorridos entre a servidora SHIRLEY e o 
,ndio; que o servidor CÉSAR, que presta serviços na Administração da SQS 
309, e o servidor RUBENS DE ARAÚJO LIMA também sabem do problema; 
que há ainda o caso da servidora NEUSA, residente na Quadra 117, conjunto 
S, casa 06, Santa Maria-DF, que trabalhava na SITRAN, e servia café na 
Segurança na época em que a depoente era secretária do índio; que quando 
a servidora NEUSA entrava na sala do índio, ele trancava a porta, -e os dois 
iicavam lá dentro muito tempo, às v~zes mais de uma hora; que a servidora 
NEUSA relatou à depoente que o Indio tentava agarrá-Ia e abusar dela; que 
como a servidora NEUSA não aceitou manter rel,ações sexuais com o índio, 
ele a mandou embora devolvendo-a ao serviço de limpeza; que há mais ou 
menos um mês, logo que saiu na imprensa a denúncia da depoente contra o 
índio, a servidora NEUSA fez um acordo com a SITRAN e foi mandada 
embora; que o servidor JORGE BOGDEZEVICHS, vivia convidando a 
servidora CLÁUDIA, que atualmente trabalha no Cerimonial, para sair com ele, 
desrespeitando-a; que o índio sabendo da situação pediu a ele que se 
afastasse por uns tempos, para o assunto ser esquecido; que o servidor 
JORGE tirou uma licença prêmio, e depois retomou, novamente como Chefe 
da Seção de Investigação; que há pouco mais de dois meses, o mesmo 
servidor JORGE faltou com respeito a uma servidora da SITRAN, Dona 
MÁRCIA, que serve café na Segurança, mostrando o pênis para ela ria copa; 
que na ocasião Dona MÁRCIA chorou, e conversou com o servidor PAULO 
RICARDO, da Administração; que este conversou com o OR~NDO, Chefe da 
.~dministração, que colocou o seNidor JORGE e Dona MARCIA frente a 
irente; que o servidor JORGE negou tudo, e o ORLANDO disse a Dona 
MÁRCIA , que se ela fizesse alguma denúncia, perderia o emprego, e seria 
desmoralizada; que a depoente conversou com o servidor JqRGE MIGUEL 
BONFIM sobre o acorrido, e este levou o caso ao Indio; que o Indio transferiu 
o servidor JORGE para o periodo noturno; que a servidora EUGÊNIA, copeir<y,;: 
da SITRAN, que trabalha até hoje servindo café no Serviço de Segurança, 
procurou a depóente, chorando e tremendo, por volta das 12:00h de um dia 
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no início de 1994, dizendo-lhe que não sabia o que ia fazer, que ia acabar 
perdendo o emprego, pois o índio, que nesse dia estava chegando de Natal­
RN, havia lhe telefonado do aeroporto, por meio de seu telefone celular, 
determinando que ela fosse até o apartamento do índio para transar com ele; 
que esse apartamento ficava na Asa Norte, e, a família de índie havia ficado 
em Natal-RN; que a servidera EUGÊNIA tentou sair da situaçãa, mas a índio 
lhe disse que ela nãa avisasse ninguém, que dissesse que estava passanda 
mal e iria para casa, mas que pegasse um ônibus e fasse para a apartamenta; 
que a depaente aconselhou a servidora EUGÊNIA a ir embara imediatamente 
para casa, que se a índia ligasse, a depaente lhe diria que a filha da servidara 
EUGÊNIA. que mara na Céu Azul, safrera um acidente, caindo na paça, e que 
a servidara tivera de ir embora cOirenda, para levá-Ia aa haspital; que assim 
fai feita e a depaente deu essa infarmaçãa aa índia quanda ele ligau pauca 
depais procuranda pela servidara EUGÊNIA; que a depaente levau a fata aa 
cenhecimente do servidor CARLOS ROBERTO MELO DA SILVA, haje 
apasentada, e que e.ste ficou de conversar cam e índia sabre suas atitudes 
cam a servidara EUGÊNIA, e também cam a depaente, que na ocasiãa, já 
sentia que ele .olhava muita para seu corpa; que na dia seguinte fai folga da 
servidora EUGÊNIA; que no dia em que a servidara EUGÊNIA valteu, a índia 
a chamau a sua sala; que segunda a servidera contou a depaente, a índia 
disse que ela havia sida muita esperta, e ela lhe disse que nãa se submeteria, 
e se fasse a casa, que a índia a devalvesse .ou a mandasse embara; que 
pauca de pais a servidar CARLOS ROBERTO entrou na sala; que segunda ele 
relatau a depaente, nãa presenciau mais a canversa, que já terminara, mas 
sentiu um certa clima de c.onstrangimenta na ar; que chamau a atençãe da 
índia para nãa prasseguir naquele tipa de comportamenta, casa cantrária ele 
seria c primeiro a ficar da lada de qualquer servidara que denunciasse a índia; 
que indagada das mativas pelas quais tais servidaras nunca denunciaram as 
situações acima descritas, a depaente relatau que tedas elas têm muito meda 
de represálias par parte da índio; que as perseguições contra a depaente 
continuam, além da ·situaçãa descrita ás falhas 140 a 143, que cenfirma, 
relativa aas prablemas que teve ne dia 27 de julha do carrente, vem 
recebenda outras pressões; que quando estava na pasta da Salãa Negra, 
conseguiu um contata com a Senadora EMíLIA FERNANDES; que na 
gabinete dela a Senadara inf.ormou ter sida procurada pela a índia na 
aereperto; que ele dissera à Senadara que a Sindicância estava acabanda, 
que a depaente nãe tinha pravas, que ele é um ótim.o servider, cem inúmeres 
serviças prestadas a.o Senade, que o problema. da servidora é que ela não 
quer trabalhar na Segurança; que a depoente respendeu que nãe viera falar 
cem a Senadora para falar mal do índia, mas apenas pedir seu apeie; que 
com relaçãa ao desempenha funcienal do índio, a Senadara deveria examinar 
c ~r.ocesso, e verificar a quantidade de :rregularidades atribuídas ao índio, e 
que nunca faram investigadas; que, par ter ida ae Gabinete da Senadera, a 
depaente fai transferida para a pasto do Anexa I, na partaria, para estar 
sempre ocupada e sempre vigiada; que depais da acerrência relatada ás 
falhas 140 a 143, e da Sindicãncia contra a servidar ORLANDO, instituída pela 
Partaria nO 06, de 1995, do lIrrO Sr. Diretor-Geral da Senado Federal, saube 
que havia um PMS assinada para a depoente ficar á disposiçãa da 
Subsecretaria de Pessoal; que não sabe porque a medida não fai 
implementada; que imagina que haja forças contrárias a sua saida de Serviça 
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de S~gurança, obrigando-a, a ficar submetida à autoridade do índio; que a. 
notícia publicada no JORNAL CORREIO BRAZILiENSE, em 30 de julho de 
1995, sobre a situação de processos judiciais de assédio sexual em Brasília-
DF, foi colocada no quadro de avisos interno do Serviço de Segurança, c9"1q-
forma de intimidação à servidora; que o servidor ELOIR retirou o recorte do 
quadro e o rasgou; que o Chete da Administração ORLANDO, abriu uma 
ocorrência, relatando que o ELOIR havia retirado "DOCUMENTO" do quadro, 
e pedindo providências contra ele; que confirma, que realizou uma pequena 
comemora~o de seu aniversário, em fevereiro de 1994, no bar SKINA 302; 
que a principio convidou só colegas mulheres, mas acabaram comparecendo 
vários cole'gas homens da segurança, como o CARLOS ROBERTO o 
ORLANDO, o RENATO JANIQUES e o íNDIO; que o índio fez questão' de 
pagar a conta; que ao abraçá-Ia para dar parabéns, o índio aproveitou, mais 
uma vez, para passar a mão pelo seu corpo (seios e nádegas); que ele não 
aparentava estar. embriagado; que todas as vezes em que procurou se 
aproveitar dela, o ,1ndio nunca a agarrou acintosamente ou com violência; que 
sempre o fez de modo discreto, de forma que só uma pessoa bastante 
;:lróxima pudesse perceber; que com relação às suas possíveis faltas em 

. março de 1994, esclarece que realmente ficou uns 20 (vinte) dias afastada 
nesse período, em função de uma cirurgia; que apresentou atestado médico, 
e se tratou de uma lic,ença médica." 

o depoimento da servidora foi acompanhado pelo seu advogado, 
Dr. ~ELSON COIMBRA DE SE:'\fNA DIAS, e pela Dr' A.NA DANIELA LEITE 
E AGUIAR, OAB~DF nO 11653, da Comissão de Direitos Humanos da OAB-DF. 

Foi anexado ao depoimento cópia da notícia publicada em 30 de 
junho de 1995, no jornal Correio Braziliense. 

Em seguida, em 09/08/95, esta Comissão ouviu o Sr. FRANCISCO 
PEREIR,i\ DA SlL VA, Analista Legislativo da Área de Segurança, Chefe-Geral 
do Serviço de Segurança. Em seu depoimento o servidor relatou o seguinte (fls. 
151 a 155): 

"Inquiridci pelo Sr. Presidente, o depoente respondeu: que com relação ao 
bilhete de folha 74, reconhece que a letra é sua; que é um bilhete que 
começou a fazer para alguém e não terminou, tanto assim que não está 
datado, assinado, nem endereçado a ninguém; que o bilhete deve ter ficado 
incompleto sobre sua mesa, e foi apanhado pela servidora JUSSANAN, que 
era sua secretária; que não se lembra para quem ia fazer o bilhete; que nunca 
convidou a servidora JUSSANAN para jantar; que se fosse convidá-Ia, o faria 
pessoalmente, e não por um bilhete, já que ela era sua secretária; que o 
episódio relatado pela servidora nunca ocorreu; que nega que ficasse 
mandando a servidora JUSSANAN entrar em sua sala e fazer serviços 
desnecessários, para ficar olhando para seu corpo, e que a sua sala, 
inclusive, nunca teve quadro negro, onde ele a mandasse ficar escrevendo; 
que sempre manteve a porta de sua sala aberta; que as reuniões para 
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comemorar aniversários na, segurança foram introduzidas pela servldora 
JUSSANAN, motivo pelo qual ela foi inclusive muito elogiada por todos; que 
nessas comemorações de aniversário em geral há bolo, salgadinhos e 
refrigerantes, mas não bebidas alcoólicas; que dessas reuniões participam 
servidores, diretores e as vezes até Senadores; que nunca agarrou ou tentou 
agarrar a servidora JUSSANAN numa dessas reuniões; que a sala é pequena, 
e todos perceberiam uma atitude dessas; que nunca tentou agarrar a 
servidora JUSSANAN em sua sala, ;:cnforme depoimento dela; que acha 
estranho que a servidora JUSSANAN denuncie que isso tenha acontecido 
naquela época, se ela permaneceu ainda mais um ano trabalhando comO" 
secretária do depoente; que a servidora JUSSANAN poderia deixar de ser sua' 
secretária a hora que quissesse, tanto assim que, quando pediu para sair, foi 
atendida; que com relação ao episódio do Bar do Afonso, confirma que de 
fato numa sexta-feira, por volta das 19:00h, estava no bar referido, com os 
servidores RENATO JANIQUES, EDUARDO e EURICO, quando viu Chegar o 
servidor TEO, e o servidores DOMINGOS e JUSSANAN; que não mandou 
chamar ninguém; que a servidora JUSSANAN foi a última a sentar, do outro 
lado da mesa em que o depoente se encontrava, ficou poucos minutos e foi 
embora; que não pegou na mão da servidora JUSSANAN, nem lhe fez 
declaração nenhuma; que a servidora JUSSANAN nunca saia com eles; que o 
depoente estava de carona com o Eduardo; que essa foi a única vez em que 
a servidora JUSSANAN esteve presente com esse grupo; que nunca 
nenhuma outra mulher saia com o grupo; que ficou sabendo, depois, que O 
EDUARDO havia feito uma brincadeira com o TEO, ao chamá-lo pelo telefone, 
dizendo que o depoente havia levado um tiro; que o depoente não gosta 
deste tipo de brincadeira, não a autorizou, e só ficou sabendo depois; que 
acredita que a servidora JUSSANAN foi induzida a fazer essas denúncias pelo 
servidor RENA TO JANIQUES; que o servidor RENATO JANIQUES sempre foi 
muito seu amigo; que após a mudança da Mesa, entretanto, a partir de 
fevereiro de 1995, ele passou a colher assinaturas de Senadores para ocupar 
o lugar de Chefe Geral do Serviço de Segurança do Senado 'Federal, 
alegando que o depoente ia ser promovido a Diretor da Subsecretaria de 
Serviços Gerais, e o apoiava; que o servidor, com esses argumentos falsos, 
obteve cerca de 78 assinaturas de Senadores; que, depois disso, o depoente 
perdeu a confiança no servidor RENATO JANIQUES, e o destituiu da função 
de Supervisor, ficando abalada a amizade entre ambos; que a servidora 
JUSSANAN foi dispensada da função de sua secretária, porque certo dia, 
voltando de viagem o depoente ligou do aeroporto para o Serviço de 
Segurança, por volta das 16:30h, e foi atendido por Dona NEUSA, copeira, 
que informou que a servidora JUSSANAN havia ido ao banco; que por volta 
das ~ 8:00h do mesmo dia, já em casa, tornou a ligar para o Serviço de 
Segurança, tendo Dona NEUSA informado que a servidora JUSSANAN ainda 
não havia retornado; que no dia seguinte repreendeu a servidora JUSSANAN, 
que, por sua vez, dirigiu-se aos gritos à Dona NEUSA: que por causa disso 
determinou que a servidora JUSSANAN se apresentasse à administração, 
deixando de ser sua secretária; que nunca fez nenhum comentário sobre a 
vida da servidora JUSSANAN com ninguém; que foi procurado pelo servidor 
RUBENS, Chefe do Serviço de Prevenção de Acidentes e Incêndio, da 
Subsecretaria de Engenharia, e pela servidor ELOIR, Técnico Legislativo da 
Área de Segurança, para conversarem sobre a situação do servidor ELOIR, 
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que fora encontrado pela ronda noturna embriagado e dormindo numa sala de 
comissões; que o índio, dizendo que não queria prejudicar ninguém, disse que 
não iria levar a' ocorrência à frente; que o RUBENS e o ELOIR comentaram 
com ele que o ELOIR estava vivendo uma má fase em casa, quase deixando 
a família, e a servidora JUSSANAN seria o motivo; que o depoente nunca fez 
nenhum comentário contra a servidora JUSSANAN; que o RUBENS e o 
ELOIR foi que trouxeram esse assunto a ele; que corriam comentários sobre a 
servidora JUSSANAN e o servidor ELOIR na segurança, mas que isso não 
interessava ao, depoente; que a servidora JUSSANAN e o servidor ELOIR 
fizeram uma representação contra o depoente, acusando sua mulher de ter 
ido ao superrpercado com o motorista do depoente; que nunca ouviu 
comentário sobre relacionamento da servidora JUSSANAN com outros 
servidores; que o servidor DOMINGOS foi para a noite porque queria fazer um 
curso de computação pela manhã; que acabou o curso, e voltou a trabalhar de 
dia na mesma função comissionada; que o depoente consídera que a 
servidora JUSSANAN; sempre teve um comportamento adequado/, ~ 
ambiente de trabalho, inclusive em relação as roupas que usava; que a 
considera uma servidora competente; que a única restrição que teria, é que 
acha muito temperamental; que o pedido do Senador ADEMIR ANDRADE, 
para que a servidora JUSSANAN fosse para seu gabinete, foi instruído, no 
sentido de que a ,servidora estava de licença-prêmio e o pedido deveria ser 
encaminhado 'ao Primeiro-Secretário assim que ela retornasse; que confirma 
que compareceu ao aniversário da servidora JUSSANAN, no Bar SKINA 302, 
tendo inclusive pagado a conta; que nesse aniversário foram várias pessoas 
da Segurança, inclusive mulheres, e que não ocorreu nada do relatado pela 
servidora JUSSANAN e pelo servidor RENATO JANIQUES; que ele não 
teniou agarrar a servidora JUSSANAN, nem passar-lhe a mão; que o 
depoente nunca saiu sozinho com a servidora JUSSANAN; que a esposa do 
depoente trabalha no Senado, conhece a servidora JUSSANAN, e não tem 
ciúmes dela, pois sabe que é tudo mentira; que a servidora SHIRLEY, que 
trabalhava como secretária do depoente, há sete anos, certo dia atendeu o 
telefone por duas vezes, dizendo que ali não trabalhava nenhum FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA; que em função.disso dispensou a servidora SHIRLEY de 
suas funções; que ela dirigiú-se ao Primeiro-Secretário, Senador JÚLIO 
CAMPOS, dizendo que tinha SIdo agarrada pelo depoente; que houve uma 
apuração rápida pelo Primeiro-Secretário, que logo verificou que a acusação 
era inconsistente; que pouco depois a Diretora do CEDESEN, Dr" ALCIONE, 
solicitou que a servidora SHIRLEY ficasse a disposição daquele Órgão, no 
que fei atendida: que nega totalmente as acusações feitas pela servidora 
JUSSANAN, em relação a atitudes que teria tomado ante Dona NEUSA e a 
Dona EUGÊNIA; que o depoente está casado pela 5" vez; que sua atual 
esposa é amiga de suas-ex='esposas; que duas de suas ex-esposas o 
depoente conheceu no Senado Federal; que com relação ao incidente entre o 
servidor JORGE e Dona MÁRCIA, foi feita uma apuração, tendo se chegado a 
conclusão de que houve um engano da servidora, pois o servidor JORGE 
estava arrumando o ziper da braguilha que estava enguiçado e ela pensou 
que ele a estivesse assediando; que de qualquer forma ele foi transferido para 
a noite, o que não é uma punição, pois esse é um horário normal da 
segurança; que com relação ao incidente do dia 27.07.1995, o depoente foi 
avisado pel? Chefe da Seção de Investigação de que a servidora JUSSANAN 
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estaria tentando tirar documentos da seção; que pouco depois a servidora 
JUSSANAN invadiu sua sala, e na frente de umas 12 pessoas. dirigiu-lhe 
palavrões; que a representação foi recebida pelo depoente, e encaminhada 
ao Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais; que na véspera do 
depoimento do servidor RENATO JANIQUES a esta Comissão. o depoente 
recebeu três ligações de Dona SANDRA. esposa daquele servidor. que queria 
marcar um encontro entre o depoente eo servidor RENA TO JANIQUES para 
acertarem a situação; que no mesmo dia. à noite. na Secretaria de Serviços 
Especiais. na frente dos diretores NARCiSO e BAROUD. e do Chefe do 
Serviço de Transportes ALCINEY. e da ,secretària Dona ILCA, o servidor 
RENA TO JANIQUES procurou o depoente. afirmando que era tudo mentira. 
que queria se desculpar. e iria desmentir tudo diante da Comissão. se o 
depoente prometesse não persegui-lo; que o depoente respondeu que o 
servidor procurasse a delegacia. a imprensa e a policia para desmentir-se; 
que com relação à notícia publicada no jornal CORREIO BRAZILIENSE. em 
30 de julho de 1995. foi colocada no quadro de avisos do Serviço de 
Segurança, por ordem do depoente. nâo com a intenção de intimidar. mas sim 
de informar; que hoje mesmo foi colocado um recorte publicado pelo mesmo 
jornal. na edição de hoje. contra o depoente; que é comum a colocação no 
quadro de recortes de noticias de interesse da segurança; que ifchou que 
aquela notícia tinha interesse. por sua simllandade com as denúncias contra c 
depoente; que com relação à denúncia eie folha 05. ocorrida em 19Sp., 
esclarece que o pessoal da segurança da Câmara dos Deputados tinha 
muitos atritos com os servidores do Senado Federal; que nessa ocasião o Dr. 
VANDENBERGUE. que trabalhava com o Senador MARCO MACIEL. foi 
barrado na entrada do plenário. e o depoente interferiu e o levou para dentro; 
que por causa disso houve a r~presentação; que o assunto fo~ investigado. 
tendo o Dr. ULISSES GUIMARA.ES. Presidente da Assembléia Constituinte. • 
arquivado a sindicância, concluindo que houvera abuso da segurança da 
Câmara dos Deputados; que com relação .à denúncia de folhas 3 e 4. 
conforme esclareceu na ocasiâo ao Presidente e ao Primeiro-Secretário 
Senador JÚLIO CAMPOS, tratou-se de uma denúncia preparada pelo 'servido~ 
MANSUR, que na época estava pleiteando o lugar de Chefe Geral do Serviço 
de Segurança; que com relação à denúncia constante do Processo n° 
007309/95-5, sua mulher encontrava-se no supermercado com o carro do 
depoente, que estava trabalhando, e foi feita a acusação de que ela estaria 
com o carro oficial e motorista do depoente; que o caso foi esclarecido na 
época com o Primeiro-Secretário, por meio de uma rápida sindicância. 
!ambém sendo a~quivado." 

o depoimento do servidor foi acompanhado pelo Df. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SA:"'.;rOS e pelos Drs. JOMAR ALVES MORENO, OAB-DF nO 4.853 e 
SIMO~E TERESA AMORlM )JOGUEIRA, OAB-DF n° 4.891, ambos da 
Comissão de Direitos Humanos da OAB-DF. 

O servidor juntou ao seu depoimento os seguintes documentos: 
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cópia· do pedido do Senador ADEMIR ANDRADE, de 21106/95, 
de liberação da servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS para servir em 
seu gabinete (fls. 156); . 

· cópia de ofício do depoente ao Senador, de 27/06/95, informando 
que a servidora JUSSANAN PORTELA DOS SAt"lTOS encontrava-se em gozo 
de licença-prêmio até 24/07/95 (fls. 157); 

· cópia de oficio do depoente ao Chefe da Seção de Administração 
do Serviço de Segurança, de 27/06/95, determinando que, assim que a servidora 
retomasse ao serviço, o pedido de cessào para o gabinete do Senador ADEMIR 
ANDRADE deveria ser encaminhado à decisào do Exmo. Sr. Primeiro-Secretário 
(fls. 158); 

· cópia de oficio do depoente ao Diretor da Subsecretaria de 
Serviços Gerais, comunicando ocorrência do dia 27/07/95, envolvendo a 
servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, que teria adentrado área 
restrita (Seção de Inve·stigação) e tentado obter cópia de documentos oficiais de 
caráter reservado (fls. 159 e 160); 

· cópia de fls. do processo n° 008899/94-0, no qual a servidora 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, em 19 de maio de 1994, solicita a 
concessão de horário especial de trabalho para que possa cursar curso de 
especialização em auditoria interna e externa (fls. 161) 

cópia de despacho do depoente no processo referido, em que este 
informa as opções de horário de trabalho disponíveis para a servidora (fls. 16)); IÍ 

cópia de oficio da servidora JUSSANAN PORTELA DOS 
SANTOS ao Diretor da Subsecretaria de Administração de Pessoal, de 06/07/94, 
no qual ela contesta as afirmações do Chefe-Geral do Serviço de Segurança no 
processo referido (fls. 163 e 164); 

· cópia de oficio do depoente ao Diretor da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, constante do mesmo processo, no qual ele afirma não 
haver possibilidade de remanejamento da servidora JUSSANAN para os horários 
por ela desejados, e destaca não haver incompatibilidade entre o horário de 
trabalho disponível para a servidora e o horário do curso pretendido (noturno) 
(fls. 165); 

· cópia de despacho do Sr. Diretor da Subsecretaria. de 
Administração de Pessoal. INDEFERINDO o pedido de horário especial da 
servidora, no mesmo processo, em 19/07/94 (fls. 166); da mesma folha consta o 
ciente da servidora, em 02/08/94; . 

· cópia do processo n° O 12452/94-7, no qual o Chefe-Geral do 
Serviço de Segurança, em 14/07/94, representa contra a servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS ao Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais, por 
entender que ela o difamou e injuriou em seu oficio ao Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Pessoal, no bojo do Processo n° 008899/94-0, constante de 
fls. 163 e 164 (fls. 167); 
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c.ópia de oficio de 15 de agosto de 1<J'J4, e~ que a SefVlGOra 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS dirige-se ao Diretor-GeraL esclarecendo 
que não tivera nenhuma intenção de injuriar ou difamar o Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA, e solicirando fosse tomada sem efeito a Sindicância 
instaurada para apurar o fato, por meio da Portaria do Diretor-Geral n° 37, de 
1994 (fls. 168 e 169); 

. cópia do relatório final da Comissão de Sindicância designada 
pela Portaria do Diretor-Geral nO 34, de 1994, no qual se conclui que não houve 
caracterização de ilícito administrativo nas afumações da servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS, ressalvado ao Sr. Chefe-Geral' do Serviço de 
Segurança o direito de recorrer à justiça, caso entendesse caracterizada ofensa à 
sua honra (fls. 170 a 174). 

Em seguida, no mesmo dia, o Sr. RUBENS DE ARAUJO LIMA 
comunicou à Comissão (fls. 175) que o oficio de fls. 03 e 04, da Associação de 
Policia do Congresso Nacional, de 18 de maio de 1994, nunca foi entregue 
oficialmente no Senado. O docll.!uento foi elaborado, mas o Sr. RUBENS, que 
não presenciou os fatos ali narrados, enrendeu que, se a irregularidade aconteceu 
ante os olhos do Sr. Primeiro-Secretário. à época o Senador JÚLIO CAMPOS, 
caberia a ele adotar as providências que julgasse cabíveis, independentemente de 
provocação de quem quer que fosse. Tal documento, apesar de não entregue, 
ficou nos arquivos da Associação da Polícia, onde a servidora JUSSANAN, atual 
vice-presidente do órgão, o obteve. 

Em seguida, em 10/08/95, a Comissão ouviu o Sr. JOSÉ JABRE 
BAROUD, Analista Legislativo, Diretor da Secretaria de Serviços Especiais. 0/ 
servidor declarou que (fls. 176): 

"Inquirido pelO Sr. Presidente, o depoente respondeu: que o depoente 
viajou para Natal-RN, no dia 14 de julho do corrente, retomando no dia 1" 
de agosto; que pouco antes da viagem, não se recorda exatamente o dia, 
por volta das 19:00h, na sala da Diretoria da Secretaria de Serviços 
Especiais, encontrava-se o depoente e os servidores: NARCISO, ALCINEY 
e iNDIO, discutindo assuntos de serviço, quando sua secretária, Dona ILkA, 
comunicou que o servidor RENA TO JANIQUES, queria conversar com o 
indio; que após a entrada do servidor RENATO na sala, ele disse que 
queria conversar apenas com o depoente e com o indio; que o índio 
respondeu que só aceitaria conversar com o servidor RENATO, na 
presença de outras pessoas, ou na Comissão de Sindicãncia, na Justiça ou 
na Delegacia; que não aceitaria conversar sozinho com ele, porque ele de 
outra vez já o procurara em particular para pedir desculpas sobre atitudes 
que havia tomado. e posteriormente tornou a repeti-Ias; que diante disso o 
servidor RENATO JANIQUES foi embora; que o servidor RENATO 
JANIQUES, não disse sobre qual assunto queria conversar, mas que o 
depoente presume que era sobre. as acusaçÕ'es que o servidor RENATO 
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JANIQUES ~fizera. na imprensa contra a servidor indio, envolvendo este .e a 
servidora JUSSANAN; que a servidora JUSSANAN ficou par algum tempo à 
disposição da Secretaria de Serviços Especiais; que a indicação foi feita 
pela índia, que elogiou muito a servidora para a depoente; que enquanto 
trabalhou com a depoente, a servidora era muito competente e sempre se 
portou adequadamente no ambiente de trabalho; que a servidora 
JUSSANAN ficou alguns dias afastada do serviço, com autorização do 
depoente para estudar, para um concurso, de Auditor da Tribunal de Contas 
do Espirito Santa; que ela lhe disse que o tempo fora insuficiente, e tirou 
mais alguns dias de licença prêmio, para estudar; que em virtude de uma 
determinação generica da Senador ODACIR SOARES, ·Primeiro-Secretário, 
determinando o retomo ao Serviço de Segurança, das servidores da Área 
desviadas de função, a servidora foi informada que teria de retomar àquele 
serviço, quando acabasse a licença; que ela disse ao depoente, que 
provavelmente, iria trabalhar no gabinete do Senador ADEMIR ANDRADE; 
que o depoente, participou de várias comemorações de aniversário na 
Serviço de Segurança, como Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais: 
Que nessas reuniões, nunca viu acorrer nada de anormal; que nessas 
reuniões nunca viu serem servidas bebidas alcoólicas; que nunca viu o índia' 
referir-se depreciativamente, em relação a servidora JUSSANAN, pela 
contrário, 'sempre lhe fez elogios." 

o depoimento do servidor foi acompanhado pelo Or. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. I 

Diante das novas denúncias formuladas pela servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS. em seu segundo depoimento (fls. 145 a 148), acima 
transcrito, decidiu a Comissão solicitar ao Ex!no. Sr. Primeiro-Secretário a 

. prorrogação do prazo de seus trabalhos, por mais trinta dias (fls. 177 a 180). Tal 
prorrogação foi concedida por S. Ex' por meio da Portaria n° 26, de 1995 (fl~ 
182). . 

Por outro lado, diante da notícia publicada pelo Jornal do Senado: 
em 10/08/95 (fls. 180), segundo a qual um grupo de parlamentares femininas 
havia procurado o Exmo. Sr. Presidente do Senado, Senador JOSÉ SARNEY, 
para transmitir-lhe queixas da servidora ]!JSSANAN PORTELA DOS SANTOS 
no sentido de que ela téria sido impedida de trazer um advogado para 
acompanhar seu depoimento, a Comissão autorizou seu Presidente a dirigir oficio 
ao Exmo. Sr. Primeiro-Secretário. esclarecendo que todos os depoimentos até 
agora prestados à Comissão haviam sido acompanhados pelo Or. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. 

Tal comunicação foi feita ao ExmO. Sr. Primeiro-Secretário, 
Senador ODACIR SOARES, que, segundo infonnou ao Presidente desta 
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Comissão, a retransmitiu ao Exrn°. Sr. Presidente, Senador rOSÉ SARNEY, e às 
parlamentares que o haviam procurado, bem corno ao Jornal do Senado, para 
retificação da notícia. Os esclarecimentos· foram publicados na edição de 
21/08/95 (fls. 230, verso). 

A Comissão tomou conhecimento, ainda, pela notícia publicada em 
10/08/95 pelo Jornal do Senado, confirmada pelo Se. Diretor-Geral, que a 
servidora JUSSANAN PORTELA DOS SAl"l'TOS ficaria afastada 
temporariamente do Serviço de Segurança, à disposição da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, até o encerramento das apurações. 

Em seguida, em 14/08/95, a Comiss,ão tomou a ouvir o servidor 
RENATO JANIQUES. Em seu depoimento, o servidor declarou (fls. 183 a 185); 

"Inquirido pelo Sr. Presidente, o depoente respondeu: que na véspera de.seu 
depoimento a esta Comissão, portanto no dia 25 de julho p.p, o depoente não 
veio trabalhar, pois estava de recesso, mas saiu de casa pela manhã, para 
resolver problemas particulares; que por volta das 09:00h da manhã, o Téo 
ligou para sua esposa SANDRA, servidora da Casa, matr. 1702, Sub-Chefe de 
Gabinete do Senador ADEMIR ANDRADE, perguntando se ela aceitaria 
conversar com o índio pelo telefone; que tendo ela concordado, o índio veio 
ao telefone, e conversou com ela, em torno de uma hora; que o índio pediu 
que ela convencesse o depoente a mentir perante esta Comissão, dizendo 
que se enganara, em seu depoimento na delegacia; que se o depoente 
fizesse iSSQ, o índio garantia que ele não seria punido; que antes que o 
depoente chegasse em casa, sua esposa ligou para o irmão do depoente, 
ÉLCIO JANIQUES, funcionário aposentado da Casa, e para a irmã do 
depoente, ISABEL CRISTINA, que não é servidora da Casa, para saber o que 
eles achavam da situação; que ambos disseram que o depoente não deveria 
modificar seu depoimento; que antes que o depoente retomasse a sua casa, o 
índio ligou duas ou três vezes para saber a resposta; que o depoente chegou 
em casa por volta das 16:00h; que informado do telefonema por sua mulher, 
disse que não modificaria o seu depoimento; que não sabe dizer, se sua 
esposa ligou para o índio para dar esta resposta, ou se o índio ligou 
novamente para sua casa para saber de sua decisão; que no dia 12 de julho 
pp, por volta das 19:00h, procurou o índio na Secretaria de Serviços 
Especiais, onde ele estava reunido com o Dr. BAROUD, o NARCISO e o 
ALeINEY; que disse qUEl.CU!,eria .conversar em particular com o índio e o pr .. 
BAROUD; que o índio disse que não tinha nada em particular para conversar 
com o depoente, que ele procurasse a justiça, a imprensa, a delegacia ou a 
comissão de sindicância; que nesse dia, não se lembra se já havia prestado 
depoimento na delegacia; que o assunto que tinha a tratar com o índio não 
era especificamente sobre a comissão de sindicância; que ia apenas lembrar­
lhe da amizade que tinham há longo tempo e pedir-lhe que parasse de 
persegui-lo, inclusive que permitisse que ele voltasse a trabalhar a noite; que 
há uns dois meses, o depoente estava trabalhando no turno da noite, e foi 
transferido para o horário diurno, por decisão do Indio, e contra a vontade do 
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depoente; que nunca induziu a servidora JUSSANAN a fazer qualquer tipo de· 
denúncia; que pelo contrario não queria tomar parte disso; que a servidora 
JUSSANAN avisou a sua esposa, que iria citar o depoente como testemunha 
na DEAM, contra a vontade do depoente, e assim o fez; que intimado a depor, 
lave que dizer a verdade; que na mudança da Mesa Diretora. por volta de 
fevereiro de 1995, o depoente realmente solicitou o apoio dos Senadores para 
ocupar o lugar de Chefe Geral do Serviço de Segurança; que o depoente 
jamais alegou que o índio iria para a Subsecretaria de Serviços Gerais. nem 
que ele estivesse apoiando o depoente; que naquela ocasião a amizade entre 
o depoente El o índio ja estava abalada. por outros motivos; que o índio retirou 
o depoente 9a função de supervisor após esse episódio. mas não por causa 
dele; que o Inaio chamou o depoente para sabe~ porque ele tomara aquela 
iniciativa. sem conversar primeiro com ele; que o Indio pediu ao Diretor-Geral 
que abrisse uma sindicãncia contra o depoente; que o Diretor-Geral indeferiu 
o pedido. alegando que qualquer servidor tem o direito de pleitear melhorias 
funcionais; que o depoente anexa ao seu depoimento. cópia do BISS ~ 
Boletim Informativo do Serviço de Segurança. nO 60/95. no qual p índio faz 
afirmações que o depoente considera como ameaça e intimidação: "seria 
insincero em dizer que não desejaria a punição exemplar c/aqueles que 
tentaram atingir-me. o que alias ficará ao encargo c/a Justiça. mas em troca 
gostaria c/e lhes oferecer o meu perdão. sabec/or que tuc/o não passou de 
atituc/es precipitadas e de momentc: de fraqueza, Aos meus colegas c/o 
Serviço c/e Segurança, na minha mão direita trago um canhão e, na esquerda, 
um ramo de flores: qual delas desejam apertar. .... , 'e "A Chefia-Geral comunica 
a todos os integrantes do Serviço de Segurança que usará c/as prerrogativas e 
c/os meios reg41amentares que lhes são pertinentes para coibir qualquer fato 
que venha a c/enegrir a imagem deste Serviço, bem como aqueles que 
venham c/e encontro à convivência harmoniosa de seus servidores,"; que o 
depoente, logo após seu primeiro depoimento nesta Comissão, foi seguido. de 
carro, durante o dia, por duas vezes; que na primeira vez foi seguido por um 
Gol branco., com duas pessoas dentro, na saída do Senado, até o eixinho; que 
na segunda vez foi seguido por um Kadetti ou Monza preto. com três pessoas, 
na via N2;, que não reconheceu as pessoas que estavam nos carros. nem 
conseguiu anotar-lhes as placas; que nas duas ocasiões evadiu-se em alta 
velocidade; que o carro do depoente é um Kadetti 1,8; que acredita que o 
objetivo de seu seguidores era intimida-lo; que o depoente está se sentido 
perseguido pelo Chefe Geral do Serviço de Segurança. na suas funções na 
Casa; que foi colocado para tirar posto no Anexo I, onde não existe guarita. 
levantando e abaixando corrente e exigindo cartão; que este serviço é 
incompatível com a qualifícação profissional do depoente. que tem onze anos 
de Casa. e nunca fez um serviço deste; que no dia nove de agosto PP. quarta­
feira. chegou 15 minutos atrasado, e assinou o ponto com a autorização de 
um colega da administração; que o Chefe da Administração. no entanto. 
mandou-o embora para casa e cortou o seu ponto, passando corretivo sobre a 
assinatura; que anteriormente a março de 1995, o depoente era dispensado 
de assinar ponto; que o depoente solicita a Comissão ficar afastado da çi'lefiJl' 
direta do índio, assim como foi feito com a servidora JUSSANAN, até o 
encerramento das apurações. prestando serviço em qualquer outro Órgão da 
Casa, tendo em vista que o depoente vem se sentindo bastante constrangido 
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com a situação; que o depoente não se sentiu cerceado em nenhum momento 
em seus depoimentos a esta Comissão; que, indagado se tinha conhecimento 
de algum comportamento do índio similar ao que lhe está sendo imputado 
pela serviáora JUSSANAN, o depoente respondeu que, no ano passado, num 
feriado, numa data que não se lembra, o depoente esteve em Itiquirá com sua 
esposa; que o índio e sua esposa, Dona DAGMAR também estavam 
presentes, além do GERALDO e esposa, MAURíCIO e esposa; que todos 
estavam acompanhados de seus filhos e ocupavam chalés separados; que a 
esposa do índio retomou antes dele, com o MAURíCIO; que o depoente 
amassou o seu carro e em virtude disso, veio de carona para Brasilia-DF, 
buscar seu outro carro; que o ::arro avariado foi levado de reboque para 
Brasilia-DF; que a esposa do depoente relatou-lhe, uns três meses depois, 
que durante a ausência do depoente, o índio embriagado, tentou agarrá-Ia e 
colocá-Ia no colo, tendo ela reagido e saído correndo, tendo inclusive caído e 
se machucado; que não sabe se havia testemunhas; que o depoente nunca 
comentou isso com o índio, mas houve um distanciamento, uma perda de 
confiança do depoente em relação ao índio." 

o depoimento do servidor foi acompanhado pelo Dr. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. 

O depoente anexou ao seu depúunento copia do Boletim 
.Informativo do Serviço de Segurança n° 06Q/95, de 07 a 13 de agosto de 1995 
(fls. 186 a 188). 

O Presidente desta Comissão encaminhou ao Exmo. Sr. Primeiro­
Secretário, Senador ODACIR SOARES, em 15/08/95, o oficio de fls. 193, no 
qual comunica a solicitação do servidor RENATO JANIQUES no sentido de 
permanecer afastado da Chefia imediata do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL VA até o final das apurações, prestando serviços em qualquer outro órgão da 
Casa, uma vez que se sente constrangido com a situação. 

Em seguida.. em 15/08/95, a Comissão ouviu a servidora SANDRA 
SILVA T ASQUINO DOS SANTOS, Analista Legislativo, Subchefe do Gabinete 
do Senador ADEMIR ANDRADE. Em seu depoimento. a servidora declarou (fls. 
189a 190): 

"Inquirida pelo Sr. Presidente, a depoente respondeu: que no dia do 
depoimento do servidor RENATO JANIQUES, seu marido, este foi, pela 
manhã, até Luziãnia, resolver alguns problemas particulares; que, por volta 
das nove horas e trinta minutos, o Sr. TEO ligou para a depoente e a colocou 
em contato com o índio; que este, com a voz bastante triste, pediu à depoente 
que convencesse o Renato a reverter a situação em seu depoimento à 
Comissão, dizendo que estava de cabeça quente, que teria havido um mal 
entendido, que fora induzido pela servidora JUSSANAN; que, com isso, o 
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í~diO não per~eguiria o Renato Janiques; que pediu isso em,nome da velha 
amizade entre ambos; que caso o servidor Renato Janiques não modificasse 
seu depoimento, ele poderia vir a ser demitido, e ,o índio não gostaria de, se? 
aposer'ar sentindo-se responsável por isso; que o Indio solicitou, ainda, que a' 
servidora entregasse a ele o original do pedido de lotação da servidora' 
JUSSANAN no Gabinete do Senador ADEMIR DE ANDRADE; que após o 
telefonema, a depoente ligou para o Renato, que não quis conversar sobre o 
assunto, só quando voltasse para casa; que ligou para o irmão e a irmã do 
Renato Janiques: tendo ambos opinado no sentido de que' 'ele não poderia 
modificar sey depoimento; que 'o Renato não aceitou modificar o depoimento; 
que, com relação á servidora JUSSANAN, a depoente a conhecia há algum 
tempo, mas sem ter com ela amizade; que a servidora procurou a depoente 
dizendo que. sua licença ia acabar e ela teria de retomar ao Serviço de 
Segurança, e que não queria fazê-lo por causa dos problemas que tivera com 
o índio; que: a servidora JUSSANAN pediu a ajuda da depoente para ser 
lotada no Gabinete, do Senador ADEMIR DE ANDRADE; que a depoente lhe 
disse que seria dificil, por causa do desvio de função; que ainda ·assim a 
depoente conversou com o Senador; que este conversou com o índio, que 
pediu que o pedido fosse feito por escrito; que o pedido foi feito; que o índio 
informou por escrito que não pOderia liberar a ,servidora enquanto ela 
estivesse de licença; qkJe a servidora JUSSANAN informou á depoente que o 
índio lhe disse que não a liberaria do Serviço de Se9urança; que a servidora 
JUSSANAN. disse á depoente que iria denunciar o Indio na Delegacia, pOis 
não queria ~etomar ao Serviço de Segurança; que, depois disso, a servidora 
JUSSANAN ligou várias vezes procurando o marido da depoente, pois queria 
saber datas e outras coisas da época em que seu marido e o índio eram 
amigos e saiam juntos; que a depoente pediu á servidora JUSSANAN que não 
colocasse o Renato nessa história, o que acabou, no entanto, ocorrendo; 
que. no ano passado, no mês de junho. provavelmente no feriado de Corpus 
Christi, a depoente e seu marido viajaram com o índio e sua mulher para 
Itiquira; que os casais levaram os filhos; que havia mais dois casais, sendo 
que apenas uma das pessoas era do Senado; que o Renato teve de vol~ar á 
Brasília por causa do carro, que havia quebrado; que a esposa do Indio 
também voltara para Brasília antecipadamente, c!1ateada com o índio, que 
estava beb~ndo muito; que, na frente do Chalé, o Indio, bastante bêbado, fez 
uma brincadeira com a depoente, agarrando-a pelo braço; que a depoente, 
inclusive. caiu; que a depoente enter.deu esse episódio apenas como uma 

. brincadeira, um excesso decorrente da bebida; que ela não considerou como 
uma tentativa de assédiO; que contou isso muito tempo depois para o Renato, . 
que ficou com ciúme; que sempre ouviu dizer que. o indio. quando bebe, tem 
um comportamento inconveniente, mas que nunca tinha presenciado nenhum' 

. comportamento assim; que esse foi um dos motivos pelos quaiS a amizade do 
Renato com o índio começou a deteriorar-se; que na quinta-feira passada, á 
noite. o TEO compareceu á casa da depoente, por volta das vinte horas e 
trinta minutos; como a depoente e o marido não se encontravam ele foi 
embora, mas ligou mais tarde, por volta das vinte e três horas; nesse horário, 
foi á casa' da depoente e, além de tratar do assunto de um carro pendente 
entre o índio e o Renato Janiques, comunicou ao Renato que o Primeiro- I 

Secretário, queria falar com ele, para oferecer ao Renato o cargo de Chefe do 
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Serviço de _Segllrança, casoeie desistisse das denúQl=ias; que a depoente e o 
marido não acreditaram nisso, e disseram que, se o Primeiro-Secretário 
quisesse conversar com o Renato, c convocaria;" 

o depoimento da servidora foi acompanhado pelo Dr. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTEL~ 
DOS SANTOS. . 

Em seguida, no mesmo dia, a Comissào ouviu novamente o servidor 
ADEMAR BENTO DOS SANTOS, Técnico Legislativo da Área de Segurança, 
conhecido como Téo. Em seu novo depoimento o servidor declarou que (fk 
191 ): 

"Inquirido pelo Sr. Presidente, o depoente respondeu que: na véspera ou no 
dia do depoimento do servidor Renato Janiques, o índio perguntou ao 
depoente se ele teria o telefone da casa do servidor:. que o depoente disse 
que tinha e fez a ligação telefônica para lá; que conversou com a Sandra, 
esposa do Renato, e a colocou em contato com o índio: que não sabia que 
assunto eles tinham a tratar; que não ficou assistindo á conversa: que, mais 
tarde, recebeu um telefonema da Sandra, que lhe disse que queria falar com 
o índio, pois o Renato estaria disposto a conversar com ele; que em nenhum 
momento ela afirmou que o Renato iria desmentir-se ou alterar seu 
cepoimento; que o depoente sempre tem procurado promover a conciliação 
entre o Renato e o índiO; que na quinta feira passada, á noite, esteve na casa 
do servidor Renato Janiques, tentando promover, mais uma vez, essa 
conciliação: que foi por conta própria, e não a pedido do índio; que ouviu o 
Primeiro-Secretário dizer que não conhecia o Renato e gostaria até de falar 
com ele; que transmitiu ao Renato o que ouviu, sugerindo que o Renato 
procurasse o Primeiro-Secretário para conversar, pois dai poderia' surgir 
álguma solução para o caso, mediante uma retratação ou coisa parecida: que 
o Renato disse que se o Primeiro-Secretário quisesse conversar com ele 
deveria chamá-lo; que ele nunca se recusou a conversar: que em nenhum 
momento o depoente disse ao Renato que poderia haver a concessão de 
qualquer tipo de cargo em troca de sua retratação; que o depoente nunca 
pediu ao Renato que mentisse;" 

O depoimento do servidor foi acompanhado pelo Dr. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS_ 

Em seguida, no mesmo dia, a Comissão ouviu a Sra. MARIA 
EVGÊNIA FERREIRA DE OLIVEIRA, empregada da SITRAN, que trabalha no 
Gabinete da Chefia Geral do Serviço de Segurança. Em seu depoimento, a 
servidora declarou (fls. 192): 

" Inquirida pelo Sr. Presidente, a depoente respondeu que: trabalha no 
Serviço de Segurança, servindo cafezinho para o índio e para as visitas, há 
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uns quatro anos; que uma vez já chorou no serviço, quando sua filha a 
enganou, dizendo que tinha ido para a aula, mas na verdade tinh.a matado 
aula; que a situação descrita pela JUSSANAN, segundo a qual o Indio teria 
lhe telefonado do Aeroporto para que eJa fosse ao seu apartamento, nunca 
aconteceu; que a depoente não mora no Céu Azul, mas no Lago Azul; que às 
vezes, quando o Chefe está viajando, ela vai embora mais cedo para casa, já 
que sua função é servir cafezinho para ele e para as visitas; que sua 
convivência com o índio é pequena, pois fica na copa e só vai servir café 
ouando ele a chama; que o índio nunca se dirigiu a ela de maneira 
inadequada; que nunca viu o índio dirigir-se à servidora JUSSANAN ou a 
outra servidora qualquer de modo inadequado; que ele sempre chama ~ 
depoente e as demais servidoras de "Dona";" 

o depoimento da servidora foi acompanhado pelo Or. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. 

No dia 16/08/95 a Comissào recebeu os seguintes documentos: 

requerimento da servidora JUSSANAN PORTE LA DOS 
SANTOS (fls. 196). solicitando a audiência do Exmo. Sr. Segundo-Vice­
Presidente do Senado. Senador JÚLIO CAMPOS, para colher subsídios sobre as 
acusações da servidora contra o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, bem 
como em relação li servidora SHIRLEY, lotada no Serviço de Segurança, e que 
havia sido transferida para o CEDESEN por ordem de S. Ex', quando ocupava o 
cargo de Primeiro-Secretário. A propósito, a Comissão decidiu só deliberar a 
respeito do requerimento após ter ouvido a servidora SHIRLEY; 

. "Termo de Declarações" da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS (fls. 197), no qual ela denuncia situação constrangedora que teria 
ocorrido no final de 1993, entre o Sr. FRAl'iCISCO PEREIRA DA SILVA e a 
Sra. DORA. servidora do Senado, e seu filho CLÁUDIO. que trabalha no SISo No 
mesmo termo a servidora denuncia· que, no dia 15/08/95, o Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA teria solicitado à gerência da SITRAN o endereço da Sr". 
NEUZA e deteTÍninado ao agente rosÉ DE ASSIS C. BINA e ao Policial Militar 
JORGE, que trabalha na Seção de Investigações, que fossem até a residência 
daquela ex-servidora para constrangê-Ia, pois sabia que. ela estava sendo chamada 
para depor; 

. Ocorrência do Serviço de Segurança (fls. 198), registrando que a 
Sr". MARIA AUXILIADORA FERREIRA .A...J'\íTON!O, lotada na Seção de 
Máquinas. alega estar sendo constantemente importunada, juntamente com seu 
filho CLÁUDIO FERREIRA DE SOUZA, em casa e no serviço, pelo Sr. 
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RENATO JANIQUES, que quer que ambos deponham perante esta Comissão, 
contra o SI. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA. 

O Presidente desta Comissão recebeu, na mesma data, ligação do 
Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, comunicando que fora procurado pelo 
Sr. CLÁUDIO FERREIRA DE SOUZA, !la presença do Sr. RUBENS DE 
ARAUJO LIMA e do Sr. EVERALDO FERRO, Assessor do Exmo. Sr. Senador 
RENAN CALHEIROS, tendo o Sr. CLÁUDIO lhe comunicado que o Sr. 
RENATO JANIQUES lhe oferecera um carro para depor contra o Sr. 
FRA.NCISCO PEREIRA DA SILVA na Comissão de Sindicância. 

O Presidente desta Comissão foi ainda procurado pelo Sr. 
RENATO J A.,,1\IIQUES, que lhe comunicou ter ficado com falta ao serviço no dia 
14/08/95, quando compareceu ante esta Comissão para aCOJllpanhar o 
depoimento de sua esposa, Dona SANDRA (o servidor acompanhou-a até a 
Comissão e ficou aguardando-a na sala de espera da Primeira Secretaria, 
enquanto ela prestava depoimento). Apesar de ter entregue ao Setorde~ 
Administração da Segurança um oficio desta Comissão. noticiando que ele. 
estivera presente na Primeira Secretaria até aquela hora, o Sr. ORLANDO cortou 
seu ponto e o mandou embora para casa. A Administração do Serviço de 
Segurança. por sua vez. informou que o servidor RE~ATO JANI'QUES deveria 
ter se apresentado às 7h, peja manhã. Que não o fez, e que nesse horário não se 
encontrava com a Comissão, que iniciou seus trabalhos apenas às 9h, motivo pelo 
qual o ponto foi cortado. 

Em seguida. em 17/08/95. a Comissão ouviu a Sra. SHIRLEY DA 
SIL VA VIEIRA, Técnico Legislativo da Area de Segurança. Em seu depoimento, 
a servidora deu as seguintes declarações (fls. 199): 

"Inquirida pelo Sr. Presidente, a depoente respondeu: que trabalhou como 
secretária do índio, .no período da manhã, por volta de uns 3 (três) anos; que 
nesse período saiu de lá umas três vezes por causa das grosserias do índio; 
que da última vez, a depoente estava com muitos problemas pessoais, 
tomando calmantes, e ao atender um telefonema para FRANCISCO PEREIRA 
DA SILVA. teve um branco, e não sabia quem era; que por causa disso o índio 
gritou com ela e a destituiu da função de secretária; que o índio era muito 
grosseiro não só com ela, como também com os demais colegas, inclusive 
homens; que depois disso foi trabalhar no Salão Negro e no Cerimonial; que o 
!ndio começou a persegui-Ia, designando-a até para plantão de fim de 
semana. o que não é feito com nenhuma mulher: que por isso, e por não 
gostar de trabalhar no Cerimonial, começou a tentar sair da segurança; que 
sua cunhada conversou com a CONSUELO, da Primeira-Secretaria, que 
conversou com o Senador JÚLIO CAMPOS, Primeiro-SecretáriO; que a 
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Diretora do CEDESEN, D~. ALCIONE, também conversou com o Primeiro­
Secretário, e a depoente acabou transferida para aquele Órgão; que o índio 
sempre foi muito grosseiro e implicante, especialmente quando estava com 
problemas financeiros; que o problema que causou sua s.aída 90 gabínete do 
Indio, ocorreu uma vez só, e não três, como foi dito pelo o Indio, o que a 
déixou inclusive muito magoada; que não conversa com o índio há quase dois 
anos; que ele não a procurou nem mandou ninguém procurá-Ia para conversar 
a respeito desse depoimento, que nunca sofreu nenhum tipo de assédio 
sexual por parte do índio, nem nunca presenciou o índio assediando 
sexualmente nenhuma outra funcionária; que já ouviu dizer que o índio bebe 
muito, mas nunca viu, talvez até porque só trabalhe de manhã; que a 
JUSSANAN a procurava muito no CEDESEN, e em certa época reclamava de 
perseguição do índio, e queria sair da segurança; que a JUSSANAN na época 
nunca relatou a depoente ter sofrido assedio sexual; que certa época ela lhe 
disse que tinha visto a mulher do índio fazendo compras com o carro do 
Senado e ia abrir um processo contra ele; que só recentemente fiCou sabendo 
da questão do assédio sexual denunciado pela servidora JUSSANAN, e que 
esta procurou pedindo que a depoente contasse sua história .. 

o depoimento da servidora foi acompanhado pelo Dr. NELSON 
COIMBRA DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. 

Em seguida. no mesmo dia, a Comissão ouviu o depoimento da 
servidora MARlA AUXIUADOR..-\ FERREIRA ANTONIO, Técnico 
Legislativo .. Área, de Arteslll1ato. Em seu depoimento, a servidora prestou as 
seguintes declara~ões (fls. 201): 

"Inquirida pelo Sr. Presidente, a depoente respondeu: que o índio é ex-marido 
de. Dona Cecília. tia da depoente; que realmente no final de 1993, 
comparece'u ao aniversário do Agente de Segurança JOÃO GOMES DE 
OLlNDA, em frente a sua casa; que não viu nem o RENA TO JANIQUES nem 
a JUSSANAN, no referiao aniversário, mas praticamente entrou e saiu, pois, 
logo que foi chegando o índio, visivelmente embriagado, fez uma brincadeira 
verbal com a depoente, e ela não gostou; que seu companheiro LIMA, estava 
presente ei se retirou com ela; que ele não usa arma e não houve nenhum 
incidente entre ele e o índio', que seus filhos permaneceram no local e não 
viram o RENATO JANIQUES na festa; que há pouco tempo o RENATO 
JANIQUES e a JUSSANAN foram à casa da depoente pedir que ela 
depusesse contra o índio na DEAM; que a depoente se negou; que há dois 
dias o servidor RENATO JAN!QUES a p~ocurou no serviço para saber se a 
depoente tinha mudado de idéia; que a depoente respondeu que não; que a 
depoente pediu para ele não importuná-Ia mais; que a depoente ficou muito 
nervosa e relatou a ocorrência para o Diretor." . 

O depoimento da servidora foi acompanhado pelo Dr. NELSON 
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. .. 
COIMBRA.DE SENNA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS. 

Em seguida, no mesmo dia, a Comissão tentou ouvir, sem sucesso, 
o Sr. CLÁUDIO FERREIRA. DE SOUZA, que não veio trabalhar neste dia. 

A Comissão não conseguiu ouvir, tampouco, a' SI" NEUZA 
CÂNDIDA DE JESUS, que, embora convidada pessoalmente e por telegrama 
(fls. 195), não compareceu nos dias e horários marcados, nem comunicou-se para 
justificar sua ausência e marcar nova data. 

Em seguida, no mesmo dia, a Comissão promoveu à acareação 
entre os servidores FRANCISCO PEREIRA DA SILVA e JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS. Dessa acareação resultaram as seguintes declarações 
(fls. 202 a 204): 

"Inicialmente, inquirido pelO Presidente da Comissão, o índio esclareceu que 
só tomou conhecimento da denúncia de folhas 02, de 11 de agosto de 1994, 
da servidora JUSSANAN para o Primeiro-Secretario, recentemente pela 
imprensa; que na ocasião não tomou conhecimento da denúncia; a servidora 
JUSSANAN por sua vez, disse que não sabe se o índio tomou conhecimento 
da denúncia na época mas que acredita que ele tenha tomado conhecimento; 

. que acrescenta que, logo após a denúncia, soube que o documento fora 
encaminhado a Dr· PAULA, então respondendo pela Diretoria-Geral, com 
<lrdem do Primeiro-Secretario para que 'a servidora JUSSANAN fosse 
transferida para a Secretaria de Controle Interno; que a Dr.· MARTHA 
informou a depoente que a Dr,' PAULA lhe dissera o seguinte: que para ser 
feita a transferência, seria preciso abrir um inquérito administrativo para apurar 
a denúncia. ~e assédio; que a Dr· MARTHA lhe disse que era uma situaçã9' 

rnuiío onstrangedora, e que a servidora JUSSANAN deveria pensar bem e 
resppnder-Ihe se desejava mesmo que a apuração fosse feita; que a 
depoente ficou de pe~sar, e, como se encontrasse em estàgio probatório e já . 
tinha, sentido muitas conseqüências negativas pelas denúncias que fizera 
sobre as fichas de avaliação de estágio probatório do Serviço de Segurança, 
ficou com medo de ser demitida; que na ocasião foi logo transferida para o 
SAPRAC, naSSENG: que em vista disso não retomou a denúncia. 

A servidora JUSSANAN confirmou seus depoimentos 
. anteriores, em confronto com as declarações do indio, acrescentando que 
com relação a afirmação de que estaria sendo manipulada pelo RENATO 
JANIQUES. para que este ou seu irmão assuma o Serviço de Segurança, isso 
não tem o menor cabimento, uma vez que ela não considera nenhum dos dois 
competentes para assumir tal posto: que após a ocorrência do início deste 
ano, .quando o servidor RENA TO JANIQUES passou uma lista de apoiamento 
entre os Senadores de seu nome para Chefe do Serviço de Segurança, ele 
lhe disse que estava pensando em fazer uma representação contra o índio. 
em razão de várias irregularidades que este teria cometido; que nessa ocasião 
o servidor RENATO JANIQUES lhe disse que se ela viesse a fazer qualquer 
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representação contra c ír.dio devido ao assédio sexual que sofreu, que ela 
contasse com ele como testemunha, pois ele havia presenciado realmente 
algumas situações em que o índio passara a mão no corpo da servidora; que 
esteve com o RENA TO JANIQUES na casa da Sr." MARIA AUXILlADORA 
FERREIRA ANTÔNIO, no Valparaizo, tendo ela se negado a depor em 
relação a uma ocorrência havida no bar do segurança JOÃO GOMES DE 
OLINDA; que nessa ocasião o servidor RENATO JANIQUES ofereceu a Sr:' 
MARIA AUXILlADORA e seu filho CLAUDIO, seu carro emprestado com o 
tanque cheio de gasolina, para que eles fossem passar o resto das férias no 
Rio de Janeiro para ficarem livre de pressões após o depoimento na DEAM; 
que a servidora JUSSANAN recriminou o servidor RENATO JANIQUES por ter 
feito essa oferta, pois isso poderia desacreditar totalmente as denúncias; que 
com relação as perseguições que vinha sofrendo, elas se referem á 
concessão de determinados benefícios a outros servidores e servidoras, das 
quais a servidora JUSSANAN e outros servidores visados são excluídos. 

O servidor FRANCISCO PEREIRA DA SILVA confirmou seu 
depoimento anterior, em confronto com as declarações da servidora' 
JUSSANAN, acrescentando que: realmente em virtude da quantidade de 
problemas e da responsabilidade da chefia do Serviço de Segurança, muitas 
vezes age com grosseria ante seus subordinados; que a frase constante do 
Boletim Informativo do Serviço de Segurança, folhas 187, sobre um canhão 
numa mão e flores na outra, não foi uma ameaça ou tentativa de intimidação; 
que utiliza esta frase há muitos anos em quase tudo que escreve; que não 
sabe nem ordenou perseguição contra nenhuma outra pessoa, envolvida ou 
ouvida por esta Comissão de Sindicància; que tomou conhecimento, que a 
Dona NEUSA pediu demissão por conta própria, porque arrumou outro 
emprego; que com relação ao aniversário de JOÃO GOMES DE OLlNDA, de 
fato houve um mal entendido, pois, abraçou Dona DORA, parente de sua ex­
esposa Dona CECíLIA, e foi mal interpretado pelo filho dela, que não o 
conheCia; que ontem esse mesmo rapaz, chamado CLAUDIO, o procurou, 
diante dos servidores RUBENS ARAÚJO LIMA e EVERALDO, Assessor do 
Senador RENAN CALHEIROS, para dizer que o servidor RENATO JANIQUES 
estava coagindo ele e sua mãe, tentando forçá-los a depor contra o índio, que 
teria oferecido até um carro para eles; que com relação a perseguições á 
servidora JUSSANAN, pode ser verificado em seu histórico funcional, que ela 
nunca recebeu uma falta, um atraso ou uma saída ante~ipa?a, muíto embor~ 
já tenha necessitado ausentar-se do serviço. por motivos Justificados. / I'. 

Finalmente indagada sobre se teria sofrido algum cerceamento' 
desta Comissão de Sindicância, se foi impedida de trazer seu advogado para 
acompanhar seu depoimento ou o depoimento das testemunhas, a servidora 
JUSSANAN declarou que nada disso ocorreu; que houve um mal entendido, 
que resultou na matéria publicada no Jornal do Senado." 

i\. acareação foi acompanhada pelo Dr. NELSON COIMBRA DE 
SEN"NA DIAS, advogado da servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS. 

À vista das declarações do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
e da servidora. JUSSANAN PORTELi\. DOS SANTOS, durante a acareação, 
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combinadas com o depoimento da SI"" MARIA AUXILIADORA FERREIRA 
ANTONIO, a Comissão concluiu ser desnecessário a audiência do Sr. CLÁUDIO 
FERREIRA DE SOUZA, sem prejuízo de averiguação, em procedimento 
específico, da denúncia que fez ao Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, 
parcialmente confirmada pela servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, 
contra o servidor RENATO JANIQUES. 

A Comissão recebeu, ainda, os seguintes documentos do SI, 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, fornecidos em razão de notícia publicada 
na imprensa segundo a qual ele responderia a inúmeros processos criminais (fls. 
206 a 221): cópia de duas certidões da 13 Vara de Delito de Trânsito, com 
sentenças absolvendo o servidor; certidão negativa das varas criminais da Justiça 
e da Auditoria Militar do DF; além de documentos dos Autos nO. 7.421/89, 
arquivados em 08/08/95, nos quais é indiciado um servidor inativo do GDF, não 
localizado, de nome FRANCISCO FERREIRA DA SILVA ou FRANCISCO 
PEREIRA. DA SILVA. 

A Comissão recebeu, também, do Sr. RENATO JANIQUES cópia 
dê oficio dirigido ao Sr. Diretor-Geral, no qual aquele servidor diz sentir-se 
ameaçado e solicita transferência da Segura."1.ça para outro setor até o flnal das 
apurações desta Comissão (fls. 222 a 224). O Sr. Diretor-Geral também veio a 
encaminhar referido oficio a esta Comissão, para conhecimento, tendo sido 
anexado a fls. 233 a 238. 

A Comissão decidiu, finalmente, pelo indeferimento do pedido de 
audiência do Exmo. Sr. Senador JÚLIO CA.M.POS, formulado pela servidora 
J)JSSANAN PORTELA DOS SANTOS, tendo em vista que a servidora 
SHIRLEY DA SILVA VIEIRA não confirmou denúncia de assédio sexual contra 
o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA. 

Em 11/08/95, o Presidente da Comissão foi procurado pelo Sr. 
RENATO JANIQUES, reiterando o pedido de afastamento do Serviço de 
Segurança e comunicando estar sendo injustamente acusado de ter apontado uma 
arma a um visitante da Casa que o desrespeitara. Com relação ao afastamento, o 
Presidente comunicou-lhe ter enviado o assunto à decisão do Exmo SI. Primeiro­
Secretário, Senador ODACIR SO.~S. Com relação à ocorrência, tratando-se 
de acontecimento autônomo, inclusive com testemunhas, deverá ser averiguado/ 
em procedimento próprio, a ser instaurado pela autoridade competente, ocasiãd: 
em que o servidor RENATO JANIQUES terá a oportunidade de defender-se. 

Em 30/08/95 esta Comissão recebeu cópia do inquérito policial 
instaurado na DEAM - Delegacia Especial de Atendimento à Mulher~ para 
averiguação das denúncias da servidora JUSSA.'lAN PORTELA DOS SANTOS 
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contra o Sr.FRA;-.ICISCO PEREIRA DA SILVA. Em seu relatório, a Dr". 
MARTHA GENY VARGAS BORRAZ coriclui nàohaver possibilidade de 
indiciamento do Sr. 'FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, em face da ocorrência 
da decadência e da prescrição relativas às possíveis práticas delituosas noticiadas 
peIa ~r'. JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS. 

Em 1%9/95, o Presidente da, Comissão foi procurado pela 
servidora JüSSANAN PORTELA DOS SANTQS para comunicar que descobrira 
no histórico funs'ional do servidor FRANCISCO PEREIRA. DA SILVA, punição 
ocorrida em 196~. referente a desrespeito a uma servidora e solicitando ajuntada 
da sindicância feita na ocasião. 

Tendo em vista que a punição já foi cancelada, a· teor do disposto 
nó art. 131 ,caput. da Lei n° 8.112/90, e o tempo decorrido, já que se trata de fato 
ocorrido em 1965, a Comissão houve por bem indeferir o pedido. 

,2. ANÁLISE DAS PROVAS PRODUZIDAS 
" • t 

'CÓ~o se deduz do oficio da Exm·. Sr'. Senadora MAruNA SILVA 
(fls. I) e demai~ '~octimentos acostados inicialmente ao procc;sso, e se yerifi~ou 
durante os dep,?imentosçolhidos por esta Comissão, havia várias d.enú!lcias, de 
irregularidades a ser investigadas nesta Sindicância: .' ',', . .' , .' , 

. ' ", • • j • 

. a) uma questão principal. envolvendo o assédio sexual que teria 
sido praticado pelo Sr. FRANCISCO PEREIRA DA. SILVA. contra a servidora 
JUSSANAN PORTELA DOS SAt"lTOS, configurada em vários episódios;:., . 

. b) diversas acusaçõ'es secundárias ::ontra o ~r. FRANCISCO 
PE~IRA DA SILVA (embriaguez. irregularidades administrativas), que se 
destinariam a ,diminuir sua credibilidade, ao mostrá-lo' como um indivíduo 
despr~parado, autoritário, etc.; 

::) uma possível irregularidade éometida pela Administração do 
Senado, que não investigou a primeira denúncia formulada em 11108/94 pela 
servi40ra JUS.SANAN PORT~LA DOS S.J\NTOS ao Exmo. Sr. Primeiro­
Secretário, á éPoca o Senador JULIO CAMPOS, bem como não teria investigado 
uma serie de acusações de irregularidades existentes contra o servidor 
I:RANCISCOPEREIRA DA SILVA; 

Posteriormente, esse quadro seria' acrescido de diversas acusações 
de irregularidades que teriam sido praticadas no dec'()rrer' do processo (ameaças a, 
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testemunhas, perseguições, intimidações, etc.), bem corno de novas acusações de 
assédio sexual, que teria sido praticado pelo Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL V A contra outras servidoras. 

A própria Comissão foi acusada, no decorrer do processo, de ter 
cerceado a denunciante, servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, 
impedindo-a de depor acompanhada de advogado. 

Na medida do possível, esta Comissão procurou investigar todos os 
fatos que chegaram ao seu conhecimento. A divisào em tópicos, feita a seguir, 
procura facilitar o entendimento de nossas conclusões. 

2.1 DO ASSÉDIO SEXUAL CONTRA A SERVIDORA JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS 

Entende-s'e como assédio sexual, numa formulação bem simples, o 
fato de um superior hierárquico, em decorrência da posição que ocupa, tentar 
obter vantagens de natureza sexual de seus subordinados. 

o comportamento não tem uma previsão específica no Código 
Penal. sendo enquadrado em tipificações mais genéricas (via de regra atentado 
violento ao pudor ou constrangimento ilegal). O comportamento também não tem 
uma previsão específica na Lei nO 8.112/90 (Regime Jurídico Úníco), podendo 
seu enquadramento ser buscado na proibição. de "valer-se do cargo para lograr 
proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública" 
(art. 117,IX) ou na violação dos dev..~!:es de "manter conduta compatível com a 
moralidade administrativa" ou de "tratar com urbanidade as pessoas" (art. 116, IX 
e XI). 

2.1.1 DO CONVITE PARA JANTAR 

A primeira acusação da servidora JUSSAt'lAN foi tratada no oficio 
por ela dirigida à Coordenadoria dos Direitos Humanos da OAB-DF nos 
seguintes termos (fls. 13 e 14): 

"Em meados de agosto de 1993, o seu superior, o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, Chefe-Geral do Serviço de Segurança do 
Senado Federal, em função de um adicional de salário que eu pleiteava junto 
àquele órgão, aproveitou-se da situação para convidar-me para um jantar, o 
qual, não aceitei o convite e fui procurá-lo para que o mesmo esclarecesse a 
situação que me foi extremamente constrangedora. Ao questioná-lo de tal 
atitude, o mesmo desconversou, alegando que eu estava enganada sendo 
que o referido convite não se ligava ao fato de'u estar pleiteando um benefíci~ 
ao setor que ele chefiava." '. . 
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A denúncia foi melhor esclarecida no primeiro -depoimento qUe a 
servidora prestou a esta Comissào (fls. 70 a 72): 

"Inquirida pelo Sr. Presidente, a depoente respondeu que: tomou posse no 
Senado no dia 06 de abril de 1993, no Serviço de Segurança; que trabalhou 
desde o princípio, no horário de 13:30h às 19:30h secretariando o Sr. 
FRANCISCq PEREIRA DA SILVA, índio; que num dia de agosto de 1993 
solicitou aq Indio pela manhã que a autorizasse a trabalhar três horas extras 
pela manhií, recebendo o adicional correspondente, tendo em vista que a 
servidora que trabalhava pela. manhã secretariando o índio havia saído; que à 
tarde recebeu um bilhete do Indío, cópia ~m anexo, convidando-a para jantar 
na sexta-feira; que dirigiu-se a sala do Indio para reclamar; que enquanto 
aguardava ser atendida, tirou uma cópia xerox do bilhete; que ao conversar 
com o índio perguntou-lhe se ele a estava cantando, exigindo um jantar em 
troca da concessão de horas extras; que ele pediu que ela se acalmasse, tirou 
o bilhete de suas mãos, rasgou-o e fechou a porta; que disse a ela que não 
era o que ela estava pensando, que era um jantar para muitas pessoas, 
inclusive sua mulher iria; que ela não sabe se houve o tal jantar; que foi 
autorizada' a trabalhár pela manhã recebendo horas extras por dois meses;" 

o Sf. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, por sua vez, em seu 
depoimento de f1s. I; I a 155, afirma: 

"Inquirido pelo Sr. Presidente, o depoente respolJdeu: que com relação ao 
bilhete de folha 74, reconhece que a letra é sua; que é Um bilhete que 
começou afazer para alguém e ·não terminou, tanto assim que não está 
datado, assinado, nem endereçado a ninguém; que o bilhete deve ter ficado 
incompleto sobre sua mesa, e foi apanhado pela .servidora JUSSANAN, que 
era sua secretária; que não se lembra para quem ia fazer p bilhete; que nunca 
convidou a servidora JUSSANAN para jantar; que se fosse convidá-Ia, o faria 
pessoalmente, e não por um bilhete, já que ela era sua secretária; que o 
episódio relatado pela servidora nunca ocorreu; " 

Em vista da discrepância entre as afirmações de ambos os 
servidores, e dada à ausência de testemunhas, temos que não ficou provada a 
acusação feita pela servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, já que não 
há como caracterizar o bilhete-convite como uma proposta sexual, nem 
possibilidade de vinculá-lo à concessão de horas-extras, dado que estas foram 
concedidas, apesar do jantar nào ter se realizado. 

Isoladamente, portanto, este episódio não pode ser tomado como 
prova material de qualquer tentativa de assédio sexuaL 
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2.1.2 DO ~PISÓDIO NA. SALA DE REUNIÕES. DO SERVIÇO DE 
SEGURANÇA 

Em seu oficio à Coordenadoria de Direitos Humanos da OAB-DF 
(fls. 13 e 14), a servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS afirma qu~ /. 

. nunca ter visto nada de anormal no relacionamento . do Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA com a servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS; 

que nunca foram consumidas bebidas alcoólicas no Serviço de 
Segurança. quer em reuniões de serviço, quer em reuniões de aniversário. 

A única exceção foi o servidor RENA TO JANIQUES. Em seu 
depoimento (fls. 92 a 93). o servidor declarou: 

"no segundo semestre de 1993, mais próximo do fim do ano, houve uma 
reunião ao final do expediente, na sala de reuniões da chefia de Segurança, 
por volta 17 horas, na qual estavam presentes o depoente, que era supervisor 
de segurança, a servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, o Chefe­
Geral do Serviço de Segurança, Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, o 
índio, e vários colegas da segurança, como o EURICO, MAURíCIO FREITAS, 
,~DcMAR (TEOl e outros. Nessa reunião, estavam apenas conversando e 
bebendo pinga; essas reuniões eram comuns em vésperas de fim de semana, 
quando o Senado está mais vazio; a servidora JUSSANAN não estava 
bebendo, mas aproximou-se da cabeceira da mesa para dar um recado ao 
índio; nesse momento, o índio, que estava bebendo, abraçou-a com (lo braço 
direito e passou a mão pelas' nádegas dela; que ela reagiu dando um tapa no 
braço do índio, se soltando dele, repelindo sua atitude e lhe disse: "que é isso, 
você está pensandO que eu SOU o' 'quê?"; que o Indio não respondeu nada; 
que a servidora. retirou-se da sala e o depoente, constrangido, retirou-se 
também; que o depoente não· sabe dizer se os demais presentes viram o que 
ocorreu, embora hóuvesse bastánté gente próxima do índio; " 

Sobre o servidor RENATO JANIQUES, entretanto, o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA declarou (fls. \51 a 155): 

"que acredita que . a servidora JUSSANAN foi induzida a fazer essas 
denúncias pelo servidor RENATO JANIQUES; que o servidor RENATO 
JANIQUES sempre foi muito seu amigo; que após a mudança da Mesa, 
entretanto, a partir de fevereiro de 1995, ele passou a colher assinaturas de 
Senadores para ocupar o lugar de Chefe Geral do Serviço de Segurança do 
Senado Federal, alegando que o depoente ia ser promovido a Diretor da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, ê o apoiava; que o servidor, com esses 
argumentos falsos, obteve cerca de 78 assinaturas de Senadores; que, depois 
disso, o depoente perdeu a confiança no servidor RENA TO JANIQUES, e o 
destituiu da função de Supervisor, ficando abalada a amizade entre ambos;" 
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O episódio citado pelo Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA foi 
confInnado, em linhas gerais, embora não em detalhes importantes, pelo Sr. 
RENATO JANIQUES, em seu segundo depoimento (fls. 183 a 185), nos 
seguintes tennos: 

"aue nunca induziu a servidora JUSSANAN a fazer qualquer tipo de denúncia; 
que pelo contrário não queria tomar parte disso;( ... ) que na mudança da Mesa 
Diretora, por volta de fevereiro de 1995, o depoente realmente solicitou o­
apoio dos Senadores para ocupar o lugar de Chefe Geral do Serviço de 
Segurança; que o depoente jamais aiegou que o índio iria para lYl, 

, "( .. I Como comprova toda a docum~ntação pertinente em anexo, o Sr, 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA rinha o hábito de ingerir bebida alcoólica em seu 
turno de rr:lb:llho e, no momento destas frequentes situações de embriaguez, o mesmo 
aproxlmava.s~'de mim. com o inruito de realizar carícias;" 

. ema dessas situações de assédio é melhor detalhada pela servidora 
em seu depoimento (fls, 70 a 72): 

"que depois ,disso, nótava que o indio a chamava constantemente á sua sala 
para fazer determinados serviços e ficava olhando fixamente para seu corpo; 
que' no final"de 1993 numa reunião na sala' de, reuniões do Serviço de 
Segurança; para comemorar alguma coisa que ela não lembra o que era, por 
volta das ,18:30h, nã' presença 'de vários servidores, como, TÉO, EURICO, 
EDUARDO, NEWTON e RENATO JANIQUES, o índio, já alcoolizado, a 
abraçou" passando '8 mão nas' suas náde,gas;, que ela se afastou de cara 
fechada, tendo o índio lhe <;1ito ,que a respeitava; que nessa reunião havia 
bebidas, . como: CERVEJA, Wf1ISKY, CACHAÇA, e comidas; que" 
constantemente são feitas reuniões deste tipo; que o Indio constantemente sé ' 
apresenta, em serviço alcoolizado, conforme várias denúncias já feitas à 

, Administraçao(cópías em anexo); que pouco tempo depois, na sala do índio, 
ele, também' álcoolizado tornou 'a abraçá-Ia é' passar-lhe' a mão' pelas 
r:áaegas, tendo ela õ empu;radoesaído da 'sala'; 'que eles estavam sozinhos 
nessa ocasião; ,,',' ' , '" , 

A açusação .foi contestáda pelo Sr'. FRl\.NCrSCO PEREIRA DA 
SIL VA nos seguintes tenn9s (fls, 151 a 155): 

"que nega que ficasse mandando a servidora 'JUSSANAN entrar em sua sala 
e fazer serviços desnecessários, para ficar olhando para seu corpo, e que a 
sua sala, inclusive, nunca teve quadro negro, onde ele li mandasse ficar 
escrevendo; que sempre manteve a porta de sua sala aberta; que as reuniões 
para comemorar aniversários na segurança foram introduzidas pela servidora 
JUSSANAN, motivo pelo qual ela foi inclusive muito elogiada por todos; que 
nessas comemorações de aniversário em geral há bolo, salgadinhos e 
refrigerantes, mas não bebidas alcoólicas; que dessas reuniões participam 
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servidores, diretores e as vezes até Senadores; que nunca agarrou ou tentou 
agarrar a servidora JUSSANAN numa dessas reuniões; que a sala é pequena, 
e todos perceberiam uma atitude dessas; que nunca tentou agarrar a 
servidora JUSSANAN em sua sala, conforme depoimento dela; que acha 
estranho que a servidora JUSSANAN denuncie que isso tenha acontecido 
naquela época, se ela permaneceu 'ainda mais um ano trabalhando como 
secretária do depoente; que a servidora JUSSANAN poderia deixar de ser sua 
secretária a hora que quissesse, tanto assim que, quando pediU para sair, foi 
atendida;" 

Sobre esse episódio, foram ouvidos todos os servidores citados 
como presentes pela servidora. Praticamente todos afirmaram: 

. nunca ter visto o episódio relatado pela servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS; 

Subsceretaria de Serviços Gerais, nem que ele estivesse apoiando o 
depoente; que naquela ocasião a amizade entre ° depoente e e índio já 
estava abalada, por outros motivos; que o índio retirou o depoente da função 
de supervisor após esse episódio, mas não por causa dele; que o índio 
chamou o depoente para saber porque ele tomara aquela iniciativa, sem 
conversar primeiro com ele: que o índio pediu ao Diretor-Geral que abrisse 
uma sindicância contra o depoente; que o Diretor-Geral indeferiu o pedido, 

. alegando que qualquer servidor tem o direito de pleitear m~lhorias funcionais;" 

Por sua vez, a servidora. n":SSANAN PORTELA DOS SANTOS, 
aoset acareada com o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (fls. 202 a 204), 
deél'arou: 

" servidora JUSSANAN confirmou seus depoimentos anteriores, 
, em 'confronto cem as declarações do índio, acresce(1tando que com relação a 
afirmação d,e que estaria sendo manipulada pelo RENATO JANIQUES, para 
que este ou seu irmão assuma o Serviço de Segurança, isso não tem o menor 
cabimento, uma vez que ela não considera nenhum dos dois competentes 
para assumir tal posto; que após a ocorréncia do início deste ano, quando o 
servidor RENA TO JANIQUES passou uma lista de apoiamento entre os 
Senadores de seu nome para Chefe do Serviço de Segurança, ele lhe disse 
que estava pensando' em fazer uma representação contra o índio, em razão 
de várias irregularidades que este teria cometido; que nessa ocasião o 
servidor RENATO JAN!QUES lhe disse que se ela viesse a fazer qualquer 
representação contra o índio devido ao assédio sexual que sofreu, que ela 
contasse com ele como testemunha, pois ele havia presenciado realmente 
algumas situações em que o índio passara a mão no corpo da servidora; " 

Portarlto, a única testemunha que confirma a denúncia da servidora 
é o Sr, RENATO JANIQUES, cuja imparcialidade é colocada em suspeição pelo 
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Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, com razão. De fato, no decorrer do 
processo, a situação de inimizade 'ora reinante entre ambos ficou clara para a 
Comissão, em diversos episódios (alguns dos quais serão comentados mais à 
frente), tomando impossível acatar qualquer depoimento incriminador de um 

. - ' contra o outro, por suspeIÇao. 

Assim sendo, mais uma vez temos a palavra da servidora 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS contra a do Sr. FRANCISCO PEREIRA 
DA SIL V A. Embora a servidora cite diversas testemunhas presentes à reunião em 
que o fato teria se dado, a úníca que comprova é suspeita, e seu testemunho não 
pode ser aceito. 

A favor do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA pesa sua 
argumentação de que "a sala é pequena e todos perceberiam uma atitude dessas", 
especialmente por que a servidora declarou que o Sr. FRANCISCO PEREIRA 
DA SILVA estava alcoolizado, o que pressupõe que seus gestos não seriam 
d.iscretos.Além disso, houve alguma reação da servidora, que seria notada. Em 
seu segundo depoimento, a servidora procurou justificar que a atitude não fossl}' 
percebida pelos demais, afirmando (fls. 145 a 148): 

"que todas as vezes em que procurou se aproveitar dela, o índio 
nunca a ilgarrou acintosamente ou com violência; que sempre o fez de modo 
discreto, de forma que só uma pessoa ~astante próxima pudesse perceber." 

Deste modo. a servidora JUSSANAN não tem como comprovar as 
trés acusações acima deduzidas: 

· que o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA lhe dava tarefas 
inúteis, apenas para ficar olhando para seu corpo; 

· que ele tenha passado a mão por seu corpo numa reunião na sala 
de reuniões; 

· que ele tenha feito o mesmo dentro de sua sala, quando estavam 
sozinhos os dois. 

Pesa ainda a favor do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA sua 
argumentação no seguinte sentido: por que a servidora JUSSANAN continuaria 
trabalhando com ele depois de ocorrer um fato'como o que ela descreveu? 

Ademais, ao relatar esse episódio à Delegacia Especial de 
Atendimento à Mulher, a servidora JUSSANAN declarou que estariam presentes 
apenas ela, o Sr. FRANCiSCO PEREIRA DA SILVA e o servidor RENATO 
JANIQUES (fls. 19 a 22 do inquérito policial). O Sr. RENATO JANIQUES 
também declarou que estava discutindo problemas internos da Segurança do 
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Senado com o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, quando este abraçou a 
servidora JUSSANAN e lhe passou a mão. após ela adentrar o recinto (fls. 33 a 
34 do inquérito policial). 

Ao depor a esta Comissão, portanto, ambos alteraram seu 
depoimento inicial prestado à Delegacia Especial de Atendimento à Mulher, e 
passaram a afirmar que se tratava de uma reunião comemorativa, com bebidas e a 
presença de diversas outras pessoas. 

A mudança simultânea dos depoimentos, que voltará a ser abordada 
mais à frente, também coloca sob suspeição todo o episódio. 

2.1.3 DO EPISÓDIO OCORRIDO NO BAR DO AFONSO 

Trata-se de outra situação em que o Sr. FRANCISCO PEREIRA 
DA SILVA, alcoolizado, teria tentado se aproveitar da servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS. 

A denúncia, que não constou explicitamente do oficio dirigido pela 
servidora JUSSANAN à Coordenadoria de Direitos Humanos da OAB-DF, foi 
feita nos seguintes termos (fls. 70 a 72): 

"que em março de 1994 certo dia o índio saiu para almoçar com o EURICO, 
EDUARDO, TÉO e RENATO JANIQUES; por volta das 17:30h eles ainda não.., 
haviam retornado, e ela recebeu um telefonema do Sr. EDUARDO afirmando' 
que estavam no bar do AFONSO, que o índio havia levado um tiro, e que ela 
deveria ir até lá com o DOMINGOS para ajudarem na remoção para o hospital; 
ela disse que aquilo só podia ser brincadeira, mais ele respondeu que não e 
desligou; que ela conversou com o DOMINGOS, que também achou que era 
brincadeira; que logo em seguida ligou o RENATO JANIQUES, confirmando a 
história e pedindO que ela comparecesse no bar com o DOMINGOS; que ela e 
o DOMINGOS então dirigiram-se para o bar onde encontraram todos 
bebendo, estando o índio completamente bêbado;' que ele a puxou para 
sentar numa cadeira ao seu lado, e ficou segurando sua mão, dizendo: estava 
apaixonado por ela; que tudo que iazia na vida era pensando nela; que queria 
ajudá-Ia, montar um apartamento. etc .. ,; que essa situação durou uns quinze 
minutos; que ela ficou muito constrangida, por aquilo ocorrer na frente dos 
outros; que eles viraram as cadeiras e ficaram conversando outras coisas, 
como se não estivessem prestando atenção no que o índio estava falando 
para ela; que ela ficava cutucando o qOMINGOS por baixo da mesa, para 
irem embora; que finalmente quando o Indio soltou a sua mão, ela retirou-se 
com o DOMINGOS, contando para ele o que acontecera, e que não poderia 
mais ficar trabalhando com o índio; que no dia seguinte o índio pediu 
desculpas, porque estava muito bêbado no bar e nem se lembrava do que 
acontecera, mais tinham lhe dito que ele a importunara; Que ela lhe disse que 
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'r.ão poderia mais trabalhar com ele, mas ele respondeu,que não havia 
necessidade ,de sair;" 

A acusação foi contestada pelo Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SILVA ílOS seguintes termos (fls, 151 a 155): 

"que com relação ao episódio do Bar do Afonso, confirma que de fato numa 
sexta-feira: por volta das 19:00h, estava no bar referido, com os servidores 
RENATO' JANIQUES, EDUARDO' e EURICO', quando viu chegar o servidor 
TÉO', e o servidores DO'MINGO'S e JUSSANAN; que não mandou chamar 

, ninguém; ,que a servidora JUSSANAN foi a última a sentar, do outro lado da 
mesa em que o depoente se encontrava, ficou poucos minutos e foi embora; 

, , que não, pegou na mão da servidora JUSSANAN, nem lhe fez declaração 
nenhuma; que a servidora JUSSANAN nunca saia com eles; que o depoente 
estava de carona com o Eduardo; que essa foi a única vez em que a 
servidora JUSSANAN esteve presente com esse grupo; que nunca nenhuma 

" outra mullier saia com o grupo; que ficou sabendo, depois, que o EDUARDO' 
',' havia feito',uma brincadeira com o TÉO', ao chamá-lo pelo telefone, dizendo 

que o depoente havia levado um tiro; que o depoente não gosta deste tipo qe 
brincadeira; não a autorizou, e só ficou sabendo depois;" 

, " 
:Sobre, esse episódio foram ouvidos todos os servidores que a 

servidora JUSSANAN disse estarem presentes ao Bar. Afora aIgumás 
divergências sem grande relevância (como, por exemplo, se ,se tratava do Bar do 
Afo~soou do, Bar do Amigão, que são dois bares 'vizinhos): esses depoimentos 
tive~am em cóm~ o seguinte:' "', " 

, " ,'. 'Wdos afUWatll q~e era comum essegrtipo .de pessoas saírem 
juntos, com exceção da servidora JUSSANAN, que só' sai~ com eles desta vez; 

. , ., .' . . . . 

" ' , ,muitos,'ficaram su,rpresos com" a ,chegada da servidora 
JUSSANAN, que não teria sido convidada, mas veio de car(lna com o servidor/ 

DOMINGOS'. que havia sido convidado, pelo telefone, juntamente com o TÉO;ca 
virem ao Bar após terminarem seu expediente de serviço; " 

, ninguém se lembra exatamente de como estavam sentados, mas 
quase todos tem certeza de que a servidora JUSSANAN não ficou ao lado do Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA: ninguém se lembra de que ele tenha ficado 
pegando na mã.o da servidora JUSSANAi'\l; todos afirmam que a conversa foi 
integrada, entre todos, ou seja. ninguém se lembra de ter visto o Sr.. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA cochichando com a servidora JUSSANAN; todos afirmam 
que ninguem estava bebado, 

A exceção, mais uma vez, é o servidor RENATO JANIQUES. Em 
seu primeiro depoimento (fls, 92 a 93), ele declarou: 

- , 
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. "que, aproximadamente em março de 1994, num final de tarde, o depoente se 
encontrava no Bar do Afonso em companhia do índio, Eurico, Eduardo, e mais 
alguns colegas, bebendo; que o Indio em visível estado de embriaguez, 
mandou um colega, que não lembra quem era, ligar para a secretária dele, a 
servidora JUSSANAN, convidando-a a comparecer ao local; que como ela 
demorasse. à vir, mandou o depoente ligar para a servidora, dizendo que o 
índio levara um tiro, e que ela fosse ao local para ajudar a prestar socorro; que 
após uns quinze minutos ela chegou, acompanhada do colega DOMINGOS 
CALDEIRA DOS SANTOS; que todos fizeram uma gozação com ela, por ter 
sido enganada; que o índio puxou-a pelo braço e a fez sentar na cadeira ao 
lado dele; que convidou-a a beber cerveja com eles, mas ela não aceitou; que 
ela permaneceu no local por uns quinze minutos; que o grupo todo 
conversava, integradamente: que algumas vezes o índio falava algumas 
coisas ao ouvido da servidora JUSSANAN, que ele não conseguiu ouvir; que 
ficou segurando o tempo todo a mão da servidora JUSSANAN," 

Portanto, mais uma vez, a única testemunha capaz de provar 
parcialmente as afirmações da serviôora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, 
é a que está sob suspeição. 

Há algumas circunstâncias estranhas no depoimento da servidora 
JUSSANAN, que ela não conseguiu explicar a esta Comissão. São elas: 

· a servidora JUSSANAN alega ter sido enganada, e atraída ao bar 
sob o pretexto de que iria atender a uma ocorrência de serviço, ajudando a prestar 
socorro ao seu chefe, que teria sido baleado. Ora, uma vez que a servidora 
JUSSANAN ocupava apenas a função de secretária do Sr. FRANCISCO 
PEREIRA. DA SILVA, por que teria .de participar de uma missão de socorro 
externa, como se fosse uma agente em serviço') 

. segundo os depoimentcs colhidos, três pessoas saíram do Senado 
para ir até o bar: o servidor TÉO, que foi na frente; e o servidor DOMINGOS 
com a servidora JUSSANAN. O servidor DOMINGOS foi um pouco depois 
porque seu expediente estava acabando e ele passou o serviço para o ~o/ 
seguinte. Ora,. se fosse uma situação de emergência, eles teriam ido 
imediatamente: . 

· o servidor DOMINGOS dirigiu-se para o bar com a servidora 
JUSSANAN em seu carro próprio: se se tratasse de uma ocorrência de serviço, 
todos teriam ido de carro oficial; 

· após sair do bar, o servidor DOMINGOS foi para casa, dando 
carona à a servidora JUSSANAN e deixando-a antes na casa dela. Ora, isso 
significa que eles já saíram do Senado para ir embora (tanto que não voltaram 
para lá) e não para atender a uma ocorrência; 
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. finalmente; a servidora JUSSANAN afirma ter conversado com o 
servidor DOMINGOS ao sair do bar, contando tudo o que lá ocorrera, e dizendo 
que teria de deixar a função de secretário do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL V A. Só que o servidor DOMINGOS não confirmou nada disso. Pelo 
contrário. declarou (fls. 102 e 103): 

"que não se lembra de ter visto ocorrer nada anormal, nem que o índio tenha 
ficado segurando a mão da servidora JUSSANAN; que ficaram mais ou menos 
meia hora no local; que em seguida deixou a servidora JUSSANAN na 
Candangolândia e foi para casa; ;( ... ) que nunca percebeu nenhum tipo de 
animosidade entre o índio e a JUSSANAN; que nunca soube de problema 
algum entre eles, só veio a saber agora;( ... ); indagado sobre os motivos que 
levaram a servidora JUSSANAN a proceder com esta denúncia, respondeu 
que desconhece qualquer fato que a tenha motivado." 

. Quanto à afirmação do Sr. RENATO JAt-HQUES no sentido de que 
o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ficou o tempo todo segurando a mão 
da servidora JUSSANAN, diverso foi o depoimento prestado à Delegacia da 
Mulher. Lá, ó Sr. RENATO JANIQUES afirmou (fls. 33 e 34 do inquérito 
policial): 

. "que o índio pégou no braço dela e forçou-a a sentar-se ao lado 
dele na mesa, tendo em vista estar segurando o braço dela.; que JUSSANAN 
poderia .ter se levantado dali, poiS índio· soltou o braço dela, mas o declarante 
acredita que ela tenha ficado em virtude dele ser o Chefe dela" 

. Mais uma vez , há uma mudança significativa no depoimento' 
anteriormente prestado, em prejuízo da credibilidade da testemunha. 

2.1.4 DO EPISÓDIO OCORRIDO NO BAR ESQUINA 302 

Esta situaç,ão não foi denunciada inicialmente pela servidora 
JUSSANAN PORTE LA DOS SANTOS, mas sim pelo servidor RENATO 
JANIQUES, em seu primeiro depoimento (tls. 92 a 93), nos seguintes termos, 
confirmando. aliás, a declaração que fizera ao jornal Correiu Braziliense: 

"que na comemoração do aniversário da servidora, dia 25 de fevereiro de 
1994, no Bar SKINA 302 sul, presentes vários colegas, o índio novamente 
passou a mão nas nádegas da servidora;" 

A servidora JUSSANAN. por sua vez, confirmou o episódio em seu 
segundo depoimento, nos seguintes termos (fls. 145 a 148): 
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"que confirma, que realizou uma pequena comemoraçãó de seu aniversário, 
em fevereiro de 1994, no bar SK!NA 302; que a princípio convidou só COlegas 
mulheres, mas acabaram comparecendo vários colegas homens da 
segurança, como o CARLOS ROBERTO, o ORLANDO, o RENATO 
JANIQUES e o íNDIO; que o índio fez questão de pagar a conta;' que ao 
abraçá-Ia para dar parabéns, o índio aproveitou, mais uma vez, para passar a 
mão pelo seu corpo (seios e nádegas); que ele não aparentava estar 
embriagado;" 

o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA contestou também essa 
acusação, nos seguintes termos (fls. 151 a 155): 

"que confirma que compareceu ao aniversário da servidora JUSSANAN, no 
Bar SKINA 302, tendo inclusive pagado a conta; que nesse aniversário foram 
várias pessoas da Segurança, inclusive mulheres, e que não ocoiTeu nada do 
relatado pela servidora JUSSANAN e peio servidor RENATO JANIQUES; que 
ele não tentou agarrar a servidora JUSSANAN, nem passar-lhe a mão;" 

Mais uma vez, apesar de inúmeras pessoas presentes, a única 
testemunha do episódio é o Sr. RENATO JANIQUES, colocado sob suspeição. 

Causa, ainda, estranheza o fato' de Que a servidora JUSSANAN 
PORTE LA DOS SANTOS não citou este episódio ~o depoimento que prestou à 
Delegacia Especial de Atendimento à Mulher, nem no primeiro depoimento que 
prestou a esta C omissão, principalmente diante da circunstância de que ela 
buscou formular o màximo possível de denúncias de irregularidades contra o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, inclusive algumas que nada tinham a ver 
com as acusações de assédio sexual. 

2.1.5 DA DIFAMAÇÃO E PERSEGUIÇÃO CONTRA A SERVIDORA 

Em seu oficio à Coordenadoria de Direitos Humanos da OAB-DF 
(fls. 13 e 14), a servidora JUSSANAN afirma sobre o Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA: /1. 

"(.,.) co"! relação às, perseguições que vinha sofrendo, elas se referem à 
concessao de determinados benefícios a outros servidores e servidoras, das 
quais a servidora JUSSANAN e outros servidores visados são excluídos." 

O Sr. FR.ANCISCO PEREIRA DA SILVA contestou essas 
,afirmações (fls. 151 a 155) da seguinte forma' 

~ . 
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"que à servidora JUSSANAN foi dispensada' da função de' sua secretária, 
porque certo dia, voltando de viagem o 'depoente ligou do aeroporto para o 
Serviço de Segurança, por volta das 16:30h, e foi atendido por Dona NEUSA, 
copeira, que informou que a servidora JUSSANAN havia ido ao banco; que 
por volta das 18:00h do mesmo dia, já em casa, tornou a ligar para o Serviço 
de Segurança, tendo Dona NEUSA informado que a servidora JUSSANAN 
ainda não havia retornado; que no dia seguinte repreendeu a servidora 
JUSSANAN, que, por sua vez, dirigiu-se aos gritos á Dona NEUSA; que por 
causa disso determinou que a servidora JUSSANAN se apresentasse à 
administração, deixando de ser sua secretária; que nunca fez nenhum 
comentário sobre a vida da servidora JUSSANAN com ninguém; que foi 
~lrocurado pelo servidor RUBENS, Chefe do Serviço de Prevenção de 
Acidentes e Incêndio, da Subsecretaria de Engenharia, e pelo servidor ELOIR, 
Técnico Legislativo da Área de Segurança, para conversarem sobre a 
situação do servidor ELOIR, que fora encontrado pela ronda noturna 
embriagado e dormindo numa sala de comissões; que o índio, dizendo que 
nào queria prejudicar ninguém, disse que não iria levar a ocorrência a frente; 
que o RUBENS e o ELOIR comentaram com ele, que o ELOIR estava vivendo 
uma má fase em casa, quase deixando a família, e a servidora JUSSANAN 
seria o motivo; que o depoente nunca fez nenhum comentário contra a 
servidora JUSSANÁN; que o RUBENS e o ELOIR foi que trouxeram esse 
assunto a ele; que corriam comentários sobre a servidora JUSSANAN e o 
servidor ELOIR na segurança, mas que isso .não interessava ao depoente; 
que a servidora JUSSANAN e o servidor ELOIR fizeram uma representação 
contra o depoente, acusando sua mulher de ter ido ao supermercado com o 
motorista do depoente; que nunca ouviu comentário sobre relacionamento da 
servidora JUSSANAN com outros servidores;(.,.) que o pedido do Senador 
ADEMIR ANDRADE para que a servidora JUSSANAN fosse para seu 
gabinete, foi instruído, no sentido de que a servidora estava de licença-prêmio 
e o pedido deveria ser encaminhado ao Primeiro-Secretárió assim que ela 
retornasse; (. .. ) que com relação ao incidente do dia 27,07,1995, o depoente 
foi . avisado pelo Chefe da Seção de Investigação de que a servidora 
JUSSANAN estaria tentando tirar documentos da seção; que pouco depois a 
servidora JUSSANAN invadiu sua sala, e na frente de umas 12 pessoas, 
dirigiu-lhe palavrões; que a representação foi recebida pelo depoente, e 
encaminhada ao Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais;" 

A í1s, 202 a 204, o Sr, FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ainda 
declarou: 

"O servidor FRANCISCO PEREIRA DA SILVA confirmou 
seu depoimento anterior, em confronto com as declarações da servidora 
JUSSANAN, acrescentando que: realmente em virtude da quantid~e d~ 

''(. .. ) Como nào conseguiu obter êxito em suas investidas, ele· 
começou um processo de perseguição e difamação explícita contra minha 
pessoa". 

Essa acusação não constou do ofício que a servidora dirigiu ao 
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Primeiro-Secre!áiio em 11/08/94 (fls. 02), em que ela dizia, apenas, que o 
relacionamento entre ela e sell chefe estava' ãeteriorado . em 'vinude, 
principalmente. de assédio sexual de que ela teria sido vítima. 

Em seu primeiro depoimento, a servidora JUSSANAN declarou que 
(fls. 70 a 72), após o episódio do Bar do Afonso, ocorreu o seguinte: 

"que depois disso como percebesse que não tinha chance com ela o índio 
passou a persegui-Ia repreendend:l-a de maneira grosseira sem motivo; que 
por volta de maio de 1994, certo dia, as 15:30h, ela pediu ao índio para ir ao 
banco passar um DOC, e ele a tratou mal, de maneira estúpida e grosseira, e 
a dispensou das funções de secretária; que a partir dai ela passou a trabalhar 
em postos de segurança da Casa; que o índio passou a difamá-Ia, dizendo em 
reuniões com outros servidores, que ela era uma mulher perigosa, que tinha 
tido caso com o Sr. DOMINGOS e com o Sr. ORLANDO, e havia quebrado a 
ambos; que havia quebrado o seu ex-marido, que estaria na miséria; que 
essas afirmações foram feitas certa vez para c Sr. ELOIR e o RUBENS ''''(. .. ) 
que em 31 de agosto de 1994 foi transferida para a Subsecretaria de 
Engenharia, para trabalhar n~ Seção de Prevenção de Acidentes e Incêndios, 
com o Sr. RUBENS DE ARAUJO UMA: que posteriormente foi trabalhar com o 
Sr. JOSÉ JABRE BAROUD; que por volta de maio de 1995 tirou uma licença 
para fazer um curso; que ao retomar s~ube que teria de trabalhar novamente 
!"Ia Segurança; que conversou com o lna:o e cem o Dr. BAROUD, mas não 
conseguiu reverter a situação; que tirou nova licença, tendo retornado ao 
trabalho somente na data de hoje; que o Senador ADEMIR ANDRADE 
solicitou sua lotação em seu gabinete, mais não houve reSUltado; que diante 
da circunstância de ter de submeter-se novamente aos constrangimentos por 
que passou sob a chefia direta do índio; ''tevê' como última alternativa 
apresentar queixa na DEAM - Delegacia de Atendimento à Mulher; que foi 
ofendida pelo Chefe da Administração do Serviço de Segurança, Sr. 
ORLANDO, conforme denúncia ao Diretor-Geral, anexada por cópia; Que há 
várias denúncias de irregularidades contra o índio, Que não foram 
devidamente investigadas, conforme outras cÓflias que junta ao depoimento ... 

Caberia ainda consigr.ar como denúncia de perseguição o 
comunicado feito pela servidora à Comissão em 03/08/95 (fls. 140 a 143), 
segundo o qual o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA estaria "armando" uma 
situação contra a servidora JUSSANAN, para denunciá-la por tentar conseguiI 
cópias de documentos sigilosos na Seção de Investigações do Serviço de 
Segurança. 

Em seu último depoimento (fls. 202 a 204), quando da acareação 
com o Se. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, a servidora, instada a explicitar 
que tipo de perseguição sofria, esclareceu que: / /1 
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problemas e da responsabilidade da chefia do Serviço de Segurança, 
muitas vezes age com grosseria ante seus subordinados; ( ... ) que com 
relação a perseguições a servidora JUSSANAN, pode ser verificado em 
seu histórico funcional, que ela nunca recebeu uma falta, um atraso ou 
uma saída antecipada, muito embora já tenha necessitado ausentar-se 
do serviço, por motivos justificados." 

Sobre o assunto, quase todas as testemunhas chamadas a depor 
declararam que o relacionamento do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
com a servidora JUSSANAN era nonna! e respeitoso (e, portanto, sem 
perseguiçÕes), bem como nunca ouviram o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL V A fazer qualquer comentário desfavorável à servidora. 

As exceções são as seguintes. O Sr. RENA TO JANIQUES declarou 
(fls. 92 a 93): 

"que no decorrer de 1994, quando saia com o índio e outros colegas, para 
almoçar, várias vezes ouviu o Indio referir-se depreciativamente em relação à 
servidora J,USSANAN, dizendo que ela mantinha relações sexuais com 
qualquer um. que havia tido um caso com o colega ORLANDO, e que este 
quase separara da mulher; que o colega DOMINGOS também havia tido um 
caso com ela' " 

, ' 

o Sr. RUBENS DE ARA.lJJO LIMA declarou (fls. 97 e 98): 

"Inquirido pelo Sr. Presidente, o depoente respondeu que: exerceu de maio/93 
a maio/95 a Presidência da Associação da Polícia do Congresso Nacional; 
que em virtude do seu cargo relatou diversas irregularidades ocorridas no 
Serviço de Segurança, chefiado pelo Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, o 
índio; que mantém todas as denúncias, devidamente documentadas, e 
integrando processos no Senado Federal; que. em função dessa atividade, 
criou-se um clima de animosidade pessoal entre ele e o índio; que, no primeiro 
semestre de 1994. o Dr. BAROUD, Diretor da Subsecretaria de Serviços 
Gerais, conhecedor das divE!rgenciãs, convidou o depoente a participar de 
uma reunião com o índiO, a fim de obter um entendimento, e reduzir as 
divergências ao mínimo possível; que. nessa reunião, o depoente e o índio 
começaram a conversar, melhorando a visão distorcida que um tinha do outro; 
que fírmaram o compromisso de que toda iniciativa da Associação fosse 
levada, previamente, ao conhecimento do índio, inclusive por se tratar de 
sócio da entidade; que, algum tempo após essa reunião, o depoente 
oro moveu outra reunião, desta vez com o índio e o servidor ELOIR, buscando 
criar também um bom relacionamento entre eles, já que o servidor ELOIR, 
tinha do índio a mesma visão negativa que o depoente tinha anteriormente; 
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110): 

que nessa reunião, não chegou a haver um convenCimento do ELOIR, que 
após ser questionado pelo índio sotlre a visão negativa que tinha dele, 
respondeu que simplesmente não gostava do índio; que o índio respondeu 
que um dia a visão do servidor ELOIR mudaria, e ele passaria a gostar dele; 
que depois disso, após afirmar que não sabia se o servidor ELOIR tinha algum 
relacionamento com a servidora JUSSANAN, o índio aconselhou-o, qitêndQV 
"eu não seí se você tem ou mantém algum relacionamento com a Dona 
JUSSANAN, mas se caso haja, eu quero qae você saiba que eu fui procurado 
pelo DOMINGOS, o qual em gesto desesperado pediu-me que o transferisse 
para a noite, porque a vida dele tinha virado um inferno, após ter se envolvido 
com a Dona JUSSANAN, o que aconteceu também com o ORLANDO, dando­
lhes sérios prejuízos financeiros"; que o depoente não relatou nada para a 
servidora JUSSANAN;" 

Já o servidor ELOIR RODRlGUES JÚNIOR declarou (fls, 109 e 

"Inquirido pelo Senhor Presidente, o depoente respondeu: que conheceu a 
servidora JUSSANAN no curso que fez para entrar no Senado; que ficou seu 
amigo; que o depoente teve problemas com o índio porque certa vez estando 
de plantão num fim de semana, recebeu uma ordem por telefone do ELCIO 
JANIQUES para enviar um carro para levar a esposa do índio ao Shopping; 
que cumpriu a ordem, mas abriu uma ocorrência; que· uma cópia dessa 
ocorrência foi parar nas mãos do Sr. RUBENS DE ARAÚJO, LIMA, que 
apresentou uma denúncia ao Primeiro-Secretario; que ele e o servidor 
MARCELO, que o rendeu no periodO seguinte, ficaram mal vistCis, pelo 
vazamento da ocorrência; que por causa disso o sistema de registro de 
ocorrência. que era um relatório em folhas sàltas, mudou; que a partir de 
então o relatório é feito, e é lacrado; que a servidora JUSSANAN sempre teve 
um comportamento normal e adequado com os colegas; que apesar disso 
corria o boato de que ela era "boa de cama", e que' o servidor ORLANDO ja 
tinha mantido um relacionamento com ela; que o depoente sabe que isso é 
mentira mas nunca viu o servidor ORLANDO desmentir, quando o assunto era 
tratado na frente dele; que provavelmente em março de 1994, a servidora 
JUSSANAN, que ha pouco tempo havia feito uma cirurgia de perineo, ia se 
mudar da Candangolãndia para a Asa Sul e pediu ajuda do depoente; que o 
depoente pediu ao servidor ELCIO JANIQUES na ocasião Chefe da 
Administração, e hoje aposentado, que liberasse um carro para levá-lo até a 
rodovia ria, pois de la ° depoente iria até sua casa e com o seu carro se 
dirigiria a casa da servidora JUSSANAN para ajudá·la; que o servidor ELCIO 
JANIQUES questionou insinuanc;lo. que o depoente queria ajuda-Ia por estar 
tendo um caso com ela; que o carro não foi liberado para leva-lo a rodoviária; 
que o índio tinha uma espécie de marcação com a servidora JUSSANAN, na 
medida em que a discriminava na concessão de horário, na prestação de 
horas-extras, na alocação em postos de segurança, etc; que o índio promovia 
concessão de horas-extras de acordo com seu relacionamento com os 
servidores; que servidores da administração, que não trabalham nos fins de 
semana, bem como outros colocados em postos, chegavam a receber 44 
(quarenta e quatro) horas-extras, enquanto que o depoente, o Marcelo, por 
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exemplo, r~cebiam entre 12 (çjoze) e 18 (dezoito) hOras-extras, e que a 
servidora JUSSANAN recebeu aproximadamente 30 (trinta) horas-extras; que 
numa reunião com todo o pessoal da segurança e o Dr. BAROUD, a servidora 
JUSSANAN denunciou que as fichas de avaliação do estágio probatório 
estavam sendo manipuladas; que os servidores da administração estavam 
recebendo. nota máxima, e os demais estavam sendo' avaliados de forma 
diferente; que havia fichas rasuradas; que por causa disso, as fichas foram 
recolhidas e refeitas; que na sua opinião esse episódio foi um dos principais 
motivos para que a servidora JUSSANAN fosse transferida do Serviço de 
Segurança; que em agosto de 1994, como o servidor RUBENS DE ARAÚJO 
LIMA, assumiu o Serviço de Prevenção de Incêndio da Subsecretaria de 
Engenharia, e,-precisava de pessoal, o índio liberou os servidoreyque nfr" 
opinião dele, lhe causavam problemas: o depoente, o servidor Marcelo e a 
servidora Jussanan; que posteriormente a servidora JUSSANAN foi trabalhar 
com o Dr. BAROUD; que pouco depois de ter ido para o Serviço de Prevenção 
de Incêndio. teve uma reunião com o índio e o servidor RUBENS DE ARAÚJO 
LIMA; que não se lembra exatamente do motivo da reunião; que nessa 
reunião qt;Je ocorreu na sala do índio, este, assumindo um ar de amizade em 
relação ao depoente alertou-o para tomar cuidado com qualquer aproximação 
pessoal com a servidora JUSSANAN, pois esta tinha tido um caso, com o 
servidor qRLANDO, e o quebrara financeiramente, sendo que até aquela data 
o servidor ORLANDO não tinha se recuperado; que o mesmo teria ocorrido 
com o ~ervidor DOMINGOS, que por causa disso, tinha pedido até 
transferência para à noite; que o próprio ex-marido da servidora JUSSANAN, 
teria vindo ao Senado lamentar-se de que seu casamento tinha acabado, 
porque ela havia tido um caso com um' soldado raso da Aeronáutica; que 
imediatamente após seu depoimento na DEAM - Delegacia de Atendimento a 
Mulher, o depoente foi informado pelo Chefe da Administração, Sr. 
ORLANDO, que terá de retornar para o Serviço de Segurança; que Pediu que 
esse retomo lhe fosse informado por escrito; que até este momento não 
recebeu essa informação, embora, seu nome já conste da escala de serviço 
da segurança." 

Com relação às supostas perseguições, portanto, a servidora 
JUSSANAN deixou claro tratar-se de concessões pessoais feitas eventualmente 
pelo Chefe a um servidor, das quais ela se sentiu excluída. No entanto, como o 
Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA declarou, ela também foi beneficiária de 
algumas concessões, como a não-consignação de faltas ou atrasos. 
Aparentemente, o fato de sair da administração do Serviço de Segurança e passar 
a trabalhar em postos de segurança foi encarado pela. servidora como uma 
perseguição, uma vez que nenhuma outra servidora estaria desempenhando essa 
função. Como se vê, trata-se de problemas de administração do Serviço de 
Segurança, de. alocação de pessoal, etc. Por outro lado, o Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA admite ser às vezes grosseiro, mas com todos os 
servidores, e não especificamente com este ou aquele, o que apode ter levado a 
se sentir perseguida. . 
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Na mesma ocasião, após deixar de ser· secretária do Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, a servidora JUSSANAN solicitou a 
concessão de horário especial para estudar (Processo nO 008899/94-0, de 
19/05194), que lhe foi negada pela Administração (fls. 161 a 166). Nessa ocasião, 
a servidora manifestou-se no processo, em 06/07/94, em tennos que o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA considerou desrespeitosos, vindo inclusive a 
representar contra a servidora, em 14/07/94 (Processo n° 012452/94-7). Em 
decorrência da representação, o limO. SI. Diretor-Geral instaurou urna 
sindicância, na qual a servidora manifestou-se por escrito em 15/08/94, quatro 
dias após ter solicitado transferência do Serviço de Segurança ao Exrn°. Sr. 
Primeiro-Secretário, pOn3..\1to. alegando dificuldades de relacionamento com o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, decorrentes de assédio sexual praticado po~ 
este contra ela. 

Verifica-se, portanto, que os desentendimentos existentes entre a 
servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS e o Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA, pelo menos neste caso; foram tratados em nível 
administrativo (com a' mediação de uma comissão de sindicância cujas 
conclusões, afinal, favoreceram à servidora) e não mediante perseguição pessoal. 

Com relação à questão da difamação, o SI. FRANCISCO PEREIRA 
DA SILVA nega, embora admita que o assunto tenha sido ventilado, por 
iniciativa dos Srs. ELOIR RODRIGUES JlTNIOR e RUBENS DE ARAUJO 
LIMA, na conversa que mantiveram. Estes dois servidores, por sua vez, declaram 
que o assunto foi abordado na conversa referida, por iniciativa do Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SIL VA, que tentava aconselhar o SI. ELOIR. 

Todos os demais servidores ouvidos afinnam que: 

.nunca ouviram boatos sobre a servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS; 

.nunca ouviram o SI. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA fazer 
nenhum comentário desairoso a respeito da servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS; 

o SI. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA também afinna nunca 
ter ouvido comentário da servidora JUSSANA.N PORTELA DOS SANTOS, a 
não ser de seu relacionamento com o servidor ELOIR. 

o Sr. ELOIR RODRIGUES JúNIOR, no entanto, declara que 
muitos comentários eram feitos contra a reputação dela na sua frente. 

Novamente, parece-nos muito' dificil caracterizar que o Sr. 
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FRANCISCO PEREIRA DA ·SIL V A tenha difamado a se~dora J{.!SSANAN 
PORTELA DOS SANTOS, em virtude de sua resis~ncia a um suposto assédio 
sexual. 

Em primeiro lugar, porque o servidor ELOIR admite que outras 
pessoas faziam comentários sobre a servidora, embora ninguém tenha 
confumado. 

Em segundo lugar, porque, mais uma vez, os dois servidores que 
testemunham contra o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA têm uma história 
de desentendimentos com ele (o depoimemo do Sr. RUBENS DE ARAÚJO 
LIMA é conclusivo a esse respeito), o que toma dificil aceitar seu simples 
depoimento, sem nenhuma outra prova de apoio, para implicá-lo. 

2.1.6. DAS CONTRADIÇÕES DOS DEPOIMENTOS DA SERVIDP~ 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS A' r 

Esta Comissão encontrou algumas contradições nas afirmações da 
servidora JUSSANAN PORTE LA DOS SANTOS, as quais, em nosso entender, 
ela não conseguiu esclarecer coerentemente. São elas: 

a) as situações de assédio sexual teriam começado .em agosto de 
1993 e se estendido até maio de 1994. Como a servidora aceitou permanecer por 
tào longo período como secretária do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, 
sob essa situação de assédio, vindo deixar de essa função apenas por vontade 
dele, em vista de um desentendimento que, afinal, tinha outro moti"o? 

, 
b) no primeiro episódio que relatou de assédio, a servidora relata ter 

tido uma reação bastante indignada contra o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SrL VA, por causa de um bilhete convidandO-ti para jantar. Nas situações 
seguintes. e!ltretanto, que seriam muito mais indignantes, por envolver o contato 
fisico com seu corpo, a servidora praticamente nào teve reação nenhuma. 

c) a servidora relatou ter ido ao Bar do Afonso a serviço. Mas não 
foi em carro oficial, mas sim de carona com um colega, que já havia encerrado 
seu turno de serviço e, em seguida, a deixou na casa dela. Além disso, por que ela 
seria chamada a atender uma situação externa de serviço, se sua função era de 
secretária do Sr. FRA!\lCISCO PEREIR.I\ DA SILVA? 

d) se a intenção da servidora era somente ficar longe da Chefia do 
Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, em virtude do assédio sexual que 
sofreu, pór que todo o conjunto de acusações que apresentou contra ele," 
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abrangendo pretensas irregularidades administrativas e outras, pessoais, que nada 
tinham a ver com a situação específica de assédio? 

2.2 DO ASSÉDIO SEXUAL À SERVIDORA SHIRLEY 

Em seu segundo depoimento, a servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS citou o seguinte episódio envolvendo o Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA e a servidora SHIRLEY DA SILVA VIEIRA (fls. 145 ÍI 

148): 

"Inquirida pelo Sr. Presidente, a depoente respondeu que: gostaria de 
acrescentar ao seu depoimento inicial, algumas situações, como a ocorrida 
com a servidora SHIRLEY, Agente de Segurança; que a depoente ficou 
sabendo que a servidora SHIRLEY, que é mais antiga no Senado. não queria 
trabalhar com o índio. mas acabou indo trabalhar como sua secretária, no 
periodo da manhã, pois ele exigiu expressamente do Chefe da Administração 
ORLANDO, que a lotasse lá; que ficou sabendo que por volta de agosto de 
1993 ocorreu uma confusão entre a SHIRLEY e o índio, por causa de um 
telefonema, e ele teria gritado com ela, e a expulso da sala; que a partir daí 
ela passou a trabalhar em postos de segurança, e em plantões de fim de 
semana; que a servidora SHIRLEY contou para a depoente, que era 
perseguida pelo índio; que pouco depois a servidora SHIRLEY dirigiu-se a 
Primeira-Secretaria, e declarou que sofria pressões do índio que tentava 
agarrá-Ia e passar-lhe a mão, tentando um relacionamento afetivo; que em 
conseqüência o Primeiro-Secretário mandou um ofício ao Serviço de 
Segurança, ·determinando, que a servidora SHIRLEY ficasse prestando' 
serviço" no CEDESEN, sem PMS; que, no dia em que essa ordem chegou ao 
Serviço de Segurança, o Indio descontrolou-se, bebeu, e a depoente ouviu-o 
dizer que era um absurdo, que a servidora SHIRLEY havia dito ao Primeiro­
Secretário que ele, índio, havia tentado manter relações sexuais com ela à 
força; que a servidora SHIRLEY retornou ao Serviço de Segurança em virtude 
da mudança da Administração. que a Dr- ALCIONE, bem como, todo o 
pessoal do CEDESEN sabe dos oroblemas ocorridos entre a servidora 
SHIRLEY e o índio; que o servidor CÉSAR, que presta serviços na 
Administração da SOS 309, e o servidor RUBENS DE ARAÚJO LIMA também 
sabem do problema:" 

Ao ser ouvido, o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (fls. 151 
a 155) contestou tal afil1llação, ilbS"segaintes tel1llos: 

"que a servidora SHIRLEY, que trabalhava como secretária do depoente, há 
sete anos, certo dia atendeu o telefone por duas vezes, dizendo que ali não 
trabalhava nenhum FRANCISCO PEREIRA DA SILVA; que em função disso 
dispensou a servidora SHIRLEY de suas funções; que ela dirigiu-se ao 
Primeiro-Secretário, Senador JULIO CAMPOS, dizendo que tinha sido 
agarrada pelo depoente;' que houve uma apuração rápida pelo Primeiro-
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199): 

Secretário, que logo verificou que a acusação era inconsistente; que P0\;lCO 
depois a Diretora do CEDESEN, Or' ,ALCIONE, solicitou que a servidora 
SHIRLEY ficasse á disposição daquele Orgão, no que foi atendida;" 

A servidora SHIRLEY, por sua vez, declarou a esta Comissão (fls, 

"que trabalhou como secretária do índio, no período da manhã, por volta de 
uns 3 (três) anos; que nesse período saiu de lá umas três vezes por causa 
das grosserias do índio; que da última vez, a depoente estava com muitos 
problemas pessoais, tomando calmantes, e ao atender um telefonema para 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, teve um branco, e não' sabia quem era; 
que por causa disso o índio gritou com ela e a destituiu da função de 
secretária; que o índio era muito grosseiro não só com ela, como também com 
os demais colegas, inclusive homens; que depois disso foi trabalhar no Salão 
Negro e no Cerimonial; que o índio começou a persegui-Ia, designando-a até 
para plantão de fim de semana, o que não é feito com nenhuma mulher; que 
por isso, e por não gostar de trabalhar no Cerimonial, começou a teitar sair da 
segurança; que sua cunhada conversou com a CONSUELO, da Primeira­
Secretaria, que conversou com o Senador JÚLIO CAMPOS, Primeiro­
Secretário; que a Diretora do CEDESEN, Dr', ALCIONE, também conversou 
com o Primeiro-Secretário, e a depoente acabou transferida para aquele 
Ó~gão; que o índio sempre foi muito grosseiro e implicante, especialmente 
quando estava com problemas financeiros; que o problema que causou sua 
saida do gabinete do índio, ocorreu uma vez só, e 'não tres, como foi dito pelo 
o índio, o que a deixou inclusive muito magoada; que não conversa com o 
índio há quase dois anos; que .ele não a procurou nem mandou ninguém 
procurá-Ia para conversar a respeito desse depoimento, que nunca sofreu 
nenhum tipo de assédio sexual por parte do .indio, nem nunca presenciou o 
índio assediando sexualmente nenhuma outra funcionária; que já ouviu dizer 
que o índio bebe muito, mas nunca VIU. talvez até porque só trabalhe de 
manhã; que a JUSSANAN a procurava mUito no CEDESEN, e em certa éP9C8, ' 
reclamava de perseguição do índio, e queria sair da segurança; que 3' 
JUSSANAN na época nunca relatou a depoente ter sofrido assédio sexual; 
que certa época ela lhe disse que tinha visto a mulher do índio fazendo 
compras com o carro do Senado e ia abrir um processo contra ele; que só 
recentemente ficou sabendo da questão do assédio sexual denunciado pela 
servidora JUSSANAN, e que esta procurou pedindo que a depoente contasse 
sua história" 

C orno se vê, embora seu depoimento nào seja exatamente favorável 
à pessoa do Sr, FRA:-JCISCO PERE!R.-\ DA SILVA, a servidora SHIRLEY nega 
expressamente ter sofrido assédio sexual. E apesar de ser muito procurada pela 
servidora JCSSANAN, quando trabalhava no CEDESEN, a servidora SHIRLEY 
afirma nunca ter ouvido daquela servidora que sofrera assédio sexual, mas 
somente que ela se sentia perseguida pelo Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL V A e queria sair do Serviço de Segurança. 
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Embora esta Comissão deva lidar com fatos, é preciso registrar que 
ficou a impressão, do depoimento da servidora SHIRLEY, que, na ocasião de seu 
afastamento para o CEDESEN, as pessoas que conversaram com o P~eiro­
Secretário alegaram que ela teria sofrido algum constrangimento sexual, mas que 
essa alegação não era verdadeira, teria decorrido de um mal entendido da 
conversa que ela teve com sua cunhada. 

o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA S[L V A admite que houve essa 
acusação. na época. e que não era verdadeira. 

Portanto. mais uma vez, uma acusação trazida à Comissão pela 
servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS restou não provada. 

2.3 DO ASSÉDIO SEXUAL ÁS SERVIDORAS EUGÊNIA E NEUZA 

Em seu segundo depoimento. a servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS afirmou (fls. 145 a 148): 

"que há ainda o caso da servidora NEUSA. residente na Quadra 117, conjunto 
S, casa 06, Santa Maria-DF, que trabalhava na SITRAN, e servia café na 
Segurança na época em que a depoente era secretária do índio; que quando 
a servidora NEUSA entrava na sala do índio, ele trancava a porta, e os dois 
ficavam lá dentro muito tempo, às vezes mais de uma hora; que a servidora 
NEUSA relatou à depoente que o índio tentava agarrá-Ia e abusar dela; que 
como a servidora NEUSA não aceitou manter relações sexuais com o índio, 
ele a mandou embora devolvendo-a ao serviço de limpeza; que há mais ou 
menos um mês, logo que saiu na imprensa a denúncia da depoente contra o 
índio, a servidora NEUSA fez um acordo com a SITRAN e foi mandada 
embora; ( ... ) que a servidora EUGÊNIA, copeira, da SITRAN, que trabalha até 
hoje servindo café no Serviço de Segurança, procurou a depoente, chorando 
e tremendo, por volta das 12:00h de um dia no inicio de 1994, dizendo-lhe que 
não sabia o que ia fazer, que ia acabar perde:1do o emprego, pois o índio, que 
nesse dia estava chegando de Natal-RN, havia lhe telefonado do aeroporto, 
por meio de seu telefone celular, determinando que ela fosse até o 
apartamento do índio para transar com ele; que esse apartamento ficava na 
Asa Norte, e, a família do índio havia ficado em Natal-RN; que a servidora 
EUGÊNIA tentou sair da situação, mais o índio lhe disse que ela não avisasse 
ninguém, que dissesse que estava passando mal e iria para casa, mas que 
pegasse um ôniblJs e fosse para o apartamento; que a depoente aconselhou 
a servidora EUGENIA a ir embora imediatamente para casa, que se o índio 
ligasse, a depoente lhe diria que a filha da servidora EUGÊNIA, que mora no 
Céu Azul, sofrera um acidente, caindo no poço, e que a servidora tivera de ir 
embora correndo, para I~và-Ia ao hospital; que assim foi feito e a depoente 
deu essa inform.ação ao Indio quando ele ligou pouco depois procurando pela 
servidora EUGENIA; que a depoente levou o fato ao conhecimento do 
servidor CARLOS ROBERTO MELO DA SILVA, hoje aposentado, e que este 
ficou de conversar com o Indio sobre suas atitudes com a servidora EUGÊNIA, 
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e também com a depoente, que na ocasíão, já sentia que' ele olhava muito 
para seu corpo; que no dia seguinte foi folga da servidora EUGÊNIA; que no 
dia em que a servidora EUGÊNIA voltou, o índio a chamou a sua sala; que 
segundo a servidora contou á depoente, o índio disse que ela havia sido muito 
esperta, e ela lhe disse que não se submeteria, e se fosse o caso, que o índio 
a devolvesse ou a mandasse embora; que pouco depois o servidor CARLOS 
qOBERTO entrou na sala; que segundo ele relatou á depoente, não 
presenciou mais a conversa, que já terminara, mas sentiu um certo clima de 
constrangimento no ar; que chamou a atenção do índio para não prosseguir 
naquele tipo de comportamento. caso contrário ele seria o primeiro a ficar do 
lado de qualquer servidora que denunciasse o índio; que indagada dos 
motivos pelos quais tais servidoras nunca denunciaram as situações acima 
descritas, a depoente relatou que todas elas têm muito medo de represálias 
por parte do índio;" 

Sobre o assunto. o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
declarou (fls. 151 a 155): 

"que nega totalmente as acusações feitas pela servidora JUSSANAN, em 
relação a atitudes que teria tomado ante Dona NEUSA e a Dona EUGÊNIA;" 

D" NEUZA CÂNDIDA DE JESUS, que não é mais funcionária da 
SITRI\N. foi convidada a comparecer a esta Comissào para depor, pessoahnente, 
contra recibo, e por telegrama (fls. 195). Não compareceu nos dias e horários 
marcados. nem comunicou-se para justificar sua ausência e marcar nova data para 
depor. Assim sendo, deixou de ser ouvida. 

Entretanto, em seu depoimento à Delegacia Especial de 
Atendimento à Mulher, em 12/07/95, Da NEUZA declarou (fls. 37 do inquérito 
policial): 

"que a declarante nunca presenciou nenhum ato por parte do Sr. 
FRANCISCO com a JUSSANAN, ou seja, nunca viu o mesmo cortejar ou 
assediar sexualmente JUSSANAN; que a declarante também não tem 
conhecimento de que o Sr. FRANCISCO tenha assediado sexualmente 
qualquer pessoa; que a declarante nunca teve nenhum tipo de relacionamento 
amoroso com o Sr. FRANCISCO; que a declarante não sabe precisar por que 
JUSSANAN gostaria que a mesma fosse ouvida nesta DP; que a declarante 
acha Que JUSSANAN desconfiava que a mesma tivesse algum tipo de 
relacionamento com o índio, mas este tipo de fato nunca aconteceu; que a 
declarante apesar de trabalhar na mesma Casa que o Sr. FRANCISCO, 
trabalham em setores diferentes, não tendo nenhum tipo de contato; que 'il, 
declarante apenas conhece a pessoa do Sr. FRANCISCO, mas nunca tiveram 
nenhum tipo de envolvimento amoroso; que a declarante foi procurada por 
três vezes por JUSSANAN, a qual queria saber se a declarante tinha passado 
pelo mesmo tipo de problema que ela com o índio; que respondeu a ela que 
isso nunca linha ocorrido com a sua. pessoa." 
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. Já a Sra .MARIA ELGENIA FERREIRA DE. OLIVEIRA, 
funcionária da SITRAN, declarou (fls. 192): 

"trabalha no Serviço de Segurança, servindo cafezinho para o índio e para as 
visiias, há uns quatro anos; que uma vez já chorou no serviço, quando sua 
filha a enganou, dizendo que tinha ido para a aula, mas na verdade tinha 
matado aula; que a situação descrita pela JUSSANAN, segundo a qual o índio 
teria lhe telefonado do Aeroporto para que ela fosse ao seu apartamento, 
nunca aconteceu; que a depoente não mora no Céu Azul, mas no Lago Azul; 
que ás vezes, quando o Chefe esta viajando, ela vai embora mais cedo para 
casa, já que sua função é servir cafezinho para ele e para as visitas; que sua 
convivência com o índio é pequena, pois fica na copa e só vai servir café 
quando ele a chama; que o índio nunca se dirígiu a ela de maneira 
inadequada; que nunca viu o índio dirigir-se à servidora JUSSANAN ou a 
outra servidora qualquer de modo inadequado; que ele sempre chama a 
depoente e as demais servidoras de "Dona";" 

Portanto, as afinnações da servidora JUSSAl'lAN restaram, mais 
uma vez, não comprovadas, parecendo-nos inúlÍl, também, investigar a suposta 
pressão de servidores do Serviço de Segurança contra a Da NEUZA, a mando do 
Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, denunciada pela servidora JUSSANA.,l\I. 
Á vista das declarações de D" NEUZA à Delegacia, totalmente favoráveis ao Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, o que o levaria a pressioná-Ia e impedir que 
ela viesse depor ante esta Comissão? 

2.4. DO INCIDENTE COM A SRA. MARIA AUXILIADORA 

Em 16/08/95, a servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS 
apresentou "Tenno de Declarações" em que cita incidente que teria ocorrido 
entre o Sr. FRANCISCO PEREIRA. DA SILVA, Da DORA e seu filho 
CLÁUDIO (fls. 197). 

No mesmo dia, foi registrada ocorrência no Serviço de Segurança, 
em que a mesma Senhora reclama de estar sendo importunada pelo Sr. RENATO 
JANIQUES para prestar depoimento nesta Comissão contra o Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SILVA (fls. 198). 

O Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, na mesma data, 
comunicou ter sido procurado pelo Sr. CLÁUDIO, diante de testemunhas, 
alegando que o Sr. RENATO JANIQUES lhe teria oferecido um carro para depor 
nesta Comissào contra o Sr. FR..\NCISCO PEREIRA DA SILVA. 

Ouvi,da por esta Comissão, a Sra. MARIA AUXILL<\DORA 
FERREIRA ANTONIO declarou que (fls. 201): 
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"o índio é ex-marido de Dona Cecilia, tia da depoente; que realmente no final 
de 1993, compareceu ao aniversário do Agente de Segurança JOÃO GOMES 
DE OllNDA, em frente a sua casa; que não viu nem 6 RENATO JANIQUES 
nem a JUSSANAN, no referido aniversário, mas praticamente entrou e saiu, 
pois, logo que fo~ chegando ondio, visivelmente embriagado, fez uma 
brincadeira verbal com a depoente, e ela não gostou; que seu companheiro 
LIMA, estava presente e se retirou com ela; que ele não usa arma e não 
houve nenhum incidente entre ele e o índio; que seus filhos permaneceram no . 
local e não viram o RENA TO JANIQUES na festa; que há pouco tempo o 
RENATO JANIQUES e a JUSSANAN foram a casa da depoente pedir que ela 
depusesse contra o índio na DEAM; que a depoente se negou; que há dois 
dias o servidor RENATO JANIQUES a procurou no serviço para saber se a 
depoente tinha mudado de idéia; que a depoente respondeu que não; que a 
depoente pediu para ele não importuná-Ia mais; tlue a depoente ficou muito 
nervosa e relatou a ocorrência para o Diretor." 

Na acareação realizada entre os servidores FRANCISCO PEREIRA 
DA SILVA e JUSSANAN PORTEL~ DOS SANTOS, foram feitas as 'seguintes 
declarações (fls, 202 a 204): 

: "A servidora JUSSANAN confirmou seus depoimentos 
anteriores, em confronto com as declarações do índio, acrescentando ( .. ,) que 
esteve com' o RENA TO JANIQUES na casa da Sr· MARIA AUXILlADORA 
!=ERREIRAANTÓNIO, no Valparaizo, tendo ela se negado a depor em 
relação a um~ ocorrência havida no bar do segurança' JOÃO GOMES DE 
OllNDA; que nessa ocasião o servidor RENATO JANIQUES ofereceu a Sr,' 
MARIA AUXllIADORA e seu filho CLAUDIO, seu carro emprestado com o 
tanque cheio de gasolina, para que eles fossem passar aresto das férias no 
Rio de Janeiro para ficarem livre de pressões após o depoimento na DEAM; 
que a servidora JUSSANAN recriminou o servidor RENATO JANIQUES por ter 
feito essa oferta, pois isso poderia desacreditar totalmente as denúncias; (, .. ) 

O servidor FRANCISCO PEREIRA DA SILVA confirmou seu 
depoimento anterior, em confronto com as declarações da servid~ra' 
JUSSANAN, acrescentando ( ... ) que com relação ao aniversário de JOAO 
GOMES DE OllNDA, de fato houve um mal entendido, pois, abraçou Dona 
DORA, parente de sua ex-esposa Dona CEcíLIA, e foi mal interpretado pelo 
filho dela, que não o conhecia;' que ontem esse mesmo rap~, chamado 
CLAUDIO, p procurou, diante dos servidores RUBENS ARAUJO UMA e 
EVERALDO, Assessor do Senador RENAN CALHEIROS, para dizer que o 
servidor RENATO JANIQUES estava coagindo ele e sua mãe, tentando forçá­
los a depor contra o índio, que teria oferecido até um carro para eles; " 

A Comissão não pôde ouvir o servidor CLÁUDIO FERREIRA DE 
SOUZA, que se encontrava ausente no dia em que foi convocado, De qualquer 
forma, seu depoimento se tomou desnecessário à vista das deClarações de sua 
mãe, servidora MARIA AUXILIADORA. FERREIRA ANTÔNIO, que esclareceu 
a situação citada pela servidora JUSSANA'\T POR TELA DOS SANTOS. 7 
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A tentativa de forçar as testemuithas a. deporem contra o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, entretanto, denunciada pela servidora 
MARIA AUXILIADOR.<\ e confirmada pela servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SA:-.rTOS, representa irregularidade que deve ser apurada em procedimento 
específico. que será sugerido em nossas conclusões. 

1.5. DO INCIDENTE COM A SRA. SANDRA 

Este incidente não foi relatado pela servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS, mas pelo Sr. RENATO JANIQUES, que em seu 
segundo depoimento declarou (fls. 183 a 185): 

"que, indagado se tinha conhecimento de algum comportamento do índio 
similar ao que lhe está sendo imputado pela servidora JUSSANAN, o 
depoente respondeu que, no ano passado, num feriado, numa da~a que não 
se lembra, o depoente esteve em Itiquira com sua esposa; que o IlIdio e sua 
esposa, Dona DAGMAR também estavam presentes, além do GERALDO e 
esposa, MAURíCIO e esposa; que todos estavam aC0l!lpanhados de seus 
filhos e ocuoavam chalés separados: que a esposa do Indio retomou antes 
dele, com o' MAURíCIO: que o depoente amassou o seu carrO e em virtude 
disso, veio de carona para Brasília-DF, buscar seu outro carro; que o carrO 
avariado foi levado de reboque para Brasília-DF; que a ~sposa do depoente 
relatou-lhe, uns três meses depois, que durante a ausência do depoente, o 
índio embriagado, tentou agarrá-Ia e colocá-Ia no colo, tendo éla reagido e 
saído correndo, tendo inclusive caído e se machucado; que não sabe se havia 
testemunhas; que o depoente nunca comentou isso com o índio, mas houve 
um distanciamento, uma perda de confíança do depoente em relação ao 
índio." 

Ouvida por esta Comissão, a Sr' SAl'\DRA SILVA T ASQUINO 
DOS SAi\TOS declarou (fls. 189 a 190): 

"que, no ano passado, no mês de junho, provavelmente no feriado de Corpus 
Christi, a depoente e seu marido viajaram com o índio e sua mulher para 
Itíquira; que os casais levaram os filhos; que havia mais dois casais, sendo 
que apenas uma das 'pessoas era do Senado; que o Renato teve de voltar à 
Brasília por causa do carro, que havia quebrado; que a esposa do índio 
também voltara para Brasília antecipadamente, chateada com o índio, que 
estava bebendo muito; que, na frente do Chalé, o índio, bastante bêbado, fez 
uma brincadeira com a depoente, agarrando-a pelO braço: que a depoente, 
inclusive, caiu; que a depoente entendeu esse episódio apenas como uma 
brincadeira, um excesso deCOrrente da bebida; que ela não considerou como 
uma tentativa de assédio; oue comou isso muito tempo depois para o Renato, 
que ficou com Ciúme; que sempre ouv;u dizer que o índio, quando bebe, tem 
um comportamento inconveniente, mas que nunca tinha presenciado nenhum 
comportamento assim; que esse foi um dos motivos pelos quais a amizade do 
Renato com o índio começou a deteriorar-se; " 
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o episódio, portanto, foi minimizado pela serVidora SANDRA, não 
havendo como caracterizá-lo como tentativa de assédio, / 

2,6, DA PERSEGUIÇÃO CONTRA, A SERVIDORA JUSSANAN DURANTE 
OS TRABALHOS DA PRESENTE COMISSÃO 

Em 03/08/95 a servidora JlJSSANAN comunicou a esta Comissão 
(fls, 140 a I .. B). que o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA estaria armando 
uma situação para desviar a atenção das investigações. Ela afIrma que um visita 
que fez à Seção de Investigações estava sendo caracterizada como tentativa de 
obter documentos sigilosos, No dia, foi à sala do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL VA e acusou-o de estar tentando prejudicá-la, Passou mal e esteve no Serviço 
Médico (cópia do atendimento a tls. 231 a 232). 

Esta Comissão recebeu cópia de oficio do Sr. FRANCISCO 
PEREIRA DA SIL VAzo Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais (fls, 159 e 
160), no qual ele coin:.mica ocon-encia de 27/07/95, envolvendo a servidora 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, que teria adentrado área restrita (Seção 
de Investigações) e tentado obter cópia de documentos oficiais de caráter 
reservado. 

Sobre o assunto, o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
declarou a eSTa Comissão (fls. 151 a 155): 

"que com relação ao incidente do dia 27.07.1995, o depoente foi avisado pelo 
Chefe da Seção de Investigação de que a servidora JUSSANAN estaria 
tentando tirar documentos da seção; que pouco depois a servidora 
JUSSANAN invadiu sua sala, e na frente de umas 12 pessoas, dirigiu-lhe 
palavrões; que a representação foi recebida pelo depoente, e encaminhada 
ao Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais;" 

A esse respeito, tendo em vista que o assunto foi encaminhado 
oficialmente à Administração da Casa, entendemos que o incidente é autônomo e 
deve ser apurado em procedimento específico, motivo pelo qual esta Comissão 
não o investigou.' ' 

Em seu segundo depoimento, li servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS relatou, ainda, a seguinte sitUação (fls, 145 a 148): 

"que as perseguições contra a depoente continuam, além da situação descrita 
às folhas 140 a 143, que confirma, relativa aos problemas que teve no dia 27 
de julho do corrente; vem recebendo outras pressões; que quando estava no 
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peste de Salãe Negre, censeguiu um cema\U ,",om a ::;enaaera EMíLIA 
FERNANDES; que ne gabinete dela a Senadera infermeu ter sido procurada 
pele índie ne aereperte; que ele dissera à Senadora que a Sindicância estava 
acabande, que a depeente nãe tinha prevas. qt.:e ele é um ótime servider, com 
inúmeros serviçes prestades ao Senade. que e preblema da servidera é que 
ela nãe quer trabalhar na Segurança; que a depoente respendeu que não 
viera falar com a Senadora para falar mal de indio, mas apenas pedir seu 
apeie; que com relação ao desempenhe funcienal do índio, a Senadora 
deveria examinar o processo, e verificar a quantidade de irregularidages, 
atribuídas pele Indie, e que nunca feram investigadas; que, por ter ido ão 
Gabinete da Senadora"a depeente fei transferida para e peste do Anexo I, nli 
pertaria, para estar sempre ecupada e sempre vigiada; que depeis da 
ocerrência relatada às felhas 140 a 143, e da Sindicância centra e servider 
ORLANDO, instituída pela Pertaria nO 06, de 1995, de limO. Sr. Direter-Geral 
do Senade Federal. seube que havia um PMS assinade para a depeente ficar 
a dispesiçãe da Subsecretaria de Pesseal; que nãe sabe perque a medida 
nãe fei implementada; que imagina que haja ferças centrárias a sua saída do 
Serviçe de Segurança, obrigande-a, a ficar submetida à auteridade de índio; 
que a netícia publicada ne JORNAL CORREIO B~AZILlENSE, em 30 de julho 
de 1995, sebre a' situaçãe de precesses judiciais de assédie sexual em 
Brasília-DF, fei celecada ne quadre de avises interne de Serviço de 
Segurança, cem e ferma de intimidaçãe à servidera; que e servider ELOIR 
retireu e recerte de quadre e e rasgeu; que o Chefe da Administração 
ORLANDO, abriu uma ecerrência, relatande que e ELOIR havia retirade 
"DOCUMENTO" de quadre, e pedinde previdências centra ele;" 

Com relação ao mesmo assunto, o Sr. FRANCISCO PÉRElRA DA 
SILVA declarou (fls. 151 a 155): 

"que cem relaçãe à netícia PUblicada ne jernal CORREIO BRAZILlENSE, em 
30 de julhe de 1995, fei celecada ne quadro de avises de Serviço de 
Segurança, per erdem de depeente, nãe cem a intençãe de intimidar, mas sim 
de infermar; que heje mesme fei celecade um recorte publicade pelo mesme 
lernal, na ediçãe de heje, centra e depoente; que é comum a colocação no 
quadre de recortes de notícias de interesse da segurança; que acheu que 
aquela netícia tinha interesse, per sua similaridade com as denúncias contra o 

. depoent~;" 

Com relaçãe à transferência de posto da servidora, mais uma vez 
não há o que investigar. uma vez que se trata de questão meramente 
administrativa do Serviço de Segurança a alocação de servidores nos postos. 

Cem relação à notícia colocada no quadro de avisos, embora 
iJ.ii'/(,i%!;:;;i;1:(,(;;>,\}gi~fi.Yame~te se possa imagi~arq ue a. notícia de que um servidor do P~der 
"'<\.,,: ... , .. ,,;J .... , .' . r,.". deçlar~do Judicialmente Inocente de uma acusação de assedio-
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sexual poderá de alguma forma influenciar o comportamepto dos s.ervidores 
envolvidos em situaçâo similar no Senado. fica dificit'caracterizar a atitude como 
irregular, já que é comum a colocação de notícias no quadro de avisos, e o 
interesse da notícia, pela conexão entre os casos, é óbvia. 

Quanto à ocorrência aberta por ter sido o recorte retirado e rasgado, 
trata-se, uma vez mais, de fato que esta Comissão não investigou, e que deverá 
ser apurado em procedimento específico. 

2.7. DOS CONTATOS ENTRE OS SERVIDORES RENATO JANIQUES E 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA DURANTE OS TRABALHOS DA 
PRESENTE COMISSÃO 

O servidor RENATO JANIQUES declarou a esta Comissão, em seu:' 
segundo depoimento (fls. 183 a 185): 

"que na véspera de seu depoimento a esta Comissão, portanto no dia 25 de 
jUlho p.p, o depoente não veio trabalhar, pois estava de recesso, mas saiu de 
casa pela manhã, para resolver problemas particulares; que por volta das 
09:00h da manhã, o Téo ligou para sua esposa SANDRA, servidora da Casa, 
matr. 1702, Sub-Chefe de Gabinete do Senador ADEMIR ANDRADE, 

. perguntando se ela. aceiiaria conversar com o índio pelo telefone; que tendo 
ela concordado, o Indio veio ao telefone, e conversou com ela,. em tomo de 
uma hora; que o índio pediu que ela convencesse o depoente a mentir 
perante esta Comissão, dizendo que se enganara, em seu depoimento na 
delegacia; que se o depoente fizesse isso, o índio garantia que ele não seria 
punido; que antes que o depoente chegasse em casa, sua esposa ligou para 
o irmão do depoente, ÉLCIO JAN!QUES, funcionário aposentado da Casa, e 
para a irmã do depoente, ISABEL CRISTINA, que não é servidora da Casa, 
para saber o que eles achavam da situação; que ambos disseram que o 
depoente não deveria modificar seu depoimento; que antes que o depoente 
retomasse a sua casa, o índio ligou duas ou três vezes para saber a resposta; 
que o depoente Chegou em casa por volta eras 16:00h; que informado do 
telefonema por sua mulher, disse que não !,"odificaria o seu depoimento; que 
não sabe dizer, se sua esposa ligou para o Indio para dar esta resposta, ou se 
o índio ligou novamente para sua casa para saber de sua decisão;que no dia 
12 de julho pp, por volta das 19:00h, procurou o índio na Secretaria de 
Serviços Especiais, onde ele estava reunido com o Dr. BAROUD, o NARCISO 
e o ALCINEY; que disse que queria conversar em particular com o índio e o 
Dr. BAROUD; que o índio disse que não tinha nada em particular para 
conversar com o depoente, que ele procurasse a justiça, a imprensa, a 
delegacia ou a comissão de sindicância: que nesse dia, não se lembra se já 
havia prestado depoimento na delegacia; que o assunto que tinha a tratar com 
o índio não era especificamente sobre a comissão de sindicância; que ia 
apenas lembrar-lhe da amizade que tinham há longo tempo e pedir-lhe que 
parasse de persegui-Ioi inclusive que permitisse que ele voltasse a trabalhar a 
noite;" 
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Sobre o assunto, o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
declarou (fls. 151 a 155): 

"que na véspera do depoimento do servidor RENATO JANIQUES a esta 
Comissão, . o depoente recebeu três ligações de Dona SANDRA, esposa 
daquele servidor, que queria marcar um encontro entre o depoente eo servidor 
RENATO JANIQUES para acertarem a situação; que no mesmo dia, à noite, 
na Secretaria de Serviços Especiais, na frente dos diretores NARCISO e 
BAROUD, e do Chefe do Serviço de Transportes ALCINEY, e da secretária 
Dona ILCA, o servidor RENATO JANIQUES procurou o depoente, afirmando 
que era tudo mentira, que queria se desculpar, e iria desmentir tudo diante da 
Comissão, se o depoente prometesse não persegui-lo; que o depoente 
respondeu que o servidor procurasse a delegacia, a imprensa e a polícia pa~ 
desmentir-se;" . 

A servidora SANDR.-\ SILVA T ASQUINO DOS SANTOS, por sua 
vez, declarou (fls. 189 a 190): 

" que no dia do depoimento do servidor RENATO JANIQUES, seu marido, 
este foi, pela manhã, até Luziânia, resolver alguns problemas particulares; 
que, por volta das nove horas e trinta. minutos, o Sr. TEO ligou para a 
depoente e a colocou em contato com o Indio; que este, com a voz bastante 
triste, pediu à depoente que convencesse o Renato a reverter a situação em 
. seu depoimento à Comissão. dizendo que estava de cabeça quente, que teria 
havido um mal entendido, que fora induzido pela servidora JUSSANAN; que, 
com isso, Q índio não perseguiria o Renato Janiques; que pediu isso em nome 
da 'velha amizade entre ambos; "lue caso o servidor Renato Janiques não 
modificasse seu depoimento', ele poderia vir a ser demitido, e o índio não 
gostaria de' se aposentar sentindo-se responsável por isso; que o índio 
solicitou, ainda, que a servidora entregasse a ele o original do pedido de 
lotação da servidora JUSSANAN no Gabinete do Senador ADEMIR DE 
ANDRADE; que após o telefonema, a depoente ligou para o Renato, que não 
quis conversar sobre o assunto, só quando voltasse para casa; que ligou para 
o irmão e a irmã do Renato Janiques, tendo ambos opinado no sentido de que 
ele não. pOderia modificar seu depoimento; que o Renato não aceitou 
modificar \) depoimento; r.:.l':-' que na quinta-feira passada, à noite, o TEO 
compareceu à casa da depoente, por volta das vinte horas e trinta minutos; 
como a depoente e o marido não se encontravam ele foi embora, mas ligou 
mais tarde, por volta das vinte e três horas; nesse horário, foi à casa da 
depoente e, além de tratar do assunto de um carro pendente entre o índio e o 
Renato Janiques, comunicou ao Renato que o Primeiro-Secretário queria falar 
com ele, para oferecer ao Renato o cargo de Chefe do Serviço de Segurança, 
caso ele desistisse das denúncias; que a depoente e o marido não 
acreditaram nisso, e disseram que, se o Primeiro-Secretário quisesse 
conversar com o Renato, o convocaria;" 
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Sobre o assunto, manifestou-se ainda' o. Sr. JOSÉ JABRE 
BAROU!), a ;1s.1 76: 

. "viajou para Natal-RN, no dia 14 de julho do corrente, retornando no dia 1° 
de agosto; que pouco antes da viagem, não se recorda exatamente o dia, 
por volta das 19:00h, na sala da Diretoria da Secretaria de Serviços 
Especiais, encontrava-se o depoente e 0$ servidores: NARCISO, ALCINEY 
e íNDIO, discutindo assuntos de serviço, quando sua secretária, Dona ILkA, 
comunicoU' que o servidor RENA TO JANIQUES, queria conversar com o 
índio; que após a entrada do servidor RENATO na sala, ele disse que 
queria conversar apenas com o depoente e com o índio; que o índio 
respondeu que só aceitaria conversar com o servidor RENATO, na 
presença de outras pessoas, ou na Comissão de Sindicância, na Justiça ou 
na Delegacia; que não aceitaria conversar sozinho com ele, porque ele de 
outra vez já o procurara em particular para pedir desculpas sobre atitudes 
que havia tomado, e posteriormente tornou a repeti-Ias; que diantrdisso o 
servidor RENATO JANIQUES foi embora; que o servidor RENATO 
JANIQUES, não disse sobre qual assunto queria conversar, mas que o 
depoente presume que era sobre as acusações que o servidor RENATO 
JANIQUES fizera na imprensa contra o servidor índio, envolvendo este e~ 
servidora JUSSANAN; " . 

Finalmente. o Sr. ADE\1AR BENTO DOS SANTOS, o TÉO, 
declarou (fls. 191): 

"na véspera ou no dia do depoimento do servidor Renato Janiques, o índio 
perguntou ao depoente se ele teria o telefone da casa do servidor; que o 
depoente disse que tinha e fez a ligação telefônicà para lá; que conversou 
com a Sandra, esposa do Renato, e a colocou em contato com o índio; que 
não sabia que' assunto eles tinham a tratar; que não ficou assistindo à 
conversa: que, mais tarde, racebeu um telefonema da Sandra, que lhe disse 
que queria falar com o índio, pois o Renato estaria disposto a conversar com 
ele; que em nenhum momento ela afirmou que o Renato iria desmentir-se ou 
alterar seu depoimentp; que o depoente sempre tem procurado promover a 
conciliação entre o Renato e o índio; que na quinta feira passada, à noite, 
esteve na casa do servidor Renato Janiques, tentando promover, mais uma 
vez, essa conciliação; que foi por conta própria, e não a pedido do índiO; que 
ouviu o Primeiro-Secretário dizer. que não cO!1hecia o Renato e gostaria até de 
falar cem ele; que transmitiu ao Rena!o ::> que ouviu, sugerindo que o Renato 
procurasse o Primeiro-Secretário para conversar, pOis daí poderia surgir 
alguma solução para o caso, mediante uma retratação ou coisa parecida; que 
o Renato disse que se o Primeiro-Sec~tário quisesse conversar com ele 
deveria chamá-lo; que ele nunca se recusou a conversar; que em nenhum 
momento o depoente disse ao Renato que poderia haver a concessão de 
qualquer tipo de cargo em troca de sua retratação; que o depoente nunca 
pediu aO,Renato que mentisse;" 
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Com relação a -estes _ dois episódios, apesàr de haver alguma 
confusão de datas, verifica-se, de fato: 

_ que, numa data bastante próxima ao depoimento que prestou na 
Delegacia Especial de Atendimento à Mulher, ocorrido em 11107/95, o Sr. 
RENATO JANIQUES procurou o SI. FRA.NCISCO PEREIRA DA SILVA, com 
testemunhas presentes, pedindo para conversar com ele e o Diretor da Secretaria 
de Serviços Especiais, em particular; que o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SIL V A recusou-se a conceder a conversa, dizendo-lhe que procurasse a 
imprensa, a Comissão de Sindicância, a Polícia, etc.; que o Sr. RENATO 
JANIQUES não adiantou o assunto, mas parecia óbvio a todos que tivesse a ver 
com seu depoimento contra o Sr. FRA.NC'lSCO PEREIRA. DA S[L VA; 

. que ná véspera do primeiro depoimento do Sr, RENATO 
JANIQUES a esta Comissão, o Sr. FRA.NCISCO PEREIRA DA SILVA, ao 
contrário do que declarou a esta Comissão, telefonou para a Sr". SANDRA, 
esposa do servidor RENA TO; que conversaram por um longo tempo e que, mais 
tarde, houve retomo da ligação da SI" SANDRA para o SI. FRANCISCO 
PEREIRA DA S[L VA; que há uma contradição entre os depoimentos: a Sr" 
SANDRA .. e o Sr. RENATO JANIQUES alegam que o Sr. FRANCISCO 
PEREIR'\ DA S[L V A desejava que ele modificasse seu depoimento, mentindo; o 
Sr. FRANCISCO PERE[RA DA SILVA alega o contrário, que a esposa do 
servidor RENATO JAN[QUES queria que este se encontrasse com 0/ Sr./, 
FRANCISCO PEREIR'\ DA SILVA, para combinarem que o SI. RENATO 
modificaria seu depoimento. 

. que, posteriormente. o Sr. ADEMAR BENTO DOS SANTOS 
(TÉO) procurou a SI" SANDAA e o Sr. RENATO para tentar uma composição 
entre o SI. RENATO e o SI. FR\NCISCO PERElAA DA SilVA; que o Sr. 
ADEMAR alega ter agido em nome próprio_ 

É difíciL em meio a tantas acusações e contra-acusações chegar-se 
a uma conclusão real sobre o que ocorreu durante os contatos realizados, já que, 
quando houve conversas, delas não há testemunhas, restando a palavra do Sr. 
FAANCISCO PEREIRA DA SILVA contra a do Sr. RENATO JANIQUES e a da 
Sr" SANDAA. É indiscutível que houve tentativas de contato, de parte a parte, 
estimuladas certamente pela circunstància de que, até há pouco tempo, havia uma 
sólida amizade entre o SI. FR'\NCISCO PEREIAA DA SILVA e o Sr. RENATO 
JANIQUES. 
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rs DAs PERSEGUIÇÕES CONTRA O SERVIDOR RENATO JANIQUES 

Em seu segundo depoimento a esta Comissão, o Sr. RENATO 
JANIQUES declarou (fls. 183 s 185): 

"que há un's dois meses, o depoente estava trabalhando no turno da noite, e 
foi transferido para o horário diumo, por decisão do Indio, e contra a vontade 
do depoente; que nunca induziu a servidora JUSSANAN a fazer qualquer tipo 
de denúncia; que pelo contrário não queria tomar parte disso;( ... ); que o 
depoente anexa ao seu depoimento, cópia do SIS5 - Boletim Informativo do 
Serviço de Segurança, n' 60/S5, no qual o índio faz afirmações que o 
depoente considera como ameaça e intimidação: "seria insincero em dizer que 
não desejaria a punição exemplar daqueles que tentaram atingir-me, o qLie 
aliás ficará ao encargo da Justiça, mas em troca gostana de lhes oferecer o 
meu perdão, sabedor que tudo não passou de atitudes precipitadas e de 
momentos de fraqueza. Aos meus colegas do Serviço de Segurança, na 
minha mão direita trago um canhão e, na esquerda, um ramo de"/ores: qual 
delas desejam apertar ... ", e "A Chefia-Geral comuncia a todos os integrantes 
do Serviço de Segurança que usará das prerrogativas e dos meios 
regulamentares que lhes são pertinentes para coibir qualquer. fato que venha a 
denegn'" a imagem deste Serviço, bem como aqueles que venham de encontro 
à convivência harmoniosa de seus servidores."; que o depoente, logo após 
seu primeiro depoimento nesta Comissão, foi sesuido, de carro, durante o dia, 
por duas vezes; que na primeira vez foi seguido por um Gol branco, com duas 
pessoas dentro, na saida do Se:1ado, até o eixinho; que nli segunda vez foi 
seguido por um Kadetti ou Monza preto, com três pessoas, na via N2; que não 
reconheceu as pessoas que estavam nos carros, nem conseguiu anotar-lhes 
as placas; que nas duas ocasiões evadiu-se em alta velocidade; que o carro 
do depoente é um Kadetti 1.8; que acredita que o objetivo de seu seguidores 
era intimidá-lo; que o depoente está se sentido perseguido pelo Chefe G.era].. 
do Se.rviço de Segurança, na suas funções na Casa; que foi colocado para 
tirar posto no Anexo I, onde não existe guarita, levantando e abaixando 
corrente e exigindo cartão; que este serviço é incompatível com a qualificação 
profissional do depoente, que tem onze anos de casa, e nunca fez um serviço 
deste; que no dia nove de agosto pp, quarta-feira, chegou 15 minutos 
atrasado, e assinou o ponto com a autorização de um colega da 
administração; que o Chefe da Administração, no entanto, mandou-o embora 
para casa e cortou o seu ponto, passando corretivo sobre a assinatura; que 
anteriormente a março de 1995, o depoente era dispensado de assinar 
ponto;" 

Na acareação com a servidora JUSSANAN PORTELA DOS 
SANTOS, o Sr. FRANCISCO PEREIRA. DA SILVA declarou (fls. 202 a 204): 
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. "O servidor FRANCISCO PEREIRA DA ILVA confirmou seu 
depoimentõ anterior,' em 'confronto com as JteclaraçOes da servidora 
JUSSANAN, acrescentando que: realmente em virtude da quantidade de 
problemas e da responsabilidade da chefia do Serviço de Segurança, muitas 
vezes age com grosseria ante seus subordinados; que a frase constante do 
Boletim Informativo do Serviço de Segurança, folhas 187, sobre um canhão 
numa mão e flores na outra, não foi uma ameaça ou tentativa de intimidação; 
que utiliza esta frase há muitos anos em quase tudo que escreve; que não 
sabe nem ordenou perseguição contra nenhuma outra pessoa, envolvida ou 
ouvida por esta Comissão de Sindicãncia; que tomou conhecimento, que a 
Dona NEUSA pediu demissão pOr conta própria, porque arrumou outro 
emprego; " 

Com relação à mudança de turno, à assinatura de ponto e à 
designação do servidor RENATO JANIQUES para fazer serviços que estariam 
abaixo de sua qualificação, entendemos ser um problema de administração do 
Serviço de Segurança. Parece-nos normal que ele não assinasse ponto quando 
exercia a função de confiança de Supervisor e tenha passado a assinar quando 
ficou sem função comissionada. É possível que se o servidor ficasse afastado do 
setor durante as apurações houvesse menos constrangimentos para ele. No 
entanto, não vemos como contestar a designação para turnos, procedimentos e 
serviços que são normais do Serviço de Segurança, e aos quais outros servidores 
támbém se submetem. Mais uma vez, reclamações sobre perseguição referem-se 
tão-somente à não-concessão de privilégios. 

Com relação à perseguição que o Sr. RENATO JANrQUES alega 
ter sofrido, em duas ocasiões diferentes, por dois carros diferentes, não há como 
esta Comissão tomar qualquer providência, tendo em vista que o Sr. RENATO 
JANIQUES: 

. conseguiu ver o tipo de cada carro que parecia segui-lo, mas não 
anotou as placas; 

. . . consegu~u ver o número de ~essoas que' havia em cada carro qu~ 
parecia segUI-lo, mas nao reconheceu mnguem. . 

Com relação, finalmente, ao texto publicado no Boletim Interno d~ 
Serviço de Segurança, parece-nos assistir certa razão ao Sr. RENATO 
JAN[QUES. 

Ainda que o Sr. FRANCISCO PERE[RA DA SILVA alegue não ter 
tido intenção de ameaçar ou intimidar ninguém, e que a frase relativa a um 
canhão numa mào e flores na outra é um velho bordão que utiliza em quase tudo 
que escreve, há muito tempo, não há dúvida de que, nas circunstâncias, ela soa 
intimidatória. 
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o Sr. RENATO JANIQUES destaca dois trechos da Carta do Sr. 
Chefe-GeraL constante do Boletim lnfonnarivo do ~erviço de Segurança n° 
060/95. e dirigida aos Srs. Senadores, Chefes de Gabinetes, funcionários e 
amigos da Segurança: 

"( ... ) Não menor foi o impacto causado sobre o principal 
personagem de toda a trama, que por ser grande como um troglodita e, 
naturalmente, exigente' e até rude, por conta do cargo e da natureza das 
atividades que exerce, tinha as características perfeitas para encarnar o papel 
do vilão procurado, alvo da demoiidora acusação ( ... ) 

Seria insincero em dizer que não desejaria a punição exemplar 
daqueles que tentaram atingir-me, o que aliás ficará ao encargo da Justiça, 
mas elT! troca gostaria de lhes oferecer o meu perdão,. sabedor que tudo não 
'passou de'atitudes precipitadas e de momentos de fraqueza. 

Aos meus colegas do Serviço de Segurança, na minha mão 
direita trago um canhão e, na esquerda, um ramo de flores: qual delas 

. desejam ape.1ar .. .'· 

Soa' ainda inrimidatório, embora ·n.ào u~nha sido citado pelo Sr. 
RENATO JANIQUES, e mesmo se tratando de faltas realmente ocórridas, o 
Quadro chamado .ALTERAÇÕES NO SERVIÇO (faltas, atrasos, etc.), onde 
constam o nome de dois servidores que justamente .estào .depondo ,contra o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA: ELOIR 'RODRIGUES JUNIOR, dia 
.05/08/95; e REl'JATO JANIQUES, dia 06/08/95 (não'se especifica o tipo de 
alteração havida) . 

(J·,Sr. RENATO JANIQUES destaca, ainda, a seguinte mensagem, 
constante do Boletim: . . . . '" . 

"A Chefia-Geral comunica a todos os integrantes do Serviço de 
Segúrança que usará das prerrogativas e dos meios regulamentares que lhes 
são pertinentes para coibir qualquer fato que venha a denegrir a imagem 
deste Serviço, bem como aqueles que venham de encontro à convivência 
harmoniosa de seus servidores." 

Neste caso, a mensagem é institucional, pois apenas diz o óbvio: 
que a Chefia irá cumprir seu dever com relação a detenninadas irregularidades. 
Por isso mesmo, a mensagem é inúril, e acaba sendo tomada ( como o foi pel.o Sv , 
RENATO JANIQUES, mesmo que sem razão) como mais um fator d~ 
intimidação. 

O ideal teria sido que o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
evitasse manifestar-se pllblicamente sobre o assunto até a conclusão dos trabalhos 
desta Comissão. 
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Sua manifestação, de qualquer forma, em que pese à 
inoportunidade, foi genérica, não se referindo a nenhuma ameaça específica, em 
termos administrativos ou de hierarquia, e colocando a solução do caso sob a 
égide da Justiça. 

2.9. DAS IRREGULARIDADES ADMfNISTRATIVAS ATRIBUÍDAS AO SR. 
FRANClSCO PERElRA DA SlL V A 

A servidora íUSSANAN PORTELA DOS SANTOS procurou 
agregar à sua denúncia acusações diversas contra o Sr. FRANCISCO PEREIRA 
DA SILVA. com vistas. provavelmente, a desqualificá-lo perante a 
Administração, e, dessa forma~ tomar mais aceitável que ele tenha cometido 
irregularidades também no relacionamento com a servidora .. 

A servidora chegou' mesmo a colocar, maiS" uma'. vez, a 
Administração sob suspeição, ao declarar (fls. 70 a 72): 

"que ná várias denúncias de irregularidades contra o índio, que não foram 
devidamente investigadas, conforme outras cópias que junta ao depoimento. " 

Em seu segundo depoimento (fls. 145 a 148) a afirmação é 
conftrrnada, quando'a servidota relata sua conversa com a Exma

. Sr". Senadora 
EMÍLIA FERNANDES: 

"que a depoente respondeu que não viera falar com a Senadora para falar mal 
do índio, mas apenas pedir seu apoio; que com relação ao desempenho 
funcional do índio, a Senadora deveria examinar o processo, e verificar a 
quantidade de irregularidades atribuídas pelo índio, e que nunca foram 
investigadas;" 

O que se pode' concluir do' exame das irregularidades apontadas, 
entretanto, não autoriza as conclusões da servidora de que a Administração da 
Casa tenha se omitido. 

Aliás, quanto a algumas das irregularidades apontadas, é dificil até 
mesmo vislumbrar que utilidade possam· ter na ·comprovação da acusação 
principal (assédio sexual). Por exemplo, a servidora JUSSANAN juntou ao seu 
depoimento cópia de algumas partes dos processos nOs 022199/93-4 e 026182/93-
9, que tratam da utilização de crachá funcional por funcionários da SITRAN. Por 
mais que se queira vislumbrar nesses processos alguma ação irregular do Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, em que 15;0 beneficiaria a servidora, 
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JUSSANAN em relação à sua acusação principal? o mesmo pode ser dito a 
respeito de cópia de material da Polícia Militar, que teria sido tirada pelo Sr. 
FRA:\"crSCO PEREIRA DA SIL VA. confonne informação obtida no decorrer de 
uma comissão de sindicância, em 1993, citada no oficio da Associação de Policia 
do Congresso Nacional de fls. 89 e 90 . 

. O ofício da Coodenação de Segurança Legislativa da Câmara (fls. 
88), ao menos, trata de uma acusação de embriaguez durante a Assembléia 
Nacional Constituinte, quando o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA tentou 
colocar dentro do Plenário uma pessoa não credenciada. A acusação de 
embriaguez poderia lançar luz sobre procedimentos pessoais irregulares do 
servidor (beber durante o serviço ),05 quais, de fato, o desqualificariam bastante, 
mesmo porque; em seu ofício à Coordenadoria dos Direitos Humanos da OAB­
DF, a serVidora JUSSANAN PORTE LA DOS SANTOS alega que o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA a assediava nos "momentos de embriaguez". 
No caso presente, entretanto, mesmo sem considerar que o fato já estaria 
prescrito de qualquer punição, posto que ocorrido há mais de cinco anos, a 
altercação ocorrida' tem mais relação com uma já histórica disputa existente entre 
o Serviço de Segurança do Senado e o da Câmara, que tomou vulto maior durante 
a Assembléia Nacional Constituinte, quando os dois serviços. tiveram de atuar em 
conjunto. O fato, ademais, foi investigado no âmbito daquela Assembléia, 
resultando em· âtquivarnento. Assim 'sendo, a questão é'inócua para o processo 
em questão. 

Há outra acusação de· embriaguez; assinada pelo Presidente da 
Associação dá' 'Polícia do Congresso Nacional, Sr. RUBENS DE ARAUJO 
LIMA, e que teria ocorrido e maio de 1994, diante dd 'Exmo Sr. Primeiro­
Secretário, à época o Senador JÚLIO CAMPOS, e de outros Senadores (fls. 89 e 
90). O próprio denunciante, entretanto, esclareceu a' esta Comissão que a 
denúncia referida, embora tenha sido elaborada e assinada por' ele, nunca foi 
ep.tregue oficialmente a nenhum órgão do Senado. o que justifica que nunca tenha 
sido investigada. Além disso, é estranho que o Chefe-Geral do Serviço de 
Segurança se apresentasse embriagado diante de tantos Senadores (IRAN 
SARAIVA, NEY MARANHÃO, MARCO MACIEL' e JÚLIO CAMPOS), e 
nenhum deles tomasse nenhuma providência' (de oficio, no caso do Primeiro­
Secretário), ou .apresentasse nenhuma reclamação por escrito. 

Outra irregularidade administrativa citada é a constante do Processo 
nO 007309/94-5, em que o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA é acusado de 
utilização irregular de veículo oficial para transporte de sua esposa (fls. 17 a 20). 
Neste caso, conforme descrito. no relatório acima, o Exmoo Sr. Primeiro-
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Secretário, à época o Senador JÚLIO CAMPOS, encaminhou o processo ao Sr. 
Diretor-vera!. pata . apuração mediante sindicância sigilosa. Este, por sua vez, o 
encaminhou aos Srs. Diretores da secrefãria de Serviços Especiais e da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, para a realização da sindicância; 
Posterionnente, foi o processo restituído ao Exmo Sr. Primeiro-Secretário, que 
determinou o seu arquivaplento. 

A acusação, mais uma vez, tem pouco a ver com a denúncia 
principal. embora possa ser utilizada como base para outra acusação secundária 
do presente processo, referente a perseguições que o Sr. FRANCISCO PEREIRA 
DA SILVA promoveria contra o servidor ELOIR RODRIGUES JÚNIOR , 
c"cmfonnedepoimento deste: 

"ortanto, parece-nos que as acusações de irregularidades contra o 
St.FRANCl.)CO PEREIRA DA SILVA, de uma maneira geral todas já 
conhecidas e investigadas na Casa, pouco acrescentam em relação à denúncia 
principal da presente sindicância, de assédio sexual. 

·Quanto à questão da· embriaguez contumaz em serviço atribuída.ao 
Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, é um dos pontos centrais da denúnica 
da servidóra JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS. 

Em' seu oficio à Coordenadoria dos Direitos Humanos da OAB-DF, 
a servidora JUSSANAN afinna (fls. 13 e 14): 

"Como comprova toda a documentação pertinente em anexo, ° 
. ·,.Sr. FRANCISÇO PEREIRA DA SILVA, tinha o hábito de ingerir bebida 
: :::, . alcoólica. em se~ tUrno de t(abalho(. .. J". 

, , , . A servidora se refere, provavelmente, ao oficio da Coórdenação de 
SegUrança Legislativa ,da' Câmara e ao oficio do Presidente da Associação da 
Polícia do Congresso Nacional, acima ~itados, que, como vimos, não nos 
parecem suficientes para o convencimento da Comissão. 

" De todos os servidores ouvidos por esta Comissão, somente o Sr, 
, RENATO JANIQUES confinnou que o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 

se embebedaria no serviço, de maneira contumaz, 

Não há dúvidas de que o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
consome bebida alcoólica, E mesmo o Sr. EURICO BtJENO admitiu (fls. 107 e 
108) já ter consumido eventualmente um aperitivo (cerveja) na sala de reuniões 
do Serviço de Segurança, onde diz existir inclusive uma geladeira, com a ressalva 
de que isso teria ocorrido após o horário de expediente. 
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Entretanto, afora duas situações acima citadas, em que o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA foi acusado de apresentar-se embriagado ao 
serviço (uma durante a Assembléia Nacional Constituinte, apurada e arquivada, e 
outra, nunca entregue oficialmente ao Senado). todas as demais acusações 
envolvem situações externas, fora do horário do expediente e/ou do Senado, em 
finais de semanas ou férias, que entendemos nào haver cabimento em invpstigar/,;:; 

Também com relação a embriaguez contumaz no serviço, portanto, 
foram feitas diversas afirmações. mas nada se provou. 

2.10. DO CERCEAMENTO DA SERVIDORA JUSSANAN PORTELA DOS 
SANTOS 

A notícia de que a servidora JUSSANAN PORTELA DOS 
SANTOS te na sido impedida de depor acompanhada de seu advogado foi 
publicada pelo JORNAL DO SENADO de 10/08/95. Segundo o jornal, a 
servidora teria comunicado tal fato às Exm's. Srs. Senadoras BENEDITA DA 
SIL VA. EMÍLIA FER.NANDES e MARINA SILVA e às Exm's. Srs. Deputadas 
MARIA ELVIRA, JANDIRA FEGALLI e MARTA SUPLICY, que procuraram o 
Exmo Sr. Senador JOSÉ SARNEY. Presidente do Senado, para transmitir-lhe o 
ocorrido. 

Esta Comissão, ao tomar conhecimento da publicação, dirigiu 
imediatamente oficio ao ExmO. Sr. Senador ODACIR SOARES, Primeiro­
Secretário, esclarecendo que tal notícia era inverídica. Os esclarecimentos foram 
encaminhados às parlamentares e ao JOR.NAL DO SENADO, que, em 21/08/95, 
os publicou. 

Finalmente, a própria servidora JUSSANAN PORTELA DOS 
SANTOS, em seu último depoimento, quando da acareação com o Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, declarou (fls. 204): 

"Finalmente indagada sobre se teria sofrido algum cerceamento 
desta Comissão de Sindicância, se foi impedida de trazer seu advogado para 
acompanhar seu depoimento ou o depoimento das testemunhas, a servidora 
JUSSANAN declarou que nada disso ocorreu; que houve um mal entendid0. 
que resultou na matéria publicada no Jornal do Senado." 

Em que pese à gravidade da acusação, que colocou sob suspeita 
todo o trabalho desta Comissão, optamos por aceitar a declaração da servidora 
JUSSANAl'l' PORTELA DOS SANTOS, de .que houve um mal entendido, 
cabendo às Exm's. Srs. Parlamentares que levaram a denúncia ao ExmO. Sr. 
Presidente da Casa, Senador JOSÉ SARNEY, julgar se efetivamente as coisas 'se 
passaram dessa forma. 

, 
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2.11. DA NÃO-INVESTIGAÇÃO DA DENÚNCIA INICIAL-DA SERVIDORA 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS 

No oficio que dirigiu à Coordenadora da Comissão de Direitos 
Humanos da OAB-Df, a servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS 
declara (fls. 13): 

"Em 11 de agosto de 1994, indignada com toda aquela 
situação, remeti ofício ao Primeiro-Secretário do Senado Federal, Senador 
Júlio Campos, para que ele tomasse conhecimento da situação e 
consequentemente as providências cabiveis. Após o ocorrido fui tra!JSferida/ 
para'EI Subsecretaria de Engenharia -SAPRAC, onde permaneci até março de~ 
1995, após esta data fui requisitada à Secreta~ia de Serviços Especiais, onde 
exerci minhas funções até meados de maio do corrente ano. ( ... ). 

( ... ) Gostaria também de salientar, que ao oficiar ao Senado 
Federal, nenhuma providência no sentido de averiguar a denúncia' de 
ASSEDIO SEXUAL foi tomada, mas simplesmente me transferiram de seção." 

Na representação que dirigiu à Exm3
. Sr. Procuradora-Geral de 

Justiça do Ministério Público do DisTrito Federal e Territórios, para solicitar a 
abertura de inquérito policial destinado a apurar as denúncias de assédio, a 
servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS também declarou (fls. 04 do 
inquérito policial): 

"1. . A Representante registrou ocorrência (does. nOs. 01, 02 e 03) 
contra o Sr. Francisco Pereira da Silva, vulgo "indio", Chefe da Segurança do 
Senado Federal, na Delegacia Especial de Atendimento à Mulher - DEAM, 
segunda-feira passada, dia 03 de julho, em virtude de ter sido vitima de 
assédio sexual; 

2. Esta mesma denúncia já havia sido feita, em 11 de agosto de 
1994, em oficio encaminhado ao Sr. Primeiro Secretário do Senado Federal, 
Senador Júlio Campos, o qual não tomou nenhuma providência com vistas à 
abertura de sindicância ou Inquérito Administrativo Disciplinar (doc. nO 04};" . 

Em primeiro lugar, há que destacar que o oficio da servidora 
JUSSANAN ao Primeiro-Secretário, de 11/08/94 (fls. 02), que foi transcrito no 
relatório acima: na verdade apéfiáS solícita a transferência da servidora para outro 
setor, uma vez que "o relacionamento funcional com seu chefe" encontrava-se 
"totalmente deteriorado em virtude, principalmente, de assédio sexual por parte 
do mesmo, não havendo portanto, condições desta servidora permanecer sob a 
chefia do mesmo". 

Naquela ocasião, portanto, a servidora estava preocupada em ser 
transferida do Serviço de Segurança para outra unidade da Casa, e não 
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exatamente em denunciar'ó Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA por assédio 
sexual, para que o c'asa ~tosse apurado. É o que se depreende do oficio e também 
do primeiro depoimento da servidora, em 25/07/95 (ih: 72), quando ela declarou: 

, , 

;"que em agosto"'de 1994, conversou com o Primeiro-Secr.Jtário, Senador 
JÚLIO CAMPOS .. 'rélatando os problemas de assédio que tivera com o índio, e 
pedindo para ser transferida para a Secretaria de Controle Intemo; que o 
Primeiro-Secretário. pediu que ela fizesse a solicitação por escrito; que fez isso 
mas não ho.uve-re~ultado; que em 31 d~ agosto de 1994 foi transferida para a 
Subsecretaria, de .Engenharia, para trabalhar na Seção de Prevenção de 
Acidentes e Incerídios, com o Sr. RUBENS DE ARAÚJO LIMA; que 
posteriormente foi trabalhar com o Sr. JOSÉ JABRE BAROUD;" 

" , 

Portanto;'a servidora conversou com o Sr, Primeiro-Secretário, 
pedindo a rransferênciá: àiegando o assédio sexual, e abordou o assun~ po~ 
escrito apenas por solicitação de S. Ex", Ao escrever, não deu detalhe alguln 
sobre o assédio,.e i~~isçi,u apenas no pedido de transferência, 

Que a servidora queria tão-somente sair do Serviço de Segurança, e 
não a apuraçã9 de suas denúncias de assédio, é o que se depreende também do 
depoimento da servidora SHIRLEY DA SIL VA VIEIRA (fls. 199): 

"( ... )que, a JUSSANAN a procurava muito no CEDES~N, e em certa época 
reclamava de perseguição do indio. e queria sair áa Segurança; que a 
JUSSANAN na época nunca relatou a depoente ter sofrido assédio sexual; 
que certa época ela lhe disse que tinha visto a mulher do indiofazendo 
compras com o carro do Senado e ia abrir um processo contra ele; que só 
recentemente ficou saoando da questão do assédio sexual denunciado pela 
servidora JUSSANAN, e que esta procurou pedindo que a depoente contasse 
sua história" 

Dos documentos juntados pelo Sr. FRA.,"l'CISCO PEREIRA DA 
SIL V A se verifica também que: 

" em 06/07/94, a servidora JUSSANAN manifestou-se no Processo 
n° 008899/94-0, no qual solicitava horário. especial de trabalho para poder 
estudar; nesse oficio a servidora faz criticas à Chefia do Serviço de Segurança, 
que seriam consideradas ofensivas e gerariam uma sind~cância; apesar da 
agressividade das criticas, a servidora em nenhum momento acusa o Chefe-Geral 
de assédio st;xual; 

, em 15/11/95, quatro dias após ter apresentado o,oficio ao Exmo, 
Sr, Primeiro-Secretário, pedindo transferência do Serviço de Segurança em r~ão 
do assédio, a servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS manifestou-se no 
Processo nO 012452/94-7, no qual o Chefe-Geral do Serviço de Segurança 
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representara contra ela em virtUde de suas declarações no pr~cesso n° 008899/94-
O; nessa ocasião, a 'setvidora esclarece que não tivera intenção "de ofender seu 
Chefe e pede o arquivamento da sindicância. É évidente que se a setvidora 
estivesse interessada na apuração do assédio sexual que afirma ter sofrido, teria 
tocado no assunto ao se defender das acusações de que teria ofendido a Chefia, 
exigindo que os fatos que alega fossem investigados na ocasião. 

De todo modo, feita a denúncia ao Primeiro-Secretário em 
1l/08/94, ainda que com a intenção apenas de obter a transferência para outro 
setor, cabia à Administração do Senado apurá-la. Por que isso não foi feito? 

Segundo notícia publicada pelo Jornal ,O CORREIO 
BRAZILIENSE, de 05/07/95 (fls. 08), o Exmo. Sr. Senador JULIO CAMPOS 
disse que, na época, encaminhou a queixa para a Diretoria Geral do Senado. O 
jornal destaca que não houve sindicância para apurar o caso. 

Um dos questionamentos que foram feitos a esta Comissão pelos 
advogados da Coordenadoria da Comissão de Direitos Humanos da O~DF, 
certamente em função dos termos do oficio que lhes foi dirigido pelo ~dor8,­
JUSSANAr-..'. foi justamente a ausência de sindicância para apurar a primeira 
denúncia da servidora, feita em 1994. 

A esse respeito, entretanto, a propna servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS, em seu último depoimento a esta Comissão, em 
17/08/95 (fls. 202), prestou esclarecimentos conclusivos: 

"Inicialmente, inquirido pelo Presidente da Comissão, o índio esclareceu que 
só tomou conhecimento da denúncia de folhas 02, de 11 de agosto de 1994, 
da servidora JUSSANAN para o Primeiro-Secretario, recentemente pel,a 
imprensa: que na ocasião não tomou conhecimento da denúncia: a servidora 
JUSSANAN por sua vez, disse que não sabe se o índio tomou conhecimento 
da denúncia na época mas que acredita que ele tenha tomado conhecimento: 
que acrescenta que, logo após a denúncia, soube que o documento fora 
encaminhado a Dra PAULA, er.tão respondendo pela DiretOria-GeraI, com 
ordem do Primeiro-Secretario para que a servidora JUSSANAN fosse 
transferida para a Secretaria de Çontrole Interno: que a Dr.· MARTHA 
informou a depoente que a Dr" PAULA lhe dissera o seguinte: que para ser 
feita a transferência, seria preciso abrir um inquérito administrativo para apurar 
a denúncia de assédio; que a Dr· MARTHA lhe disse que era uma situação 
muito constrangedora, e que a servidora JUSSANAN deveria pensar bem e 
responder-lhe se desejava me_smo que a apuração fosse feita; que a 
depoente ficou de pensar, e, como se encontrasse em estágio probatório e já 
tinha sentido muitas conseqüências negativas pelas denúncia~ que fizera 
sobre as fichas de avaliação de estágio probatório do Serviço de Segurança, 
ficou com medo de ser demitida: que na ocasião foi logo transferida para o 
SAPRAC, na SSENG;' Que em vista disso não retomou a denúncia:' 
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• 
Portanto, a denúncia inicial da servidora JUSSAN~ PORTELA 

DOS SANTOS, feita em agosto de 1994, não foi apurada por que ela, afinal, 
conseguiu ser transferida do Serviço de Segurança, como desejava, e, em função 
disso, e dos constrangimentos a que se submeteria caso fosse instaurado um 
inquérito administrativo, preferiu dar o assunto por encerrado. 

Assim sendo, entendemos que houve, de fato, negligência da 
Administração em não investigar a denúncia inicial da servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS, negligência esta atenuada, entretanto, pelos fatos de 
que a irregularidade estava aparentemente sanada, uma vez que a servidora fora 
transferida para outro setor de trabalho, e de que ela mesma decidira não levar o 
assunto à frente. 

2.12 DA SUSPEIÇÃO DO SR. RENATO JANIQUES E DE SUA 
ARTICULAÇÃO COM A SERVIDOR."- JUSSANAN 

O Sr. FRANCISCO PEREIRA. DA SILVA declarou o Sr. RENATO 
JANIQUES suspeito, nos seguintes termos (fls. 151 a 155): 

"que acredita que a servidora JUSSANAN foi induzida a fazer essas 
denúncias pelo servidor RENA TO JANIQUES; que o servidor RENA TO 
JANIQUES sempre foi muito seu amigo: que após a mudança da 1\1esa,/ 
entretanto, a partir de fevereiro de 1995, ele passou a colher assinaturas de; 
Senadores para oéupar o lugar de Chefe Geral do Serviço de Segurança do 
Senado Federal, alegando que o depoente ia ser promovido a Diretor da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, e o apoiava; que o servidor, com esses 
argumentos falsos, obteve cerca de 78 assinaturas de Senadores; que, depois 
disso, o depoente perdeu a confiança no servidor RENATOJANIQUES, e o 
destituiu da função de Supervisor, ficando abalada a amizade entre ambos;" 

O Sr. RENATO JANIQUES negou estar agindo por vingança, mas 
até contra sua vontade. nos seguintes termos (fls. 92 e 93): 

"que o depoente conhece pouco a servidora JUSSANAN, que não sabe de 
nada que a desabone; que ela não lhe pediu para testemunar a seu favor, 
mas citou seu nome na DEAM - Delegacia de Atendill"]li!nto à Mulher;" 

E às fls. 183 a 185: 

"que nunca induziu a servidora JUSSANAN a fazer qualquer tipo de denúncia; 
que pelo contrário não queria tomar parte disso; que a servidora JUSSANAN 
avisou a sua esposa, que iria citar o depoente como testemunha na' DEAM, . 
contra a vontade do depoente, e assim o fez; que intimado a depor, teve que 
dizer a verdade; que na mudança da M~sa Diretora, por volta de fevereiro de 
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1995, o.depoente realmente solicitou o apoio C!Q,S Senadores para 'ocupar o 
lugar de. Chefe Geral do Serviço de Segurança; que o depoente jamais alegou 
que o Indio iria para a Subsceretaria de Serviços Gerais, nem que ele 
estivesse apoiando o depoente; que naquela. ocasião a amizade entre o 
.depoente e o índio já estava abalada, por outros motivos; que o índio retirou o 
depoente da função de supervisor após esse episódio, mas não por causa 
dele: que o índio chamou o depoente para saber porque ele tomara aquela 
:niciailva, sem conversar primeiro com ele; que o índio pediu ao Diretor-Geral 
que abrisse uma sindicãncia contra o depoente; que o Diretor-Geral indeferiu 
o pedido, alegando que qualquer servidor tem o direito de pleitear melhorias 
funcionais; " 

A servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, por sua vez, 
declarou (fls. 202 a 204): 

"A servidora JUSSANAN confirmou seus depoimentos 
anteriores, em confronto ~om as declarações do' índio, acrescentando que 
com relação a afirmação de que estaria sendo manipulada pelo RENATO 
JANIQUES, para que este ou seu irmão assuma o Serviço de Segurança, isso 
não tem o menor cabimento; uma vez que ela não considera nenhum dos dois 
competente para assumir tal posto; que após a ocorrência do início deste ano, 
quando o servidor RENATO JANIQUES passou uma lista de apoiamento entre 
os Senadores de seu nome para Chefe do Serviço de Segurança, ele lhe 
disse que estava pensando em fazer uma representação contra o índio, em 
razão de várias irregularidades que este teria cometido; que nessa ocasião o 
servidor RENATO JANIQUES lhe disse que se ela viesse a fazer qualquer 
representação contra o índio devido ao assédio sexual que sofreu, que ela 
contasse com ele como testemunha, poiS ele havía presenciado realmente 
algumas situações em que o índio passara a mão no corpo da servidora; que 
esteve com o RENATO JANIQUES na casa da Sr.' MARIA AUXILlADORA 
FERREIRA ANTÔN!O, no Valparaizo, tendo ela se negado a depor em 
relação a uma ocorrência havida no bar cio segurança JOÃO GOMES DE/ 
OLlNDA; que nessa ocasião o servidor RENATO JANIQUES ofereceu a Sr .... 
Mil.RIA AUXILlADORA e seu filho CLAUDIO, -seu carro emprestado com o 
tanque cheio de gasolina, para que eles fossem passar o resto das férias no 
Rio de Janeiro para ficarem livre de pressões após o depoimento na DEAM; 
que a servidora JUSSANAN recriminou o servidor RENA TO JANIQUES por ter 
feito essa oferta, pOIS ISSO poderia desacreditar totalmente as denúncias' " . , 

A servidora SANDRA SILVA TASQUINO DOS SA.l\JTOS, esposa 
do Sr. RENATO JANIQUES. por sua vez, declarou (fls. 189 a 190): 

"que, com relação á servidora JUSSANAN, a depoente a conhecia há algum 
tempo, mas sem ter .com ela amizade; que a servidora procurou a depoente 
dizendo que sua licença la acabar e ela teria de. retomar ao Serviço de 
Se.9urança, e que não queria fazê-lo por causa dos problemas que tivera com 
o Indio; que a servidora JUSSANAN pediu a ajuda da depoente para ser 
lotada no Gabinete do Senador ADEMIR DE ANDRADE; que a depoente lhe 

16047 
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disse que seria difícil, por causa do desvio de função; que ainda assim a 
depoente conversou com o Senador; que este conversou com o índio, que 
pediu que o pedido fosse feito por escrito; que o pedido foi feito; que o índio 
informou por escrito que não poderia liberar a servidora enquanto ela 
estivesse de licença; que a servidora JUSSANAN informou a depoente que o 
índio lhe disse que não a liberaria do Serviço de Se!3urança; que a servidora 
JUSSANAN disse à depoente que iria denunciar o Indio na Delegacia, pois 
não queria retornar ao Serviço de Segurança; que, depois disso, a servidora 
JUSSANAN ligou várias vezes procurando o marido da depoente, pois queria 
saber datas e outras coisas da época em que seu marido e o índio eram 
amigos e saíam juntos; que a depoente pediu à servidora JUSSANAN que não 
colocasse o Renato nessa história, o que acabou, ~o entanto, ocorrendo;" 

Portanto, não· há dúvida da suspeição do servidor RENATO 
JANIQUES, que, embora negue que tenha se disposto a colaborar com a. 
servidora JUSSAt~AN, passou inclusive a articular-se com ela, em busca de 
testemunhas. 

A servidora SHIRLEY DA SILVA VIEIRA, por sua vez, em seu 
depoimento à Delegacia Especial de Atendimento à Mulher, deu indicações de 
que as intenções da servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS iam além 
da mera denúncia de assédio sexual contra o Sr. FRA..NCISCO PEREIRA DA 
SIL V A, ao declarar (fls. 36 do inquérito policial): 

"que JUSSANAN lhe procurou para que a declarante falasse a ela bem como 
nesta DP alguma coisa que íNDIO tivesse lhe feito; que, segundo JUSSANAN 
"são poucas mulheres que trabalham na Segurança do Senado e que as 
mesmas deveriam se unir para mudar a chefia da segurança." 

o fato de ter a servidora JUSSANAN juntado várias outras 
denúncias de pretensas irregularidades administrativas cometidas pelo Sr. 
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA também aponta nesse sentido. 

Analisando-se os depoimentos dos servidores RENATO 
JANIQUES e JUSSANAN PORT~L!- D?S SANTOS na Delegacia Especia}de, 
Atendimento à Mulher, e comparando-os com os depoimentos prestados à esta 
Comissão, verifica-se, inclusive, uma mudança comum ao depoimento de ambos, 
relativa ao incidente citado em 2.4.2. 

Nos depoimentos de ambos à Delegacia, o episódio é citado como 
se só o Sr. RENATO JANIQUES estivesse presente. Já no depoimento a esta 
Comissão, ambos afirmam que se tratava de uma reunião de comemoração, na 
sala de reuniões do Serviço de Segurança, onde havia bebidas alcoólicas e outras 
pessoas. 
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A mudança comum seriá impossível, sem pelo menos uma conversa 
de ambos a esse respeito. . 

Ademais, em seu depoimento a esta Comissão, o Sr. RENATO 
JANIQUES descreveu fato ocorrido r.o aniversário da servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS, no bar Esquina 302,. Esse fato não havia sido relatado 
pela servidora JUSSANAN nem na Delegacia, nem perante esta Comissão. O 
próprio SI. RENATO JANIQUES não o citara na Delegacia, mas o relatou a esta 
Comissão, vindo a servidora JUSSANAN a confirmá-lo mais tarde. 

3. CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

À vista do exposto, concluímos que: 

3. I. A servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS não conseguiu 
apresentar provas do alegado assédio sexual e da difamação que teria sofrido do 
SI. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA; 

3.2. A servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS tampouco conseguiu 
apresentar provas do alegado assédio 'sexual que o SI. FRANCISCO PEREIRA 
DA SILVA teria praticado contra as Sr"s. SHIRLEY DA SILVA VIEIRA, 
NEUZA CÂNDIDO DE JESUS e MARIA EUGENIA FERREIRA DE 
OLIVEIRA; 

3.3. Outras irregularidades apontadas pela servidora JUSSANAN PORTELA 
DOS SANTOS como de responsabilidade do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA 
SILVA também não puderam ser comprovadas. Em geral, ou já eram acusações 
conhecidas e já investigadas, ou, quando novas, verificou-se que tinham 
significação diferente daquela que lhe fora atribuída pela servidora JUSSANAN 
PORTELA DOS SANTOS;· 

3.4. No decorrer dos trabalhos desta Comissão, aconteceram alguns incidentes 
com os servidores ELOIR RODRIGUES lL'NIOR.. RENATO JANIQUES E 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS. que foram acusados de atuação 
irregular. Tais incidentes foram transformados em ocorrências do Serviço de 
Segurança, que são independentes da presente sindicância e terão tramitação 

própria, devendo ser investigados em procedimentos específicos da 
Administração, nos quais será assegurado aos servidores amplo direito de defesa; 

3.5. \io decorrer dos trabalhos desta Comissão, houve ainda contatos de parte a 
parte entre os servidores FRA;-.JCISCO 'PEREIRA DA SILVA e RENATO 
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JANIQUES, resultando em acusações mútuas que, afinal, restaram improvadas, 
O Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SIL VA, entretanto, publicou Carta no Boletim 
Informativo do Serviço de Segurança, a qual, apesar de genérica, teve algumas de 
suas frases consideradas intimidató~ias, pelo Sr. RENA TO JANIQUES, com 
certa razão, tendo o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, no entanto, se 
retratado; 

3.6. O Sr. FRANCISCO PEREIRA. DA SILVA admitiu que, por circunstâncias 
da responsabilidade e das atribuições do cargo que ocupa, por vezes age de modo 
grosseiro com seus subordinados; 

3.7. Ficou, também, pátente que o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA nem 
sempre exige o mesmo padrão de conduta administrativa de todos os seus 
subordinados, o que gerou, certamente, as denúncias de perseguição apuradas 
neste processo: 

3.8. O Sr. RENATO JANIQUES foi acusado de ter oferecido vantagens às 
testemunhas MARIA AUXILL~DORA FERREIRA ANTÔNIO e seu filho 
CLÁUDIO FERREIRA DE SOUZA, para que eles depusessem na presente 
Comissão contra o Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, fato presenciado, 
inclusive, pela ,servidora JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, conforme 
analisado no item 2.4. 

Há, ainda, indícios consistentes de que os servidores RENATO 
JANIQL'ES e JUSSANAN PORTELA DOS SA..NTOS se articularam para 
preparar algumas das acusações investigadas pela presente sindicância, uma vez 
que, por exemplo, o depoimento inicial de ambos na Delegacia Especial de 
Atendimento à Mulher, relativo à determinada situação (o assédío ocorrido na 
sala de reuniões do Serviço de Segurança), que era semelhante, sofreu 
modificações e passou a scr relatado por ambos de forma completamente 
diferente, mas ainda comum, a esta Comissão, cOIiforme analisado no item 2.12. 

São fatos que, em nosso entender, merecem ser apurados por meio de 
procedimento disciplinar específico. 

Assim sendo, sugerimos a adoção das seguintes providências: 

a) A abertura de sindicância para apurar a participação dos 
servidores JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS e RENATO JANIQUES no 
constrangimento de testemunhas e na articulação e mudança de seus pró~~ 
depoimentos, conforme analisado nos itens 2.4 e 2.12 e explicitado no i~ 3.8 
de nossas conclusões. 
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b) Que os servidores JUSSANA.~ POlÜELA DOS SANTOS, 
ELOIR RODRIGUES JúNIOR e RENATO JA:-.lIQUES não sejam mantidos sob 
a chefia imediata do Sr. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA. O ideal seria que 
estes servidores ficassem á disposição de outros setores, que não o Serviço de 
Segurança, tendo em vista o grande constrangimento causado pela situação de 
denunciantes de seu Chefe. Caso isso não seja possível, os servidores, ainda que 
no Serviço de Segurança, não deverão ficar sob a' chefia imediata do Sr. 
FR.I\NCISCO PEREIR.A. DA SILVA, pois isso, certamente, será o estopim para 
novos incidentes. 

c) Que qualquer atitude comprovada de represália da Chefia-Geral 
e das Chefias de Seção do Serviço de Segurança contra os servidores 
JUSSANAN PORTELA DOS SANTOS, ELOIR RODRIGUES JÚNIOR e 
RENATO JANIQUES seja considerada ofensa grave e, em consequência, 
apurada mediante processo administrativo disciplinar. 

d) Ql,le a Chefia-Geral do Serviço de Segurança adote 
procedimentos administrativos consentâneos com as normas regimentais e 
regulamentares vigentes na Casa, mantendo o mesmo padrão de exigência para 
todos os seus servidores, sem exceções ou condescendências arbitrárias, sob pena 
de infringência à proibição constante do art. 117, V, da Lei n°. 8.112/90. 

e) Que a Chefia-Geral do Serviço de Segurança adote normas 
proibindo que assuntos pessoais sejam expostos no Quadro de Avisos e no 
Boletim Interno, limitando a utilização de tais instrumentos à divulgação de 
assuntos institucionais. 

Brasília, 11 de setembro de 1995 

WILS~:BBl3ER: 
Consultor Legislativo, Pr' aente 

// 

~.y// / ...... -- c(€{ 

Tm' ~~~GO FAL~ . MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA 
Analisrft Legislativo. Membro . '. Analista Legislativo, Membro 
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SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
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SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
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PI-2131/37 
PE-3197199 
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PPR 
J6lio_1= Joio Pizwlatti 

pp 

Oilce. SperulO> Augustinho Freitas 
PT . 

MisudRcaotto Luiz MainanIi 



SUWClI(1ARLt. dE EdlçõG T(CNicA~ 
do SENAdo ffdERAI 

Novas plAblicações 
l!l.IJ!OIV.ND() A CQNS11nlIC1.0 NACIONAL 

EdiçAo &c1imiJar cio obta Ekrbo: a: ..... ti CoM""""", N«/.,.",. do I .... 
AtrOlltO MendoDça de A ..... do: _ tia Subcomiu1o elaborado ... do 
AII!cp,*", CoostitucionaI do I93VI933. 

LEOISUÇ1.0 !NDlGENlSTA 
CoIednea do _ juridiC<ll • JeaioJaçlo comlala rela1iv .. _ diteilDJ 
il>dla-. 

FONTES DE INfORMACOES SOBRI! 
A ASSEMBLÊ1A NACIONAL CONSTI11JINI"f 

DeocriçIo ~ -..ao da "-"II16ia Nacional ConoIiIuinte do 1917. 

GUIA DAS ELEIc;OES DE !l4 

EdiçIo~ ela Iosislaçlo eleitoral. 

UiGISUÇ1.0 ELEITORAL E PAJmI>ÁIUA 

EdiçIo do _lepiI.llUalízadoI. 

O"t .. os tlt..los 

REVISTA DE INFORMAÇÃO L1!G\SUJlVA N' 119 - 120 

CONSTl'nJIÇ1.0 DA IIEPÚllUCA FEDl!RATIVA 00 BRASIL 
QUADRO COMPAl\ATlVO 

TClIID do 1988 compando U CIlIIJIÍIlIiç6a do 1946 e 1967 e l &nebcIa 
C<XIsIi1uçicnaJ 11.· I, do 1969. 

CONSTl'nJIçOEs BSTADUAlS -1989 
, volumes. 

T_dasCooslituiç6a~prqmdp"""" 1989;ladicoCCllll)lllalÍ\'. 

o. pedidas • 
SubsccR:Caria do 1l<Iiç6a Té<aicu - Scmdo fodoral 
Praça das 'Ms Podorea, ADcxo I, 22 .. aadar - 10165·900 - BralIia - Df 
TcIcfoaeo: (061) 311·3578, 3519 c 3589 - fu: (061)311-42Sh 321-1333 - Telex: 

(061) 1351 
CeabaI do VCbda diIda 10 ulUirio: 
Via N-l, Uniclado do Apoio I (Nndoo do CEOkAf, pelo atacionameaIo l CIqIIOIIIa) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS· 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicaçõe,s . 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de 
José Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Subcomissão elabora­
dora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos juíricos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília .. DF 
Telefones: (061) 311-3578. 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333-Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou 11 si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Corteio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção 1 ou 11 c/porte R$ 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

·Os pedidos devem ser acompanhados dechequepagével emBrasíIla, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2I1ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 55S6020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasilia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores inConnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



I EDIçAO DE HOJE: 184 PÁGINAS I 


